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01- PERFIL DE MULHERES GRÁVIDAS DIAGNÓSTICADAS COM SÍFILIS 

NO MUNICÍPIO DE CARIACICA ES NO PERIODO DE 2017 a 2021 

 

PROFILE OF PREGNANT WOMEN DIAGNOSED WITH SYPHILIS IN THE 

MUNICIPALITY OF CARIACICA ES FROM 2017 to 2021 

Aline dos Santos Pinheiro¹, Luciana Carrupt Machado Sogame1 

1Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Desenvolvimento Local, da Escola 
Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória – EMESCAM, Vitória, ES, Brasil. 

Autor correspondente: alineenfermagemes@gmail.com 

Resumo  

Introdução: A sífilis é um sério problema de saúde pública e quando não tratada durante a 
gestação, pode ocasionar complicações para o bebê. Objetivo: descrever o perfil de gestantes 
com sífilis no período de 2017 a 2021 no município de Cariacica ES. Método: Trata-se de um 
estudo transversal com coleta retrospectiva de dados secundários de casos notificados 
disponibilizados pelo Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica da Secretária de 
Saúde do município de Cariacica. Coletou-se as informações: idade; raça; escolaridade; zona de 
residência; nível de atenção em saúde; idade gestacional; realização do teste treponêmico e não 
treponêmico; e realização Venereal Disease Research Laboratory (VDRL). Realizou-se análise 
descritiva dos dados. Resultados: No período entre 2017 a 2021, houve 1.258 casos de sífilis 
gestacional. A faixa etária de 20 a 24 anos (34,1%) e 66,9% autodeclararam negras. Em relação 
à escolaridade 40,4% tinham o ensino fundamental, 87,8% residiam na zona urbana, 51,4% 
foram atendidas na atenção primária e 21,2% declararam idade gestacional no primeiro trimestre 
da gravidez. Dos testes treponêmicos, 72,4% apresentaram resultado reagente, e 46,9% dos 
testes não treponêmicos também reagentes. Para titulação 46,3% fizeram o exame (VDRL). 
Conclusão: A maioria das mulheres são adultas jovens, negras e não concluíram o ensino 
fundamental e médio. Conscientizar as gestantes sobre a sífilis, seus riscos e a importância do 
pré-natal adequado é fundamental. Essas estratégias podem contribuir para melhorar a detecção 
precoce e o tratamento eficaz da sífilis em gestantes, reduzindo assim os riscos para a mãe e o 
feto no manejo desses casos. 
 
Palavras-chave: gestante, unidade básica de saúde, sífilis, tratamento. 
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INTRODUÇÃO 

A sífilis é um problema de saúde pública por demonstrar dados efetivos e 

por evidenciar os impactos causados na saúde do indivíduo contaminado (Brasil, 

2022). Nacionalmente, foram publicados no Sistema de Informação de Agravos 

e Notificação (SINAN), 63.407 mulheres gravidas notificadas por sífilis no ano de 

2018, evidenciando números crescentes de infecção (Brasil, 2022). Salienta-se 

que, no ano de 2022, o Brasil registrou 32,4 casos por 1.000 nascidos vivos 

referente a detecção de sífilis na gestação, representando um aumento de 15,5% 

em relação ao ano de 2021 (Brasil, 2023). 

Etiologicamente, a sífilis é uma doença causada pelo treponema pallidum, 

evidenciado em 1905 pelo zoologista Fritz Schaudin e pelo dermatologista Paul 

Erich Hoffman (Souza, 2005). Com característica infecciosa, a doença é crônica 

pela sua progressão sistêmica, e sanável por ter tratamento (Silva; Gomes, 

2020). 

Com o objetivo em prevenção e controle das Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (ISTs), em 2011, o Ministério da saúde lançou o Programa Rede 

Cegonha e amplificou metas e melhorias com os testes rápidos lançados no 

Sistema Único de Saúde (SUS), estes são aplicados para diagnosticar a infecção 

por sífilis o quanto antes nas gestantes, possibilitando o início do tratamento, 

assegurando o planejamento da reprodução e melhorias na abrangência ao pré-

natal (Roncalli et al., 2021).  Sendo assim apresente pesquisa pretende 

descrever o perfil de gestantes com sífilis no período de 2017 a 2021 no 

município de Cariacica ES. 

MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa exploratória de natureza quantitativa e 

qualitativa caracterizada por um estudo transversal por coleta retrospectiva, com 

dados secundários de casos notificados disponibilizados pelo Sistema de 

Informação de Vigilância Epidemiológica de Cariacica da Secretária de Saúde 

do município de Cariacica (SEMUS). Conforme os dados fornecidos, entre 2017 
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a 2019 as fichas eram digitadas a partir da plataforma do SINAN, que é de 

responsabilidade da Vigilância Epidemiológica (Vigep), os demais anos (2019 e 

2020) foram registrados através da plataforma ESUS-VS sistema que está em 

vigor até o atual momento. Foram consideradas todas as notificações de 

mulheres moradoras do Município de Cariacica/ES, com idade de treze anos até 

de quarenta e cinco anos, de acordo com a coleta de dados notificados entre os 

anos: 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021.  Este estudo considerou a inclusão de 

idade a partir de 13 anos, estabelecida nos parâmetros da nota informativa nº 2-

SEI/2017-DIAHV/SVS/MS. Coletou-se as informações: idade; raça; 

escolaridade; zona de residência; nível de atenção em saúde; idade gestacional; 

realização do teste treponêmico e não treponêmico; e realização Venereal 

Disease Research Laboratory (VDRL). Realizou-se análise descritiva dos dados. 

RESULTADOS 

Foram registradas 1.305 notificações, entre os critérios de exclusão estão 

notificações por duplicidade no mesmo ano, totalizando quarenta e seis 

mulheres excluídas e uma notificação por não ser moradora do município, 

totalizando 47 notificações excluídas. Destas, apenas 1.258 notificações fizeram 

parte da pesquisa de coleta retrospectiva. A tabela abaixo apresenta o resultado 

do perfil demográfico e clínico das gestantes. 

Tabela 1 – Perfil dos casos notificados de sífilis em gestantes moradoras do 
município de Cariacica/ES, considerando os anos de 2017 a 2021/ 
Características Gerais das Variáveis Estudadas 

 

Variável 
População 

N = 1.258     100% 

Características Geral Variáveis Estudadas 

Ano 2017 158 (12,5%) 

Ano 2018 244 (19,4%) 

Ano 2019 260 (20,6%) 

Ano 2020 312 (24,8%) 

Ano 2021 284 (22,6%) 

Idade  

13-19 367 (29,2%) 
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20-24 429 (34,1%) 

25-29 248 (19,7%) 

≥30 214 (17%) 

Raça e a cor  

Parda e preta 842 (66,9%) 

Branca 140 (11,1%) 

Indígena /amarela (outros) 87 (6,9%) 

Ignorado 189 (15%) 

Escolaridade  

1º grau completo 121 (9,6%) 

1º grau incompleto 324 (25,7%) 

2º grau completo 211 (16,7%) 

2º grau incompleto 185 (14,7%) 

Superior completo 5 (0,4%) 

Superior incompleto 3 (0,2%) 

Analfabeto 1 (0,07%) 

Ignorado 408 (32,4%) 

Zona da residência  

Urbana 1.105 (87,8%) 

Rural 12 (0,9%) 

Ignorado 141 (11,2%) 

Nível de atenção em saúde  

Atenção Primária 646 (51,4%) 

Atenção Secundária 20 (1,6%) 

Atenção Terciária 327(26%) 

Ignorado 265 (21%) 

Idade gestacional declarada  

1º trimestre 267 (21,2%) 

2º trimestre 227 (18%) 

3º trimestre 235 (18,7%) 

Ignorado 529 (42,1%) 

Classificação Clínica da doença  

Fase primária 123 (9,7%) 

Fase secundária 21 (1,6%) 

Fase terciária 93 (7,4%) 

Fase Latente 226 (17,9%) 

Ignorado 795 (63,2%) 

Quantitativo Mulheres com 
indicação ao tratamento 

 

Sim 1.094 (87%) 

Não 164 (13%) 
Legenda: Coleta de dados gestante com Sífilis Notificadas no município de Cariacica-ES entre 

os anos 2017/2018/2019/2020/2021.   
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Quanto aos resultados laboratoriais referentes aos testes utilizados para 

monitoramento, controle ou rastreio de reinfecção por sífilis na gestação dentre 

os anos 2017 até 2021, tem-se que dos testes treponêmicos 72,4% 

apresentaram resultado reagente, e 46,9% dos testes não treponêmicos também 

reagentes. Para titulação 46,3% fizeram o exame Venereal Disease Research 

Laboratory. 

DISCUSSÃO  

Nossos resultados são semelhantes aos verificados por Morais, et al 

(2019) que apontam uma predominância dos dados quanto o diagnóstico de 

sífilis no pré-natal, aspectos comuns entre as gravidas com o perfil de mulheres 

infectadas pela bactéria do Treponema pallidum onde destacam-se pardas ou 

mulatas, idade variante entre 20 e 29 anos, escolaridade abaixo do 8º ano e 

solteiras. 

 Registra-se ainda a incompletude de dados de observada apesar dos 

esforços em melhorar o controle da sífilis em gestantes por meio da notificação 

compulsória que é um fator contribuinte na detecção da moléstia (Esteves et 

al.,2022).  

CONCLUSÃO 

A maioria das mulheres eram negras, jovens de 20 a 24 anos, com baixa 

escolaridade, residiam na zona urbana, foram atendidas na atenção primária, 

com diagnóstico na idade gestacional no primeiro trimestre da gravidez. 

Ressalta-se que os resultados laboratoriais referentes aos testes utilizados para 

monitoramento, controle ou rastreio de reinfecção por sífilis não foram 

realizados em uma parcela das grávidas e que não existiu indicação de 

tratamento em 13% das mulheres. Tais dados evidenciam a importância em 

investir em ações voltados aos grupos vulneráveis e estratégias políticas 

públicas que colaborem com a prevenção e tratamento em sífilis na gestação a 

luz da Política Nacional de atenção Obstétrica e Neonatal pautadas em políticas 

públicas. 
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Resumo 
 
Introdução: A população brasileira nos últimos anos teve aumento do número de idosos, isso 
acarreta alterações do sistema músculo esquelético, deixando-o mais suscetível à queda. 
Objetivo: Verificar a prevalência e tipos de quedas em idosos vítimas de acidentes e violência 
atendidos pelo SAMU 192-ES entre 2020 e 2021. Método: Trata-se pesquisa transversal 
retrospectiva de dados do Sistema de Regulação Médica do SAMU 192, do estado do Espírito 
Santo, com amostra de conveniência de 6.174 idosos vítimas de acidentes e violência atendidos 
pelo SAMU 192/ES entre 2020 a 2021. Foram considerados os seguintes dados: ciclo de vida, 
sexo e município de ocorrência. Quanto ao atendimento, foi considerado:  período da semana, 
turno da solicitação, origem do chamado, gravidade presumida, tipo de recurso enviado, tipo da 
queda e destino. Os dados foram analisados de forma descritiva. Resultados: A prevalência de 
queda foi de 88,1%.  A maioria idosos eram sexo feminino (50,1%), entre 60 e 79 anos (64,8%), 
o município com mais chamados foi Vila Velha (23,3%). A maioria dos casos ocorreu durante a 
semana (70,8%), no turno vespertino (39,9%), origem do chamado domiciliar (75,5%), com envio 
da Unidade de Suporte Básico (88,4%); gravidade presumida amarela (77,5%). A ocorrência de 
queda mais frequente foi a queda da própria altura (79%). Quanto ao destino, 80,4% foram 
transportados para um serviço de saúde, sendo hospitais públicos (73,1%).  Conclusão: 
Concluímos que a prevalência de queda em idosos vítimas de acidentes e violência é elevada e 
se faz necessário ações de prevenção. 
 
Palavras-chave: política pública, queda, idosos, SAMU.  
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INTRODUÇÃO 

O século XXI tem sido marcado por profundas transformações na 

estrutura populacional em diversos países, inclusive o Brasil, resultado de 

conquistas sociais e da incorporação de novas tecnologias de cuidados com a 

saúde, sendo o envelhecimento populacional um dos principais acontecimentos 

desse período (Chaimowicz; Chaimowicz, 2022). Esse envelhecimento 

populacional é resultado das políticas públicas e incentivos na área da saúde, 

que proporcionaram a redução da mortalidade precoce em virtude da melhoria 

das condições de vida, tais como a urbanização, a moradia segura, o 

saneamento básico e o melhor acesso a alimentos (Harris; Helgertz, 2019).  

Segundo a Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (SBGG), o 

aumento da longevidade e da consequente proporção de idosos na população 

brasileira determina a preocupação a respeito de eventos incapacitantes nessa 

faixa etária, sendo um deles a ocorrência de quedas, algo bastante comum e 

temido pela maioria da população idosa (SBGG, 2021). 

Segundo Madeiras et al. (2019), a queda é um grave problema na saúde 

pública, sendo classificada como uma das principais causas de lesões e de 

morte entre os idosos e gera uma grande preocupação para a saúde pública. É 

estimado que 30% das pessoas com idade superior a 65 anos caem todos os 

anos, o que é responsável por aproximadamente 5% das internações de idosos 

(Madeiras et al., 2019). A queda pode acarretar traumas graves em pessoas 

idosas, colaborando para o declínio da capacidade funcional e da autonomia, 

institucionalização e aumento da mortalidade (Cruz et al., 2012).  

Por isso a importância de um socorro ágil e eficiente em caso de 

emergência, que pode proporcionar um melhor prognóstico, evitando danos 

secundários, reduzindo assim, as sequelas e a taxa de mortalidade (Santos et 

al., 2019; Boone et al., 2018). Atualmente este socorro às vítimas de acidentes 

e violência é realizado pelo Serviços de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 

192). O Objetivo deste texto é verificar a prevalência e os tipos de quedas em 
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idosos vítimas de acidentes e violência atendidos pelo SAMU 192-ES nos anos 

de 2020 e 2021.  

MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa transversal com coleta retrospectiva de dados 

a partir do Sistema de Regulação Médica do SAMU 192, do estado do Espírito 

Santo, nos anos de 2020 e 2021. Foram incluídos uma amostra de conveniência 

de 6.174 idosos vítimas de acidentes e violência atendidos pelo SAMU 192/ES 

nos anos de 2020 e 2021. 

 Para identificar o perfil dos idosos, foram considerados os dados de 

interesse para a presente proposta de pesquisa: ciclo de vida (60 a 79 anos), 

sexo (masculino e feminino), e município de ocorrência. Quanto ao atendimento, 

foi considerado o período da semana (matutino, vespertino, noturno e 

madrugada), o turno da solicitação (matutino, vespertino, noturno e madrugada), 

a origem do chamado (domiciliar e extradomiciliar), a gravidade presumida(azul, 

verde, amarelo e vermelho), o tipo de recurso enviado (Suporte Básico, Suporte 

Avançado ou Suporte Integrado), tipo de queda (da própria altura, de altura 

menor que seis metros ou maior que seis metros) e destino (sim ou não), local 

do encaminhamento (PA/UPA, hospital), motivo do não encaminhamento 

(liberado no local ou recusa no transporte). Os dados foram analisados de forma 

descritiva. 

RESULTADOS  

O SAMU 192/ES prestou assistência a 6.174 idosos vítimas de acidente 

e violência no período de 2020 a 2021. De acordo com os dados levantados, 

5.443 apresentaram quedas, o que equivale a uma prevalência de 88,1% da 

população estudada, sendo a queda da própria altura a ocorrência mais comum 

verificada em 79% dos idosos vítimas de quedas.  A seguir, na Tabela 1 

apresentam-se o perfil demográfico e do atendimento dos idosos assistidos pelo 

SAMU 192/ES vítimas de acidente e violência nos anos 2020 e 2022. 
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Tabela 1 - Perfil de idosos vítimas de acidente e violência assistidas pelo SAMU 
192/ES e características do atendimento nos anos de 2020 e 2021 

Variável 
População 

N = 6174     100% 

Idade   

60 a 79 anos 4000 64,8% 

> = 80 anos 2174 35,2% 

Sexo   

Masculino 3081 49,9% 

Feminino 3093 50,1% 

Municípios    

Cariacica 1125 18,2% 

Guarapari 346 5,6% 

Serra 1102 17,8% 

Vila Velha 1438 23,3% 

Vitória 1123 18,2% 

Outros 1040 16,7% 

Período da Semana   

Segunda a Sexta 4369 70,8% 

Sábado e Domingo 1805 29,2% 

Período de Solicitação   

Matutino 1967 31,9% 

Vespertino 2462 39,9% 

Noturno 1006 16,3% 

Madrugada 739 12,0% 

Origem do Chamado   

Domiciliar 4664 75,5% 

Extra domiciliar 1510 24,5% 

Gravidade Presumida   

Azul/Verde 525 8,5% 

Amarelo 4751 77,0% 

Vermelho 898 14,5% 

Recurso   

USB 5456 88,4% 

USA 571 9,2% 

USI 147 2,4% 

Transferência  

Sim 4963 80,4% 

Não 1211 19,6% 

Legenda: USB unidade suporte básica; USA unidade de suporte avançado; USI unidade de 

suporte integrada. Fonte: Elaborada pela autora (2023). 
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A maioria dos idosos foram encaminhados para hospitais (86,3%) a 

característica administrativa do serviço de saúde foi público (73,1%). 

DISCUSSÃO 

  No presente estudo, a prevalência de quedas em idosos vítimas de 

acidentes e violência atendidos pelo SAMU 192/ES foi 88,1%, com destaque 

para quedas da própria altura. Quanto ao tipo de queda os achados deste estudo 

corroboram com os dados na literatura, sendo semelhantes aos estudos de 

(Esteves et al., 2021 e o estudo (Silva et al., 2021). Entre as causas de queda 

da população idosa, tem-se as alterações fisiológicas do envelhecimento como 

a redução da acuidade visual, perda auditiva, distúrbios vestibulares, que levam 

à diminuição da estabilidade postural e aumento do tempo de reação em 

situações de perigo (Rocha; Mondelli 2016; Brasil, 2006). 

 O SAMU 192/ES é de suma importância, para a sociedade em geral, a 

medida que ao fornecer os primeiros socorros, pode determinar o melhor 

prognóstico da vítima, além de reduzir o tempo de internação, gerando um 

aumento de giro de leitos, diminuição de sequelas e, consequentemente, 

melhorar a qualidade de vida do idoso.  

CONCLUSÃO  

Concluímos que a prevalência de queda em idosos foi de 88,1%, tendo 

com destaque a queda da própria alta 79% seguida de queda de alta menor 

que seis metros 20.5%. Por fim, concluímos que é fundamental o contínuo 

debate sobre o tema deste estudo, pois a prevalência de queda em idosos 

vítimas de acidentes e violência são elevados e precisam de políticas públicas 

que colaborem com prevenção para reduzir esses dados. 
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Resumo 
 
Introdução: Este artigo é fruto de um grupo de pesquisa, a respeito da implementação dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) no Estado do Espírito Santo. A Agenda 2030, 
da Organizações das Nações Unidas é um mapa norteador para as políticas públicas no Brasil 
e no Mundo. Método: Foi realizada pesquisa de natureza básica, de abordagem quantitativa de 
caráter descritivo e exploratório e pesquisa bibliográfica, através de livros, artigos, revistas e 
documentos públicos. Resultados: identificou-se que o Estado do Espírito Santo possui um 
pacto pelo Cumprimento da Agenda 2030 no Estado do Espírito Santo. Discussão: Observa-se 
que ainda o movimento do Poder Público é embrionário. CONCLUSÃO: Necessita-se de 
investimentos e participação da sociedade no processo para que se alcance as metas propostas.  
 
Palavras-chave: Agenda 2030, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), Organização 
das Nações Unidas (ONU).  
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INTRODUÇÃO  

A Agenda 2030 da ONU, com seus 17 ODS (Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável) é um tipo mapa orientador sobre políticas 

públicas que, se seguido, garantirá ao Brasil um lugar no mundo.  Ela foi 

elaborada depois de intensos debates na ONU e assinada por 193 Estados 

membros.  Ela foi criada para orientar não apenas os poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, mas também o setor privado e a sociedade civil sobre 

como melhor cuidar das pessoas e do planeta. A Agenda 2030 também define 

metas específicas para erradicar a pobreza extrema e fome, enfrentar 

desigualdades e injustiças e, como garantir o progresso sem deixar ninguém fora 

dele, sem deixar ninguém para trás. 

No contexto político nacional, a Agenda 2030 se torna mais do que nunca 

o melhor plano de trabalho para qualquer gestão executiva, parlamento ou 

sistema judiciário, minimamente séria e comprometida em corrigir erros.  Mas 

devido aos grandes problemas nacionais que foram agravados pelo período da 

Covid 19, ainda estamos muito longe de seguir os 17 ODS.  

A Agenda 2030 é importante não somente porque foi acordada na ONU 

mas, principalmente, porque faz todo o sentido para o Brasil, especialmente 

neste momento pós-pandemia. Precisamos encontrar soluções para sairmos do 

caminho da insustentabilidade e de tantos retrocessos que tivemos nos últimos 

anos.  

Os dados atuais indicam um imenso distanciamento das metas 

acordadas, como mostram as análises produzidas pelo “Relatório Luz” de 2022. 

Nossas relações sociais ficaram destroçadas pelo ódio, o abismo entre ricos e 

pobres se aprofundou, agravaram-se os ataques contra as unidades de 

conservação e contra a legislação ambiental, enquanto se intensifica a exclusão 

histórica baseada em questões étnico-raciais, identidade de gênero e orientação 

sexual. 

Para o Brasil, país de dimensões continentais, a Agenda 2030 é aquela 

luz no fim do túnel da qual não abriremos mão: ela mostra que há meios de fazer 

diferente, e nos instiga a seguir cobrando as ações necessárias para colocar o 
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país no rumo do real desenvolvimento sustentável. O que queremos do Estado 

não só é possível, como também é nosso direito: instituições democráticas, 

financiamento adequado de políticas públicas efetivas, planejadas para curto, 

médio e longo prazos, fundamentadas em evidências científicas, na ética, no 

respeito aos bens comuns e ao planeta e que tenham o bem-estar de todas as 

pessoas e a ética da sua execução como indicadores centrais. Enfim, a Agenda 

2030, é um caminho que pode-se construir juntos para o Brasil se tornar um país 

justo, próspero e melhor para nós e para as gerações futuras. 

MÉTODO 

A pesquisa realizada foi de natureza básica, de abordagem quantitativa 

de caráter descritivo e exploratório e pesquisa bibliográfica, através de livros, 

artigos, revistas e documentos públicos.  Para além, será consultada a Agenda 

2030 da ONU, uma Plataforma para a implantação e implementação de políticas 

públicas que melhorem a vida das pessoas, por isso é de grande relevância 

para a execução de políticas públicas efetivas.  

RESULTADOS 

A pesquisa identificou alguns mecanismos e esforços para o cumprimento 

no Estado do Espírito Santo.  O “Pacto pela Implementação da Agenda 

2030/17 ODS no Estado do Espírito Santo” protagonizado pelo Ministério 

Público e pelo Tribunal de Contas e que conta com o Governo do Estado, e a 

ALES (Assembleia Legislativa do Espírito Santo).  O pacto é assinado também 

pela AMUNES (Associação dos Municípios do Estado do Espírito Santo) e a 

ASCAMVES (Associação das Câmaras e Vereadores do Espírito Santo; além de 

outras instituições públicas, da iniciativa privada, da sociedade civil e da 

academia.   

O Estado do Espírito Santo foi o primeiro Estado no Brasil a criar um 

“Pacto Estadual” para o cumprimento da Agenda 2030 com seus 17 ODS da 

ONU. e tem inspirado os demais Estados brasileiros a também fazer o mesmo. 

Um dos lemas da Agenda 2030 é “Não Deixar Ninguém Para Trás”, e é isso que 

se tem feito. 
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No “Pacto Estadual pelo Cumprimento da Agenda 2030 no Estado do 

Espírito Santo” estão previstas as seguintes as ações: 

I- internalizar, difundir e auxiliar o processo de implementação da Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações 

Unidas, subscrita pela República Federativa do Brasil;  

II — fundamentar, no que couber, o Planejamento Estratégico do Pactuantes;  

III - promover a articulação entre os pactuantes. com vistas à realização das 

ações objeto deste Pacto;  

IV - subsidiar o gerenciamento, a aplicação e o monitoramento do alcance 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável por órgãos e entidades 

públicas imbuídas da disseminação e implementação dos ODS;  

V - sensibilizar e capacitar os operadores de Direito, servidores e equipes 

técnicas, nos princípios, diretrizes e estratégias representadas pela Agenda 

2030;  

VI - realizar eventos de sensibilização, debate e intercâmbio de estudos e 

experiências nas temáticas relacionadas à Agenda 2030;  

VII - identificar, disseminar e compartilhar boas práticas destinadas ao 

alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável;  

VIII- Incentivar pesquisas junto à Fapes (Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado do Espírito Santo) sobre os indicadores dos 17 ODS no Estado do 

Espírito Santo;  

IX – Produzir materiais, como folder, cartilhas, cartazes e outros materiais 

impressos e virtuais para divulgar e envolver a sociedade capixaba na 

implementação dos ODS;  

X- Elaborar e divulgar ao final de cada ano um relatório das ações 

desenvolvidas por esta Pacto, no sentido de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação das atividades realizadas; visando aprimorar o 

trabalho do ano seguinte. 
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DISCUSSÃO 

Assim, observa-se que no Estado do Espírito Santo tem-se instituições 

públicas fortes que estão preocupadas com o cumprimento da Agenda 2030, e 

que procuraram envolver diversos setores da sociedade para avançarmos no 

cumprimento das metas e melhoria dos indicadores dos 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da ONU no Estado do Espírito Santo.  

CONCLUSÃO 

É preciso que cada brasileiro e cada brasileira que hoje buscam soluções 

para seus problemas, conheçam o resultado do que foi a mais complexa – e 

também a mais participativa – negociação global ocorrida nas Nações Unidas. 

Sua vitória foi exatamente alinhar temas diversos nas áreas social, econômica e 

ambiental e, mesmo longe de ser a agenda ideal que sonhamos, seu resultado 

consensuado em 17 grandes objetivos e 169 metas, é o que chamamos de “piso 

mínimo necessário” para diminuir as grandes tragédias que ainda solavancar 

nosso processo civilizatório no Brasil e no mundo. 
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RESUMO 
Introdução: No cenário de pandemia, o portador de Doença Renal Crônica (DRC) correspondeu 
a uma população de risco para a Covid-19, mas que não pode fazer isolamento social. Ao 
contrário, teve que transitar pelas ruas, em transporte públicos e permanecer em ambiente 
hospitalar com frequência, uma vez que a sobrevida dessas pessoas é atribuída e esse tipo de 
terapia renal substitutiva (TRS) e a ausência da manutenção deste tratamento pode ocasionar a 
morte. Objetivo: Analisar como a pandemia da Covid-19 promoveu a exacerbação da 
vulnerabilidade dos portadores de DRC. Método: Estudo histórico social de abordagem 
qualitativa que utilizará a história oral para interpretar os depoentes. Resultados: Os pacientes 
abordados no estudo não apresentaram impactos negativos no tratamento essencialmente 
hemodiálitico. Eles enfrentaram situações de medo no transporte, redução de renda associada 
ao desemprego, problemas interpessoais dentro e fora das clínicas e, mesmo assim, seguiram 
com o tratamento independentemente dos entraves mencionados. CONCLUSÃO: A reflexão 
sobre a DRC na esfera social está relacionada aos determinantes sociais e ao processo de saúde 
e doença, o que torna evidente o grande desafio para a elaboração de estratégias no sentido de 
ações integrais, principalmente na prevenção e contemplando essas pessoas com atendimento 
digno diante de tanto desgaste físico e emocional, uma vez que os aspectos psicológicos e 
motivacionais ocupam um papel de destaque na adesão ao tratamento. 
 
Palavras-chave: pandemias, COVID-19, isolamento social, doença renal crônica, hemodiálise. 
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INTRODUÇÃO 

No cenário de pandemia, o aprofundamento neste tema é de suma 

importância, já que o portador de Doença Renal Crônica (DRC) faz parte de uma 

população considerada de risco para a Covid-19, porém, não pode fazer 

isolamento social. Ao contrário, teve que transitar pelas ruas, usar transportes 

públicos e permanecer em ambiente hospitalar com frequência, uma vez que a 

sobrevida desses portadores é absolutamente atrelada à terapia renal 

substitutiva (TRS) e a ausência da manutenção deste tratamento pode ocasionar 

a morte.  

A Covid-19 foi caracterizada como pandemia pela OMS, já que havia 

disseminação mundial desta nova doença causada pelo Coronavírus e a 

aplicabilidade deste termo se dá quando uma epidemia se alastra por diferentes 

continentes com transmissão sustentada de pessoa para pessoa (Lanna et al., 

2020).  

A questão social da doença renal crônica (DRC) e o enfrentamento da 

pandemia de COVID-19 representam um grande desafio para os sistemas de 

saúde e as comunidades em todo o mundo. A DRC já é uma preocupação global 

de saúde pública devido à sua prevalência crescente e às implicações 

socioeconômicas associadas (Porto, 2017) e a emergência da pandemia de 

COVID-19 intensificou as disparidades existentes e exacerbou a vulnerabilidade 

dessa população (Senhoras e Nascimento, 2020). 

Assim, ao explorar a vivência desses pacientes enfatizando o período 

pandêmico, é possível refletir que há uma necessidade de um novo olhar no 

cuidado. É indiscutível que os impactos da pandemia na vida desses indivíduos 

não estão associados apenas ao tratamento da patologia em si, mas também 

estão ligados à saúde e à qualidade de vida. 

Este estudo busca analisar de que maneira os pacientes com DRC foram 

impactados de forma acentuada, considerando fatores como acesso a 

tratamentos, interrupções nos serviços de saúde, e os desafios adicionais que 

surgiram devido às medidas de distanciamento social. A compreensão desses 

efeitos é crucial para desenvolver estratégias de mitigação e promover a 
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resiliência desses pacientes em meio a crises de saúde global, garantindo assim 

uma abordagem mais holística e eficaz no cuidado da saúde renal durante 

situações pandêmicas. Sendo assim, tem-se como objetivo deste trabalho 

analisar como a pandemia da Covid-19 promoveu a exacerbação da 

vulnerabilidade dos portadores de Doença Renal Crônica. 

MÉTODO 

Estudo histórico social de abordagem qualitativa, segundo o método da 

História Oral (HO). A análise qualitativa destaca aspectos relacionados às 

dinâmicas humanas que não captadas muitas vezes pelo método quantitativo 

(Minayo, 2004). O método da história oral temática viabiliza a compreensão do 

passado através da coleta, organização e interpretação de eventos ligados a 

uma temática específica, com o compromisso de esclarecer ou capturar a 

perspectiva do entrevistado (Meihy, 2005). 

Participaram do estudo oito colaboradores portadores de doença renal 

crônica em tratamento dialítico, maiores de 18 anos e portadores de doença 

renal crônica em hemodiálise 

RESULTADOS 

Foram profundas e longas entrevistas diante do tema, com perguntas 

norteadoras a esse momento tão oportuno de confidências.  

Todas as fases foram fundamentais para a compreensão das informações 

encontradas nas entrevistas e para serem inseridas em um contexto maior, a fim 

de dar um dimensionamento ao que a pandemia refletiu para os portadores de 

doença renal crônica em hemodiálise. 

Todos os desafios vivenciados pelos portadores de DRC foram 

potencializados diante da pandemia da Covid-19, provocando-nos a pensar 

sobre as políticas públicas brasileiras associadas ao enfrentamento do vírus em 

articulação à ideia de que o momento pandêmico no Brasil se associa às 

desigualdades sociais, produzidas historicamente, as quais oportunizam 

contrastes entre os diferentes territórios de saúde. 
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DISCUSSÃO 

Durante esse período da Covid-19, pacientes com DRC enfrentaram 

barreiras e desafios para o acesso à saúde e estavam com riscos maiores dos 

piores desfechos. Os estudos evidenciaram que a incerteza quanto ao acesso 

aos cuidados, nesse período, exacerbou a vulnerabilidade, bem como prejudicou 

e sobrecarregou os pacientes quanto aos seus afazeres por causa do 

isolamento. Mundialmente, a otimização do uso da telemedicina, envolvendo 

ainda a educação e os serviços psicossociais podem ter mitigado as piores 

consequências para essa população (Natale, 2023). 

A pandemia potencializou as iniquidades vividas no país e as diferenças 

associadas aos Determinantes Sociais da Saúde (DSS), atreladas aos 

movimentos políticos em esferas nacional, estadual e municipal, foram 

impactantes, principalmente, em territórios de saúde considerados mais 

vulneráveis (Darcie, 2022). 

A exacerbação da vulnerabilidade foi muito marcante, já que a ameaça 

em contrair o vírus era o maior medo e uma triste realidade. Pacientes e 

acompanhantes estavam muito preocupados com o elevado risco de contrair o 

vírus, particularmente nos serviços de saúde 

Ao longo dos depoimentos colhidos neste estudo, constatou-se que os 

pacientes dialíticos se sentiram particularmente vulneráveis por conta das 

comorbidades e por serem imunocomprometido, necessitando intensificar o 

isolamento social, mas manter a aderência terapêutica nas unidades de 

hemodiálise. 
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Figura 1. Esquema temático do impacto da Covid na DRC. 

Fonte: Elaboração dos autores (2023). 

CONCLUSÃO 

Apesar de não ter, no estudo, impactos negativos quanto à falta de 

insumos, atrasos ou falta de segurança nas unidades, vale ressaltar que o 

cuidado para os portadores de DRC vai além da depuração.  A escolha da HO 

permitiu a interação entre o entrevistador e o entrevistado, o que facilitou a 

imersão em discursos diversos no contexto do tratamento em meio ao caos. A 

análise final é fruto deste momento mundialmente difícil que atingiu uma 

população cronicamente fragilizada e limitada, exacerbando a vulnerabilidade e 

o sofrimento já tão presentes nas vidas dos renais crônicos 
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RESUMO 
Introdução: No Brasil, a prática odontológica caracterizava-se como curativa. Atualmente, ela 
está direcionada à prevenção; porém, a cárie, por ser multifatorial, quando não tratada pode 
acarretar perdas dentárias levando ao uso de próteses dentárias. Objetivo: Descrever o perfil 
dos pacientes do projeto de extensão Terceira Dentição do Unifacig, caracterizando os pacientes 
e direcionando a melhorias no atendimento do serviço ofertado. Método: Trata-se de um estudo 
quantitativo, com aplicação de um questionário e análise dos prontuários. Resultados: Dos 56 
pacientes incluídos na pesquisa, 61% é do sexo feminino, 33,9% tem entre 60-69 anos; 66,1% 
moram em zona urbana; em relação ao uso de próteses dentárias 42,9% faz uso a mais de 20 
anos ou mais; 83,9% necessitam de prótese total superior e 69,5% de prótese parcial removível 
inferior; 53,6% necessitam de acompanhante; 94,6% avaliou o atendimento como muito bom; 
35,7% não souberam responder quem custeava o projeto; 50% indicaram melhorias para o 
projeto; 48,2% relataram ter recebido orientações sobre higiene bucal pela rede de saúde pública 
e 82,1% afirmaram que eles mesmos tiveram iniciativa de procurar atendimento em saúde bucal. 
Conclusão: Conclui-se que o projeto atendeu mais mulheres do que homens, idosos, moradores 
de zona urbana, faziam uso de próteses há mais de 20 anos, sendo a mais utilizada a prótese 
total removível.  
 
 
Palavras-chave: odontologia, prótese parcial removível, prótese total removível, saúde bucal. 
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INTRODUÇÃO 

A prótese dentária é indicada para pacientes edêntulos total ou 

parcialmente, pois tem custo acessível, fornece estética e satisfação aos 

pacientes quando bem confeccionada (BENEVIDES e BRITO, 2020). Ela 

reestabelece a função mastigatória, equilibra a mordida e proporciona melhor 

fonética e harmonia facial (MARTINS et al., 2008). 

Devido ao grande número de pessoas edêntulas no Brasil, é de grande 

relevância identificar os aspectos relacionados à utilização de serviços 

odontológicos para colaborar e direcionar políticas públicas para essa população 

(MARTINS et al., 2008). 

O projeto Terceira Dentição, realizado pelo Centro Universitário Unifacig na 

disciplina de Prótese Dentária Removível tem como objetivo promover aos alunos 

de graduação em Odontologia uma extensão acadêmica com atendimento a 

pacientes do município de Manhuaçu/MG. Ele teve início em julho de 2022 e 

término em julho de 2023, atendendo pacientes que necessitam de prótese total 

ou parcial removível. Esse projeto tem o propósito de oferecer um atendimento 

reabilitador de qualidade aos pacientes que necessitam de próteses bucais. No 

entanto, é importante conhecer o perfil desses pacientes para aprimorar o 

atendimento e oferecer um serviço cada vez mais personalizado. Este estudo tem 

como objetivo proporcionar um banco de dados sobre o perfil dos pacientes 

atendidos no projeto que poderá servir de base para futuros trabalhos como TCC 

e artigos científicos e planejamento para atendimentos da clínica.  

Justifica-se este estudo para traçar e compreender o perfil dos pacientes 

que utilizam próteses bucais removíveis na clínica e, assim, oferecer um serviço 

de qualidade cada vez maior. Com os resultados obtidos, será possível identificar 

características demográficas, motivos de procura pelo tratamento, tipo de prótese 

mais utilizada, satisfação com o tratamento, contribuindo para uma melhor 

assistência odontológica aos pacientes. 

MÉTODO 

 

   Trata-se de um trabalho descritivo e quantitativo com início em julho 2022 

e término em julho de 2023. 
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  Os critérios de inclusão dos pacientes selecionados para o tratamento 

eram pacientes que necessitavam de próteses parciais e totais removíveis. O 

critério de exclusão eram pacientes dentados que necessitavam de tratamento 

clínico odontológico prévio, formando uma amostra de 56 pacientes. A pesquisa 

realizada neste presente estudo foi submetida à avaliação pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) do Centro Universitário Unifacig. 

Neste estudo, foi aplicado um questionário próprio no qual eram 

realizadas perguntas durante o atendimento na clínica e análise de prontuário. 

As perguntas feitas no questionário, referem-se a nome, idade, residência, uso 

de prótese e qual sua necessidade, orientações sobre higiene bucal, percepção 

de si mesmo, opinião sobre a estrutura da clínica e desempenho do projeto. 

RESULTADOS 

 Dos 56 pacientes que participaram do Projeto Terceira Dentição, 34 eram 

mulheres e 22 homens. Dentre os pacientes pesquisados, (1,8%) possuía entre 

30-39 anos, 3 (5,3%) possuía entre 40-49 anos, 17 (30,4%) possuíam entre 50-

59 anos, 19 (33,9%) possuíam entre 60 a 69 anos, 15 (26,8%) possuíam entre 

70-79 anos e 1 (1,8%) possuía entre 80-89 anos. Com relação a área 

demográfica, 47 pacientes (66,1%) moravam em zona urbana e 19 (33,9 %) 

eram de zona rural.  

          Em relação tempo em que os pacientes já utilizavam próteses removíveis, 

15 (26,80 %) pacientes não faziam uso antes de procurarem atendimento, 4 

pacientes (7,10%) faziam uso entre 1-5 anos, 6 (10,70%) pacientes faziam uso 

entre 5-10 anos, 7 (12,50%) pacientes faziam uso entre 10-20 anos e 24 

(42,90%) pacientes faziam uso a 20 anos ou mais. Com relação a necessidade 

protética que os pacientes chegaram a clínica, na arcada superior, 47 pacientes 

(83,9%) necessitavam de prótese total removível, 15 pacientes (12,5%) 

necessitavam de prótese parcial removível, e 2 não necessitavam de nenhuma 

reabilitação prótetica.Com relação a arcada inferior, 39 pacientes (69,50%) 

necessitavam de prótese total removível, 15 pacientes (26,90%) necessitavam 

de prótese parcial removível e 2 pacientes (3,60%) não necessitavam de 

nenhuma reabilitação protética.  
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         Com relação a necessidade de acompanhante durante o atendimento 

odontológico, 30 pacientes (53,60%) necessitavam de algum amigo ou familiar 

acompanhá-lo e 26 pacientes (46,40%) não necessitavam. Quando abordados 

sobre a questão de mobilidade dentro da clínica, 51 pacientes (91,10%) 

relataram terem tido fácil mobilidade e 5 pacientes (8,90%) responderam que 

não. 

 Em relação a avaliação quanto ao atendimento, 1 paciente, (1,80%) 

avaliou como ruim, 2 pacientes (3,6%) avaliaram como satisfatório e 53 

pacientes (94,6%) avaliaram como muito bom. 

 Eles foram questionados se sabiam de onde vinham os recursos que 

custeavam a prótese a ser confeccionada no projeto, 9 pacientes (16,01%) 

acreditavam ser a própria clínica, 15 (26,7%) acreditavam ser a prefeitura, 12 

pacientes (21,5%) acreditavam ser o SUS e 20 pacientes (35,7%) não souberam 

responder. 

 Ao terem sido questionados se tinham alguma sugestão de melhoria para 

o projeto, 23 pacientes (50%) responderam indicarem melhorias, enquanto os 

outros 23 pacientes (50%) relataram ter sugestões, que o andamento da prótese 

fosse mais rápido, que o projeto fosse em um lugar de mais fácil acesso, que o 

projeto abrangesse mais pessoas pois muitos relataram ter mais de 2 anos que 

deram seus nomes no posto de saúde a procura de confeccionar uma nova 

prótese.  

Quando perguntados a respeito sobre instruções de higiene bucal, 27 

pacientes (48,2%) relataram que foram orientados em rede de saúde pública, 4 

pacientes (7,1%) relataram que foram orientados em rede de saúde privada, 3 

pacientes (5,4%) relataram que foram orientados em rede de saúde pública 

quanto privada e 22 pacientes (39,3%) relataram que nunca foram orientados 

por nenhum profissional cirurgião dentista sobre higiene bucal 

Entretanto, ainda é alarmante que 39,3% dos entrevistados nunca tenham 

sido orientados por um profissional de saúde sobre essa questão crucial para 

manutenção dos tecidos bucais. 
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Em relação a troca e confecção de uma nova prótese, 3 pacientes (7,2%) 

relataram terem sido incentivados a procurarem atendimento por algum familiar, 

46 pacientes, (82,1%) responderam que eles mesmos tiveram a iniciativa de 

procurar atendimento odontológico e 6 pacientes, (10,7%) responderam que 

foram incentivados por outros. 

DISCUSSÃO  

Em uma pesquisa realizada por Dantas (2017), na atenção básica do 

município de Caicó, com dados coletados nas Estratégias de saúde da família, 

a predominância era de pacientes do sexo masculino (54,1%) que possuíam 

ausências dentárias e necessitavam de próteses odontológicas. Esses 

resultados contrastam com os encontrados em nosso estudo. 

Um estudo conduzido por Moimaz (2004) examinou o perfil de utilização 

de próteses totais em idosos e avaliação da eficácia de sua higienização, onde 

envolveu uma amostra de 80 pessoas da terceira idade. Entre os participantes 

do estudo, 72 eram usuários de próteses totais removíveis, e destes, (65,27%) 

utilizavam próteses totais removíveis há mais de 20 anos. Esses dados indicam 

que a o edentulismo afeta, principalmente, a população idosa. 

Os resultados do presente estudo contrastam com os dados apresentados 

por um estudo realizado por Mallmann (2010), que avaliou o uso e necessidade 

de prótese em indivíduos de 50 a 74 anos em Porto Alegre, RS, onde nessa 

pesquisa, a predominância foi de pacientes que necessitavam de prótese total 

superior e prótese parcial inferior. 

Nuner e Silva (2011), afirmam que é necessário que haja uma união entre 

Universidade e sociedade afim de que juntas consigam criar e compreender o 

grande conhecimento adquirido a partir dessa junção, fazendo que as faculdades 

abram cada vez mais as portas para a realidade social. 

Segundo Souza et al. (2016), após avaliar o Inquérito Nacional das 

Condições de Saúde Bucal da população brasileira (Sb Brasil), foi constatado 

que, entre os idosos que participaram da pesquisa, cerca de 55% perceberam a 

necessidade de prótese removível.  
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CONLUSÃO  

Conclui-se que o projeto atendeu mais mulheres do que homens, idosos, 

moradores de zona urbana, faziam uso de próteses há mais de 20 anos, sendo 

a mais utilizada a prótese total removível. 
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Resumo 
 
Introdução: A longa permanência na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) traz desafios 
expressivos para a saúde pública, sendo necessário intervenções para mitigar os custos. A 
Mobilização Precoce (MP) é uma estratégia para reduzir a perda de força muscular e diminuir o 
tempo de ventilação mecânica, buscando evitar o declínio funcional que pode levar à 
dependência funcional, aumentando a demanda por cuidados pós-alta e contribuir para casos 
de aposentadoria por invalidez. Objetivo: Revisar a literatura acerca dos impactos da MP na UTI 
e avaliar suas repercussões no cuidado aos pacientes destacando a relevância dos resultados 
para embasar a formulação de políticas públicas destinadas à otimização do atendimento e 
promoção da saúde nos cuidados intensivos. Método: Pesquisa de caráter bibliográfico e de 
objetivo exploratório nas bases de dados eletrônicas MEDLINE, SciELO e BVS, artigos 
publicados nos últimos 5 anos. Resultado: A internação na UTI pode resultar em complicações 
pós-alta. A MP tem o objetivo de prevenir disfunções funcionais e melhorar a qualidade de vida 
pós-internação traumática. As implicações econômicas superam os custos diretos da 
hospitalização, incluindo perdas de renda e encargos sociais de longo prazo. Destaca-se a 
urgência de políticas públicas em saúde e assistência social para abordar essa questão. 
Conclusão: é essencial que os fisioterapeutas estejam em constante atualização, adaptando-se 
a novas abordagens. Isso inclui a promoção da excelência na assistência através da formulação 
de diretrizes e protocolos de MP, capacitação da equipe, monitoramento e apoio financeiro do 
Estado para criar condições propícias ao desenvolvimento dessa prática nas UTIs. 
 
Palavras-chave: mobilização precoce, unidade de terapia intensiva, resultados de cuidados 
críticos, gastos públicos com saúde.  
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INTRODUÇÃO 

Os fisioterapeutas desempenham um papel crucial na Unidade de Terapia 

Intensiva (UTI), abordando complicações nos sistemas cardíaco, respiratório e 

neurológico, além de lidarem com alterações motoras e hemodinâmicas devido 

ao confinamento ao leito. Diversas patologias, especialmente as respiratórias e 

metabólicas, podem prolongar a estadia na UTI, resultando em aumento no 

tempo de ventilação mecânica e potencialmente elevando a taxa de mortalidade 

(Feliciano et al., 2012; Lopes et al., 2008). 

O índice de mortalidade na UTI tem apresentado uma redução de cerca 

de 2% ao ano desde 2000, atribuída às modificações nos cuidados com os 

pacientes críticos (Hutchings et al., 2009). É importante destacar que a 

imobilidade prolongada contribui para o aumento desse índice, gerando 

complicações e prolongando o tempo de internação, o que impacta na vida do 

paciente após sua alta hospitalar (Gosselink et al., 2008).  

A Mobilização Precoce (MP) é uma estratégia eficaz e segura para 

prevenir complicações decorrentes do repouso prolongado no leito. Envolve 

atividades terapêuticas, como exercícios motores, sedestação à beira do leito, 

transferência para a cadeira, ortostatismo e deambulação. Além de evitar 

complicações físicas e psíquicas, a MP contribui para a prevenção de 

internações prolongadas e das alterações associadas à imobilização, 

promovendo a recuperação funcional do paciente (Winkelman et al., 2005; Kress 

JP, 2009). 

Dasta e colaboradores (2005) destacam que os custos relacionados aos 

cuidados em UTI, que variam de US$ 3.500 a US$ 8.000 por dia, são 

substanciais. Os gastos com ventilação mecânica alcançam US$ 1.500 por dia. 

O autor enfatiza a importância de intervenções para reduzir o tempo de 

permanência na UTI e encurtar o período de ventilação mecânica. Essas 

medidas têm o potencial de significativa redução de custos, visto que, segundo 

outro estudo de Dasta e colaboradores (2010), representam 98,5% do custo total 

da UTI. 
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Segundo Martinez (2013), a inadequada acessibilidade aos serviços de 

saúde no Brasil e a alta prevalência de disfunções físico-funcionais destacam a 

urgência de implementar medidas que aprimorem a qualidade dos serviços de 

saúde, visando a excelência na assistência. Além disso, Reis e colaboradores 

(2018) enfatizaram a relevância da qualidade na assistência para a promoção, 

prevenção e reabilitação da saúde, com o intuito de reduzir a incapacidade 

laboral e a necessidade de aposentadoria por invalidez. Além disso, a Agenda 

2030, no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nº 3.8, enfatiza a 

importância do acesso a serviços de saúde de qualidade em todos os níveis de 

atenção (ONU, 2015).  

Assim o objetivo desse estudo foi de revisar a literatura acerca dos 

impactos da MP na UTI, com o intuito de avaliar suas repercussões no cuidado 

aos pacientes e destacar a relevância desses resultados para embasar a 

formulação de políticas públicas destinadas à otimização do atendimento e 

promoção da saúde nesse contexto específico de cuidados intensivos. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão pesquisa de caráter bibliográfico e de objetivo 

exploratório nas bases de dados eletrônicas Medical Literature Analysis and 

Retrieval System Online (MEDLINE), Scientific Electronic Library Online 

(SciELO) e Biblioteca Virtual da Saúde (BVS), por meio de artigos publicados 

entre 2018 e 2023. A pesquisa foi realizada nos meses de novembro e dezembro 

de 2023, com critérios de inclusão que abrangiam artigos na língua portuguesa 

e inglesa, relacionados aos temas de MP na UTI, a fisioterapia e sua relação 

com a MP bem como políticas públicas na área da saúde relacionadas a esses 

tópicos. Os critérios de exclusão foram: textos incompletos e artigos que não 

tinham acesso liberado. A busca por artigos relevantes foi conduzida utilizando 

descritores em Ciências da Saúde (DeCS/MeSH) e incluiu as seguintes palavras-

chave em português e em inglês: (“Mobilização precoce”) AND (“Unidade de 

Terapia Intensiva”) OR (“Resultados de cuidados críticos”) OR (“Gastos públicos 

com saúde”).  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A mobilização precoce emerge como fator crucial na recuperação de 

pacientes críticos, desempenhando um papel fundamental na prevenção de 

complicações associadas à imobilidade prolongada, tais como atrofia muscular, 

disfunção respiratória e complicações circulatórias. Estudos que destacam a 

correlação entre a aplicação dessas estratégias pelos fisioterapeutas e 

benefícios tangíveis, como a redução do tempo de internação e a melhoria na 

qualidade de vida pós-hospitalização, constituem peças-chave na compreensão 

do impacto direto dessas práticas na saúde dos pacientes (Martinez et al, 2013). 

Contudo, a efetiva implementação das estratégias de mobilização precoce 

enfrenta obstáculos significativos. Limitações de recursos, insuficiência de 

treinamento especializado e resistência institucional emergem como desafios a 

serem superados para a adoção generalizada dessas práticas nos cuidados 

intensivos (Hutchings et al., 2009).  

Além disso, uma análise econômica que destaque a potencial economia 

de recursos associada à mobilização precoce se revela essencial. A redução de 

complicações e do tempo de internação não apenas beneficia individualmente 

os pacientes, mas também alinha-se com as metas e prioridades das políticas 

de saúde pública (Reis et al 2018). Esta perspectiva econômica fortalece 

argumentos convincentes para a ampla adoção dessas estratégias, promovendo 

uma gestão eficiente dos recursos de saúde e uma abordagem mais sustentável 

para o cuidado intensivo. Paralelamente, a discussão sobre a necessidade 

contínua de educação e sensibilização destaca a importância de envolver tanto 

os profissionais de saúde quanto a comunidade em geral, por meio de 

campanhas e programas de treinamento, para assegurar uma implementação 

bem-sucedida e duradoura das estratégias de mobilização precoce nos cuidados 

intensivos. 

CONCLUSÃO 

A atuação do fisioterapeuta na terapia intensiva, com ênfase na 

mobilização precoce em pacientes críticos, emerge como um componente 

crucial para otimizar a recuperação e reduzir as complicações associadas à 
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imobilidade prolongada. A compreensão da eficácia dessas estratégias é vital 

para o desenvolvimento de políticas de saúde eficientes, sendo imperativa a 

busca contínua por atualização e a implementação de abordagens inovadoras.  

A promoção da excelência na assistência, por meio de diretrizes e 

protocolos bem definidos, aliada ao apoio financeiro do Estado, revela-se 

essencial para mitigar a incapacidade laboral e melhorar a qualidade de vida 

pós-hospitalização. Em sintonia com as regulamentações do Sistema Único de 

Saúde (SUS), que reconhece a saúde como um direito fundamental, a 

incorporação dessas práticas na gestão de saúde pública torna-se crucial, 

destacando o compromisso com a promoção da saúde, prevenção de doenças 

e garantia de serviços de qualidade para toda a população. 
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Resumo 
 
Introdução: A ampliação do conceito de saúde implicou a necessidade do reconhecimento dos 
Determinantes Sociais da Saúde. De modo, a compreender saúde em sua dimensão 
polissêmica. Objetivo: Analisar a influência dos Determinantes Sociais da Saúde no 
adoecimento mental de crianças. Método: Estudo de revisão bibliográfica realizada nas 
seguintes bases de dados: Literatura latino-americana e do caribe em ciências da saúde 
(LILACS) Literature Analysis and Retrievel System Online (MEDLINE). Resultados: Os 
determinantes sociais da saúde apresentam-se como mecanismo que provocam iniquidades na 
saúde infantil, sendo consideradas como desigualdades entre grupos populacionais que, além 
de sistemáticas e relevantes, são também evitáveis, injustas e desnecessárias. Conclusão: 
Evidencia-se a necessidade de políticas públicas em saúde que possibilitem a redução de 
iniquidades sociais. De modo, a promover práticas de saúde mental para crianças, como forma 
de alcance de melhoria da sua condição de saúde.  
 
Palavras-chave: Determinantes Sociais da Saúde; Saúde Mental; Saúde da Criança.  
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INTRODUÇÃO 

As concepções sobre saúde e a doença, devem ser ancoradas em prática 

de saúde, que possa superar os modelos causais clássicos, centrados em ações 

individuais, que vão além de uma abordagem biológica. Essas práticas 

direcionadas a mudanças individuais e coletivas de comportamentos, que 

possam compreender a influência dos Determinantes Sociais da Saúde (DSS) 

(MATTIONI, 2023).  

Os Determinantes Sociais de Saúde (DSS), por sua vez, representa um 

conjunto de fatores que caracterizam as particularidades dos indivíduos e 

refletem sua inserção no tempo-espaço. Eles constituem uma rede complexa de 

fatores que ameaçam, promovem ou protegem a saúde. Esses fatores se inter-

relacionam e condicionam o processo saúde-doença na especificidade do 

indivíduo e na abrangência do modo de vida coletivo (BUSS, 2020).  

A Conferência Mundial sobre os Determinantes Sociais da Saúde 

realizada em 2011 (CDSS), concentra-se no que produz a sociedade em termos 

de desigualdades e reduz a margem de compreensão e de denúncia aos fatores 

mensuráveis e claramente visíveis, esperando que isso, por si só, seja suficiente 

para reverter o problema. Ou seja, não propõe uma análise compreensiva das 

relações de poder e dos padrões de exploração, dominação e marginalização 

que subjazem as hierarquias sociais (GARBOIS, SODRÉ, DALBELLO-ARAUJO, 

2017). 

A necessidade da identificação dos determinantes sociais da saúde 

permite examinar a relação que tais condicionantes possuem no que concerne 

na interferência ao alcance do objeto saúde, destacando maiores sinergias entre 

a saúde e outros setores, capazes de proporcionar a execução e implementação 

de políticas voltadas para redução de riscos (SOUZA, 2013).  

A pesquisa teve como objetivo analisar a influência dos Determinantes 

Sociais da Saúde no adoecimento mental de crianças. 
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MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica realizada nas seguintes bases de 

dados: Literatura latino-americana e do caribe em ciências da saúde (LILACS) 

Literature Analysis and Retrievel System Online (MEDLINE). Foram utilizados os 

seguintes critérios de inclusão: pesquisas que tratem diretamente do tema saúde 

mental e educação básica sem restrição de idiomas. Como critérios de exclusão: 

artigos indisponíveis na íntegra; artigos duplicados; resumos; cartas ao leitor.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A ampliação da concepção de saúde introduz a pluralidade sobre a 

compreensão do contexto social na qual os sujeitos estão inseridos como um 

poderoso determinante para a condição de saúde. Nessa direção, faz-se 

necessário, compreender a definição de saúde, de doença, entender as 

demandas do campo e diferenciar as necessidades individuais daquelas que são 

intrínsecas ao contexto coletivo.  

Logo, evidencia-se a importância de avaliar a necessidade da 

identificação dos determinantes sociais da saúde permite examinar a relação 

que tais condicionantes possuem no que concerne na interferência ao alcance 

do objeto saúde, destacando maiores sinergias entre a saúde e outros setores, 

capazes de proporcionar a execução e implementação de políticas voltadas para 

redução de riscos (SOUZA, 2013).  

A investigação acerca das diferenças de saúde entre grupos 

populacionais deve ser compreendida como resultados de hábitos e 

comportamentos construídos socialmente. Nessa perspectiva, compreender os 

múltiplos mecanismos que produzem as iniquidades em saúde, permite a 

implementação de práticas que possam superar os modelos causais clássicos, 

centrados em ações individuais, que vão além de uma abordagem biológica 

(SILVA, 2018).  

O modelo de Dahlgren e Whitehead dispõe os DSS em camadas 

concêntricas, em que os indivíduos estão no centro do modelo: camada 1 

(determinantes individuais); camada 2 (determinantes proximais: 
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comportamentos e estilos de vida individuais); camada 3 (influência das redes 

sociais, ou seja, das relações no âmbito social); camada 4 (determinantes 

intermediários: condições de vida, trabalho, alimentos, acesso a ambientes e 

serviços essenciais); camada 5 (determinantes distais ou macrodeterminantes: 

condições econômicas, culturais e ambientais da sociedade) (DAHLGREN, 

1991).  

O modelo supracitado busca evidenciar a relação entre determinantes 

sociais e resultados de saúde. Inicialmente, tem-se comportamento pessoal e 

modos de vida que podem danificar ou melhorar a saúde, sendo influenciados 

por redes sociais e comunitárias, contextualizados pelas condições de vida e 

trabalho e acesso a instalações. Em seguida, há as condições econômicas, 

culturais e ambientais mais amplas de uma sociedade, as quais influenciam 

todas as outras camadas. A compreensão da interrelação entre os níveis permite 

a identificação de pontos para intervenções de políticas públicas (HOGAN, 

2021). 

Ressalta a importância de avaliar os determinantes sociais nos primeiros 

anos da vida, esses compreendidos como mecanismos que provocam 

iniquidades na saúde infantil, definidas como desigualdades entre grupos 

populacionais que, além de sistemáticas e relevantes, são também evitáveis, 

injustas e desnecessárias. Trata-se de uma complexa e enredada trama de 

fatores responsáveis pelo crescimento e desenvolvimento infantil que perpassa 

o período pré-natal, perinatal, pré-escolar e escolar, além de depender de 

atributos familiares, escolares, comunitários e do contexto sociopolítico em que 

vive a criança e sua família (ASSIS, 2009).  

Crianças oriundas de famílias em desvantagem socioeconômica, tendem 

a começar suas vidas com "pobre plataforma de saúde". Este fenômeno social 

e multidimensional varia de acordo com os sistemas políticos, econômicos, 

sociais e culturais, com forte correlação com o desenvolvimento humano (FOSU, 

2007). 

Tais efeitos estão intricadamente relacionados a capacidade de gerar 

avanços sociais e econômicos, resultando em problemas de saúde ao longo da 
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vida, dos quais fazem parte os problemas de comportamento e aquisição de 

competência social (BORGHI, 2018). Em estudo longitudinal ecológico com 

crianças acompanhadas do nascimento até quatro anos de idade, concluiu que 

múltiplos fatores de risco afetam o desenvolvimento emocional infantil. O pior 

prognóstico foi associado às características das crianças que apresentavam: 

pais em ocupações profissionais com menor prestígio social; mães com precária 

educação; pertencentes a grupos minoritários e a famílias grandes e 

monoparentais; história de muitos eventos estressantes; mães com doença 

mental, história de ansiedade e precária interação mãe-criança nos primeiros 

anos; e pais com atitudes muito rígidas (SAMEROFF, 1998).  

A necessidade da identificação dos determinantes sociais da saúde 

permite examinar a relação que tais condicionantes possuem no que concerne 

na interferência ao alcance do objeto saúde, destacando maiores sinergias entre 

a saúde e outros setores, capazes de proporcionar a execução e implementação 

de políticas voltadas para redução de riscos. 

CONCLUSÃO  

A necessidade da identificação dos determinantes sociais da saúde 

permite examinar a relação que tais condicionantes possuem no que concerne 

na interferência ao alcance do objeto saúde, destacando maiores sinergias entre 

a saúde e outros setores, capazes de proporcionar a execução e implementação 

de políticas voltadas para redução de riscos.  
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Resumo 
 
Introdução: Os transtornos mentais tornaram-se cada vez mais frequentes em crianças em 
idade escolar, causando danos à sua saúde mental, desempenho escolar, relação com familiares 
e amigos. Objetivo: Analisar os impactos do adoecimento mental no contexto da educação 
básica infantil. Método: Estudo de revisão bibliográfica realizada nas seguintes bases de dados: 
Literatura latino-americana e do caribe em ciências da saúde (LILACS) Literature Analysis and 
Retrievel System Online (MEDLINE). Resultados: Evidencia-se que crianças com transtorno 
mentais apresentam com mais frequência rendimento acadêmico inferior, evasão escolar e 
envolvimento com problemas legais, e a demanda de alunos com algum tipo de problema 
emocional/comportamental, o que reconhece a importância de práticas educacionais e de 
promoção à saúde mental infantil. Conclusão: Salienta-se a importância de políticas públicas de 
saúde, como pilar fundamental dos sistemas de proteção social, como forma de compreender e 
selecionar as pluralidades das refrações sociais de uma coletividade, de modo, a oferecer 
respostas as demandas existentes no campo da saúde mental no contexto escolar. 
  
Palavras-chave: saúde mental, transtorno de ansiedade, saúde da criança, educação.  
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INTRODUÇÃO  

Assiste-se a um aumento cada vez mais frequentes de crianças com 

transtornos mentais, apresentando-se como fator de potencial incapacitante na 

sociedade, podendo evoluir a óbito em média de 10 a 20 anos mais cedo 

(ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2022). 

 População em idade escolar apresenta sintomas relevantes ou sofre de 

algum Transtorno de Ansiedade (TA) (PINHEIRO,2018). Pesquisa mostra que a 

incidência dos transtornos de ansiedade afetava em torno de 1% a 3% da 

população entre 0 a 17 anos, o que o equivale a 8 milhões de crianças e 

adolescentes (GUANCINO, 2020). Além de causar danos à saúde mental, esse 

tipo de transtorno afeta o desempenho escolar, a relação com familiares e 

amigos e muitas vezes impossibilita o contato social dessas crianças (ASBAHR, 

2004). 

A ansiedade se manifesta como um estado afetivo, sendo um sintoma que 

está presente em vários transtornos mentais como uma característica clínica 

essencial. Essa manifestação, possibilita que o indivíduo fique alerta a perigos e 

tenha atitudes de sobrevivência diante de ameaças e situações desconhecidas. 

Conhecida também como estado de apreensão ou antecipação de perigos ou 

eventos desfavoráveis, associado a sentimentos de preocupação, desconforto e 

tensão causando sofrimento ou prejuízo importante de funções (FROTA, 2022).  

A ansiedade caracteriza-se por sintomas subjetivos relacionados ao 

psicológico, como temor, preocupações emocionais, despersonalização, e os 

sintomas objetivos ou somáticos, que apresentam náuseas, dores abdominais, 

vertigens, boca seca e palpitações (FROTA et al., 2022). 

O aumento de relatos da ansiedade na infância e de que seus prejuízos 

podem atingir diretamente a vida escolar, compreender o funcionamento. 

cognitivo envolto no tema auxilia a superação de queixas e minimização de 

danos. Logo, a compreensão dos fatores relacionados ao TA na infância pode 

desencadear práticas de cuidados direcionadas para minimizar os danos 

(SANTOS, 2022).  
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A prevalência de crianças com dificuldades em algum domínio acadêmico 

é alarmante. Um estudo nacional1indicou que aproximadamente 55% das 

crianças brasileiras em idade escolar (1º a 5º do Ensino Fundamental) 

apresentam desempenho inferior em língua portuguesa e/ou matemática. As 

duas condições mais prevalentes dentre as crianças com alterações escolares 

foram o Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH e Transtorno 

de Ansiedade (aproximadamente 55%) superando o número de crianças com 

trans¬tornos específicos de aprendizagem (BARROS, 2020).  

Diante do exposto o estudo teve como objetivo analisar os impactos do 

adoecimento mental no contexto da educação básica infantil. 

MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica realizada nas seguintes bases de 

dados: Literatura latino-americana e do caribe em ciências da saúde (LILACS) 

Literature Analysis and Retrievel System Online (MEDLINE). Foram utilizados os 

seguintes critérios de inclusão: pesquisas que tratem diretamente do tema saúde 

mental e educação básica sem restrição de idiomas. Como critérios de exclusão: 

artigos indisponíveis na íntegra; artigos duplicados; resumos; cartas ao leitor.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO   

Mediante a complexidade do fenômeno que corresponde a saúde mental 

infantil e seus fatores multimensionais, que envolvem aspectos emocionais, 

comportamentais e sociais, que produzem déficits quanto ao seu processo de 

ensino-aprendizagem (PAIN, 1985).  

Observa-se que a educação básica apresenta desafios quanto 

identificação e acompanhamento do adoecimento mental em crianças (FARIAS 

DE GOES, 2021). Tal perspectiva enfatiza o papel da escola, pois longe de tratar 

apenas da questão do aprendizado, os professores e a família possuem 

condição privilegiada, pois desde que se tornou obrigatória para todas as 

crianças e jovens brasileiros, esse ambiente passou a ser um local privilegiado 

de grande concentração de estimulação longitudinal e de grande impacto sobre 

todos os aspectos da vida (GARCIA, 2016).  
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Estudos têm demonstrado que crianças e adolescentes em sofrimento 

psíquico têm maior chance de apresentar dificuldades no contexto escolar, 

apontando, inclusive, que o desempenho acadêmico está intimamente ligado à 

situação socioemocional das crianças (D´ABREU, 2010; FLEITLICH & 

GOODMAN, 2000). 

Sabe-se que com a emergência da pandemia da Covid-19, o 

remanejamento do ensino da modalidade presencial para o virtual trouxe novos 

fatores contribuintes para a manifestação de transtornos mentais, a exemplo do 

uso intensivo das tecnologias da informação e comunicação (TICs) (RAD 

CAMAYD, 2021). 

A relação entre questões escolares e saúde mental, embora frequente, 

não deixa de ser bastante problemática. Estudo apontou desafios quanto a 

individualização de questões relacionadas a saúde mental no âmbito escolar, 

produzindo dificuldades quanto a assistência a esse grupo populacional (PATTO, 

1999). O próprio encaminhamento de questões escolares à saúde mental pode, 

muitas vezes, acarretar um conjunto de consequências geradoras de 

preconceitos que agravam a situação. (BOARINI & BORGES, 1998). Nesse 

sentido, compreender como chegam as queixas escolares à saúde mental e 

refletir sobre a temática continua sendo um desafio para aqueles envolvidos com 

saúde e educação (CARNEIRO, 2015).  

Tal fato, impôs a necessidade de ações intersetoriais com vistas a superar 

a fragmentação do cuidado em saúde mental, a fim de produzir efeitos mais 

significativos na saúde dos indivíduos e das comunidades (RUMOR, 2022).  Na 

busca por práticas integradas e com abordagens intersetoriais tem sido a 

estratégia adotada por políticas públicas para o desenvolvimento de ações de 

promoção à saúde de escolares, considerando que os hábitos, as atitudes e as 

crenças formados durante a infância têm grandes chances de serem 

perpetuados até a vida adulta (SILVA, 2014; LOPES, 2018).  

Na tentativa de contingenciar as vulnerabilidades às quais o público 

infantil está exposto, iniciativas direcionadas ao contexto escolar ganharam 

destaque, especialmente pela educação ser considerada um dos principais 
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determinantes para a saúde, que contribui para o empoderamento dos sujeitos, 

promovendo seu desenvolvimento pessoal e social e, consequentemente, como 

um instrumento de transformação social (SILVA, 2019).  

Nesse contexto, destaca o Programa Saúde nas Escolas (PSE) uma 

política que tem como objetivo a implementação e desenvolvimento de ações 

articuladas de saúde e educação, que busque contribuir para inserção de 

práticas voltadas para promoção da saúde. Acrescenta-se a intersetorialidade 

como pilar do PSE, como o fortalecimento e enfrentamento das vulnerabilidades 

em saúde que comprometem o desenvolvimento de ações voltadas para a 

população adolescente (BRASIL, 2016; BAGGIO, 2018).  

O PSE vem reforçar a necessidade de considerar a dimensão escolar e 

social, bem como o diagnóstico de saúde local do estudante. O programa deve 

tratar a saúde e a educação integrais como parte de uma formação ampla para 

a cidadania; permitir a progressiva ampliação das ações executadas pelos 

sistemas de saúde e educação, em busca da atenção integral de crianças; e 

promover a articulação de saberes, a participação de estudantes, pais, 

comunidade escolar e sociedade em geral na construção e controle social da 

política pública (BRASIL, 2021).  

Entretanto, observa-se lacunas quanto às ações de promoção da saúde 

e prevenção de doenças no contexto do PSE, apontando para práticas de saúde 

fragmentadas, a exemplo de: saúde reprodutiva, vacinação, nutrição, entre 

outros. Apontando, para uma perspectiva que requer uma investigação quantos 

as reais necessidades de saúde dessa população. Embora as ações de 

promoção da saúde estejam explícitas nas práticas de saúde do PSE, emerge a 

necessidade pela diversidade de temáticas como saúde mental, permitindo 

maior reconhecimento quanto as necessidades de saúde (MACHADO, 2015; 

LOPES, 2018).  

 A escola torna um espaço privilegiado para ações educativas para 

produção do conhecimento para promoção da saúde do adolescente destacando 

a importância de práticas educacionais que favoreçam discussões e reflexões 

acerca de práticas de cuidado em saúde (MONTEIRO, 2017; PEREIRA, 2020). 
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Outras diretrizes são a promoção de uma cultura da paz, visando 

favorecer a prevenção de agravos à saúde e fortalecer a relação entre as redes 

públicas de saúde e educação; articular as ações do Sistema Único de Saúde 

(SUS) às ações da educação pública, de forma a abranger o alcance das ações 

direcionada aos educandos e suas famílias, otimizando o uso de equipamentos, 

recursos e espaços disponíveis. Outro foco é o fortalecimento do enfrentamento 

das vulnerabilidades do campo da saúde que interferem no desenvolvimento 

escolar (BRASIL, 2011). 

Amaral et al. (2020) reforçam a importância de serem implementadas 

ações de prevenção e promoção de saúde mental na escola, destacando que 

tais ações devem fazer parte do plano de atividades anuais dos espaços 

educacionais, devendo estar ancoradas em políticas de saúde mental no âmbito 

escolar. Consequentemente, os autores argumentam que, a promoção de saúde 

mental na escola requer a capacitação da comunidade escolar, auxiliando os 

educadores a criarem uma rede de apoio, de forma a prevenir o sofrimento e 

adoecimento psíquico dos sujeitos que dela fazem parte, dentre os quais os 

alunos, aprimorando a identificação precoce e os encaminhamentos que se 

fizerem necessários em cada caso. 

CONCLUSÃO 

A assistência à saúde mental infantojuvenil deve estar pautada em 

práticas de cuidado, construídas por meio de diretrizes da intersetorialidade, de 

modo a proporcionar uma relação de um ou vários setores, a exemplo, do 

ambiente escolar, visando o alcance de resultados efetivos, os quais não seriam 

alcançados em um único equipamento.  
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Resumo 
 
Introdução: A contaminação atmosférica está fortemente associada a efeitos adversos na saúde 
pública. Compreender as particularidades do contexto brasileiro é fundamental para a 
implementação de políticas públicas e promoção de saúde. Objetivo: Avaliar os efeitos adversos 
da poluição atmosférica na saúde coletiva no Brasil. Método: Esta revisão foi construída a partir 
da busca nas bases de dados Literatura Latino-Americana e do Caribe de Informação em 
Ciências da Saúde (LILACS) e PubMed/Medline com a utilização dos descritores “Air Pollution” 
AND “Public Health”AND “Adverse Effects” AND Brazil. Foram selecionados artigos escritos em 
inglês e português, publicados durante o período de 2013 a 2023. A partir da aplicação dos 
critérios de inclusão supracitados e da exclusão de duplicatas, restaram 10 referências para a 
elaboração da presente revisão. Resultados e Discussão: Existe uma notável correlação entre 
as doenças respiratórias e a emissão de poluentes atmosféricos, principalmente a liberação de 
partículas finas em suspensão (PM10), com destaque para o aumento das hospitalizações por 
doenças respiratórias. A carência de estudos abordando os efeitos dos poluentes em outros 
sistemas do corpo humano, além do respiratório e cardiovascular, bem como, a escassez de 
informações sobre diversos poluentes atmosféricos, ressalta a importância de pesquisas 
adicionais para o preenchimento dessas lacunas. Conclusão: Mesmo em níveis atmosféricos 
considerados aceitáveis, é importante ressaltar que os poluentes ainda apresentam riscos à 
saúde coletiva. Dessa forma, existe a necessidade de políticas públicas específicas que 
busquem reduzir as emissões desses gases e promovam a melhoria da qualidade do ar. 
 
Palavras-chave: poluição do ar, saúde, Brasil, efeitos adversos. 
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INTRODUÇÃO 

A qualidade do ar está fortemente associada ao ecossistema local e 

global, sendo sujeita a fatores como hábitos de consumo e poluição, além da 

geografia de cada região. O uso de combustíveis fósseis, especialmente para 

veículos automotores e atividade industrial, são agentes importantes de 

contaminação atmosférica em todo o mundo e estão relacionados às emissões 

crescentes de material particulado (PM), monóxido de carbono (CO), ozônio 

(O₃), óxidos de nitrogênio (NOx) e de enxofre (SOx). 

Além do evidente impacto climático associado a essas mudanças na 

composição do ar, diversos estudos foram realizados para avaliar o impacto na 

saúde humana, evidenciando incremento de desfechos negativos como mortes 

prematuras e elevada morbidade por doenças cardiovasculares. Diante disso, 

diversos esforços foram empregados pela OMS para reduzir a emissão de 

poluentes atmosféricos, como a implementação de metas e de níveis seguros de 

partículas que, todavia, obtiveram resultados insatisfatórios. Ainda assim, 99% 

da população mundial respira um ar que contém níveis de poluentes acima do 

recomendado pela organização.  

A avaliação do impacto na saúde demanda considerar fatores particulares 

à população e ao local, em se tratando da poluição atmosférica. A mensuração 

e compreensão dessa realidade é ponto de partida para o desenvolvimento de 

políticas públicas. Diante desse cenário, este estudo tem como objetivo avaliar 

os efeitos adversos da poluição atmosférica na saúde coletiva no Brasil. 

MÉTODO 

Esta análise foi construída mediante uma extensa pesquisa bibliográfica 

realizada durante o mês de novembro de 2023. Foram utilizadas, segundo a 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), as bases de dados Literatura Latino-

Americana e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (LILACS) e 

PubMed/Medline, empregando os descritores “Air Pollution” AND Health AND 

Brazil AND “Adverse Effects”, conforme definido pelo Descritores em Ciências 

da Saúde (DeCS) e Medical Subject Headings (MeSH). Como resultado dessa 
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busca meticulosa, foram identificados 146 artigos que correspondiam aos termos 

delimitados para a elaboração da pesquisa.  

Como critérios de inclusão, foram selecionados os artigos escritos em 

inglês e português com publicação durante o período de 2013 a 2023 e que 

tinham enfoque em pesquisas envolvendo seres humanos. Para a seleção final, 

através da avaliação dos títulos e resumos, foram excluídas as referências que 

não estavam diretamente relacionadas ao tema principal de nosso estudo.  

Ademais, todas as duplicatas foram descartadas. A partir disso e após análise 

aprofundada dos artigos disponíveis na íntegra, foram selecionadas 10 

referências para compor a presente revisão. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Foi identificada uma série de efeitos negativos na saúde da população 

decorrentes da poluição do ar atmosférico por substâncias como partículas em 

suspensão (PM10), dióxido de enxofre (SO2), dióxido de nitrogênio (NO2) e ozônio 

(O3). A incidência de doenças respiratórias destacou-se como o melhor e mais 

significativo indicador para analisar os efeitos à saúde relacionados à poluição 

do ar. Essa constatação é confirmada pela observação de um aumento de 1,4% 

nas hospitalizações totais e nas internações em crianças menores de 5 anos por 

doenças respiratórias a cada acréscimo de 10 μg/m3 nos níveis de PM10 

(GOUVEIA et al, 2017). Outros gases como CO demonstraram um aumento 

percentual de 8 vezes nas internações totais com a elevação de 1 ppm nos seus 

níveis, enquanto o SO2 obteve aumento de 2,6 vezes com o acréscimo de 10 

μg/m3 (GOUVEIA et al, 2019). Dessa forma, é possível afirmar que a poluição 

do ar e a sua repercussão sobre as doenças respiratórias impõem altos custos 

aos serviços de saúde pública, podendo resultar em gastos adicionais 

significativos e evitáveis da ordem de 1,9 milhão (MANTOVANI et al, 2016). 

Apesar das concentrações de PM10, SO2, NO2 e O3 estarem dentro dos 

níveis padrões determinados pela legislação brasileira e pela OMS, foi relatada 

uma associação significativa entre a presença dos poluentes e o aumento do 

número de atendimentos em emergências ocasionados por doenças 

respiratórias em crianças entre 0 e 6 anos, o que evidencia a inexistência de 
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indícios de um limiar seguro de concentração para a saúde humana. Entretanto, 

é crucial considerar que o aumento no número de atendimentos foi relatado entre 

os meses de março a junho coincidindo com o período de outono e início do 

inverno. Dessa forma, o aumento observado pode também ser atribuído à 

relação sazonal e seus efeitos sobre as baixas temperaturas, sobre o aumento 

da concentração dos poluentes pela inversão térmica e sobre a escassez de 

chuvas que propiciam o agravamento das infecções respiratórias. Nesse 

contexto, faz-se necessários mais estudos para um melhor esclarecimento da 

associação entre sazonalidade e poluição do ar (MATOS et al, 2019). 

A poluição atmosférica causada pelos gases veiculares também foi 

correlacionada ao aumento das doenças respiratórias e de outras morbidades. 

Evidenciou-se a correlação entre o aumento das emissões de PM10 e o 

crescimento no número de internações hospitalares por insuficiência cardíaca ao 

comparar cidades com diferentes níveis de fluxo veicular, sendo a incidência de 

morbidades mais elevada nas cidades com maior fluxo (PEREIRA-VASSARI, D.; 

VALVERDE, M. C.; ASMUS, G. F., 2022). Similarmente, os indivíduos residentes 

nas proximidades de vias de intenso tráfego apresentam-se mais suscetíveis e 

vulneráveis ao risco de mortalidade por doenças cardíacas. Cabe considerar 

que, em geral, as regiões de alto fluxo veicular possuem baixo valor no mercado 

imobiliário, o que pode propiciar sua habitação por populações com menor poder 

aquisitivo (RODRIGUES et al, 2017). Do mesmo modo, indivíduos com menor 

renda possuem maior dificuldade em acessar os serviços de saúde, o que pode 

se tornar um fator de confusão nas pesquisas. Em contraste a esse cenário, no 

município de São Paulo foi identificada uma relação entre residir em áreas de 

alta densidade de tráfego e o status socioeconômico mais elevado com um risco 

aumentado de hospitalização por câncer do aparelho respiratório (RIBEIRO et 

al, 2019). 

É importante notar que a poluição atmosférica e seus efeitos na saúde 

humana constituem um tema amplo que merece diversas considerações, bem 

como, necessita de análises abrangentes. No entanto, observou-se uma 

carência significativa de estudos que abordam os efeitos dos poluentes nos 

demais sistemas do corpo humano, além do sistema respiratório e 
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cardiovascular. Além disso, destaca-se a escassez de informações sobre os 

diversos poluentes atmosféricos existentes, o que pode comprometer ou 

dificultar a interpretação das evidências atuais. Nessa perspectiva, ressalta-se a 

importância de realizar mais pesquisas acerca do tema para elucidação das 

lacunas vigentes e para a promoção de uma compreensão mais completa dessa 

temática tão importante.  

CONCLUSÃO 

A literatura analisada revelou uma predominância de pesquisas que 

abordaram diretamente a relação da poluição do ar e os impactos na saúde e, 

em sua maioria, foram realizadas na região metropolitana de São Paulo. Os 

resultados evidenciaram que mesmo em níveis atmosféricos recomendados, as 

substâncias poluentes ainda representam riscos para a saúde coletiva. Ademais, 

foi constatada uma correlação significativa entre o aumento do número de 

atendimentos por doenças respiratórias e a emissão de poluentes atmosféricos, 

especialmente a liberação de PM10. 

Diante dos efeitos prejudiciais previamente documentados nos estudos 

abordados, discutimos a importância do direcionamento desses dados para o 

desenvolvimento de políticas públicas específicas, visando à redução das 

emissões de gases poluentes. A avaliação dos efeitos de curto e longo prazo da 

poluição do ar sobre a saúde coletiva configura uma área de pesquisa em 

constante evolução, sendo provável que ainda mais estudos sejam publicados 

nos próximos meses e anos. No que tange aos estudos existentes, revisamos 

as evidências e identificamos os desafios estatísticos enfrentados pelos 

pesquisadores ao analisar a relação entre a poluição do ar e as comorbidades 

do trato respiratório, oferecendo também recomendações para pesquisas 

futuras.   
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Resumo 
  
Introdução: Atualmente, o tratamento de crianças com deficiência abrange uma equipe 
multidisciplinar, da qual o fisioterapeuta faz parte, atuando nas disfunções vivenciadas. Os 
atendimentos fisioterapêuticos geralmente são realizados em clínicas, entretanto, há uma 
associação crescente da utilização de ambientes alternativos que possibilitem maior interação 
entre paciente, ambiente e família. Objetivo: Apresentar a avaliação realizada pelos estagiários 
do setor de pediatria da Emescam acerca da estimulação da participação social de crianças 
atendidas vivenciada no espaço terapêutico e a inclusão da família nos atendimentos. Método: 
Trata-se de um estudo descritivo com dados de origem primária e método misto, contendo 
perguntas objetivas e abertas. Resultados: Observou-se prevalência da percepção por parte 
dos estagiários de maior interação e participação social das crianças, além disso, o espaço 
terapêutico tem auxiliado os estagiários de fisioterapia estimulando atendimentos mais 
interativos e constatou-se que o espaço terapêutico tem fomentado a participação da família. 
Discussão: Os resultados obtidos por este presente estudo estão em concordância com outras 
pesquisas que evidenciaram os benefícios de o ambiente terapêutico favorecer o brincar, 
oportunizando experiências e vivências que estimulem o social, o físico e o emocional da criança. 
Conclusão: O espaço terapêutico mostra-se uma importante ferramenta para auxiliar os 
atendimentos fisioterapêuticos do setor de pediatria da EMESCAM. 
 
Palavras-chave: crianças com deficiência, fisioterapia, ludicidade, política de saúde. 
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INTRODUÇÃO 

No Brasil, a portaria nacional da pessoa portadora de deficiência institui 

acerca da promoção de qualidade de vida e assistência integral de saúde, 

enfatizando a importância de se assegurar igualdade de oportunidade. Vale 

ressaltar que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência assegura a 

esses indivíduos seus direitos fomentando a inclusão social e cidadania. Neste 

contexto, estimular a participação social de crianças com deficiência é fomentar 

o cumprimento das leis vigentes promovendo qualidade de vida. Contudo, 

devido, as barreiras ambientais e a precariedade de espaços inclusivos, crianças 

com deficiência vivenciam limitações na dimensão social. Posto isso, é 

fundamental a criação de ambientes inclusivos, adaptados, lúdicos e que 

favoreçam a socialização. 

Atualmente, o tratamento de crianças com deficiência abrange uma 

equipe multidisciplinar, da qual o fisioterapeuta faz parte, atuando nas disfunções 

vivenciadas. Os atendimentos fisioterapêuticos geralmente são realizados em 

clínicas, entretanto, há uma associação crescente da utilização de ambientes 

alternativos que possibilitem maior interação entre paciente, ambiente e família. 

Nesta conjuntura, a incorporação de um espaço terapêutico que abranja um 

jardim sensorial e um parque terapêutico torna-se uma ferramenta benéfica por 

estimular a criatividade, o desenvolvimento das funções da criança de forma 

divertida e lúdica, a participação social e acarretar maiores aquisições 

sensoriomotoras. Além disso, este espaço permite incluir as famílias das 

crianças possibilitando que os pais e responsáveis experimentem os benefícios 

do brincar à saúde e ao bem-estar. 

Diante do exposto, o objetivo deste estudo é apresentar a avaliação 

realizada pelos estagiários do setor de pediatria da Emescam acerca da 

estimulação da participação social de crianças atendidas vivenciada no espaço 

terapêutico e a inclusão da família nos atendimentos.  
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MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo com dados de origem primária e método 

misto, contendo perguntas objetivas e abertas. Foi enviado aos estagiários um 

formulário eletrônico através do google forms contendo perguntas referentes a 

avaliação da participação social das crianças atendidas pelo setor de pediatria 

da Emescam vivenciada através do espaço terapêutico (Jardim Sensorial + 

Parque terapêutico), e a inclusão da família nos atendimentos. Este projeto foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Emescam sob número de 

parecer 6.022.352. Os dados coletados foram planilhados no excel. Realizou-se 

uma análise descritivas dos resultados obtidos. 

RESULTADOS 

Observou-se prevalência da percepção de maior participação social 

evidenciada no gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Referente a primeira pergunta do questionário. Fonte própria. 

Notou-se que o espaço terapêutico tem proporcionado maior interação e 

participação das crianças, conforme observado nos relatos dos estagiários 

apresentados abaixo: 

Justificativa da pergunta 1: Entrevistado 1: “No espaço terapêutico as 

crianças recebem mais estímulos e interagem mais umas com as outras como 

por exemplo na gangorra (que precisam de estar duas crianças) e nos balanços 

que são próximos uns dos outros”. Entrevistado 2: “Sim, pois é um espaço 

maior, livre e com estímulos diferentes". Entrevistado 3: "Com toda certeza, é 
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um ambiente de muita interação e participação. Muita dessas crianças não 

vivenciam isso fora daqui, então quando elas assistem outras crianças 

brincando, elas querem participar da brincadeira também independente da sua 

deficiência”. Entrevistado 4: "Eles interagem mais entre si, ajudando uns aos 

outros”. Entrevistado 5: “Sim! Pois o ambiente externo proporciona 

experiências sensoriais únicas que muitas vezes as crianças se encontram 

privadas na ronrona atual que vivem”. Entrevistado 6: “Oferece maior contato 

com as demais crianças em que ela colaboram umas com as outras na 

realização de uma brincadeira (se ajudam)”. 

Constatou-se que o espaço terapêutico tem fomentado a participação da 

família conforme observado no gráfico 2 e nos relatos dos estagiários 

apresentados abaixo: 

 

Gráfico 2: Referente a terceira pergunta do formulário. Fonte própria. 

Justificativa da pergunta 2: Entrevistado 1: “Muitas mães têm participado 

da terapia no espaço terapêutico tanto com sua criança como com outra, uma 

vez que as crianças gostam de mostrar para seus tutores aquilo que estão 

fazendo e muitas vezes pedem para que eles as ajudem em algum brinquedo”. 

Entrevistado 2: “Sim, por ser um espaço lúdico”. Entrevistado 3: “Quando 

estamos lá, a família fica super alegre, querendo brincar com a criança, e até 

mesmo muitas delas tendo o seu momento de lazer, pois não consegue ter essa 

participação fora daqui”. Entrevistado 4: “Os familiares se sentem mais à 

vontade para interagir e participar do tratamento”. Entrevistado 5: “Sim! Pois os 

pais se envolvem, também colocam os pés na grama e aproveitam melhor suas 

crianças”. Entrevistado 6: “Proporciona atividades ao ar livre aumentando a 
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experiência sensorial, além de permitir que os pais também interajam no 

tratamento lúdico”. 

DISCUSSÃO 

Observou-se através dos dados obtidos que o espaço terapêutico 

possibilitou as crianças maior participação social por permitir que diferentes 

crianças com deficiências brinquem juntas, auxiliando umas as outras. Além 

disso, possibilitou maior participação da família no processo de tratamento da 

criança.  

Os resultados obtidos por este presente estudo estão em concordância 

com outras pesquisas que evidenciaram os benefícios de o ambiente terapêutico 

favorecer o brincar, oportunizando experiências e vivências que estimulem o 

social, o físico e o emocional da criança considerando suas necessidades, 

habilidades e desejos (MOORE; BOYLE; LYNCH, et al., 2022; BROWN, et al., 

2021). Outrossim, estudos atuais expõem que a incorporação do parque 

terapêutico aos atendimentos faz-se viável por estimular a criatividade e a 

participação social da criança (PIMENTEL-PONCE. et al., 2021). Nossos 

achados expõem que a participação da família tem sido promovida através do 

espaço terapêutico. Neste contexto, BROWN, et al., (2021) mostrou que incluir 

as famílias das crianças nos atendimentos prestados, possibilita que os pais e 

responsáveis experimentem os benefícios do brincar à saúde e ao bem-estar da 

criança. Vale ressaltar que de acordo com a classificação internacional de 

funcionalidade, incapacidade e saúde (2001), deve-se descentralizar o olhar da 

deficiência e focalizar nas limitações vivenciadas na participação social. 

Este estudo apresenta limitações referentes ao tamanho amostral e a 

escassez de estudos que retratem acerca de espaços terapêuticos ou sobre o 

brincar terapêutico. Faz-se primordial a elaboração de pesquisas com amostra 

maiores que abordem os temas supracitados. 

CONCLUSÃO 

O espaço terapêutico mostra-se uma importante ferramenta para auxiliar 

os atendimentos fisioterapêuticos do setor de pediatria da Emescam, uma vez 
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por ser um ambiente lúdico e interativo possibilita estimula-se a participação 

social da criança e a inclusão da família nos atendimentos fisioterapêuticos. Além 

dos benefícios sensório-motores, as vivências no espaço terapêutico impactam 

o psicossocial da criança gerando maior inclusão social e dessa forma, fazendo-

se cumprir a legislação da pessoa com deficiência. 
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Resumo 
 
Introdução: A mortalidade infantil em crianças menores de 5 anos continua sendo um desafio 
global, refletindo as desigualdades sociais e econômicas. Doenças infecciosas, desnutrição e 
falta de acesso a saúde adequada são fatores críticos. Apesar dos progressos, ainda existem 
desafios significativos, especialmente em regiões com recursos limitados e instabilidade política. 
A compreensão dessas variáveis é essencial para desenvolver estratégias eficazes de 
intervenção. Objetivo: O estudo tem como objetivo analisar a mortalidade de crianças menores 
de 5 anos no estado do espírito santo, visando compreender a complexidade do 
problema. Método: Este estudo ecológico analisou os dados de óbitos de crianças menores de 
5 anos na Região Sudeste e Espírito Santo no período de 2012 a 2020. Foi utilizada a taxa de 
mortalidade na infância para descrever os dados epidemiológicos ao longo do tempo e por região 
e unidade de federação, estratificados por sexo. A análise estatística incluiu o uso da regressão 
de Prais-Winsten para determinar o comportamento temporal da taxa de 
mortalidade. Resultados: Os dados de mortalidade geral de menores de 5 anos na Região 
Sudeste e no Estado do Espírito Santo mostram uma tendência decrescente no número de 
óbitos. Também foi observada uma redução na mortalidade de meninos e meninas no Brasil 
como um todo, assim como em todas as regiões. No entanto, na Região Norte, o sexo feminino 
apresenta uma redução maior em comparação ao masculino. Conclusão: Mortalidade infantil no 
Espírito Santo e região Sudeste diminuíram de acordo com dados de 2012 a 2021, com fatores 
específicos entre os sexos. Destaca-se a importância de estratégias para a saúde infantil e 
abordagem de políticas públicas sensíveis às disparidades de sexo. 
 
Palavras-chave: saúde infantil, epidemiologia, mortalidade infantil. 
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INTRODUÇÃO 

A mortalidade em crianças menores de 5 anos é uma realidade 

preocupante que, apesar dos avanços significativos em saúde global, continua 

a desafiar comunidades em todo o mundo. Esse fenômeno transcende 

meramente estatísticas, representando uma dolorosa manifestação das 

disparidades sociais e econômicas que persistem em muitas regiões.  

A complexidade dessa questão exige uma abordagem multifacetada, 

considerando não apenas os fatores médicos, mas também os sociais, 

econômicos e culturais que estão intrinsecamente interligados. Doenças 

infecciosas, desnutrição, falta de acesso a água potável e saneamento básico, 

além da qualidade dos cuidados de saúde materno-infantil, são todos elementos 

críticos que contribuem para a mortalidade em tenra idade (Monteiro; Rodrigues, 

2020). 

Nos últimos anos, a comunidade global tem testemunhado avanços 

notáveis na redução da mortalidade infantil, graças a iniciativas como a 

expansão da vacinação, melhoria do acesso a cuidados pré-natais e esforços 

concentrados para combater doenças específicas que afetam crianças. No 

entanto, apesar desses progressos, persistem desafios significativos, 

particularmente em regiões onde recursos limitados e instabilidade política 

exacerbam as condições adversas (Nascimento; Melo; Poton, 2020). 

A saúde infantil é intrinsecamente ligada a uma complexa rede de fatores, 

que vão desde a nutrição adequada e o acesso a cuidados pré-natais de 

qualidade até a prevenção e tratamento eficazes de doenças infecciosas. 

Entender as variáveis que contribuem para a mortalidade infantil, a fim de 

desenvolver estratégias de intervenção mais precisas e eficazes e de suma 

importância (Ferreira et al., 2022). 

Deste modo o estudo tem como objetivo analisar a mortalidade de 

crianças menores de 5 anos no estado do espírito santo, visando compreender 

a complexidade do problema. 
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MÉTODO 

Trata-se de um estudo ecológico, o qual foram coletados dados 

secundários sobre número de óbitos de crianças menores de 5 anos de idade na 

Região Sudeste e estado do Espírito Santo. Os dados utilizados foram obtidos a 

partir do Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) e Sistema de Informação 

sobre Nascidos Vivos (SINASC) (DATASUS, 2008). Os dados foram coletados 

por local de ocorrência no período de 2012 a 202. A Taxa de mortalidade na 

infância foi calculada de acordo com a fórmula. 

Na análise estatística foi utilizado a Taxa de mortalidade na infância para 

descrever os dados epidemiológicos ao longo do tempo e por região e unidade 

de federação, sendo estratificados por sexo. A análise de regressão de Prais-

Winsten foi utilizada para determinar o comportamento temporal da taxa de 

mortalidade.   

RESULTADOS  

Na tabela 1 e apresentado os dados de regressão da mortalidade geral 

de menores de 5 anos por Região Sudeste e Estado Espírito Santo.  Foi 

verificado uma tendência decrescente do número de óbitos na região Sudestes 

(APC= -30.82; IC95% -42.46;-18.72) e no Estado de Espirito Santo (APC= -

30.82; IC95% -49.88;-2.28). 

Região/Unidade da 
Federação 

Geral  

APC (IC 95%) r² P Tendencia 

Região Sudeste -30.82 (-42.46;-18.72) 0.966 0.001 Decrescente 

Espírito Santo -30.82 (-49.88;-2.28) 0.599 0.031 Decrescente 

 

Na tabela 2 foi verificado a mortalidade estratificada pelo sexo, no cenário 

nacional, o Brasil como um todo apresenta uma tendência decrescente na 

mortalidade de menores de 5 anos para sexo masculino (β= -0.24; IC95% -0.31; 

-0.18) e feminino (β= -0.20; IC95% -0.27; -0.13).  Além disso quando verificado 

por regiões a tendência decrescente permanece para ambos os sexos. 

Entretanto na Região Norte o sexo feminino apresenta uma redução em mais 

municípios quando comparado com os sexos masculinos.  
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DISCUSSÃO  

 No que se refere aos dados apresentados, observa-se que durante o 

período em estudo de 2012 a 2021 a taxa de mortalidade geral de menores de 

5 anos apresenta-se menor, quando comparado ao Estado do Espírito Santo. 

Quando comparado os sexos envolvendo a taxa de mortalidade de crianças 

menores de 5 anos no Espírito Santo, o sexo masculino apresenta-se estável e 

o sexo feminino apresenta-se em redução.  

 A taxa de mortalidade infantil é um importante indicador básico de 

desenvolvimento humano, posto que revela sobre as condições de vida e 

assistência de saúde da população (Silva et al., 2012). Em escala mundial, o 

número geral de mortes envolvendo crianças apresenta-se em redução. De 

acordo com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a taxa global 

de mortalidade de crianças menos de 5 anos reduziu 59%, de 93 mortes por 

1000 nascidos vivos em 1990 para 39 por 1000 nascidos vivos em 2018 

(UNICEF, 2019).  

No Brasil, apesar da existência da legislação que promove a proteção das 

crianças e adolescentes a taxa de mortalidade na infância de crianças menores 

de 5 anos permanece sendo um problema de saúde pública, uma vez que está 

associada aos determinantes sociais (DSS), evidenciados pela falta de 

saneamento básico, alimentação inadequada, moradia indigna, entre os fatores 

que afetam diretamente o desenvolvimento infantil (Paz; Almeida; Gunther, 

2012).  

Apesar das desigualdades presentes no território brasileiro, a 

implementação da Estratégia Saúde da Família (ESF) na Rede de Atenção 

Região/Unidade 
da Federação 

Masculino 

 APC (IC 95%) r² P Tendencia 

Região Sudeste -36.9 (-46.3;-27.56) 0.989 p<0.001 Decrescente 
Espírito Santo -25.87 (-53.23;14.82) 0.352 0.161 Estacionária 

 Feminino 

  APC (IC 95%) r² P Tendencia  

Região Sudeste -24.14 (-38.34;-6.67) 0.556 0.012 Decrescente 
Espírito Santo -32.39 (-52.14;-4.5) 0.347 0.028 Decrescente 
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Primária à Saúde tem desempenhado um papel significativo na redução da 

mortalidade infantil. A ESF proporciona qualidade no atendimento à saúde das 

crianças, garantindo acesso a imunizações, orientação pré-natal, aleitamento 

materno e acompanhamento de puericultura (Malta et al., 2013). 

Além disso, todo o território brasileiro tem alcançado o Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) referente a redução de óbitos evitáveis nos 

primeiros 5 anos de vida, definido pela Organização Mundial de Saúde (ONU) 

até o ano de 2023 (ODS, 2023).  Isso se deve aos avanços relacionados a 

qualidade de vida e acessos a serviços de saúde demostra-se significante para 

redução das taxas por região (Pasklan, et. al., 2021). Entretanto há existência de 

disparidade regionais, como o acesso a saúde, sendo um fator que impacta na 

taxa de mortalidade infantil. 

CONCLUSÃO 

Deste modo, ao examinar os dados entre 2012 e 2021, evidencia-se uma 

notável diminuição na taxa de mortalidade infantil menor de 5 anos no estado do 

Espírito Santo e região Sudeste. A estabilidade da taxa do sexo masculino a 

redução observada nas feminino sugerem a influência de fatores específicos 

entre o sexo que contribui para os achados. Essa conclusão ressalta a 

importância de estratégias direcionadas à saúde infantil e sublinha a 

necessidade de abordagens sensíveis às disparidades de sexo na formulação 

de políticas públicas. 
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Resumo 

A violência obstétrica apresenta-se como um problema de saúde pública, constituído por 

iniciativas violentas e desumanas que desrespeitam os direitos humanos e reprodutivos da 

mulher no parto. A esse respeito, a presente revisão busca analisar evidências científicas sobre 

suas características e a sua relação com fatores de vulnerabilidade social. Os resultados indicam 

que o trabalho de parto é percebido como doloroso e angustiante, não apenas pelas suas 

características fisiológicas, como ainda pelo estado degradante da assistência por vezes 

ofertada em equipamentos de saúde pública, produzindo práticas assistenciais hostis, 

degradantes e negligentes. Nota-se a relação da violência obstétrica com a precariedade do 

acesso ao sistema de saúde e os serviços oferecidos, bem como com práticas desrespeitosas e 

desumanas na atenção ao cuidado da mulher durante o processo de parto e nascimento. Aponta-

se que um dos principais aspectos dessa violência é a prevalência de marcadores raciais e 

socioeconômicos, barreiras ao atendimento humanizado e ao tratamento adequado para 

parturientes, sobretudo as negras e de baixa renda. Salienta-se, a título de conclusão, que a 

violência obstétrica é tema relevante para a política pública de saúde da mulher e da criança, 

destacando o papel dos serviços de saúde e dos em prover uma assistência humanizada dos 

envolvidos no processo da gestação, parto e pós-parto, que lhes proporcione maior autonomia 

na participação de seu próprio ciclo de vida e o enfrentamento a todos os tipos de violência. 

 

Palavras-chave: determinantes sociais da saúde, saúde da mulher, violência obstétrica.  
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INTRODUÇÃO 

A violência obstétrica apresenta-se como um problema de saúde pública, 

constituído por iniciativas violentas e desumanas que desrespeitam os direitos 

humanos e reprodutivos da mulher no parto, sendo por vezes agravada em razão 

dos diversos fatores de vulnerabilidade social. Assim, é importante saber o que 

a literatura na área da saúde indica sobre as formas que essa violência assume 

em contextos de vulnerabilidade social. 

Nesse sentido, o estudo teve como objetivo analisar evidências científicas 

sobre a violência obstétrica e a sua relação com os principais fatores de 

vulnerabilidade social. Partindo da hipótese de ser a violência obstétrica um dos 

resultados da precarização do sistema de saúde pública, que restringe 

consideravelmente o acesso da população aos serviços que lhes são oferecidos, 

além de promover práticas desrespeitosas e desumanas na atenção ao cuidado 

da mulher durante o processo de parto e nascimento. 

Notou-se que um dos principais aspectos da violência obstétrica é 

associado à prevalência de marcadores raciais e socioeconômico, acarretando 

uma barreira ao atendimento humanizado e ao tratamento adequado para 

parturientes negras e de baixa renda. Diante deste contexto, torna-se necessário 

um estudo acerca da assistência prestada aos envolvidos no processo da 

gestação, parto e pós-parto, sua humanização e promoção da autonomia na 

participação de seu próprio ciclo de vida 

 Assim o objetivo desse estudo é analisar evidências cientificas sobre 

violência obstétrica e a relação de fatores de   vulnerabilidade social. 

MÉTODO 

A presente revisão de literatura em saúde sobre violência obstétrica 

buscou, sem restrição de idiomas por estudos indexados ao tema, de acordo 

com o vocabulário dos Descritores em Saúde da Ciência (DesCS), a saber: 

women's rights, obstetric violence, humanizing delivery e violence against 

women. Foram aplicados os operadores booleanos “AND” e “OR” aos 

resultados, analisados pelo título e/ou resumo, da seguinte forma: a) LILACS 

(Obstetric Violence AND Violence Against Women OR Crimes against Women 
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AND Humanizing Delivery AND Women's Rights); b) MEDLINE (Obstetric 

Violence AND Violence Against Women OR Crimes against Women AND 

Humanizing Delivery) 

Quanto à forma, foram contemplados artigos científicos, revisões de 

literatura e artigos originais sobre o tema, sendo excluídos textos indisponíveis 

na íntegra, artigos duplicados, resumos e cartas ao leitor. Por se tratar de uma 

pesquisa com dados secundários, de domínio público e disponíveis na literatura, 

não houve a necessidade de apreciação ética, desde que respeitados os direitos 

autorais o empenho na ampliação e consolidação da democracia pela 

socialização da produção de conhecimento, conforme a Resolução n° 510/16, 

do Conselho Nacional de Saúde. 

RESULTADOS  

A pesquisa identificou 52 estudos potencialmente relevantes, sendo 17 na 

LILACS e 36 na MEDLINE. Após aplicação dos filtros, documento completo e 

intervalos de ano de publicação (últimos 5 anos), selecionaram-se 17 

documentos para a amostra final dos textos considerados de interesse para o 

presente estudo por afinidade temática. Dessa amostra, foi realizada uma leitura 

na íntegra, sendo os principais resultados discutidos a seguir. 

CONCLUSÃO 

Os resultados sobre violência obstétrica e sua relação com fatores de 

vulnerabilidade social, evidenciou que o trabalho de parto é percebido como 

doloroso e angustiante, não apenas pelas características fisiológicas dessa 

condição, mas também pelo estado degradante da assistência ofertada pelos 

equipamentos de saúde, produzindo práticas assistenciais hostis, degradantes 

e negligenciais (BALSARKAR, 2021; AL-KHUSHAYBAN, 2022).  

A questão de violência durante o processo de parto, apresenta práticas 

carregadas de significados culturais estereotipados de desvalorização e 

submissão da mulher, atravessadas pelas ideologias médica, de gênero e 

características sociodemográficas, se tornam naturalizadas na cultura 

institucional. Esses significados favorecem as condições de existência e 
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perpetuação desse tipo de violência que, por sua vez, não deve ser 

compreendida apenas como reflexo das precárias condições de trabalho dos 

profissionais (GARCIA; LAVANDEROS, 2021; MOLLA, 2022).  

Salienta-se que a violência obstétrica, apresenta-se como tema relevante 

para a política pública de saúde da mulher e da criança. Nesse cenário, destaca-

se o papel dos serviços de saúde e dos trabalhadores no enfrentamento a todos 

os tipos de violência perpetradas às mulheres.  
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13- PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES: DESAFIOS E 

PERSPECTIVAS FUTURAS 
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Resumo 

Introdução: As Práticas Integrativas e Complementares (PICS) buscam a promoção da saúde, 
o bem-estar, a prevenção de doenças e a melhoria da qualidade de vida objetivando tratar não 
apenas os sintomas físicos, mas também aspectos emocionais, mentais e energéticos do 
indivíduo. Objetivo: apresentar o que a literatura cientifica oferece em relação aos desafios e 
perspectivas futuras na implementação das PICS nos serviços públicos de saúde. Método: O 
estudo se trata de uma revisão da literatura científica sobre os desafios e as perspectivas futuras 
para o uso das PICS no Sistema Único de Saúde (SUS). A busca pelos artigos ocorreu nas bases 
da dados Lilacs e Scielo, sendo obtidos 9 trabalhos. Resultados: As PICS apresentam diversos 
desafios a serem enfrentados para ampliar e fortalecer sua oferta no SUS, no entanto, dispõem 
de perspectivas futuras promissoras para ampliação do acesso aos usuários e implementação 
da PNPIC no serviço de Saúde Pública. Conclusão:  É fundamental que o SUS continue 
investindo na capacitação de profissionais, bem como na ampliação e estruturação dos serviços 
que oferecem as PICS. Também é importante o investimento estatal em políticas públicas que 
favoreçam a implementação dessas terapias nos serviços de saúde. 

 

Palavras-chave: práticas integrativas e complementares, capacitação, PNPIC, saúde pública 
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INTRODUÇÃO 

A importância das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde, 

também conhecidas como PICS, reside na sua capacidade de oferecer opções 

terapêuticas complementares aos métodos convencionais, ampliando a gama de 

tratamentos disponíveis para a população. Além disso, essas práticas 

consideram o paciente em sua totalidade física, mental, social e emocional e 

buscam prevenir doenças, promover a saúde e o bem-estar dos indivíduos 

(Nascimento et al., 2018). 

No Brasil, as PICS são reconhecidas e incentivadas pelo Sistema Único 

de Saúde (SUS) por meio da Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares (PNPIC). A PNPIC foi instituída em 2006 pela Portaria nº 971 

do Ministério da Saúde. Isso significa que elas são disponibilizadas de forma 

gratuita em algumas unidades de saúde do país, ampliando o acesso dessas 

terapias para a população (Silva et al., 2020).  

As PICS estão sendo cada vez mais reconhecidas como alternativas 

efetivas de cuidados em saúde e as perspectivas futuras dessas práticas para o 

SUS são de maior valorização, ampliação do acesso, pesquisa científica, 

qualificação de profissionais e foco na promoção da saúde e prevenção de 

doenças. No entanto, apesar de trazerem benefícios para a saúde e bem-estar 

à população, as PICS enfrentam diversos desafios para serem efetivamente 

integradas ao Sistema público de saúde (Silva et al., 2020).  

Dessa forma, o presente trabalho é relevante diante da necessidade de 

demonstrar os obstáculos enfrentados para reconhecimento e integração das 

PICS no SUS e a importância da inserção dessas práticas na potencialização do 

cuidado em saúde.  

Assim sendo, o objetivo dessa pesquisa é descreve as evidências 

científicas disponíveis na literatura sobre os desafios de implementação das 

terapias complementares e quais a perspectivas futuras no emprego das PICS 

nos serviços de saúde. 
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MÉTODO 

O presente estudo se trata de uma revisão bibliográfica na qual foram 

pesquisados trabalhos cujo tema principal são as Práticas Integrativas e 

Complementares e os desafios e perspectivas futuras para o uso no SUS. A 

busca pelos artigos ocorreu nas bases de dados Lilacs e Scielo. 

Como critério de inclusão foram selecionados artigos em português da 

área da saúde publicados em até 5 anos e que abordavam o assunto em 

questão. Dentro dessas especificações, foram excluídos artigos publicados no 

período anterior a 5 anos, em outra língua que não o português e que não 

apresentavam como temática o assunto abordado. 

Na base Lilacs foram aplicados os descritores “Práticas Integrativas e 

Complementares”, “Sistema Único de Saúde” e “desafios de implementação”. 

Nesta pesquisa obtivemos 38 trabalhos dos quais, após aplicação dos critérios 

de exclusão, permaneceram 8. A busca utilizando os descritores “Práticas 

Integrativas e Complementares”, “Sistema Único de Saúde”, “desafios de 

implementação” e “perspectivas futuras” não obteve artigos. Em todas as 

pesquisas foi utilizado o operador booleano “AND”. Na base de dados Scielo 

foram galgadas as mesmas etapas de buscas e os artigos obtidos foram os 

mesmos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Mediante leitura e análise dos trabalhos encontrados, foram selecionados 

dados relevantes os quais foram agrupados em “desafios” e “potencialidades 

futuras” na tabela a seguir para então serem discutidos adiante. 

Quadro 1: Apresentação dos resultados da pesquisa das bases de dados 

LILACS e SCIELO. 

Autores Desafios  Potencialidades futuras 

Silva, et al., 
(2020) 

Apoio da Gestão insuficiente; 
Modelo biomédico de cuidado; 
Ausência de discussão política. 

Limitações do modelo biomédico. 
 

Dalmolin, 
Heidemann 

Falta de capacitação 
profissional; Modelo biomédico 
de cuidado; Escassez de 

Valorização das várias dimensões 
do processo saúde-doença; 
Fortalecimento do SUS; 
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e Freitag, 
(2019) 

financiamento indutos; Apoio da 
Gestão insuficiente; Ausência 
de discussão política. 

Discussão política. 

Ferraz et al., 
(2020) 

Falta de capacitação 
profissional; 
Modelo biomédico de cuidado; 
Escassez de evidências 
cientificas. 
 

Favorece a autonomia; 
Assistência integral à saúde; 
Redução da medicalização; 
Assistência menos onerosa. 

Vieira e 
Filho, (2020)   

Modelo biomédico de cuidado; 
Desconhecimento profissional, 
dos gestores e dos usuários 
sobre PICS; Falta de 
capacitação profissional; 
Escassez de financiamento 
indutor. 

Valorização das várias dimensões 
do processo saúde-doença; 
Limitações do modelo biomédico; 
Assistência integral à saúde. 

Ruela et al. 
(2019) 

Falta de capacitação 
profissional; 
Apoio da Gestão insuficiente; 
Resistência dos profissionais; 
Escassez de evidências 
cientificas; 
Modelo biomédico de cuidado. 

Assistência integral à saúde; 
Redução da medicalização; 
Assistência menos onerosa. 
 

Santos et al., 
(2018) 

Apoio da Gestão insuficiente; 
Falta de capacitação 
profissional; 
Escassez de financiamento 
indutos; Divulgação insuficiente 
das PICS. 

Melhora da saúde e bem-estar.  

Barros, 
Spadacio, e 
Costa, 
(2018) 

Modelo biomédico de cuidado; 
Falta de capacitação 
profissional; 
Escassez de financiamento 
indutor. 

Integração entre os profissionais e 
profissional-paciente; Assistência 
integral à saúde; Prevenção e 
promoção da saúde; Limitações 
do modelo biomédico. 

Habimorad, 
et al., (2020) 

Falta de capacitação 
profissional; 
Modelo biomédico de cuidado. 
Desconhecimento profissional, 
dos gestores e usuários sobre 
PICS. 
 

Assistência integral à saúde; 
PICS como prática popular; 
Redução da medicalização; 
Coparticipação de gestores, 
usuários e profissionais na 
implantação das PICS. 

 

Em relação aos desafios enfrentados para implementação das PICS no 

SUS destaca - se a ausência de investimentos em capacitação profissional, 

afinal sem o apoio e engajamento dos gestores, é difícil promover a inclusão 

efetiva das PICS (Dalmolin, Heidemann & Freitag, 2019; Ferraz et al., 2020; 
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Habimorad et al., 2020; Nascimento et al., 2018; Ruela et al., 2019; Santos et al., 

2018; Vieira & Filho, 2022; Silva et al., 2020). 

Outra dificuldade para realização das PICS é a oposição por parte de 

alguns profissionais de saúde em adotar essas terapias (Ruela et al., 2019). Essa 

resistência muitas vezes é atribuída à carência de evidências científicas sólidas 

que comprovem a eficácia e segurança dessas práticas (Ferraz et al., 2020; 

Ruela et al., 2019). 

Outro obstáculo é a falta de conhecimento e informação por parte da 

população, dos profissionais de saúde e dos gestores. Muitos usuários 

desconhecem os benefícios e eficácia dessas práticas, o que gera desconfiança 

e resistência em adotar essas terapias (Habimorad et al., 2020; Vieira & Filho, 

2022).  

Ademais, a carência de pautas envolvendo a PNPIC no serviço de Saúde 

Pública em discussões políticas e os investimentos inadequados no setor saúde, 

tanto de mão de obra quanto de infraestrutura, por parte do poder público 

também pode ser um empecilho para implementação das PICS de forma efetiva 

(Dalmolin, Heidemann & Freitag, 2019; Ruela et al., 2019; Vieira & Filho, 2022; 

Barros, Spadacio, e Costa, 2018; Santos et al., 2018). 

Dentre as perspectivas futuras citadas estão os benefícios da assistência 

integral à saúde que busca a melhora da saúde e do bem-estar, a promoção da 

saúde e a prevenção de doenças. Além disso, esse tipo de abordagem considera 

a interação entre o paciente e o terapeuta, criando um ambiente de confiança e 

colaboração. Tais aspectos, resultam no fortalecimento dos princípios e diretrizes 

do SUS, outra potencialidade das PICS (Vieira & Filho, 2022; Ruela et al., 2019; 

Barros, Spadacio, e Costa, 2018; Ferraz et al., 2020). 

Outras expectativas envolvem a melhor aceitação das PICS pelos 

usuários devido a familiaridade e identificação com conceitos e práticas 

ancestrais presentes na cultura brasileira resultando na valorização da 

autonomia na escolha das terapias de sua preferência (Ferraz et al., 2020; 

Habimorad et al., 2020).  
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Além do que, os autores citam também a importância da coparticipação 

dos gestores, profissionais e usuários na busca pela implementação das PICS 

através das discussões nos Conselhos de Saúde ((Habimorad et al., 2020; 

Dalmolin, Heidemann & Freitag, 2019). 

Outras potencialidades consideram as limitações do modelo biomédico 

como único meio de cuidado dando espaço para que as terapias atuem 

conjuntamente. Somado a isso, as PICS são abordagens menos onerosas ao 

Sistema e podem trazer benefícios na redução da medicalização dos pacientes 

(Ferraz et al., 2020; Habimorad et al., 2020; Ruela et al., 2019). 

CONCLUSÃO 

As PICS apresentam benefícios diversos, no entanto, existem desafios a 

serem enfrentados para ampliar e fortalecer a oferta das Práticas no SUS. O 

futuro do SUS nessa área é promissor e envolve aspectos políticos, sociais e 

financeiros que perpassam a área da saúde. Diante dessas perspectivas, é 

fundamental que o SUS continue investindo na capacitação e formação de 

profissionais nessas áreas, bem como na ampliação e estruturação dos serviços 

que oferecem as PICS. Também é importante o investimento estatal em políticas 

públicas que favoreçam a implementação dessas terapias nos serviços de 

saúde. 
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14- RECUSA VACINAL E O IMPACTO NA SAÚDE PÚBLICA 
 

VACCINE REFUSAL AND THE IMPACT ON PUBLIC HEALTH 
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Resumo  

Introdução: Desde a instituição do Programa Nacional de Imunização (PNI) na década de 1970, 
o Brasil consolidou-se como uma influência global no âmbito da vacinação pública, sendo 
determinante para a diminuição e eliminação de algumas doenças. Entretanto, de acordo com 
Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI),  as taxas de cobertura 
vacinal obtiveram uma redução significativa em todas as regiões do país nos últimos cinco anos, 
sendo a região sudeste com maior diferença, com 79,06% em 2018, para 46,99% em 2023. 
Objetivo: Analisar os efeitos da recusa vacinal na saúde pública e as razões que levam os 
indivíduos a recusarem a imunização. Método: Revisão integrativa realizada em dezembro de 
2023. Para a seleção dos artigos, efetuou-se uma busca na base de dados da Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS) utilizando a estratégia de busca: "Vacinação" AND "Recusa vacinal" AND 
"Saúde Pública". O critério de inclusão foi texto completo em português, resultando em 261 
artigos. Após leitura completa, apenas quatro artigos compuseram a revisão. Resultados: Dos 
artigos analisados, dois abordam a temática fake news e movimentos anti-vacinas como motivo 
da diminuição da cobertura vacinal no país. Dois retratam a falta de confiança e o 
desconhecimento como coadjuvantes à hesitação vacinal. Conclusão: A recusa vacinal emerge 
como um fenômeno que acarreta consideráveis desafios para a saúde pública no Brasil como o 
retorno de doenças imunopreveníveis previamente erradicadas. 

Palavras-chave: vacinação, recusa vacinal, Saúde pública. 
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INTRODUÇÃO 

Desde a instituição do Programa Nacional de Imunização (PNI) na década 

de 1970, o Brasil consolidou-se como uma influência global no âmbito da 

vacinação pública, sendo determinante para a diminuição e eliminação de 

algumas doenças. Contudo, diversas limitações foram sendo observadas e 

persistindo ao passar dos anos, constituindo obstáculos significativos para o 

pleno êxito do PNI. Entre essas limitações, tem-se como exemplo a veiculação 

de notícias falsas, o aumento de movimentos anti-vacinas, entre outros (Da 

Conceição Ramos et al, 2023). 

Os movimentos anti-vacinas têm persistido no Brasil desde a 

implementação dos imunobiológicos, evidenciados, por exemplo, na "Revolta da 

Vacina", em 1904, em resposta à imposição compulsória da vacina contra a 

varíola para todos os cidadãos, resultando na revolta da população (Da 

Conceição Ramos et al, 2023). 

Informações extraídas do Sistema de Informação do Programa Nacional 

de Imunizações (SI-PNI), indicam que as taxas de cobertura vacinal ao longo 

dos últimos cinco anos experimentaram uma redução significativa em todas as 

regiões do país, sendo a região sudeste com maior diferença, com 79,06% em 

2018, para 46,99% em 2023.  

A relevância deste estudo fundamenta-se em analisar um fenômeno de 

grande impacto para a saúde pública. Por essa razão, este trabalho tem como 

objetivo principal analisar os efeitos da recusa vacinal na saúde pública, e discutir 

as razões que levam indivíduos a recusarem a imunização. 

MÉTODO 

Trata-se de revisão integrativa elaborada a partir das seguintes etapas: 

estabelecimento da hipótese e objetivos; seleção da amostra através do 

estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão; definição das informações 

a serem extraídas; análise dos resultados; discussão e apresentação dos 

resultados; e a apresentação da revisão. Assim, para nortear a revisão, formulou-
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se o seguinte questionamento: Quais as consequências para a saúde pública a 

partir da recusa vacinal por parte da população? 

Para seleção dos artigos foi realizada uma busca na base de dados da 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), através de descritores baseados no Decs, 

com a estratégia de busca: “Vacinação” AND “Recusa de Vacinação” AND 

“Saúde Pública”. Os critérios de inclusão definidos para a presente revisão 

foram: Artigos com texto completo, e idioma português. 

RESULTADOS 

Inicialmente, foram encontrados 261 estudos na BVS. No processo de 

inclusão, restaram 12 artigos, onde, após leitura de título foram selecionados 09 

literaturas para leitura criteriosa e completa. Após a leitura, 04 estudos 

compuseram a escrita final, como descritos abaixo: 
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Figura 1. Fluxograma de seleção dos estudos para análise da revisão 

integrativa. 
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Quadro 1 - Descrição dos principais estudos encontrados com seus respectivos 

anos de publicação.  

Autores, ano 
de publicação 

Título Tipo de 
Estudo 

Objetivo Resultados 

Ana Carolina 
Lima da 
Conceição 
Ramos et al., 
2023. 

Cobertura vacinal 
e o movimento 
antivacina: o 
impacto na 

saúde pública no 
Brasil. 

Metodologia 
mista: primeira 

etapa 
qualitativa e 

segunda etapa 
quantitativa. 

Avaliar como o 
movimento antivacina 

impacta na saúde 
pública no Brasil através 

da diminuição da 
cobertura vacinal.  

Entre 2010 e 2020 
houve uma queda das 
aplicações das vacinas 

BCG, poliomielite e 
tríplice viral. Sites anti 
vacinas apresentam 

conteúdos com 
informações 

sensacionalistas sem 
cunho científico para 

manipular o leitor. 

Souza, 
Fernanda de 
Oliveira et al., 
2022. 

Hesitação vacinal 
para influenza 

entre 
trabalhadores(as) 
da saúde, Bahia, 

Brasil. 

Estudo 
transversal. 

Investigar a associação 
entre confiança, 
complacência e 

conveniência com a 
hesitação vacinal para 

influenza entre 
trabalhadores do setor 

saúde. 

Os resultados 
evidenciam que a menor 

confiança e a maior 
complacência estão 
associadas a maior 

hesitação vacinal e que 
esse efeito foi mediado 
pelo nível de confiança. 

Frugoli, Alice 
Gomes et al., 
2021. 

Fake news sobre 
vacinas: uma 
análise sob o 

modelo dos 3Cs 
da Organização 

Mundial da 
Saúde. 

Pesquisa 
qualitativa de 

caráter 
exploratório. 

Analisar as fake news 
sobre imunobiológicos 

tomando como 
referência a hesitação 
vacinal no modelo dos 

3Cs (confiança, 
complacência e 

conveniência) da 
Organização Mundial da 

Saúde. 

As fake news são 
disseminadas a partir de 
um conteúdo apelativo, 

com padrões de 
discurso, predominância 

de alarmismo, sites 
desconhecidos, sem 

autoria, conteúdo 
sensacionalista e 

pedidos de 
compartilhamento. 

Mizuta, 
Amanda 
Hayashida et 
al., 2019. 

Percepções 
Acerca Da 

Importância Das 
Vacinas E Da 

Recusa Vacinal 
Numa Escola De 

Medicina. 

Estudo 
transversal.  

Identificar a percepção 
da importância das 

vacinas e os riscos da 
recusa vacinal entre 
alunos de Medicina e 

médicos. 

Dos médicos, 48,7% já 
atenderam pacientes 
que se recusaram a 

receber vacinas. 
Consideram-se causas 

de recusa: medo de 
eventos adversos, 
razões filosóficas, 

religiosas e 
desconhecimento sobre 

a importância. 
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DISCUSSÃO 

A recusa aos imunizantes, também conhecida comumente como 

hesitação vacinal, se trata de um fenômeno complexo no qual fatores como a 

má gestão, limitações físicas, veiculação de notícias falsas e o aumento do 

movimento anti-vacinas contribuem para que esses indivíduos decidam não 

receber os imunizantes. 

Segundo o Instituto Butantan 2023, a má gestão dentro das instituições 

de saúde e as limitações físicas refletem na hesitação vacinal. Quando as 

autoridades de saúde pública não conseguem fornecer informações de forma 

efetiva ou até mesmo quando ocorre falhas na gestão de crises, as informações 

fornecidas geram desconfianças nos imunizantes e nas próprias instituições que 

as recomendam.  

Com isso, a propagação de notícias falsas, popularmente conhecidas 

como fake-news interfere de forma significativa, visto que essas notícias 

frequentemente espalham informações incorretas sobre a segurança e eficácia 

das vacinas, gerando medo e incerteza, sugerindo que as doenças são 

inofensivas ou que a imunização não possui benefícios, levando à recusa vacinal 

(Lopes et al., 2022). 

Nesse sentido, atribui-se também a criação dos movimentos que 

ganharam grande repercussão através das mídias sociais nos últimos anos, 

denominados “anti-vacinas". São movimentos que se opõem à prática de 

imunização, com conteúdos sem validação científica, teorias da conspiração e 

desconfiança das práticas médicas (Ramos et al., 2023). 

Corroborando com isso, a recusa vacinal gera implicações em relação ao 

cenário público, como o retorno de doenças anteriormente erradicadas. Em 

2016, o Brasil conquistou o certificado de eliminação do vírus do sarampo, 

porém, com a baixa adesão vacinal em 2018 o vírus tornou-se circulante 

novamente, ainda, segundo o Ministério da Saúde, doenças como poliomielite, 

rubéola e difteria podem ressurgir devido à baixa cobertura vacinal (Butantan, 

2022; Machado et al., 2020). 
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CONCLUSÃO 

Considerando as informações apresentadas ao longo deste estudo, a 

recusa vacinal emerge como um fenômeno que acarreta consideráveis desafios 

para a saúde pública no Brasil. Esta recusa não apenas impacta o indivíduo que 

optou por não se vacinar, mas também reverbera em toda a população, 

promovendo o retorno de doenças imunopreveníveis previamente erradicadas. 

Nesse contexto, cabe ao PNI assumir o papel no enfrentamento da baixa 

adesão vacinal por meio de iniciativas de educação em saúde, a fim de 

restabelecer a eficácia do programa e retornar a um cenário de elevada adesão 

vacinal. Portanto, a implementação de estratégias eficazes é essencial para 

superar tais desafios e restaurar a adesão vacinal a patamares anteriormente 

reconhecidos como ideais. 
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Resumo 

O relato de experiência apresenta o curso de formação para eco educadores do Laboratório Vivo, 

na visão de alunos do Ensino Médio integrado. Objetivo: oferecer uma metodologia 

inter/transdisciplinar para um conhecimento inovador e sustentável, pertinente ao século XXI, 

incentivando a transmissão do aprendizado de forma objetiva e acessível. Ao longo do curso, os 

alunos, junto aos cursistas, foram expostos a debates e práticas que conectaram teoria e 

realidade, promovendo reflexões profundas e transformadoras. Método: envolveu uma coleta de 

dados para correlacionar cada oficina temática a um Objetivo de Desenvolvimento Sustentável, 

seguida pela análise das implicações políticas e legais, à luz dos pressupostos da Educação 

Ambiental crítica. Explorou-se a dicotomia entre busca por saúde e dependência de 

medicamentos, propondo a valorização das plantas medicinais e práticas ancestrais. Programas 

educacionais interdisciplinares, como a oficina "Da Natureza à Farmácia", foram desenvolvidos 

para disseminar esse conhecimento. Resultados: evidenciaram o impacto positivo da formação, 

visível nas propostas de enraizamento dos participantes. A discussão enfatiza a importância de 

resgatar a medicina popular, buscando um equilíbrio entre práticas tradicionais e modernas para 

promover uma saúde consciente. Conclusão: que os objetivos propostos foram alcançados, 

destacando a relevância de programas educacionais interdisciplinares para promover o uso 

responsável dos recursos naturais na saúde. A integração de conhecimentos ancestrais com 

práticas contemporâneas abre caminho para futuras investigações e intervenções em saúde e 

educação, visando uma sociedade mais equilibrada e sustentável. 

 

Palavras-chave: educação ambiental, inovação, práticas interdisciplinares, sustentabilidade.   
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INTRODUÇÃO 

O projeto Laboratório Vivo ofereceu um curso para formação de eco 

educadores, composto por dez Oficinas Temáticas interligadas, explorando 

áreas diversas do conhecimento e promovendo experiências teórico-práticas. 

Centralizado na criação de um Laboratório Vivo piloto, incluindo uma horta 

educativa e um meliponário de abelhas sem ferrão, esse curso utilizou 

tecnologias digitais em prol da sustentabilidade ambiental. 

Esta formação propôs uma metodologia inter/transdisciplinar para gerar 

conhecimento inovador e sustentável, em consonância com as demandas do 

século XXI. Alunos do Ensino Médio Integrado puderam relacionar os temas 

discutidos com suas experiências, comparando debates e enriquecendo suas 

visões, inclusive relembrando situações de seu Ensino Fundamental sob a 

perspectiva dos educadores presentes. 

As discussões e atividades, orientadas pelos mediadores das Oficinas 

Temáticas, proporcionaram a aquisição de conhecimento e a elaboração de 

propostas adaptadas por cada participante. Esse aprendizado não se restringiu 

ao curso, mas teve um impacto multiplicador. Cada indivíduo, motivado pela 

experiência, tornou-se um agente de transformação, difundindo o aprendizado 

em diferentes contextos, como comunidades, escolas e em suas próprias vidas. 

Esperou-se contribuir para a consciência ambiental do público 

beneficiado, ao considerar que a formação esteve imbuída dos princípios e 

pressupostos da Política Nacional de Educação Ambiental - PNEA (1999) e do 

Programa Nacional de Educação Ambiental - PRONEA (2005), e as ações 

visaram contribuir para o pacto global quanto aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável - ODS para 2030, especificamente, a ODS 3; 4; 11; 12 e 15.5, pois 

tratam da Saúde e Bem-estar, Educação de Qualidade, Cidades e Comunidades 

Sustentáveis, Consumo e produção Responsáveis e Vida sobre a Terra. 

Dessa forma, o objetivo principal foi apresentar, de forma teórico/prática, 

o conceito de inovação por meio do Laboratório Vivo, oferecendo uma formação 

para atender à demanda de um projeto educativo sustentável para o século XXI. 
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Além disso, buscou-se fomentar a disseminação desse conhecimento de modo 

objetivo, acessível e didático para um público mais amplo. 

MÉTODO 

Foi realizada uma coleta de dados que associou os temas das oficinas 

aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), seguida pela 

identificação de orientações políticas e ações governamentais ligadas a cada 

tópico dos ODS. Esse levantamento permitiu a análise das metas dos Objetivos 

em relação ao material encontrado, revelando implicações políticas e paradoxos, 

especialmente na abordagem da saúde, evidenciando um crescente interesse 

por hábitos saudáveis versus a tendência à automedicação. 

“Hoje está cada vez mais crescente a preocupação das pessoas em levar 

uma vida mais saudável [...] No Brasil, a medicina popular teve a participação 

dos índios, dos negros e dos portugueses, cada qual com sua cultura, sendo os 

primeiros impedidos de manifestar as suas, vista pelos colonizadores como 

ameaça. Isso contribuiu para que a medicina popular fosse vista como 

marginal.”. (Lobino, 2004, P.58). 

Essa dicotomia ressalta a importância de alternativas, como valorizar 

plantas medicinais e práticas ancestrais, aprofundar estudos sobre suas 

propriedades terapêuticas e promover hábitos saudáveis para reduzir a 

dependência excessiva de medicamentos. Isso impulsionou programas 

educacionais interdisciplinares, como a oficina "Da Natureza à Farmácia", 

capacitando a apreciação das plantas medicinais, desafiando preconceitos e 

incentivando o uso consciente dos recursos naturais para saúde. 

RESULTADOS 

Na última oficina, cada um apresentou sua proposta de enraizamento. 

Nós compartilhamos nossa jornada como bolsistas, formulando novas Oficinas 

Temáticas a partir do aprendizado do curso. Uma delas, "Da Natureza à 

Farmácia", promoveu debates sobre plantas medicinais e sua recomendação 

especializada, demonstrando a extração de óleos essenciais. Na 7ª Jornada de 

Integração do IFES - Campus Vila Velha, a oficina engajou 63 participantes, de 
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várias idades e níveis de ensino, proporcionando uma aprendizagem acessível 

e didática, em linha com o método do Laboratório Vivo. 

DISCUSSÃO 

A formação do Laboratório Vivo tinha como objetivo atender à demanda 

de um projeto educativo sustentável para o século XXI, buscando disseminar o 

conhecimento de maneira objetiva e acessível. Em consonância, Medina (1998) 

define a Educação Ambiental como um processo para desenvolver atitudes 

conscientes e participativas sobre a conservação e o uso adequado dos recursos 

naturais. Há ressonância entre os resultados do estudo e o contexto histórico de 

Lobino (2004), destacando a importância de resgatar o conhecimento tradicional 

das plantas medicinais para uma abordagem mais equilibrada na promoção da 

saúde.        

O Ministério da Educação (2001) enfatiza a transversalidade da EA para 

garantir melhor qualidade nas atividades. Sugere-se, com base nos resultados, 

ampliar atividades educacionais interdisciplinares para conscientizar sobre o uso 

responsável de recursos naturais na promoção da saúde, visando um uso mais 

consciente desses recursos na sociedade contemporânea. 

CONCLUSÃO 

O estudo atingiu os objetivos propostos ao apresentar a inovação por meio 

de um Laboratório Vivo e proporcionar uma formação direcionada a um projeto 

educativo sustentável. Os resultados ressaltaram a importância das plantas 

medicinais e das práticas ancestrais, indicando a necessidade de compreender 

melhor suas propriedades terapêuticas e promover hábitos saudáveis para 

reduzir a dependência de medicamentos.  Concluiu-se que programas 

educacionais como "Da Natureza à Farmácia" não apenas ensinam, mas 

capacitam os participantes a usar conscientemente as plantas medicinais, 

enfatizando a importância de resgatar conhecimentos ancestrais e 

contemporâneos para uma sociedade mais equilibrada e sustentável. 
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RESUMO 
Introdução: Os profissionais de saúde que trabalham em turnos desempenham um papel crucial 
para o cuidado com a sociedade. Entretanto, o trabalho noturno apresenta desafios adicionais 
para os profissionais da saúde, até mesmo para a saúde mental destes profissionais. Por isso, 
faz-se necessário abordagens científicas que corroborem para a compreensão da temática e a 
promoção para o bem-estar mental nesse contexto desafiador. Objetivo: Discorrer sobre a 
saúde mental de profissionais da saúde. Método: Foi realizado um estudo do tipo revisão 
narrativa da literatura científica, com abordagem qualitativa. Resultados: Na ação de cuidar em 
serviço noturno, enfermeiros e técnicos de enfermagem podem ter sua saúde mental vitimizada 
em função da alteração do ciclo vigília-sono que afetam os aspectos físicos e psicológicos que 
reflete na qualidade de vida, bem-estar e, potencialmente, na execução das atividades laborais.  
Conclusão: O impacto profissional causado na saúde mental em profissionais de saúde, 
enfermeiros e técnicos de enfermagem do serviço noturno requer que tenham acesso a recursos 
e apoio adequados para lidar com o estresse e as pressões inerentes à sua profissão, garantindo 
assim uma abordagem abrangente para a saúde mental. Assim, observa-se a importância do 
fortalecimento de Políticas Públicas voltadas para a saúde mental dos profissionais de saúde. 
 
Palavras-chave: saúde mental, trabalho noturno, profissionais de saúde. 
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INTRODUÇÃO 
 

A saúde mental é a habilidade de um indivíduo em se ajustar às demandas 

que a vida apresenta, harmonizando os âmbitos profissional, afetivo e social, e 

respondendo aos desafios que se apresentam ao longo da jornada. Hipotetiza-

se que a saúde mental dos profissionais de saúde pode ficar mais exposta a 

riscos no desempenho noturno, devido a alterações de hábitos, estilos de vida e 

padrões comportamentais.  

A relação saúde mental de profissionais de saúde e trabalho noturno 

levanta uma série de questionamentos, embora seja uma necessidade na 

assistência aos pacientes. Desta forma, quais os agravantes do trabalho noturno 

à saúde dos profissionais de saúde? 

Trabalho e assistência à saúde são necessidades do indivíduo. Observar 

o impacto do trabalho noturno e os danos à saúde mental dos profissionais de 

saúde é uma temática relevante para contexto social e para a comunidade 

científica por expor que essa demanda coloca em risco o profissional e a 

segurança do paciente. Por isso o objetivo deste estudo foi discorrer sobre a 

saúde mental de profissionais da saúde em serviço noturno. 

MÉTODO 
 

Trata-se de um estudo de revisão narrativa da literatura sobre a saúde 

mental dos profissionais de saúde em serviço noturno, com abordagem 

qualitativa por incluir análise de pesquisas relevantes que possibilitam sintetizar 

o conhecimento sobre o tema e suas contribuições à enfermagem (MARTINS, 

2015). Os dados coletados reúnem publicações disponibilizados nas bases de 

dados LILACS, BVS, Scielo, Bireme. Foram utilizados os descritores saúde 

mental, profissionais dessaúde, trabalho noturno. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
TRABALHO NOTURNO EM SERVIÇOS DE SAÚDE 

O trabalho tem significativas repercussões na saúde mental dos 

profissionais de saúde, reflexos no desempenho das funções laborais e sociais. 

Essa modalidade de atuação profissional é uma prática antiga, desde o processo 

de organização dos povos em grupos sociais, cidades e estados. Na saúde, a  
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partir desse cenário, atualmente demanda para contemplar as necessidades 

requer um atendimento de 24 horas (MANHÃES, 2009). 

A execução assistencial que pode ser interrompida tornou o trabalho 

noturno um fator crucial na saúde. Toaldo, Xavier e Perla (2015)  alertam que em 

nome de cuidar e promover a saúde do paciente, os profissionais de saúde – 

técnicos e enfermeiros – podem ter a própria saúde mental, física e as atividades 

laborais comprometidas. A atuação em unidades hospitalares deixa esses 

profissionais expostos a riscos diversos, além de o ambiente ter características 

insalubres. 

A opção pelo trabalho de profissionais de saúde em serviço noturno é 

apontada por Arruda (2014) pelas possibilidades e facilidades de assumir e 

desenvolver outras práticas profissionais que auxiliam na composição de renda, 

atividade em outra área e também maior integração familiar. 

Um dos impactos considerado mais grave decorrente do trabalho noturno 

é a alteração no ciclo vigília–sono, que resulta em dificuldades crônicas do sono, 

prejuízo no bem-estar, produtividade do trabalhador. Girondi e Genlbke (2011) 

salienta que o serviço noturno de “profissionais de saúde, enfermeiros e técnicos 

de enfermagem resultam em implicações sociais, educacionais, assistencial, 

administrativa, alterações físicas, psicoemocionais, de humor, dificuldade no 

relacionamento social e familiar, prejuízo de lazer e estudo”. 

  O trabalho noturno dos profissionais enfermeiros e técnicos de 

enfermagem requer que durmam e descanse durante o dia para eu possam se 

adaptar à inversão do ciclo sono-vigília e aos ritmos circadianos, que sincroniza 

os aspectos fisiológicos e psicológicos o sono, temperatura corporal, secreção 

hormonal, humor etc.  Nesse contexto, há necessidade desses profissionais ter 

conhecimento de sua capacidade física de modo que a execução de suas 

atividades não agrida ou afete, potencialmente, sua saúde (REIS; BRAGA, 

2015). 

 

SAÚDE MENTAL DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE 



  
 

I SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

96 

A literatura brasileira e internacional demonstra, em diferenciados estudos 

e pesquisas, interesse na área de saúde mental do trabalhador crescimento 

expressivo de problemas psicológicos, em especial a depressão. Os problemas 

refletem na produtividade, no desempenho profissional, absenteísmo e 

presenteísmo, causando danos  também à família, sociedade (ARRUDA, 2014). 

A saúde mental é descrita por especialistas como dor ‘invisível’, pois além 

dos aspectos biológicos, físicos, há dificuldade de identificação dos aspectos 

psicológicos e mentais. É neste contexto que a psicologia, com olhar atento e 

compassivo, procura entender as particularidades de cada indivíduo, oferecendo 

apoio emocional e ferramentas para enfrentar suas dificuldades (BARBOSA, 

2020). 

A noção geral se tem da saúde mental se mostra equivocada ao creditá-

la que seus desafios se relacionam somente a uma parcela reduzida da 

população. O Conselho Federal de Enfermagem – COFEN (2023) ressalta uma 

realidade diferenciada, haja vista que também os profissionais de saúde, 

principalmente, os que atuam em serviço noturno são vitimizados por algum tipo 

de transtorno mental, como depressão, estresse, entre outros. A natureza 

subjetiva dos transtornos mentais torna o processo de compreensão e 

comunicação dessas condições desafiador. Enquanto as lesões físicas ou 

doenças podem ser facilmente identificadas e quantificadas por meio de exames 

e avaliações clínicas, as complexidades da saúde mental frequentemente 

permanecem invisíveis aos olhos externos. 

É uma prática crucial para o profissional de saúde  enfermeiros e técnicos 

reservar tempo para si mesmo, pois assim  promove seu o bem-estar mental, 

revitaliza suas energias. Deve ser um descanso verdadeiro, livre de 

preocupações com os problemas cotidianos, pois a saúde mental desempenha 

um papel importante oferecendo estratégias para lidar com desafios diários, e 

prevenir obstáculos que enfrentam no ambiente profissional. No caso dos 

profissionais de saúde, como os enfermeiros, essa atenção à saúde mental é 

ainda mais crucial devido às demandas físicas e emocionais de suas funções 

(CORDEIRO et al., 2016).  
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No exercício diário de contemplar indivíduos afligidos por enfermidades 

em seu cenário laboral pode insuflar sentimentos negativos sobre os 

profissionais da área saúde, sentimentos que podem potencial de evoluir para 

um intenso desanimo ou depressão. Pressupõe a habilidade de confrontar o 

ambiente de forma a amortecer os embates e desafios  ele inerentes, 

assegurando que o estresse e a agressividade do meio não sejam o suficiente 

para afastar os profissionais de saúde de seus cargos. Ao mesmo tempo, é 

importante que esses profissionais mantenham intacto seu olhar compassivo em 

direção aos pacientes, reconheçam tais pacientes sempre como seres humanos 

(VIDOTTI, et al, 2018). 

Da mesma forma que especialistas incentivam os pacientes a adotarem 

uma vida ativa, repleta de atividades físicas e interações que fomentem 

benefícios sociais, é enfermeiros e técnicos de enfermagem devem internalizar 

essas lições que possuem um potencial para mitigar sentimentos adversos. Ao 

internalizar essas lições, os profissionais da saúde podem enfrentar os desafios 

com resiliência e nutrir um espaço interno de positividade que reverbera em sua 

prática profissional (BARBOSA; SILVA, 2023).  

 A capacidade de se projetar no universo emocional do outro revela-se 

essencial e só tratar pode resultar em uma abordagem insuficiente. Exercer a 

enfermagem es profissões correlatas transcende as barreiras dos protocolos e 

das terapias estandardizadas. Enfermeiros e técnicos de enfermagem precisam 

de habilidade para compreender a situação do paciente, o que significa que o 

atendimento prestado deve incorporar um enfoque humanizado. A criação de um 

ambiente sereno assume relevância primordial (VIDOTTI et al., 2018).  

A depressão, os traumas e as fobias são reconhecidos como os "males 

do século XXI", essas aflições têm se tornado prevalentes na sociedade 

contemporânea, muitas vezes interconectadas em suas manifestações. Manter 

uma saúde mental sólida é importante para garantir uma vida de qualidade, 

mente e corpo saudáveis. Os transtornos mentais podem se manifestar de 

maneiras distintas e, assim, cultivar uma conexão profunda consigo mesmo 
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permite desvendar os mistérios da própria mente e criar um ambiente interno 

propício para o crescimento pessoal (BARBOSA; SILVA, 2023). 

CONCLUSÃO 

O processo de trabalho executado de forma desordenada pelos 

enfermeiros e técnicos de enfermagem em serviço noturno a partir de uma 

demanda existente no serviço público de saúde é um dos fatores que impacta a 

saúde mental desses profissionais que tem o ciclo de vigília-sono alterado 

ocasionando problemas crônicos no bem-estar físico, psicológico e mental. 

Esses impactos interferem na habilidade profissional e podem refletir na saúde 

e segurança dos pacientes. Essas questões evidenciam a importância e a 

necessidade de os profissionais de saúde manterem sua saúde mental saudável 

para que possam prestar uma assistência mais segura, de qualidade e menores 

riscos de afetar a segurança do paciente. 
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Resumo  

Introdução: O câncer de colo do útero apresenta uma taxa de mortalidade de 6,9 por 100.000 
mulheres e pode ser prevenido pelo Exame do Papanicolau. No entanto, a realização desse foi 
impactada pela pandemia de COVID-19. Objetivo: Analisar a adesão ao Teste do Papanicolau 
durante a pandemia de COVID-19. Método: Trata-se de uma revisão bibliográfica realizada a 
partir de artigos na Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) e estratégia de busca: (Teste de 
Papanicolau) AND (Pandemias) AND (Câncer). Aplicou-se os filtros texto completo, idiomas 
inglês e português e últimos 3 anos, contabilizando 18 artigos, dos quais foram lidos 8 na íntegra 
e selecionados 5, após correlação com o tema do trabalho. Resultados: Evidenciou-se que, em 
inúmeras partes do mundo, o exame preventivo de câncer de colo do útero apresentou baixa 
adesão durante o período pandêmico. Tal situação pode ser explicada pelas restrições impostas 
pelo período, que vão desde a redução de atividades não emergentes nos serviços de saúde, 
até o medo de infecção por COVID-19 sentido por inúmeras pessoas, especialmente as de idade 
mais avançada, além da opinião pessoal quanto à relevância do exame para si. Conclusão: 
Observou-se um déficit de adesão ao rastreamento do câncer cervical, o que demonstra que o 
contexto vivido entre 2020 e 2022 resultaram em problemas de saúde pública que vão além da 
ação do vírus SARS-CoV-2. 

 

Palavras-chave: teste de Papanicolau, pandemias, câncer. 

 

 

 

  

mailto:scheylaffrauta@gmail.com


  
 

I SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

101 

INTRODUÇÃO  

Considerada uma neoplasia maligna, o câncer de colo do útero (CCU) 

advém de uma multiplicação desordenada de células do epitélio que reveste o 

útero, a qual culmina na formação de um tumor invasivo. Ressalta-se que tal 

processo ocorre de forma lenta, de modo que o processo invasor pode variar de 

10 a 20 anos, e sua ocorrência está associada à infecção pelo Vírus do 

Papilomavírus Humano (HPV) (VAZ et al., 2020). 

Sob esse viés, tem-se que a incidência de câncer cervical é de 13,1 por 

100.000 mulheres. Além disso, conforme um levantamento feito em 2018, 

verificou-se que essa doença apresenta uma taxa de mortalidade de 6,9 por 

100.000 mulheres, de forma que essa pode ser ainda maior em países com baixo 

desenvolvimento socioeconômico (HABILA et al., 2023). 

Como estratégia de redução dessas taxas de morbimortalidade, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda a realização do teste de 

Papanicolau, voltado para mulheres na faixa etária de 25 a 64 anos e que já 

mantiveram atividade sexual, o qual busca identificar de maneira precoce o 

desenvolvimento de lesões nessa região. No Brasil, a repetição desse exame é 

trienal, após resultados dois anos consecutivos de resultados normais 

(KAUFMANN, 2023). 

Nesse sentido, convém pontuar que a oferta desse exame corrobora 

como o estabelecido pela Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas. 

Isso porque um de seus objetivos é o de salvaguardar a vida saudável e o bem-

estar da população (ONU, 2015). No entanto, com o advento da pandemia da 

COVID-19, iniciada em 2020, inúmeros serviços interromperam certas 

atividades, como triagens de rotina e procedimentos eletivos (MARTINS et al., 

2023). 

Com o cenário pandêmico, estima-se 100.000 brasileiros não tiveram 

diagnóstico prévio de câncer, o que inclui mulheres com câncer de colo de útero. 

Isso porque, conforme supramencionado, foi dado maior foco à ação do vírus 

SARS-CoV-2, bem como houve uma redução da importância dada à medicina 

preventiva (MARTINS et al., 2023). 
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Dessa forma, o presente estudo busca analisar a adesão ao Teste do 

Papanicolau durante a pandemia de COVID-19, visto que ainda não se sabe 

acerca de muitos impactos que esse período trouxe para a população, 

especialmente quando se trata do desenvolvimento de condições crônicas de 

saúde.  

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão bibliográfica realizada em 2023, conforme a 

seguinte metodologia: levantamento bibliográfico; análise dos artigos; análise 

dos dados e compilação dessas etapas para elaboração do trabalho. A 

elaboração do tema partiu da seguinte pergunta: a pandemia do COVID-19 

trouxe desafios para a adesão do Teste do Papanicolau? 

O levantamento bibliográfico foi realizado por meio da Biblioteca Virtual de 

Saúde (BVS), onde foram selecionados artigos a partir dos seguintes Descritores 

em Ciências da Saúde (plataforma DeCs/MeSH) e operadores booleanos (Teste 

de Papanicolau) AND (Pandemias) AND (Câncer). Aplicou-se os filtros “texto 

completo”, disponíveis nos idiomas inglês e português, publicados nos últimos 3 

anos, contabilizando 15 artigos. 

A partir disso, o processo de seleção foi iniciado por meio da leitura dos 

títulos e resumos de cada artigo, de modo que foram excluídos os artigos de 

revisão e os que fugiam ao tema principal, totalizando a exclusão de 7 

bibliografias. Sequencialmente, a partir de leitura na íntegra dos 8 artigos 

restantes, os autores responsáveis pela sua seleção chegaram a um consenso 

de que 5 possuíam, de fato, relação com a temática de discussão do presente 

trabalho. 

RESULTADOS  

Dentre as 5 pesquisas selecionadas, 4 foram publicadas em 2023 e 1 em 

2021, momento em que a pandemia ainda estava em curso. No que diz respeito 

à localização geográfica da realização dos estudos, aproximadamente 90% dos 

estudos foram feitos em países das Américas, sendo 2 nos Estados Unidos da 

América e 2 no Brasil, e o quinto trabalho foi realizado na Nigéria. De maneira 
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análoga, no que tange ao tipo de estudo, tem-se 2 Estudo Transversal, 1 Estudo 

Diagnóstico, 1 Estudo Qualitativo Descritivo e 1 Estudo de Coorte. 

Em conformidade com o objetivo principal, os artigos envolviam discussão 

sobre a adesão ao Teste do Papanicolau durante a Pandemia de COVID-19, bem 

como relataram a importância desse exame para a qualidade de vida das 

pacientes. Tais produções científicas estão expostas na Tabela 1, a qual 

relaciona autor, objetivo e principais resultados. 

Tabela 1. Artigos selecionados quanto ao objetivo e principais resultados 

evidenciados 

 Autor  Objetivo Principais resultados 

BAKOUNY et 

al. 

Avaliar o número de 

pacientes submetidos a 

rastreio do cancro 

durante a pandemia. 

Em 2019, 60.344 pacientes 

realizaram o exame de rastreio 

em um período de 3 meses. No 

entanto, nos mesmos meses, 

porém em 2020, apenas 15.453 

compareceram. 

HABILA et al. 

Descrever a adesão ao 

rastreio do cancro do 

colo do útero antes, 

durante e desde a 

pandemia de COVID-19 

na Nigéria. 

Houve uma redução número de 

mulheres que foram rastreadas 

entre abril e setembro de 2020. A 

proporção de anomalias de alto 

grau detectadas após pandemia 

foi maior.  

JOHNSON et 

al. 

Avaliar o desempenho 

de uma clínica gratuita 

nos exames de rastreio 

do cancro antes, durante 

e depois da pandemia 

A clínica em que o estudo foi 

aplicado fechou por apenas três 

meses, de forma que essa 

também passou a operar a noite. 

O que garantiu a continuidade dos 

exames. 

KAUFMANN et 

al. 

Compreender a 

percepção de 

enfermeiros da atenção 

primária sobre as 

repercussões da 

pandemia na realização 

do exame citopatológico 

do colo-uterino. 

Houve baixa procura pelo exame 

preventivo durante a pandemia, 

desencadeada pelo medo em 

contrair o COVID-19. Com o fim 

dessa, houve um retorno de 

mulheres em busca do exame. 
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MARTINS et 

al. 

Avaliar a influência da 

pandemia de COVID-19 

no rastreamento do 

câncer do colo do útero 

em São Paulo 

Aproximadamente 1.835 exames 

de Papanicolau foram realizados 

em 2019. Todavia, houve uma 

redução de 56% em 2020 

Fonte: Elaborada pelos autores (2023) 

DISCUSSÃO  

O presente resumo se propôs a analisar a adesão ao rastreamento de 

câncer cervical durante o período da pandemia de COVID-19, qual trouxe 

inúmeros desafios que ainda precisam ser abordados.  

A partir dos estudos selecionados, evidenciou-se que, em inúmeras partes 

do mundo, o exame preventivo de câncer de colo do útero apresentou baixa 

adesão durante o período pandêmico. Tal situação pode ser explicada pelas 

restrições impostas pelo período, que vão desde a redução de atividades não 

emergentes nos serviços de saúde, até o medo de infecção por COVID-19 

sentido por inúmeras pessoas, especialmente as de idade mais avançada 

(HABILA et al., 2023; KAUFMANN et al., 2023).  

Destaca-se que, no Brasil, o serviço de referência para a realização do 

rastreamento do câncer cervical é a Atenção Primária, centrada no ambiente 

físico da Unidade Básica de Saúde. No entanto, com o advento da pandemia, 

esse também foi um setor que precisou realizar modificações em seu 

funcionamento prioritário, o que demandou o adiamento de muitos exames, 

como o que é objeto do presente estudo (AQUINO, 2020).  

Deve-se apontar, em contrapartida, que muitas clínicas ginecológicas, que 

também são autorizadas a realizar esse tipo de procedimento, possibilitaram a 

continuidade do rastreio. Nesse contexto, Johnson et al. (2023) apontam que, 

por ter fechado as portas apenas por três meses, a clínica gratuita e composta 

por trabalho voluntário, a qual foi alvo do estudo dos autores, cooperou para as 

atividades de prevenção das mulheres. 

De mesmo modo, convém pontuar que, somado às barreiras 

supramencionadas relacionadas à realização do teste, tem-se, ainda, os 
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desafios associados ao pouco cuidado de algumas mulheres com a própria 

saúde. Em vista disso, um estudo divulgado em 2023, o qual abordou a 

realização do teste de Papanicolau por jovens adultos nos Estados Unidos da 

América, demonstrou que inúmeras pacientes deixam de realizar o procedimento 

por fatores como falta de prioridade, pouco tempo disponível no dia-a-dia e medo 

(SAPRA et al., 2023). 

Por conseguinte, a detecção precoce não tem sido feita como necessário, 

o que retarda o início do tratamento do câncer e aumenta o risco de morte. Em 

vista disso, um estudo revelou que, após o período pandêmico, o diagnóstico de 

anomalias de alto grau a partir da colpocitologia oncótica passou de 10,5% dos 

casos para 66,3% (HABILA et al., 2023). Tal dado demonstra que o contexto 

vivido entre 2020 e 2022 resultaram em problemas de saúde pública que vão 

além da ação do vírus SARS-CoV-2. 

CONCLUSÃO  

No presente estudo, observou-se um déficit de adesão ao rastreamento 

do câncer cervical. Tal mazela, consoante às pesquisas realizadas, deve-se a 

diversos fatores, dentre os quais se destacam o receio de infecção pelo vírus em 

questão, a limitação de serviços em funcionamento e pouca importância dada a 

medicina preventiva por parte de inúmeras mulheres. Destaca-se a necessidade 

de mais estudos, especialmente no Brasil, que demonstrem a realidade da saúde 

da mulher durante o período pandêmico, para que o objetivo da Agenda 2030 

possa ser cumprido e bem-estar desse grupo social seja garantido.  
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Resumo  

Introdução: O papilomavírus humano tem potencial infeccioso para homens e mulheres e pode 
ser prevenido por meio da vacinação. Todavia, esse processo foi impactado pela pandemia de 
COVID-19. Objetivo: Analisar a adesão à vacina contra o HPV durante a pandemia de COVID-
19. Método: Trata-se de uma revisão bibliográfica realizada a partir de artigos na Biblioteca 
Virtual de Saúde (BVS) e estratégia de busca: (Vacinação) AND (HPV) AND (COVID-19). Aplicou-
se os filtros texto completo, idiomas inglês e português e últimos 3 anos, contabilizando 123 
artigos, dos quais foram lidos 30 na íntegra e selecionados 11, após correlação com o tema do 
trabalho. Resultados: Evidenciou-se que a cobertura vacinal, especialmente quanto ao vírus 
HPV, apresentou baixa adesão durante o período pandêmico em várias partes do mundo. Isso 
porque esse cenário impôs restrições relacionadas ao funcionamento normal dos serviços de 
saúde, o que impactou na oferta de informação, rastreamento da população e aplicação de 
vacinas. Conclusão: Verificou-se um déficit na adesão à vacina contra o HPV, principalmente 
no ano de 2020, o que levanta o questionamento quanto às consequências que a pandemia de 
COVID-19 ainda pode trazer para a população em dias futuros. 
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INTRODUÇÃO  

Considerado um patógeno sexualmente transmissível, o papilomavírus 

humano tem potencial infeccioso para homens e mulheres, de forma que sua 

infecção pode resultar em doenças como verrugas genitais, câncer cervical, 

anal, orofaríngeo, peniano, vaginal e vulvar (WAHNER et al., 2023). 

Como estratégia de prevenção, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

recomenda a vacinação de meninos e meninas com idade entre 9 a 14 anos. No 

Brasil, usa-se a vacina quadrivalente, a qual previne os tipos 6, 11, 16 e 18 do 

HPV, e é preconizada pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI) (SILVA et 

al., 2022).   

Sob esse viés, é válido destacar que a oferta dessa vacina corrobora com 

o estabelecido pela Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, visto que 

essa pontua, em seu terceiro objetivo, a necessidade de garantir as vacinas 

essenciais para toda população (ONU, 2015). Todavia, com o início da pandemia 

da COVID-19 em 2020, muitos cuidados de saúde foram paralisados, como as 

imunizações previstas no calendário vacinal (KELLY et al., 2023).  

Com o cenário pandêmico, conforme divulgado pelo Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (UNICEF), estima-se que 80 milhões de menores de um 

ano estão em risco. Isso porque os esquemas vacinais foram suspensos em 

mais de 68 países no período em questão, o que deixou muitos indivíduos 

expostos a agentes infecciosos (D’AMATO et al., 2022). 

Dessa forma, o presente estudo busca analisar a adesão à vacina contra 

o HPV durante a pandemia de COVID-19, visto que ainda não se sabe acerca 

de muitos impactos que esse período trouxe para a população, especialmente 

quando se trata do desenvolvimento de condições crônicas de saúde. 
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MÉTODO 

Trata-se de uma revisão bibliográfica realizada em 2023, conforme a 

seguinte metodologia: levantamento bibliográfico; análise dos artigos; análise 

dos dados e compilação dessas etapas para elaboração do trabalho. A 

elaboração do tema partiu da seguinte pergunta: a pandemia do COVID-19 

trouxe desafios para a vacinação contra o vírus HPV? 

O levantamento bibliográfico foi realizado por meio da Biblioteca Virtual de 

Saúde (BVS), onde foram selecionados artigos a partir dos seguintes Descritores 

em Ciências da Saúde (plataforma DeCs/MeSH) e operadores booleanos 

(Vacinação) AND (HPV) AND (COVID-19). Aplicou-se os filtros “texto completo”, 

disponíveis nos idiomas inglês e português, publicados entre 2020 e 2023, 

contabilizando 123 artigos. 

A partir disso, o processo de seleção foi iniciado por meio da leitura dos 

títulos e resumos de cada artigo, de modo que foram excluídos os artigos de 

revisão e os que fugiam ao tema principal, totalizando a exclusão de 93 

bibliografias. Sequencialmente, a partir de leitura na íntegra dos 30 artigos 

restantes, os autores responsáveis pela sua seleção chegaram a um consenso 

de que 10 possuíam, de fato, relação com a temática de discussão do presente 

trabalho. 

RESULTADOS  

Em conformidade com o objetivo principal, os artigos envolviam discussão 

sobre a adesão à vacina contra o HPV durante a Pandemia de COVID-19, bem 

como relataram a importância dessa para a qualidade de vida das pacientes. 

Tais produções científicas estão expostas na Tabela 1, a qual relaciona autor, 

objetivo e principais resultados. 
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Tabela 1. Artigos selecionados quanto ao objetivo e principais resultados 

evidenciados 

 Autor  Objetivo Principais resultados 

CHAO et al. 
Avaliar as tendências da 

vacinação contra o HPV 

entre 03/2019-09/2021 

Apenas entre março-maio de 

2020 e durante o aumento 

repentino da COVID no inverno de 

2020-2021 houve uma redução da 

administração da vacina. 

CHIDO-

AMAJUOYI et 

al. 

Avaliar as mudanças 

observadas pelos 

profissionais de saúde 

em relação à vacinação 

contra o HPV durante a 

pandemia. 

Observou-se menor adesão à 

vacina. Dentre as barreiras 

observadas, tem-se o aumento da 

desinformação, hesitação, recusa 

e preocupação com a segurança. 

CONTARINO 

et al. 

Avaliar o impacto da 

pandemia de COVID-19 

na cobertura vacinal 

infantil em Siracusa 

Em 2020, a cobertura global de 

vacina de HPV foi de 41,7% (-

4,3% em relação à 2019,), com 

menos adesão de meninas 

D’AMATO et al. 
Avaliar o impacto da 

pandemia de COVID-19 

na cobertura vacinal 

contra o HPV  

Em comparação com 2019, em 

2020 houve uma redução de 42% 

vacinas aplicadas, especialmente 

nos períodos restritivos. 

KELLY et al. 
Descrever como 

oportunidades perdidas 

de três vacinas 

mudaram em relação à 

pandemia  

Observou-se que, no período 

estudado, 83% das vacinas de 

HPV previstas não foram 

aplicadas. 

LAVIE et al. 
Investigar as taxas de 

vacinação contra o HPV 

em Israel durante a 

pandemia 

A pandemia reduziu a adesão à 

vacina contra o HPV em Israel 

apenas nos meses de restrição. 

SELL et al. 
Avaliar a mudança na 

cobertura de vacinas 

escolares em Alberta, 

Canadá, resultante da 

pandemia 

Em comparação com 2017-2018, 

houve uma redução de 60,8% nas 

aplicações de 2019-2020 e 59,9% 

de 2020-2021. 
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SILVA et al. 
Analisar o número de 

vacina contra HPV 

aplicadas no Brasil antes 

e depois das medidas de 

distanciamento social  

De abril de 2019 a setembro de 

2020, foram aplicadas 4.794.787 

doses da vacina contra HPV em 

todo o Brasil, sendo 76,34% em 

2019 23,66% em 2020 

WAHNER et al. 
Descrever a adesão à 

vacinação em meninos 

antes e durante a 

pandemia de COVID-19 

Em comparação com o mesmo 

mês de 2019, o número de 

primeiras doses diminuiu em 49% 

(meninas) em 2020 e 71% 

(meninos) em 2021. 

WALKER et al. 
Examinar o impacto da 

pandemia de COVID-19 

e as vacinações de 

rotina 

Houve uma redução brusca de 

vacinados contra HPV em abril e 

julho de 2020, em comparação 

com taxas entre 2017 e 2019 

Fonte: Elaborada pelos autores (2023) 

DISCUSSÃO  

O presente resumo se propôs a analisar a adesão à vacina contra o HPV 

durante o período da pandemia de COVID-19, a qual trouxe inúmeros desafios 

que ainda não foram explorados com vigor na literatura. 

A partir dos artigos analisados, evidenciou-se que, em inúmeras partes do 

mundo, a vacina contra o HPV apresentou baixa adesão durante o período 

pandêmico. Dentre as explicações para esse quadro, tem-se as restrições 

governamentais impostas, que impactaram a continuidade do fluxo de trabalho 

e resultaram em mudanças nos serviços de saúde, os quais precisaram dar 

prioridade para a ação do vírus letal (KELLY et al., 2023). 

No Brasil, o serviço de referência para a realização da imunização é a 

Atenção Primária, centrada no ambiente físico da Unidade Básica de Saúde. No 

entanto, com o advento da pandemia, esse setor que precisou realizar 

modificações em seu funcionamento prioritário, de forma que, mesmo 6 meses 

após seu retorno, observou-se uma queda acentuada das doses aplicadas da 

vacina contra HPV (SILVA et al., 2022). 

Entretanto, convém destacar que o problema da adesão vacinal não foi 

iniciado em 2020. Sob esse viés, conforme apontado por Lavie et al. (2023), 
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inúmeros são os desafios que impactam o funcionamento dos programas 

nacionais de imunização, como a baixa infraestrutura de determinadas 

instituições, ineficaz busca ativa por parte dos profissionais e pouca segurança 

sentida por alguns indivíduos em relação ao funcionamento da vacina. 

Dessa forma, nota-se que a aplicação de imunobiológicos recomendados 

não tem sido feita de maneira adequada. Por conseguinte, espera-se, em médio 

e longo prazo, que haja um aumento das taxas de morbidade por câncer do colo 

do útero, além de outras doenças causadas pelo papilomavírus humano e que 

poderiam ser evitadas por meio da vacinação (SILVA et al., 2022). Assim, 

entende-se que o contexto vivido entre 2020 e 2022 resultaram, e ainda podem 

ocasionar, em problemas que vão além da ação do vírus SARS-CoV-2. 

CONCLUSÃO  

No presente estudo, observou-se uma baixa adesão à vacina contra o 

HPV durante o período da pandemia. Esse fato, conforme apresentado, deve-se 

a incontáveis fatores, como o receio do funcionamento da vacina, o adiamento 

de determinadas ações de saúde e a pouca orientação dada a população. 

Destaca-se a necessidade de mais estudos, especialmente no Brasil, que 

demonstrem o impacto da baixa cobertura vacinal durante o contexto 

pandêmico, para que o objetivo da Agenda 2030 possa ser cumprido e o bem-

estar de todo o grupo social seja garantido.  
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Resumo  

Introdução: O câncer de colo do útero apresenta uma taxa de mortalidade, de forma que o seu 
tratamento envolve quimioterapia, radioterapia e, em alguns casos, procedimento cirúrgico. 
Todavia, esse processo foi impactado pela pandemia de COVID-19. Objetivo: Analisar a 
realização e continuidade do tratamento do câncer cervical durante a pandemia de COVID-19. 
Método: Trata-se de uma revisão bibliográfica realizada a partir de artigos na Biblioteca Virtual 
de Saúde (BVS) e estratégia de busca: (Tratamento) AND (Pandemias) AND (Câncer de Colo do 
Útero). Aplicou-se os filtros texto completo, idiomas inglês e português e últimos 3 anos, 
contabilizando 31 artigos, dos quais foram lidos 10 na íntegra e selecionados 6, após correlação 
com o tema do trabalho. Resultados: Evidenciou-se que o tratamento para o câncer cervical 
precisou passar por modificações durante o período pandêmico, em várias partes do mundo. 
Isso porque, com a alta letalidade do vírus, muitos pacientes foram orientados a não 
comparecerem nas instituições hospitalares, bem como muitos profissionais foram obrigados a 
dar maior atenção às internações de pacientes infectados com COVID-19. Conclusão: Verificou-
se um que as terapêuticas associadas ao câncer de colo de útero precisaram ser adiadas ou 
iniciaram de forma tardia, principalmente no ano de 2020, o que demonstra que as 
consequências da pandemia de COVID-19 vão além da ação viral. 

Palavras-chave: tratamento, pandemias, câncer de colo do útero. 
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INTRODUÇÃO  

Considerada uma neoplasia maligna com prevalência no Brasil de 19 

casos para cada 100 mil mulheres, o câncer de colo do útero é resultante da 

multiplicação desordenada de células do epitélio que reveste o útero, de modo 

que sua ocorrência está majoritariamente relacionada à infecção pelo 

Papilomavírus Humano (HPV) (CORREIA et al., 2018). 

Como estratégia de tratamento, apresenta-se a radioterapia, 

especialmente para pacientes que consideram o diagnóstico precoce, a 

quimioterapia, para casos mais avançados e a cirurgia, que varia conforme o 

grau de lesão da doença e a necessidade observada pelo profissional médico 

(CORREIA et al., 2018). 

Sob esse viés, é válido destacar que a oferta de tratamentos corrobora 

com o estabelecido pela Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, visto 

que essa pontua, em seu terceiro objetivo, a necessidade de garantir a vida 

saudável e o bem-estar da população (ONU, 2015). Entretanto, verificou-se que, 

com o advento da pandemia da COVID-19, iniciada oficialmente em 2020, 

inúmeros serviços de saúde precisaram adotar diferentes estratégias de 

atendimento (KEIM-MALPASS et al., 2023) 

Nesse sentido, cabe destacar que inúmeros hospitais sofreram com a 

sobrecarga de pacientes com Síndrome Respiratória Aguda Grave. Por isso, 

procedimentos oncológicos precisaram ser adiados, como os exames de rotina 

e, especialmente, as terapêuticas associadas ao câncer (DUARTE et al., 2023) 

Dessa forma, o presente estudo busca analisar os desafios para a 

realização do tratamento do câncer de colo de útero durante a pandemia de 

COVID-19, visto que ainda não se sabe acerca de muitos impactos que esse 

período trouxe para a população, especialmente quando se trata do 

desenvolvimento de condições crônicas de saúde.  

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão bibliográfica realizada em 2023, conforme a 

seguinte metodologia: levantamento bibliográfico; análise dos artigos; análise 
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dos dados e compilação dessas etapas para elaboração do trabalho. A 

elaboração do tema partiu da seguinte pergunta: a pandemia do COVID-19 

trouxe desafios para o tratamento de câncer cervical? 

O levantamento bibliográfico foi realizado por meio da Biblioteca Virtual de 

Saúde (BVS), onde foram selecionados artigos a partir dos seguintes Descritores 

em Ciências da Saúde (plataforma DeCs/MeSH) e operadores booleanos 

(Tratamento) AND (Pandemias) AND (Câncer de Colo do Útero). Aplicou-se os 

filtros “texto completo”, disponíveis nos idiomas inglês e português, publicados 

entre 2020 e 2023, contabilizando 31 artigos. 

A partir disso, o processo de seleção foi iniciado por meio da leitura dos 

títulos e resumos de cada artigo, de modo que foram excluídos os artigos de 

revisão e os que fugiam ao tema principal, totalizando a exclusão de 21 

bibliografias. Sequencialmente, a partir de leitura na íntegra dos 10 artigos 

restantes, os autores responsáveis pela sua seleção chegaram a um consenso 

de que 6 possuíam, de fato, relação com a temática de discussão do presente 

trabalho. 

RESULTADOS  

Em conformidade com o objetivo principal, os artigos envolviam discussão 

sobre o início e continuidade de tratamento de câncer cervical durante a 

Pandemia de COVID-19, bem como relataram a importância desse para a 

qualidade de vida das pacientes. Tais produções científicas estão expostas na 

Tabela 1, a qual relaciona autor, objetivo e principais resultados. 

Tabela 1. Artigos selecionados quanto ao objetivo e principais resultados 

evidenciados 

 Autor  Objetivo Principais resultados 

DUARTE et al. 
Avaliar a influência da 

pandemia nos principais 

procedimentos de 

atendimento ao câncer 

Em ambientes paliativos, observou-se 

uma média 32 tratamentos para câncer 

cervical iniciados por mês antes da 

pandemia. Após esta, verificou-se um 

total de 667 pacientes que iniciaram 
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de mama e colo do útero 

em São Paulo 

tratamento paliativo 

JESUS; 

GUEDES; 

MARTINS 

Determinar o impacto 

quantitativo gerado no 

atendimento de 

pacientes em um serviço 

de radioterapia 

Houve uma redução de 12% dos 

atendimentos em 2020, bem como um 

aumento de 115% nos casos de 

metástase, principalmente câncer de 

mama, cabeça e pescoço, próstata e 

colo de útero 

KEIM-

MALPASS et 

al. 

Relatar os atrasos auto-

relatados no tratamento 

do câncer e serviços de 

rastreamento preventivo 

durante a pandemia de 

COVID-19 

19,8% relataram ter que cancelar ou 

remarcar pelo menos um atendimento 

médico relacionado ao câncer entre 

março de 2020 e de 2021. 46,8% 

também relataram atraso no Exame do 

Papanicolau. 

MATSUO et al. 
Associar o tempo de 

espera da histerectomia 

e os resultados 

oncológicos para o 

câncer cervical em 

estágio inicial na 

pandemia 

Observou-se maior tempo de espera, e 

consequente risco aumentado de 

mortalidade, visto que esse passou de 

4 semanas de espera para até 12 

semanas. 

QI et al 
Explorar o impacto da 

pandemia no 

atendimento hospitalar 

de pacientes com câncer 

cervical primário 

O atendimento diminuiu 31% entre 

2019 e 2020, principalmente de janeiro 

a junho, bem como houve redução no 

rastreio, dobro do tempo de espera 

para tratamento e aumento de 

pacientes com câncer em estágio III. 

RIBEIRO; 

CORREIA; 

MIGOWSKI 

Analisar os efeitos de 

curto prazo da pandemia 

de COVID-19 no 

rastreamento, 

investigação diagnóstica 

e tratamento de câncer 

no Brasil 

Houve redução de quase metade dos 

exames diagnósticos de câncer 

cervical, bem como a significativa 

queda de cirurgias oncológicas e 

radioterapia. Em contrapartida, 

verificou-se um aumento de 

procedimentos de quimioterapia.  

Fonte: Elaborada pelos autores (2023) 

DISCUSSÃO  

O presente resumo se propôs a analisar a realização do tratamento do 

câncer de colo de útero durante a pandemia de COVID-19, a qual trouxe 

inúmeros desafios que ainda não foram explorados com vigor na literatura. 



  
 

I SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

118 

A partir dos artigos analisados, evidenciou-se que, em inúmeras partes do 

mundo, o tratamento para o câncer cervical precisou passar por modificações 

durante o período pandêmico. Dentre as explicações para esse quadro, tem-se 

as governamentais recomendações iniciais para o adiamento dos exames de 

rastreamento e do início dos tratamentos, haja vista a necessidade de se 

priorizar os pacientes contaminados pelo vírus letal (RIBEIRO; CORREIA; 

MIGOWSKI, 2022). 

No Brasil, tal recomendação foi feita pelo Instituto Nacional de Câncer, de 

modo que, poucos meses depois, essa foi revogada. Tal acontecimento também 

foi observado nos Estados Unidos da América, de modo que as cirurgias 

pacientes com câncer cervical em estágio inicial, tais como a histerectomia, 

precisaram ser adiadas por um prazo de 6 a 8 semanas (JESUS; GUEDES; 

MARTINS, 2021; MATSUO et al., 2020) 

A redução de pacientes em tratamento também pode ser explicada, para 

além da necessidade de distanciamento social e contenção viral, pelo medo que 

muitos indivíduos apresentavam de comparecer aos serviços hospitalares e 

redução dos diagnósticos feitos nesse período, o que foi demonstrado em muitas 

pesquisas por meio de estatísticas associadas ao número de procedimentos 

realizados, especialmente em 2020, no ápice da pandemia (JESUS; GUEDES; 

MARTINS, 2021). 

Por conseguinte, com a demora do diagnóstico e tempo prolongado até o 

início do tratamento, muitos pacientes têm apresentado piora no quadro de 

saúde e maior probabilidade de desenvolvimento de tumores malignos. Nesse 

contexto, um estudo realizado em São Paulo, Brasil, chegou à estimativa de que 

aproximadamente 667 pacientes entraram em cuidados paliativos após o 

período de restrições da pandemia, sendo que, em 2019, observava-se uma 

média de 32 tratamentos paliativos iniciados por mês (DUARTE et al., 2023; 

KEIM-MALPASS et al., 2023) 

Assim, entende-se que o contexto vivido entre 2020 e 2022 resultou em 

problemas que vão além da ação do vírus SARS-CoV-2, de modo que, nos 
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próximos anos, espera-se identificar inúmeros impasses de saúde pública 

inerentes a esse período e as ações tomadas durante ele. 

CONCLUSÃO  

No presente estudo, observou-se uma redução dos tratamentos de câncer 

de colo de útero durante o período da pandemia. Tal situação, conforme 

apresentado, deve-se a incontáveis fatores, como o receio de ida ao 

estabelecimento de saúde, adiamento de determinados procedimentos 

oncológicos e redução dos diagnósticos precoce realizados. Destaca-se a 

necessidade de mais estudos, especialmente no Brasil, que demonstrem o 

impacto da redução terapêutica de pacientes oncológicos durante o contexto 

pandêmico, para que o objetivo da Agenda 2030 possa ser cumprido e o bem-

estar de todo o grupo social seja garantido.  
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20- APOIO INSTITUCIONAL COMO PRÁTICA DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE: RELATO DE 

EXPERIÊNCIA 

 

INSTITUTIONAL SUPPORT AS A PRACTICE OF SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT OF PRIMARY HEALTH CARE: EXPERIENCE REPORT 

Ana Carolina Abdalla Duarte Calvi1,2, Teresa Cristina Ferreira da Silva2 

1 Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória – EMESCAM;  

2 Instituto Capixaba de Ensino, Pesquisa e Inovação em Saúde – ICEPi. 

Autor correspondente: crisfsilva7@gmail.com, anacalvi1989@gmail.com 

Resumo 

O Sistema Único de Saúde no âmbito municipal conta com o Apoio Institucional (AI), função 
gerencial para cogestão, implementado a partir de março de 2022, no Espírito Santo, com foco 
na Atenção Primária em Saúde (APS). Este estudo descritivo, caracterizado como relato de 
experiência, objetivou apresentar as ações e desdobramentos do AI no contexto da APS. Foram 
desenvolvidas ações de AI de março de 2022 a dezembro de 2023, junto aos gestores e 
profissionais atuantes, no contexto da APS de municípios do Caparaó Capixaba, intencionando 
o aprimoramento da gestão do cuidado, educação permanente, planejamento, regulação e 
regionalização da saúde, visando organização e governança da Rede de Atenção e Vigilância 
em Saúde (RAVS). As experiências vivenciadas oportunizaram ressignificar as práticas 
profissionais para a transformação da realidade de saúde, através da concretização de ações 
locais, sobretudo almejando as melhores evidências em cuidados coletivos, que podem 
efetivamente intervir no escopo da APS, em melhores indicadores de saúde, inclusive 
contribuindo para o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 3 (três), saúde e bem-estar, 
pensando na constituição e fortalecimento de políticas públicas 

. 

Palavras-chave: atenção básica, gestão em saúde, política de saúde pública, sistemas de 
apoio às decisões administrativas. 
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INTRODUÇÃO  

O Apoio Institucional (AI) foi implementado no Espírito Santo (ES), a partir 

de março de 2022, por iniciativa da gestão estadual da saúde (Espírito Santo, 

2022), por instituição de ciência e tecnologia (ICT), como um dos componentes 

do programa de qualificação da Atenção Primária em Saúde (APS), com o 

desafio de aumentar a eficácia e a qualidade dos serviços prestados (ICEPI, 

2023). Para tanto, foi concebido como dispositivo de gestão compartilhada 

propondo aprimoramento da gestão do cuidado, educação permanente, 

planejamento, regulação e regionalização da saúde, visando organização da 

Rede de Atenção e Vigilância em Saúde (RAVS) (Espírito Santo, 2022).  

A função de cogestão do AI tem reconhecido uso no campo das relações 

entre serviços, gestores e trabalhadores (Brito, 2022), portanto, tal dispositivo, 

introduzido como ferramenta de apoio institucional a APS no ES, buscou 

implementar atividades visando orientar e apoiar os gestores no 

desenvolvimento de sua governança sob o desafio primordial, de ampliar e 

melhorar o acesso à saúde da população espírito-santense (ESPÍRITO SANTO, 

2022). 

Assim, este relato de experiência mostra proximidade com o tema “Crise 

sanitária e desafios para a Agenda 2030 da ONU”, deste I Simpósio Internacional 

em Políticas Públicas e Desenvolvimento Sustentável, considerando o Objetivo 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 3 (três), o qual busca garantir uma vida 

saudável e promover o bem-estar para todas as pessoas (IPEA, 2019), 

principalmente nos dias de hoje em que é cada vez mais necessário e almejado, 

serviços públicos que apresentem elevada qualidade, eficácia e eficiência 

(Oliveira; Passador, 2019), a medida em que se questiona, como agir para 

alcançar os objetivos propostos para a agenda 2030 (Kastrup et al., 2018). 

Diante do exposto o objetivo deste estudo é apresentar as ações e 

desdobramentos do AI no contexto da APS. 

MÉTODO  

Este estudo descritivo de natureza qualitativa, trata-se de relato de 

experiência, entendido como aquele em que os dados da realidade são 

importantes, e o ambiente e pessoas inseridas nele necessitam ser observados 
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como um todo, sem considerar sua gênese e suas explicações (Chehuen Neto, 

2022). Desta forma, foram inseridas vivências a partir de 2022 e reflexões de 

apoiadoras acerca da capilaridade das funções desenvolvidas como apoio 

institucional, junto a gestão da APS de municípios da região do Caparaó, no sul 

do Espírito Santo.  

A pesquisa dispensou a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa por 

se enquadrar como pesquisa que objetiva o aprofundamento teórico de 

situações que emergem espontânea e contingencialmente na prática 

profissional, conforme orienta a Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 

510/2016. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As atividades do AI desenvolvidas ao longo de 21 meses de atuação nos 

municípios do Caparaó do Sul do ES apontam a implementação de práticas 

sustentáveis ao usuário do Sistema único de Saúde (SUS), bem como a 

capilaridade dessas ações com vistas a romper com a assistência em saúde 

pontual e fragmentada, ressaltando a ampliação de práticas voltadas para o 

acesso aos serviços de saúde que possam de fato atender as suas reais 

necessidades de saúde, com equidade nos serviços de saúde.  

Generalizando a discussão, a atuação das apoiadoras foi fortemente 

marcada e aliada a proposta do Método Paideia (Campos et al., 2014), no 

sentido de apoiar gestores no desenvolvimento de sua governança para 

qualificar as ferramentas de gestão do cuidado e da RAVS, e ampliar e melhorar 

o acesso à saúde da população espírito-santense. Para tanto, seguiram os 

objetivos do projeto do AI, quanto a auxiliar na qualificação dos processos de 

trabalho em parceria com gestores e trabalhadores, bem como desenvolvendo 

melhorias junto à gestão para organização dos serviços locais e regionais no 

fortalecimento da governança interfederativa e na promoção e integração da 

RAVS, ampliando a capacidade de análise situacional para subsidiar 

intervenções em tempo oportuno.  

Assim, todo o itinerário de visitas institucionais e realizações foi precedido 

de momentos que possibilitaram o exercício de tecnologias de construção de 

conhecimento, atitudes e práticas para viabilizar o fazer profissional inovador. Na 
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sequência foi proposto para iniciar no território a aproximação com os 

coordenadores dos municípios, conhecer as Unidades Básicas de Saúde (UBS), 

aproximar das equipes do município, identificar fragilidades e potencialidades. 

Estes diagnósticos situacionais resultaram na proposição de frentes de trabalho 

em cada território, que foram se construindo de acordo com as demandas e 

pactuações do apoiador com a gestão da APS municipal, elencadas como linhas 

de capilaridade no quadro I.  

Quadro I: Linhas de capilaridade do apoio institucional nos municípios da região 
do Caparaó do ES 
 

● Propor e favorecer a cogestão, com mudança do padrão hegemônico de gestão 

da atenção à saúde, quebrando o status de superior/mandatário, para 

horizontalização das relações, descentralização do poder e quebra da 

hierarquização da gestão, incutindo o conceito de gestor de micropolítica; 

● Aplicação do método da Roda de conversa, inclusive em espaços, propostos, de 

escuta dos profissionais de saúde, acolhendo as demandas e exercitando o saber 

ouvir e refletir em grupo, com resgate e estímulo a práticas "simples" e as 

tecnologias leves disponíveis no território, com comunicação efetiva/assertiva, a 

liderança, a governabilidade, a gestão de conflitos, a valorização do trabalhador e a 

disseminação de conhecimento;  

● Aumentar a capacidade de reflexão, principalmente dentro do território, indo além 

de problematizar, experimentar e refletir; 

● Avaliação permanente dos percursos cumpridos, identificando potencialidades, 

problemas reais e de governança; 

● Conhecer os processos de trabalho, identificando adoecimentos que minam os 

processos de trabalho, além de valorizar os profissionais que fazem parte do 

processo; 

● Induzir a produção participativa/coletiva, o olhar para um bem comum, a 

corresponsabilização do grupo para um ponto (serviço, rede, usuário); 



  
 

I SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

125 

● Emprego de Metodologia Ativa como forma de inovar, partindo da experiência dos 

profissionais, do que já existe de conhecimento e experiência, indo além da 

Educação Continuada; 

● Garantir o reconhecimento do Ser alguém a estimular a reflexão, como aquele que 

penetra no grupo para acioná-lo como dispositivo de mudança ou Processo 

Potencializador; 

● Estimular a governabilidade, empoderar os profissionais dentro de suas 

governanças; e Ressignificar no território a importância da ESF e reforçar o óbvio 

na APS; 

● Desconstruir a imagem de quem quer saber tudo para configurar o ser que busca 

encontrar caminhos alcançáveis, consolidados e seguros aos municípios para 

encontrar as respostas; 

● Manter o posicionamento de Apoiador Institucional, generalista nas políticas 

públicas, mas especialista no território; 

● Investigar como ajudar os municípios a se organizar/planejar em meio ao excesso 

de informações, problemas infinitos e demandas, levando a ideia de que “Quem não 

questiona aliena-se sem perceber”; 

● Reconhecer como afetar e como identificar a Pertinência, com estímulo a Prática 

Colaborativa (todos devem fazer parte do processo, do movimento); 

● Seguir a premissa do AI: Cuidar na hora certa, no local certo e com otimização de 

recursos; uma estratégia para produzir gestão em coletivos - é um método, uma 

racionalidade, tendo capacidade de análise de contexto (potencialidades, 

fragilidades, olhar o outro, olhar as interações, as relações das pessoas), lembrando 

que Deve fazer COM, não CONTRA e nem SOBRE … se colocar como parte do 

grupo, do problema a ser analisado e resolvido, construir no coletivo, no 

entendimento de que o AI deve Olhar para SI / Olhar para o OUTRO / Olhar para o 

GRUPO; 

● Realizar ações de Apoio Matricial; e estimular a reflexão, o empoderamento dos 

municípios, o aperfeiçoamento do fazer, cíclico, em saúde; 
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● Harmonizar as políticas públicas as demandas dos Territórios visando o 

desdobramento em pactuação de novos compromissos e contratos;  

● Fazer o SIMPLES e repetidas vezes questionar: O SIMPLES está sendo feito? 

Fonte: os autores (2023) 

 

A implementação de práticas sustentáveis se apresenta como uma 

ferramenta para se alcançar a promoção da saúde e como uma mudança de 

paradigma na gestão e oferta de serviços de saúde de qualidade (Kastrup et al., 

2018). 

Há consenso de que a cultura de avaliação em saúde, no Brasil, além de 

estar em constante evolução tem o propósito fundamental de avaliar o mérito de 

intervenções específicas por meio de critérios e referenciais explícitos (Furtado; 

Gasparini, 2019), contudo os resultados das experiências estão direcionados ao 

papel do AI integrado, cercado pela prática reflexiva, enquanto agente promotor 

de mudanças dos modelos de gestão e atenção com intuito de fortalecer a 

gestão  descentralizada e cooperativa do SUS (Brito et al., 2022). 

 

CONCLUSÃO 

Apesar do AI ser um método, o caminho não é em TRILHO (linear, 

desenhado, pré-determinado), é uma TRILHA (dinâmico, com obstáculos e 

possibilidades) em que o percurso é construído a medida em que os envolvidos 

buscam entender o cenário e identificar a modelagem, fazem análise de 

indicadores essenciais, identificam os atores sociais, exercitam a roda de 

conversa / de discussão e a educação permanente. 

As ações se desdobram em novas reflexões e questionamentos de como 

trazer/implementar políticas públicas para a população/sociedade; fazer COM…. 

COMO fazer COM? Até O QUE posso fazer? Quais estratégias fazer para 

incomodar? O que construir de inquietações? Entendendo que é preciso 

incomodar para transformar. Tais inquietações são capazes de instigar ainda 

mais os envolvidos e descrevem parte das diversas faces da expectativa da 

construção de algo novo, como é o AI, desenvolvido em um espaço de 

reconhecida produção de saúde, como é a APS. 
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Resumo 

Este estudo tem o objetivo de analisar a produção científica sobre a influência do álcool na 
violência entre os parceiros íntimos. A presente investigação é uma revisão integrativa de 
literatura, realizada nos meses de outubro e novembro de 2023. Assim utilizou-se da base de 
dados Google Acadêmico, CAPES, Scientific Electronic Library Online (SCIELO), Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS) e PubMed. Foram analisados 9 artigos. Da análise, os artigos que 
mencionam explicitamente modelos conceituais ou teorias no contexto da relação entre Violência 
por Parceiros Íntimos (VPI) e uso de álcool; e meta-análises que examinam o uso problemático 
de álcool como a exposição e a perpetração ou vitimização da VPI como o desfecho de interesse, 
e vice-versa. Também serão produzidas evidências qualitativas de uma metaetnografia, a fim de 
fornecer contexto adicional aos achados quantitativos. A análise, também, pode mostrar que o 
álcool pode afetar homens e mulheres de maneira diferente no contexto da violência entre 
parceiros íntimos. Conclui-se, com os resultados encontrados, que podem indicar que o álcool 
muitas vezes exacerba os padrões de poder e controle presentes nas relações abusivas. 

Palavras-chave: violência, álcool, parceiros íntimos. 
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INTRODUÇÃO 

A presente revisão integrativa da literatura visa lançar luz sobre a 

complexa relação entre o consumo de álcool e a incidência de violência entre 

parceiros íntimos. Este é um tema de extrema relevância, uma vez que as 

dinâmicas interpessoais afetadas pelo álcool podem ter implicações 

significativas para a segurança e bem-estar dos envolvidos. Ao explorar diversas 

fontes acadêmicas, esta revisão busca sintetizar e analisar as descobertas 

existentes, proporcionando uma compreensão abrangente dos mecanismos 

subjacentes à conexão entre o consumo de álcool e a violência nas relações 

íntimas.  

Ao identificar padrões, lacunas e discrepâncias na literatura, esta revisão 

contribuirá para a formulação de estratégias mais informadas na prevenção e 

intervenção, tanto a nível individual quanto social. A compreensão aprofundada 

dessa relação é crucial para desenvolver abordagens eficazes que promovam 

relacionamentos saudáveis e contribuam para a construção de comunidades 

mais seguras. 

A literatura disponível na área da saúde, o consumo do álcool entre os 

parceiros íntimos aponta desafios importantes em relação a violência. Como 

principal objetivo, este trabalho propõe realizar uma revisão integrativa a fim de 

analisar a influência do álcool sobre a violência entre os parceiros íntimos. 

Este estudo visa realizar uma revisão integrativa a fim de analisar a 

influência do álcool sobre a violência entre os parceiros íntimos. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura que visa atingir um dos 

cinco objetivos: (a) revisar, atualizar e criticar a literatura; (b) realizar meta-

análise da literatura; (c) revisar, criticar e sintetizar a literatura; (d) 

reconceptualizar o tema revisado na literatura; e (e) responder questões 

específicas de pesquisa sobre o tema revisado na literatura (TORRACO, 2016).  

A revisão integrativa de literatura se baseará na revisão de: artigos que 

mencionam explicitamente modelos conceituais ou teorias no contexto da 
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relação entre Violência por Parceiros Íntimos (VPI) e uso de álcool; e meta-

análises que examinam o uso problemático de álcool como a exposição e a 

perpetração ou vitimização da VPI como o desfecho de interesse, e vice-versa. 

Também serão produzidas evidências qualitativas de uma metaetnografia, a fim 

de fornecer contexto adicional aos achados quantitativos. Assim como 

produziremos provas da eficácia (e da relação custo-eficácia) das abordagens 

que podem ter impacto na relação entre o álcool e a perpetração e vitimização 

da VPI. Isso será alcançado por meio de uma revisão sistemática.  

A estrutura conceitual desenvolvida na primeira etapa da pesquisa será 

orientar a síntese de evidências e o desenvolvimento de recomendações de 

políticas e práticas. E, fornecer mais pormenores sobre os métodos utilizados na 

compilação dos elementos de prova para a presente pesquisa. 

RESULTADOS 

Para a revisão de literatura, a definição dos instrumentos se refere, aos 

termos de busca que serão utilizados para o levantamento bibliográfico, bem 

como os critérios de inclusão e/ou exclusão dos resultados na amostra a ser 

revista. Dessa forma, por meio de pesquisas nas plataformas on-line: Google 

Acadêmico, CAPES, Scientific Electronic Library Online (SCIELO), Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e PubMed, realizou-se seleção dos trabalhos que 

apresentaram relação com o tema desta para então, iniciar-se a construção 

(escrita) deste trabalho, de forma que venha colaborar na elucidação das 

temáticas abordadas. Para a seleção do material, foram utilizados os seguintes 

descritores com o auxílio do operar booleano AND para a realização da pesquisa: 

“violência”, “álcool” e “parceiros íntimos”.  

Como critérios de inclusão, definiu-se selecionar: a) artigos disponíveis 

on-line no idioma português; b) estudos que abordaram a violência contra a 

mulher perpetrada por parceiro íntimo no âmbito conjugal (casamento e união 

estável); c) que apresentaram informações acerca do autor de violência e uso do 

álcool; d) recorte cronológico dos últimos dez anos: 2018-2023. Dos critérios de 

exclusão foram: dissertações de mestrado, teses de doutorado, jornais, sites, 
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artigos duplicados e estudos com métodos pouco claros (métodos de diagnóstico 

diferentes dos listados nos critérios de inclusão).  

Primeiro, identificou-se 280 artigos e, desse montante, 25 foram excluídos 

por duplicidade.  Após essa etapa, excluiu-se 30 pela leitura do título, 55 pelo 

resumo, 53 por serem revisões teóricas, 48 sem dados suficientes, 25 com 

métodos com pouco claro e, por fim, 19 dissertações/teses. Assim, 25 artigos 

tiveram a sua leitura e análise na íntegra. Contudo, ao concluir essa etapa, 16 

estudos foram eliminados, pois não atendiam aos critérios de inclusão. A Figura 

1 ilustra as etapas da seleção dos estudos desta revisão sistemática. Dois 

pesquisadores independentes realizaram a busca dos artigos nas bases 

elencadas.  

DISCUSSÃO 

A influência do álcool sobre a violência entre parceiros íntimos é um tema 

de pesquisa importante que tem sido explorado em diversos estudos e revisões 

integrativas da literatura. Embora não possamos fornecer resultados específicos 

de um trabalho sem acesso a uma revisão em particular, podemos compartilhar 

algumas CONCLUSÃO gerais que emergiram de pesquisas sobre o assunto 

(Coelho et al., 2020)  

De acordo com os estudos realizados para esta pesquisa, os Graham et 

al (2021) associam o consumo de álcool e a violência entre parceiros íntimos, 

embora o álcool não seja a causa única da violência, ele pode aumentar a 

probabilidade de ocorrência de episódios de violência. O consumo de álcool em 

excesso, especialmente em situações de abuso crônico, está relacionado a um 

risco mais elevado de violência (BRASIL, 2015). Além disso, a combinação de 

álcool com outros fatores, como estresse, ciúmes ou problemas de 

relacionamento, pode aumentar a probabilidade de comportamento violento 

(Araújo et al., 2018). 

Nas pesquisas realizadas (Cunradi et al., 2019), foi mencionado que o 

álcool pode afetar homens e mulheres de maneira diferente em relação à 

violência conjugal. Homens que consomem álcool em excesso têm maior 

probabilidade de se envolverem em comportamento violento, enquanto mulheres 
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podem ser mais propensas a serem vítimas de violência quando seus parceiros 

estão embriagados. Os mecanismos exatos pelos quais o álcool influência a 

violência conjugal não são completamente compreendidos, mas a perda de 

inibição, a impulsividade e a deterioração da comunicação são considerados 

fatores-chave. A pesquisa também examina estratégias de intervenção e 

prevenção, incluindo tratamento para o abuso de álcool e terapia de casal, para 

reduzir a violência em relacionamentos afetados pelo consumo de álcool. 

É importante notar que a relação entre álcool e violência é complexa e 

que outros fatores, como histórico de violência, saúde mental e contexto social, 

também desempenham um papel significativo. Portanto, a pesquisa continua a 

explorar essas questões em busca de uma compreensão mais completa do 

tópico (Coelho et al., 2020).  

A conclusão de um trabalho sobre o tema "A influência do álcool sobre a 

violência entre parceiros íntimos: uma revisão integrativa da literatura" pode 

destacar as principais descobertas e implicações da pesquisa. Aqui está uma 

possível conclusão para esse trabalho: 

A revisão integrativa da literatura sobre a influência do álcool na violência 

entre parceiros íntimos revelou uma complexa relação entre esses dois fatores. 

Embora seja fundamental reconhecer que o álcool não seja a causa exclusiva 

da violência conjugal, nossa análise da literatura confirma que existe uma 

associação significativa entre o consumo de álcool e o aumento da probabilidade 

de episódios violentos em relacionamentos íntimos (Coelho et al., 2020). 

Para os autores Graham et al. (2021), as descobertas sugerem que o 

consumo excessivo de álcool, especialmente quando combinado com outros 

fatores de risco, está relacionado a um risco aumentado de comportamento 

violento por parte dos parceiros. Homens que abusam do álcool têm maior 

probabilidade de se envolverem em comportamento violento, e mulheres são 

mais propensas a serem vítimas de violência quando seus parceiros estão 

embriagados. Os mecanismos exatos pelos quais o álcool influencia a violência 

não são totalmente compreendidos, mas a perda de inibição, a impulsividade e 

a deterioração da comunicação emergem como fatores chave. 
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Essas descobertas têm implicações significativas para a prevenção e 

intervenção em situações de violência conjugal. A compreensão dessa relação 

complexa pode ajudar a orientar estratégias de prevenção que se concentrem 

no tratamento do abuso de álcool e no apoio a casais em risco (Araújo et al., 

2018). Além disso, destaca a importância de intervenções terapêuticas que 

abordem o papel do álcool no contexto da violência doméstica (Cunradi et al., 

2019). 

Em última análise, a pesquisa demonstra que a relação entre álcool e 

violência entre parceiros íntimos é multifacetada e requer uma abordagem 

holística (Coelho et al., 2020). O álcool não é a única causa da violência, mas é 

um fator que merece atenção nas estratégias de prevenção e no tratamento de 

situações de violência doméstica. Continuar a explorar essa complexa relação é 

essencial para melhorar a eficácia das intervenções e, em última análise, para 

reduzir a incidência de violência entre parceiros íntimos. 

CONCLUSÃO 

A revisão integrativa pode destacar consistentes achados na literatura que 

demonstram uma associação entre o consumo de álcool e um aumento na 

probabilidade de ocorrência de violência entre parceiros íntimos (Cowell, 2015). 

Os estudos revisados podem revelar que o álcool atua como um fator desinibidor, 

diminuindo a capacidade de controle impulsivo e contribuindo para conflitos 

violentos. Assim como pode analisar diferentes padrões de consumo de álcool, 

como o uso abusivo ou a dependência, e sua relação com a intensidade e 

frequência da violência entre parceiros íntimos. Ela pode destacar que o 

consumo excessivo de álcool tende a estar mais fortemente associado à 

violência. 

A análise pode mostrar que o álcool pode afetar homens e mulheres de 

maneira diferente no contexto da violência entre parceiros íntimos. Os resultados 

podem indicar que o álcool muitas vezes exacerba os padrões de poder e 

controle presentes nas relações abusivas. 

Podemos examinar, ainda a partir das análises, que os mecanismos pelos 

quais o álcool influencia a violência, como a desinibição, a distorção de 
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pensamentos e a incapacidade de resolver conflitos de maneira não violenta. 

Além disso, pode identificar que o consumo de álcool pode intensificar os efeitos 

de outros fatores de risco. 

Também pode sugerir a importância de abordagens de intervenção que 

considerem a relação entre álcool e violência. Isso pode incluir estratégias de 

prevenção do abuso de álcool e programas de tratamento, tanto para agressores 

quanto para vítimas. 

De acordo com Torraco (2016), a revisão integrativa também deve 

destacar eventuais limitações nos estudos analisados, como a falta de controle 

de variáveis de confusão, a escassez de estudos longitudinais e a variação nas 

definições de violência. 

Com base nos resultados da revisão, podem ser feitas recomendações 

para pesquisas futuras, incentivando estudos que explorem mais a fundo a 

interseção entre álcool e violência em relações íntimas. 

REFERÊNCIAS 

ARAÚJO, W. S. C. et al. A influência do consumo de bebidas alcoólicas na 
ocorrência de violência por parceiro íntimo: revisão. Portal regional BVS. 22(2): 
117-122, maio-ago. 2018. Disponível em: 
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/biblio-883585. Acesso em 04 de 
nov. de 2023. 

BRASIL. Ministério da Justiça. Secretaria de Assuntos Legislativos Violências 
contra a mulher e as práticas institucionais. Ministério da Justiça, Secretaria de 
Assuntos Legislativos. Brasília, 2015. p. 109 (Série Pensando o Direito, 52). 

COELHO, E. B. S. et al. Políticas públicas no enfrentamento da violência. 
Universidade Federal de Santa Catarina; organização, Florianópolis, 2020. 51 p. 
Disponível em: www.unasus.ufsc.br. Acesso em 04 de nov. de 2023.  

COWELL, J. M. A vantagem das revisões de literatura para a prática baseada 
em evidências. J. Sch. Enfermeira. 31 (1). 2015, p. 5. DOI: 
10.1177/1059840514564387. 

CUNRADI, C. B. et al. Centro de Pesquisa Ames. Desfechos de álcool e violência 
por parceiro íntimo entre casais brancos e hispânicos nos EUA. Revista de 
Violência Interpessoal, 24(8), 1333-1357, 2019. 

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. Editora Atlas, 2008. 



  
 

I SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

135 

GRAHAM, K. et al. O álcool pode não causar violência entre parceiros, mas 
parece piorá-la: uma comparação transnacional da relação entre álcool e 
gravidade da violência entre parceiros. Revista de Violência Interpessoal, 26(8), 
1503-1523, 2021. 

TORRACO, R. J. Escrevendo revisões integrativas da literatura: usando o 
passado e o presente para explorar o futuro. Zumbir. Recurso. Dev. Rev., 15 (4). 
2016, pp. 404 – 428. DOI.10.1177/1534484316671606. 

 

  



  
 

I SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

136 

22- OS CENTROS DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS) A LUZ DO 

NOVO MODELO DE ASSISTENCIA Á SAUDE MENTAL: REVISÃO 

INTEGRATIVA 

 

PSYCHOSOCIAL CARE CENTERS (CAPS) IN THE LIGHT OF THE NEW 

MENTAL HEALTH CARE MODEL: INTEGRATIVE REVIEW 

Ana Carolina Abdalla Duarte Calvi¹, Daiane Marcele Rêis dos Santos Zava¹, 

Teresa Cristina Ferreira da Silva² 

1 Escola Superior de Ciência da Santa Casa de Misericórdia de Vitória – EMESCAM 

2 Instituto Capixaba de Ensino, Pesquisa e Inovação – ICEPi. 

Autor correspondente: crisfsilva7@gmail.com,  

 

Resumo 

A partir da Reforma Psiquiátrica a assistência às pessoas com sofrimento psíquico vem passando 

por fortes mudanças, deixando a característica de “loucura”, para ser considerado um cidadão 

detentor de seus direitos. Tal iniciativa vai além de demolir paredes e manicômios, mas em 

modificar as práticas profissionais em saúde mental, evoluindo e humanizando o tratamento às 

pessoas com transtorno mental, atendendo o indivíduo em sua integralidade com os direitos 

embasados nos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS. O enfoque na 

psiquiatria hospitalocêntrica antes centrado em atendimentos e internações psiquiátricas, vem 

sendo substituído por um modelo de assistência à saúde, fundamentado na proposta de uma 

Rede de Atenção Psicossocial. O presente estudo trata-se de uma revisão bibliográfica com o 

objetivo de demonstrar a importância desse novo modelo de atendimento às pessoas com 

transtorno mental, com o foco no Centro de Atendimento Psicossocial (CAPS).   

 

Palavras-chave: saúde mental, serviços de saúde mental, direitos humanos. 
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INTRODUÇÃO  

A partir da Reforma Psiquiátrica a assistência às pessoas com sofrimento 

psíquico vem passando por fortes mudanças, deixando a característica de 

“loucura”, para ser considerado um cidadão detentor de seus direitos (Azevedo, 

2011). 

Surgindo desta forma, novos modelos de serviços de saúde mental, que 

possuem como meta, ações e atividades das dimensões comunitárias com a 

finalidade de reintegração social e familiar através de uma equipe 

multidisciplinar, substituindo assim o enfoque na psiquiatria hospitalocêntrica, 

fortalecendo práticas e organizações que garantam e promovam o atendimento 

humanizado (Mesquita, 2011). 

Esse novo enfoque tem como instrumento norteador os Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS), que visa substituir as internações hospitalares, 

sendo porta de entrada e regulação em saúde mental no Sistema Único de 

Saúde (SUS), buscando fornecer atendimento à população, com 

acompanhamento clínico e reinserção social dos usuários pelo acesso ao 

trabalho, lazer, exercício dos direitos civis, fortalecimento dos laços familiares e 

comunitários, além de oferecer suporte à saúde mental na rede básica (Brasil, 

2004). 

 Assim, para a consecução da pesquisa, partiu-se da elaboração da 

seguinte questão norteadora: O que a literatura especializada em saúde, traz a 

respeito da importância do CAPS em meio ao novo modelo de atendimento às 

pessoas com transtorno mental? Para respondê-la delimitou-se o objetivo de 

aduzir em evidências científicas as potencialidades dos serviços do CAPS como 

inovador modelo de atendimento às pessoas com transtorno mental, contrário 

ao modelo hospitalocêntrico.  

MÉTODO  

Trata-se de um estudo descritivo, qualitativo, tipo revisão bibliográfica, de 

natureza integrativa da literatura, entendendo como abordagem adequada para 

trabalhar dados não quantificáveis como fenômenos voltados para a percepção, 

a intuição e a subjetividade, conforme indica Chehuen Neto (2022). Foi realizada 

a busca na base de dados da Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da Saúde 
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– BVS. Os descritores utilizados nesta pesquisa indexados nos Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS) compreenderam os termos, saúde mental, serviços 

de saúde mental e direitos humanos.  

Os critérios de inclusão foram artigos, completos, publicados no idioma 

português, no período entre os anos de 2004 e 2023, que abordavam em 

especial o CAPS. Foram excluídos artigos que abordavam outros equipamentos 

de atenção à pessoa com transtorno mental, artigos em duplicidade na base de 

dados, bem como publicações em formato de livros, capítulos de livros e guias 

de implementação de programas ou similares. 

RESULTADOS  

A pesquisa foi realizada, em novembro de 2023, por acesso on line ao 

sítio eletrônico da base de dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), do 

Ministério da Saúde (https://bvsms.saude.gov.br). Para a busca foi empregado o 

operador booleano AND, em associação simples utilizando os descritores em 

uma combinação única, na sequência, saúde mental AND serviços de saúde 

mental AND direitos humanos. No portal da BVS foram aplicados os filtros de 

pesquisa: ano de publicação 2004 a 2023 e texto completo. Foram encontrados 

52 artigos, que após análise dos títulos e resumos foram excluídos 40, permitindo 

selecionar 12 publicações em que o assunto principal permeou a temática dos 

direitos humanos das pessoas com transtorno mental e a prática assistencial em 

CAPS, para compor esta revisão integrativa.  

DISCUSSÃO 

Durante anos os indivíduos acometidos com sofrimento mental eram 

considerados loucos, ficando largados nas ruas ou em instituições psiquiátricas, 

sendo excluídos, marginalizados, do convívio em sociedade (Silva, 2010). 

A reforma psiquiátrica foi um movimento marcado pela luta antimanicomial 

e extinção dos modelos psiquiátricos onde os pacientes eram mantidos em 

cárcere, sendo totalmente excluídos e impedidos de usufruir de seus direitos 

humanos. Segundo Hirdes (2009), o termo desinstitucionalização significa 

deslocar o centro da atenção da instituição para a comunidade, distrito, território.  

No Brasil, junto a Reforma Psiquiátrica se consolidou a política de 

assistência à saúde mental, tendo como instrumento estratégico o CAPS, cuja 
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implantação é crescente em todo país. Tais serviços de atendimento, tem o 

intuito principal de modificar e substituir progressivamente o modelo 

hospitalocêntrico e manicomial. Esse modelo de assistência orientado pelos 

princípios do SUS - universalidade, equidade e integralidade, vem ultrapassando 

as práticas de saúde, atingindo inclusive outros determinantes da saúde, como 

o fator social e cultural (Bezarra Jr, 2007). 

Esse modelo de reorganização, que visa a articulação entre os 

instrumentos de saúde mental e a atenção básica (Equipes de Saúde da 

Família), tem contemplado também os princípios fundamentais da Atenção 

Primária em Saúde, especialmente no que tange ao fortalecimento do 

acolhimento, vínculo e responsabilização; organização da atenção à saúde em 

rede; e promoção da cidadania dos usuários (Brasil, 2004). 

Sendo a ESF porta de entrada prioritária do SUS para todos os cidadãos, 

o CAPS representa a referência especializada em saúde mental, apoiando a 

coordenação da porta de entrada de saúde mental e de seus fluxos, em conjunto 

com a ESF e articulando ações e atendimentos (Silva, 2010). 

Uma ferramenta de articulação e de grande importância entre a ESF e o 

CAPS, é o matriciamento, no qual o profissional da saúde mental, para além da 

prestação dos atendimentos individuais, participa de reuniões de planejamento, 

ações de supervisão e orientação, atendimento compartilhado, e capacitações 

para as equipes (Brasil, 2004). 

A atuação do CAPS abrange vários aspectos na saúde mental, desde 

situações de crise à projetos de inclusão social. Os serviços terapêuticos 

oferecidos estão incluídos, dentre outros, como o atendimento individual, 

psicoterapia, orientações, medicações, pautados sempre no acolhimento e 

escuta ativa do usuário (Brasil, 2023).  

Para além, no contexto de um cuidado integral é imprescindível que o 

acolhimento e cuidado se estenda ao círculo familiar do usuário, com intuito de 

fortalecer laços e vínculos, podendo ser promovidas pela equipe do CAPS visitas 

domiciliares, assembleias e reuniões com participação dos usuários e seus 

familiares (Brasil, 2004). 
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De acordo com Brasil (2005), atuar no território consiste em unir 

conhecimentos e potencialidades de seus recursos a fim de construir objetivos 

comuns e assim, propor soluções para os conflitos. A rede de atenção em saúde 

mental é resultado da articulação de vários serviços de saúde, e para que a 

assistência a esses usuários seja integral é importante a criação de vínculo entre 

esses serviços e alinhamento das propostas e estratégias voltadas a estes 

indivíduos (Bezerra, 2007). Conscientizar e educar todos ao seu redor é uma das 

principais metas e princípios do CAPS para garantir os direitos dos usuários 

(Brasil, 2005). 

CONCLUSÃO  

Há dois aspectos inter-relacionados envolvidos com a temática da 

assistência em saúde mental contemporânea em CAPS, compreendendo a 

interface com a problematização da integralidade do cuidado ofertado a nível da 

atenção primária em saúde e o necessário resgate aos princípios do SUS e 

concepções fundamentadas na reforma psiquiátrica. Assim, é importante esse 

exercício de reflexão para direcionar a transformação das práticas profissionais. 

Sendo assim, é inegável que a saúde mental tem avançado em 

tecnologias para melhor promover a assistência, substituindo o modelo 

manicomial com características de internações prolongadas, por um 

atendimento oriundo de um modelo leve, humanizado, inserido na comunidade 

e garantindo os direitos embasados na lei, apostando no CAPS como ferramenta 

principal, com estruturas técnicas e cientificas para garantir essa mudança e 

prevenir internações psiquiátricas.  
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Resumo 

Considerando os princípios do SUS, todos devem ser acolhidos e atendidos de forma universal 

e integral, sem discriminação e de forma equânime, sendo a cada dia fortalecido o vínculo do 

usuário com a equipe de saúde da família, inclusive do paciente com transtorno mental. Com 

objetivo geral de desvelar o que a literatura aborda a respeito de acolhimento aos portadores de 

transtorno mental na APS, buscou se avaliar se a literatura cita o acolhimento de forma integral 

ao portador de transtorno mental na APS; verificar na literatura acerca de humanização no 

acolhimento aos portadores de transtorno mental na APS; e analisar se na literatura a escuta 

ativa, o vínculo e a continuidade da atenção fazem parte do acolhimento aos portadores de 

transtorno mental na APS. Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica que teve como bases 

de dados as plataformas digitais da Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da Saúde - BVS e 

do SCIELO, sendo selecionados 28 artigos publicados consonantes  com o estudo proposto e 

que foi possível identificar que existe discussão na literatura acerca do acolhimento ao usuário 

portador de transtorno mental na APS.  

 

Palavras-chave: acolhimento, atenção primária a saúde, transtorno mental. 
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INTRODUÇÃO  

A atenção primária à saúde (APS) é a porta de entrada do SUS, 

responsável por coordenar os fluxos de atendimento e acompanhar todos os 

indivíduos, garantindo o acesso e o acolhimento (Santos et al, 2020), e 

considerando os princípios do SUS, todos devem ser acolhidos e atendidos de 

forma universal e integral, sem discriminação e de forma equânime, sendo a 

cada dia fortalecido o vínculo do usuário com a equipe de saúde da família, 

inclusive da pessoa com transtorno mental.  

Acredita-se que o acolhimento de forma integral a pessoa com transtorno 

mental na APS, de forma humanizada, seja favorecido pela escuta ativa, além 

do vínculo e a continuidade da atenção, pilares da Política Nacional de 

Humanização (BRASIL, 2004), assim, espera-se que esta hipótese seja 

confirmada na literatura científica.  

 O presente estudo, de revisão integrativa de literatura, buscou desvelar 

o que a bibliografia da saúde tem abordado sobre o acolhimento a pessoas com 

transtorno mental na APS e os desafios apontados na implementação do 

acolhimento a este público na APS. 

MÉTODO  

Trata-se de um estudo de revisão integrativa da literatura que teve como 

bases de dados as plataformas digitais da Biblioteca Virtual em Saúde do 

Ministério da Saúde - BVS (https://bvsms.saude.gov.br) e do Scientific Electronic 

Library Online (SCIELO) (https://www.scielo.br).  

 Foram considerados como limitadores da pesquisa a temporalidade, 

considerando publicações do período de 2010 a 2023, a área de conhecimento 

da saúde, literatura como manuais, normativas e documentos do Ministério da 

Saúde e artigos científicos, em português ou traduzidos para o português. 

Nas buscas das publicações foram delimitados como descritores os 

termos: acolhimento; transtorno mental; atenção primária a saúde, todos 

correlacionados com a problemática do estudo e identificados na plataforma 

digital de Descritores em Ciências da Saúde - DeCS (bvsalud.org).   
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Os critérios de inclusão empregados incluíram literatura que abordava 

sobre o acolhimento na APS, sobre indivíduos diagnosticados com transtorno 

mental, sem diferenciação de sexo, idade ou transtorno; publicações em língua 

portuguesa, dos últimos 10 anos (2013 a 2023). E como critérios de exclusão: 

literatura sobre acolhimento fora do contexto dos transtornos mentais; literatura 

sobre o acolhimento em outros pontos de assistência, para além da APS; 

publicações que não estavam disponíveis na íntegra; e artigos editoriais, teses 

e dissertações, artigos repetidos nas bases de dados. 

A pesquisa dispensou a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa por 

se enquadrar como pesquisa realizada exclusivamente com textos científicos 

para revisão da literatura científica, conforme orienta a Resolução do Conselho 

Nacional de Saúde nº 674/2022, especialmente em seu Art. 26. 

RESULTADOS  

A pesquisa foi realizada no período de setembro a novembro de 2023, de 

acordo com os bancos de dados da BVS e SCIELO, utilizando os descritores: 

“acolhimento and transtorno mental”, “acolhimento and atenção primária a 

saúde” e “acolhimento and transtorno mental”. 

Fizemos uma primeira análise pelo título dos artigos e após, uma nova 

seleção com a leitura dos resumos, a fim de avaliar a relevância a proximidade 

com o tema em pesquisa.   

Foi realizado a exclusão e inclusão dos artigos conforme a data de 

publicação, idioma de publicação e relevância com a proposta da pesquisa. E, 

ainda, não foram contabilizados os que se repetiam nas bases de dados. 

Na base da dados da BVS apesar de encontrado 69 artigos, 44 foram 

excluídos após análise, ou por fugirem a temática e alinhamento da pesquisa, ou 

por estarem repetidos nas pesquisas por conjugação de descritores. Foram 

utilizados na plataforma os filtros de pesquisa: texto completo, ano de publicação 

e saúde mental como assunto principal. 

 Enquanto na base de dados da SCIELO foram encontrados 171 artigos, 

166 foram excluídos por não se enquadrarem nos critérios de inclusão como 
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alinhamento do acolhimento específico na atenção primária a saúde a pessoas 

com transtornos mentais, artigos publicados nos últimos 10 anos ou estarem na 

língua portuguesa. Tal resultado, deu-se por não terem sido selecionados os 

filtros anteriormente a pesquisa. 

Em síntese, foram selecionados 28 artigos publicados na literatura 

científica, que relacionaram com o estudo e atenderam aos critérios de inclusão 

da pesquisa, sendo 23 artigos selecionados na base da dados da BVS e 05 

artigos no SCIELO. 

DISCUSSÃO 

Com a revisão bibliográfica, foi possível identificar que existe literatura da 

saúde que aborda o acolhimento ao portador de transtorno mental na atenção 

primária à saúde, assim como, destaca a importância desse modelo de 

reorganização dos processos de trabalho no fomento do vínculo do paciente com 

a equipe e da resolutividade do acesso por meio da escuta qualificada. 

De acordo com Santos et al (2020) a atenção primária à saúde é a porta 

de entrada do SUS, responsável por coordenar os fluxos de atendimento e 

acompanhar todos os indivíduos, garantindo o acesso e o acolhimento. Destaca 

ainda, que a estratégia saúde da família presta atendimentos e ações ao 

indivíduo e coletividade em todos os níveis de cuidado: promoção, prevenção, 

proteção à saúde, cura, recuperação e vigilância. 

Considerando os princípios do SUS, todos devem ser acolhidos e 

atendidos de forma universal e integral, sem discriminação e de forma equânime, 

sendo a cada dia fortalecido o vínculo do usuário com a equipe de saúde da 

família, inclusive do paciente com transtorno mental.  

Foi destaque que o acolhimento ao portador de saúde mental é abordado 

na literatura como uma prática que deveria ser cotidiana das unidades básicas 

de saúde e que não deve ser organizado de forma diferenciada para este público. 

Considerado uma tecnologia potente de escuta ativa, vínculo e acesso do 

usuário, assim como de ordenamento do cuidado na rede de assistência à 
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saúde, o acolhimento perpassa a todos os indivíduos que são atendidos pela 

atenção primária à saúde. 

Conforme relatado no Caderno de Atenção Básica em Saúde Mental, 

Brasil (2023) a saúde mental não está dissociada da saúde geral, sendo 

necessário reconhecer suas demandas em diversas queixas relatadas pelos 

pacientes que chegam aos serviços de Saúde, em especial da Atenção Básica, 

para tanto compete aos profissionais o desafio de perceber e intervir sobre estas 

questões. 

Destaca ainda que ações de saúde mental podem ser realizadas no 

próprio contexto do território das equipes e que a saúde mental não demanda 

um trabalho para além daquele já impetrado aos profissionais de Saúde. Trata-

se, sobretudo, de que estes profissionais incorporem ou aprimorem 

competências de cuidado em saúde mental na sua prática diária, de tal modo 

que suas intervenções sejam capazes de considerar a subjetividade, a 

singularidade e a visão de mundo do usuário no processo de cuidado integral à 

saúde (BRASIL, 2023) 

Como dispositivo da Política Nacional de Humanização, o acolhimento foi 

abordado com o propósito de fomentar processos de trabalho que efetivem os 

princípios do SUS, de integralidade, universalidade e equidade. Contudo, ao 

refletir sobre o acolhimento a portadores de transtorno mental se faz importante 

refletir barreiras existentes, como destacado por Santos et al (2020) que 

evidenciou em seu trabalho o sentimento de despreparo dos profissionais para 

atender as demandas dos pacientes com transtornos mentais, comprovando 

uma assistência focada em renovação de receitas e encaminhamentos a 

serviços especializados. Assim como, Silva (2018) identificou, para além, o 

preconceito e medo como limitações encontrados nas literaturas que dificultam 

a execução do acolhimento ao portador de transtorno mental na atenção primária 

à saúde. 

CONCLUSÃO  

Conclui-se que existe discussão na literatura acerca do acolhimento ao 

usuário portador de transtorno mental na APS. O acolhimento é citado como 
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ferramenta de qualificação dos processos de trabalho da equipe, capaz de 

promover escuta qualificada, melhorar o acesso e o vínculo do usuário e deve 

ser garantido de forma universal a todos os usuários. Contudo, ainda se faz 

necessário mudanças de posturas e processos enraizados nas rotinas das 

equipes, para que possa ser efetivado, sendo, ainda, para muitos, um desafio o 

acolhimento ao portador de transtorno mental. 
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Resumo 

A trajetória da política de assistência social foi um processo que se desenvolveu de acordo com 

o contexto histórico, econômico e político do país. No transcorrer da história brasileira, a política 

de assistência social só adquiriu condição de política social com a Constituição Federal de 1988, 

pois a assistência social foi reconhecida como política pública que, junto com as políticas de 

saúde e de previdência social, integram o sistema de seguridade social brasileiro. O objetivo do 

presente é apresentar a trajetória da política pública até a solidificação de um sistema 

participativo e descentralizado da assistência social para todo território brasileiro, detalhando da 

prática individual ou grupal de assistencialismo a atenção as necessidades sociais como campo 

de política pública regulado, coordenado e executado pelo Estado e destacar a participação do 

Serviço Social na construção da política de assistência social brasileira, como um direito do 

cidadão e um dever do Estado. De maneira histórica, a assistência social foi exercida para 

diversos grupos, sendo atribuída àqueles considerados vulneráveis, incapazes, desamparados, 

doentes, desprotegidos, pobres. Por muitas vezes, era efetuada sob a ótica da coibição, por parte 

do Estado. Nessa perspectiva, a assistência era marcada por atos de cunho clientelista, 

filantrópico, tutelar, caritativo, o que se tornou perceptível a importância da Constituição Federal 

de 1988. Infere-se assim que a assistência social no Brasil se origina das práticas de caridade, 

filantropia e benemerência, consolidando-se como política pública a partir da Constituição 

Federal de 1988, avançando com as legislações posteriores.  

Palavras-chave: Assistência Social, Política Social, Seguridade Social, Serviço Social. 
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INTRODUÇÃO 

A trajetória da política de assistência social no Brasil é marcada por 

transformações significativas que refletem a evolução do país em relação à 

promoção do bem-estar e da justiça social. Inicialmente, a assistência social era 

delineada por ações pontuais e desarticuladas, com um enfoque tutelar e 

benevolente, perpetuando desigualdades e pobreza (Yasbek, 2004). Ao longo do 

tempo, desde a época colonial até a ditadura militar, as iniciativas eram 

majoritariamente realizadas de forma caritativa, desvinculadas das 

responsabilidades do Estado. 

A consolidação da Assistência Social como política pública teve um marco 

crucial na Constituição Federal de 1988, conferindo-lhe status e 

responsabilidade estatal, rompendo com a lógica subsidiária e estabelecendo-a 

como um pilar fundamental da seguridade social. A criação do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) e a posterior instituição de normativas como a Norma 

Operacional Básica (NOB/SUAS) e a Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS) representaram avanços na organização e oferta dessa política em todo 

o território brasileiro (Brasil, 1988). No entanto, desafios atuais relacionados à 

gestão e às configurações do sistema demandam uma atenção renovada para 

garantir a efetividade e a transparência nas ações assistenciais. 

Diante da complexidade das questões sociais enfrentadas, desde o 

desemprego até questões relacionadas a crianças em situação de rua e pessoas 

com deficiências, o Serviço Social desempenha um papel central na promoção 

da justiça social e na garantia dos direitos humanos. No contexto atual, a política 

de assistência social busca atender aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) estabelecidos pela ONU, com ênfase no ODS 1, que visa 

erradicar a pobreza em todas as suas formas. Nesse cenário, gestores e 

trabalhadores da assistência social são chamados a se comprometer com a 

implementação de programas, benefícios, serviços e projetos direcionados aos 

vulneráveis, alinhando esforços para alcançar a meta até 2030 (Ipea, 2020). 

O objetivo do presente é apresentar a trajetória da política pública até a 

solidificação de um sistema participativo e descentralizado da assistência social 
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para todo território brasileiro, detalhando da prática individual ou grupal de 

assistencialismo a atenção as necessidades sociais como campo de política 

pública regulado, coordenado e executado pelo Estado e destacar a participação 

do Serviço Social na construção da política de assistência social brasileira, como 

um direito do cidadão e um dever do Estado. 

MÉTODO 

O estudo foi conduzido por meio de uma revisão bibliográfica, que inclui a 

pesquisa e análise de várias fontes de informação, como artigos científicos, 

livros, relatórios e documentos oficiais. 

RESULTADOS 

A análise da trajetória da política de assistência social no Brasil revela 

uma evolução significativa, desde ações marcadas pela caridade até a 

consolidação como política pública de seguridade social. No decorrer dos 

séculos, a assistência social no país foi inicialmente caracterizada por ações 

desarticuladas e tutelares, perpetuando a desigualdade e a pobreza (Yasbek, 

2004; Mestriner, 2001). A falta de distinção entre assistência, filantropia e 

benemerência complicou a compreensão das responsabilidades do Estado, que 

historicamente negligenciava sua intervenção direta nas questões sociais 

(Sposati, 2014). 

A ascensão do Serviço Social no Brasil, vinculado inicialmente à Igreja 

Católica, ocorreu nas décadas de 1930 e 1940, sendo influenciado por 

movimentos sociais e sanitaristas (Iamamoto, 2019). Durante os "trinta anos 

gloriosos" pós-Segunda Guerra Mundial, o Serviço Social se expandiu com a 

política keynesiana, refletindo as contradições do capitalismo (Iamamoto, 2019). 

A década de 1980 trouxe transformações profundas com a redemocratização, 

influenciando as preocupações do Serviço Social e contribuindo para mudanças 

no ensino e na organização profissional (Iamamoto, 2019). 

A Constituição Federal de 1988 representou um marco crucial ao incluir a 

assistência social na seguridade social como política pública contínua, rompendo 

com o princípio da subsidiariedade (Sposati, 2009). A década de 1990 trouxe 
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desafios para o Serviço Social, enfrentando questões multifacetadas 

relacionadas à pobreza e exclusão social (Yazbek, 2009). A criação do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS) e sua regulamentação buscou organizar a 

assistência social em todo o país (Sposati, 2007). No entanto, desafios atuais 

relacionados à gestão e às configurações do SUAS demandam atenção 

renovada (Sposati, 2018). 

A agenda da ONU para 2030, com ênfase no ODS 1 de erradicar a 

pobreza, destaca a responsabilidade da assistência social na promoção da 

justiça social (Ipea, 2020). Os gestores e trabalhadores da assistência social são 

convocados a implementar programas e projetos direcionados aos vulneráveis, 

alinhando esforços para alcançar a meta até 2030 (Ipea, 2020). 

DISCUSSÃO 

A trajetória da política de assistência social no Brasil revela uma evolução 

significativa, passando de ações marcadas pela caridade a uma consolidação 

como política pública de seguridade social. Inicialmente, as ações eram 

desarticuladas e tutelares, perpetuando a desigualdade e pobreza. O Estado 

historicamente negligenciava sua intervenção direta nas questões sociais, com 

falta de distinção entre assistência, filantropia e benemerência. O surgimento das 

Irmandades da Santa Casa da Misericórdia e das Rodas dos Expostos foram 

marcos importantes, mas até a década de 1930, o papel do Estado era 

predominantemente de sustentação e fiscalização, com compreensão limitada 

da pobreza como uma questão social. 

A Constituição Federal de 1988 foi crucial ao incluir a assistência social 

na seguridade social como política pública contínua, rompendo com o princípio 

da subsidiariedade. Na década de 1990, o Serviço Social enfrentou desafios 

multifacetados relacionados à pobreza e exclusão social. A criação do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS) buscou organizar a assistência social em 

todo o país, mas desafios atuais relacionados à gestão e configurações do SUAS 

demandam atenção renovada. 

A agenda da ONU para 2030 destaca a responsabilidade da assistência 

social na promoção da justiça social, com ênfase no ODS 1 de erradicar a 
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pobreza. Gestores e trabalhadores da assistência social são convocados a 

implementar programas e projetos direcionados aos vulneráveis, alinhando 

esforços para alcançar a meta até 2030. Essa perspectiva internacional reforça 

a importância contínua da assistência social como instrumento fundamental na 

busca por um desenvolvimento mais justo e equitativo. 

CONCLUSÃO 

O estudo revela uma evolução complexa, marcada por mudanças 

significativas desde suas origens, caracterizadas por ações isoladas e tutelares, 

até sua consolidação como política pública de seguridade social. A incorporação 

da assistência social na seguridade social pela Constituição Federal de 1988 

representa um marco crucial, rompendo com paradigmas anteriores e 

destacando a importância da promoção da justiça social como um objetivo 

fundamental da assistência social. No entanto, os desafios contemporâneos, 

evidenciados pela necessidade de renovada atenção à gestão e configurações 

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), destacam a constante 

necessidade de adaptação e aprimoramento para enfrentar as complexas 

demandas sociais. Desse modo, esse estudo fornece não apenas um 

entendimento do passado, mas também uma importante contribuição para 

orientar futuras intervenções e políticas. 
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Resumo 

No âmbito da implementação das políticas públicas e dos serviços disponibilizado à população, 
é fundamental superar a ótica reducionista e fragmentada do sujeito de direito, abarcando 
também os determinantes sociais sob uma perspectiva integral do cuidado em saúde e da 
proteção social, a partir da colaboração intersetorial frente a demandas tão complexas. Por 
conseguinte, este trabalho teve como objetivo principal analisar as produções científicas 
existentes sobre a intersetorialidade entre a ESF e o CRAS. Para isso, desenvolveu-se uma 
revisão bibliográfica sistemática sobre a intersetorialidade entre a ESF e o CRAS tendo como 
base de dados a BVS (LILACS, Políticas Informadas por Evidências), SciELO, Portal de 
Periódicos da CAPES, o Scopus e Web of Science. Inicialmente, a amostra inicial foi de 327 
publicações. Após a seleção dessas por título, foram incluídos 71 artigos. Em seguida, analisou-
se os resumos dos estudos selecionados, destes 22 seguiram para leitura na íntegra e 49 foram 
excluídos. Ao final, dentre os artigos lidos integralmente restaram 11 publicações. A hipótese 
deste estudo era de que havia poucas publicações sobre a intersetorialidade entre a ESF e o 
CRAS. Foi possível constatar esta proposição dado que de todas as centenas de publicações 
que apresentavam certa afinidade com o tema elencado, apenas 11 contemplaram os aspectos 
priorizados nesse trabalho. Conclui-se que a intersetorialidade é uma ferramenta essencial na 
efetivação da cidadania através da ampliação do campo de acesso aos direitos e potencialização 
dos serviços no âmbito das políticas públicas, porém são necessários mais estudos sobre essa 
temática tão importante.  
 
Palavras-chave: estratégia de saúde da família, centro de referência de assistência social, 
intersetorialidade. 
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INTRODUÇÃO  

No âmbito da estruturação e da implementação das políticas públicas e 

serviços disponibilizado à população, existem a Estratégia de Saúde da Família 

(ESF) na esfera do Sistema Único de Saúde (SUS) e o Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) no contexto do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS).  

Nesse sentido, é mister a compreensão da saúde a partir do conceito de 

integralidade, isto é, entender que o bem-estar do indivíduo não é apenas a 

ausência de doença, mas, sim um evento influenciado pelos aspectos biológicos, 

psíquicos, sociais e econômicos. Da mesma forma, a Assistência Social prevê a 

visão multifacetada dos fenômenos e questões sociais, para que as 

vulnerabilidades sejam visualizadas em todas as suas dimensões. Portanto, é 

fundamental superar a ótica reducionista e fragmentada do sujeito, abarcando 

também os determinantes sociais sob uma perspectiva integral do cuidado em 

saúde e da proteção social, a partir da colaboração intersetorial frente a 

demandas tão complexas. (Araújo, 2014; Coelho, 2009; Batista, 2015) 

Diante disso, a partir do questionamento sobre o que há na literatura 

científica sobre a intersetorialidade entre a ESF e CRAS, a principal hipótese 

levantada é de que há poucas publicações sobre o assunto elencado. 

É de grande relevância desvelar o que há no meio científico sobre os 

processos de construção da intersetorialidade na esfera das políticas públicas – 

principalmente nas áreas de Saúde e Assistência Social, haja vista que se trata de 

um potente recurso na garantia da cidadania através de ações integradas e 

articuladas, possibilitando efetivação do cuidado integral e proteção social através 

dos serviços ofertados à população geral. 

Por conseguinte, este trabalho teve como objetivo principal analisar as 

produções científicas existentes sobre a intersetorialidade entre a ESF e o 

CRAS, através de uma análise bibliométrica dos trabalhos publicados.  
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MÉTODO  

Trata-se de uma revisão bibliográfica sistemática sobre a 

intersetorialidade entre a ESF e o CRAS e teve como base de dados: BVS 

(LILACS, Políticas Informadas por Evidências), SciELO, Portal de Periódicos da 

CAPES, Scopus e Web of Science.  

Na elaboração do estudo em questão foram aplicados alguns filtros 

durante as pesquisas nas bases de dados supracitadas.  

O primeiro se refere à temporalidade. Nesse sentido, definiu-se que serão 

incluídos todos os materiais produzidos nos últimos quinze anos, ou seja, no 

período de 2008 a 2023. Importante considerar que foi delineado um intervalo de 

tempo maior, haja vista que a principal hipótese desta revisão é de que há 

poucas publicações sobre o tema elencado.  

Em segundo lugar, estabeleceu-se que as áreas de conhecimento 

selecionadas seriam saúde e serviço social.  

Também foram definidos os idiomas de publicação, sendo eles: 

português, inglês e espanhol.  

Destaca-se que não se restringiu os tipos de publicação incluídos, 

considerando livros, anais de eventos, artigos de periódicos, teses e 

dissertações.  

Para o desenvolvimento deste trabalho utilizamos como descritores: 

intersetorialidade, estratégia saúde da família, atenção primária à saúde, 

atenção básica à saúde, serviços de assistência social e serviço social. 

Importante ratificar que todos esses foram extraídos do DeCS (Descritores em 

Ciências da Saúde).  

O processo foi desenvolvido quatro etapas simultâneas: 

1. Pesquisa 1: Colaboração Intersetorial OU/OR Intersetorialidade 

(português); Intersectoral Collaboration (inglês);  

2. Pesquisa 2:  Estratégia Saúde da Família OU/OR Programa Saúde 

da Família OU/OR Atenção Primária à Saúde OU/OR Atenção 

Básica à Saúde (português); Primary Health Care (inglês);  
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3. Pesquisa 3: Serviços de Assistência Social OU/OR Serviço Social 

(português); Social Work (inglês);  

4. Pesquisa 4: Pesquisa 1 AND Pesquisa 2 AND Pesquisa 3. 

Inicialmente foram selecionados os artigos pelo título, de forma 

independente pelas pesquisadoras. Após, procedeu-se com a unificação das 

listas dos artigos incluídos por ambas nessa etapa. No segundo momento, 

realizou-se a análise dos resumos conjuntamente. Procedeu-se com a leitura na 

íntegra de todos os materiais, sendo realizada de forma crítica, observando a 

coerência, qualidade metodológica e adequação ao tema.  

Foram excluídos os artigos que não tratavam da temática elencada, 

aqueles que não estavam disponíveis na íntegra e estudos duplicados em bases 

de dados simultâneas. 

Por fim, é importante assinalar que as pesquisadoras responsáveis por 

este trabalho se comprometeram em cumprir as diretrizes e as normas que 

regulamentam a produção técnico-científica. Além disso, foi respeitado o 

compromisso na disponibilização dos dados obtidos e nos cuidados 

metodológicos adotados de forma a alcançar a máxima fidedignidade, 

agregando positivamente para o progresso da ciência na área. 

RESULTADOS  

 Excluídos os trabalhos duplicados tanto em uma mesma base de dados 

quanto em bancos de indexações distintos, restaram 327 publicações com a 

seguinte distribuição de acordo com as fontes de dados pesquisadas: 157 

publicações da BVS, 79 da Scopus, 20 da Web of Science e 71 do Portal de 

Periódicos da CAPES. Importante sinalizar que o único artigo encontrado na 

Scielo estava duplicado na BVS, portanto, foi excluído. 

Após a seleção da amostra inicial por título, foram incluídos 71 artigos. 

Em seguida, analisou-se os resumos dos estudos selecionados, destes 22 

seguiram para leitura na íntegra e 49 foram excluídos. Ressalta-se que o critério 

de seleção estabelecido nestas etapas iniciais foi o de afinidade temática.  
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Destaca-se que ao acessar os 22 materiais para leitura na íntegra, foram 

excluídos 5 trabalhos estavam indisponíveis, seja por acesso restrito ou pela 

impossibilidade de conseguir encontrar o arquivo completo nas bases de dados 

pesquisadas.  

 Dentre os artigos lidos integralmente, restaram ao final 11 publicações. 

Nesse momento, a inserção ocorreu respeitando os seguintes aspectos: 

coerência, qualidade metodológica e dos conteúdos desenvolvidos, além da 

adequação ao tema elencado. 

Ao analisar as produções selecionadas foi possível verificar que quatro 

são Dissertações, uma Tese, cinco Artigos científicos e um Trabalho de 

Conclusão de Curso. Já quanto ao ano de publicação uma é de 2023, uma de 

2022, uma de 2021, uma de 2019, uma de 2018, uma de 2015, uma de 2014, 

duas de 2011 e duas de 2009.  

DISCUSSÃO  

A hipótese deste estudo era de que havia poucas publicações sobre a 

intersetorialidade entre a ESF e o CRAS. Foi possível comprovar esta proposição 

dado que de centenas de publicações que apresentavam certa afinidade com o 

tema elencado, apenas 11 contemplaram os aspectos priorizados nesse 

trabalho. Pansini (2011) também observou a existência de um acervo reduzido 

acerca da colaboração intersetorial entre a assistência social e a saúde.  

Pode-se pensar que mesmo dentre as poucas ações acadêmicas já 

realizadas, estas ficam restritas ao local de publicação, já que apenas cinco eram 

artigos científicos publicados em jornais e revistas. A maioria da amostra foi 

composta por dissertações, tese e trabalho de conclusão de curso.  

Nesse trabalho foram levantados dados bibliométricos com uma 

abordagem quantitativa dos estudos encontrados na revisão realizada. Nesse 

contexto, destaca-se que aspectos qualitativos como o conceito de 

intersetorialidade e como este está abordado nas produções científicas, os 

desafios destacados na literatura sobre a dificuldade na efetivação da 

intersetorialidade e as principais demandas na prática intersetorial não foram 
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contemplados. Considerando que estas são temáticas de grande relevância, 

sugere-se o desenvolvimento de novas pesquisas para abordar essas questões.  

CONCLUSÃO 

Conclui-se que a intersetorialidade é uma ferramenta essencial na 

efetivação da cidadania através da ampliação do campo de acesso aos direitos 

e potencialização dos serviços no âmbito das políticas públicas, porém são 

necessários mais estudos sobre essa temática tão importante. 
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Resumo 

Este estudo tem por objetivo relatar experiências profissionais vivenciadas pelo assistente social 

no Hospital São José do Calçado durante a pandemia de covid-19. O método utilizado será o 

relato de experiência. Os resultados reforçam a importância de analisar os desafios colocados 

aos profissionais de Serviço Social na realidade pandêmica estudando os impactos vividos na 

profissão e seus desdobramentos. Consideramos que a produção deste relato, suscitará 

contribuições fundamentais para a profissão com análises importantes para o fazer profissional 

do assistente social com reflexos para os demais profissionais da área de saúde. 

Palavras-chave: serviço social, pandemia. COVID- 19 
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INTRODUÇÃO 

A experiência profissional do Serviço Social no período da pandemia de 

covid-19 foi uma realidade até então nunca vivida. O período pandêmico trouxe 

para os profissionais, conceitos, condutas e métodos sem precedentes, onde o 

assistente social teve que aprender novas formas de atendimento, de 

abordagem e de entender um novo fazer profissional. Foi um momento de 

readequação do universo profissional em uma realidade imposta duramente. E 

neste universo tão desafiador, chegaram profissionais muitos deles, sem 

experiência na área, recém-formados e com uma capacidade técnica e 

emocional aquém às necessidades impostas para trabalhar com esta realidade 

nunca vista. 

No que se refere às condições e relações de trabalho, assistentes sociais, 

na condição de trabalhadores(as) assalariados(as), são submetidos(as) aos 

mesmos processos de degradação e violação de direitos que sofre o conjunto 

da classe trabalhadora, no interior da heterogeneidade que a caracteriza. Dentre 

esses processos, ao lado do(a) servidor(a) público, estatutário com contrato 

regido por regime jurídico próprio (profundamente atacado nesse momento), 

encontramos os mais variados vínculos contratuais, entre os quais: os chamados 

PJs ou “pejotização” no jargão da área; a terceirização; o trabalho temporário; o 

trabalho em tempo parcial, por tarefa, por projeto; o trabalho intermitente, entre 

outros (Raichelis; Arregui, 2021, p. 144). 

Esses processos promovem a mais profunda metamorfose no mercado 

de trabalho profissional, mesmo no espaço estatal das políticas públicas, 

estimulando a individualização do trabalho, as formas de avaliação de 

desempenho baseado em metas de produtividade e remuneração diferenciada, 

promovendo competição entre trabalhadores e desmobilização coletiva 

(Raichelis; Arregui, 2021, p. 144-145). 

O cotidiano profissional é marcado por tensões e desafios, mas é nesse 

mesmo cotidiano que se apresentam as possibilidades de superação e 

enfrentamento das requisições impostas, às quais os(as) assistentes sociais não 
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estão obrigados(as) a se submeter, dispondo de autonomia relativa para propor 

e negociar suas propostas profissionais (Raichelis; Arregui, 2021, p. 150). 

Para fazer frente a essa conjuntura desafiadora que interpela 

trabalhadores(as) e entidades de representação profissional e acadêmica, é 

fundamental ampliar e multiplicar os fóruns e debates coletivos, mesmo que 

virtuais, internos e externos ao Serviço Social. E resgatar o sentido de 

pertencimento de classe e alianças com forças coletivas de resistência 

(Raichelis; Arregui, 2021, p.150). 

Os objetivos do estudo perpassam pela identificação de como a 

precarização das relações de trabalho teve impacto na realidade profissional na 

perspectiva do projeto-ético-político do Serviço Social e da análise  das tensões 

e desafios enfrentados na prática profissional diária do Serviço Social durante a 

pandemia em um ambiente hospitalar. 

MÉTODO 

Trata-se de uma análise das condições de trabalho, dos desafios 

enfrentados pelo assistente social e o perfil dos profissionais que executaram 

suas funções no período da pandemia de covid – 19 no Hospital Estadual São 

José do Calçado – ES. 

DISCUSSÃO 

A pandemia de covid-19 trouxe uma necessidade emergente de 

contratações de profissionais para trabalhar nos mais diversos setores da saúde 

– médicos, fisioterapeutas, enfermeiros e de maneira particular os assistentes 

sociais foram contratados para desempenhar um papel de extrema importância 

nesse cenário. 

A covid-19, inflamação respiratória causada pelo vírus sars-cov-2, com 

alto poder de transmissibilidade e letalidade foi identificado em dezembro de 

2019  na China e que rapidamente se espalhou para todo o mundo (PAHO, 

2023). 

Durante a pandemia de covid-19, os assistentes sociais desempenharam 

um papel crucial diante da implementação de diversos protocolos de 
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atendimento hospitalares, como atendimento de emergência, internações e 

visitas hospitalares restritas. Sua importância cresceu na comunicação entre 

pacientes e famílias, facilitando chamadas de vídeo e promovendo conexão 

emocional. Além disso, enfrentaram desafios ao mediar relações em um cenário 

de restrições, defendendo direitos sociais, esclarecendo opções de tratamento e 

garantindo atendimento de qualidade. Os assistentes sociais estiveram 

envolvidos em decisões éticas difíceis, como negação de tratamento, altas à 

revelia, triagem de pacientes e discussões sobre cuidados no final da vida. 

As contratações do Hospital Estadual São José do Calçado - HESJC eram 

realizadas através de processos seletivos da Secretaria Estadual de Saúde do 

Espírito Santo - SESA. Os profissionais contratados eram em sua maioria, sem 

ou com pouquíssima, experiência na área de saúde, sem especialização na área 

e muitos com pouco entendimento e empatia com o momento vivido. 

Constatamos um profissional muito focado preocupado na remuneração salarial 

(lembrando que apesar de ainda baixo, o salário era um dos maiores pagos na 

região), o que gerava uma prática profissional defeituosa e descaracterizada. 

Outra questão vivenciada foi o afastamento por questões de comorbidades de 

profissionais mais experientes gerando uma deficiência e entraves na realização 

dos serviços prestados. Uma questão muito particular do HESJC foi a ingerência 

por parte da direção administrativa no trabalho do assistente social em função 

da fragilidade nas relações de trabalho. Este fato gerou questões sérias como a 

falta de respeito com o profissional no exercício de suas funções e até mesmo 

em relação ao espaço físico (sala de atendimento) transferidas de local várias 

vezes neste período. 

CONCLUSÃO 

É nesse cenário de grande complexidade que o Serviço Social é 

convocado a atuar no enfrentamento da covid-19 na política de saúde (Soares 

et al., 2021, p. 123). 

A princípio, podem ser elencadas duas grandes ordens de inflexão no 

trabalho de assistentes sociais na política de saúde nesse contexto: a primeira 

delas está relacionada diretamente à sua condição de trabalhador; a segunda 
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diz respeito ao seu lugar na política de saúde e às demandas e atribuições 

requisitadas aos profissionais (Soares et al., 2021, p. 124). 

No tocante à condição de trabalhador da saúde, as contratações de 

assistentes sociais expressam cada vez mais a precarização e a profunda 

privatização da política de saúde. No bojo das estratégias de enfrentamento da 

covid-19, a maior parte da expansão dos serviços de saúde se deu via 

terceirização da gestão em saúde, conforme já discutimos, e, portanto, com 

contratos precários, inseguros e temporários de trabalho, além da histórica 

tendência de baixas remunerações (Soares et al., 2021, p. 124). 

Em meio ao flanco de contradições da pandemia, o Serviço Social, com 

seu projeto ético-político-profissional, foi capaz de propor as respostas mais 

qualificadas às demandas complexas da crise sanitária e das expressões da 

questão social, a partir de estratégias coletivas de reflexão sobre a realidade e o 

planejamento, articulações interna e externa aos serviços, inclusive junto aos 

movimentos sociais, potencializando o tensionamento dos limites da relativa 

autonomia profissional, na defesa do SUS, da reforma sanitária e de uma 

sociabilidade emancipada. Enfim, na resistência pela vida de todos(as) e contra 

a barbárie (Soares et al., 2021, p. 130). 

Podemos considerar que o trabalho realizado por parte de alguns 

assistentes sociais foram muitas das vezes ineficazes e desumanizados 

contradizendo toda uma realidade que suscitava uma sensibilidade e atenção 

cada vez maiores para combater a maior crise sanitária vivida no mundo. A 

formação profissional desqualificada pode ser um dos fatores fundamentais para 

uma prática incapaz de atender a necessidade social de maneira sólida e efetiva 

mudando a realidade daqueles que necessitam da intervenção do assistente 

social para melhorar suas condições de saúde. 
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27- COVID-19: HISTÓRICO, DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA O 
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ECONÔMICOS E POLÍTICOS NO BRASIL 
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Resumo 

Este estudo analisa o impacto multifacetado da pandemia de COVID-19 no Brasil, abrangendo 

os domínios social, econômico e de saúde. Além disso, explora a vulnerabilidade do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e examina as políticas públicas implementadas para mitigar os efeitos da 

pandemia. O objetivo deste estudo é analisar de forma abrangente o impacto da pandemia de 

COVID-19 no Brasil, avaliando suas implicações na saúde pública, nas desigualdades sociais e 

econômicas. O estudo busca examinar as políticas públicas implementadas para enfrentar os 

desafios decorrentes da pandemia. O estudo é uma revisão integrativa de literatura e utiliza uma 

abordagem qualitativa. A análise revela que a pandemia de COVID-19 exacerbou as 

desigualdades sociais e econômicas no Brasil, comprometendo seriamente o progresso em 

direção aos ODS. O estudo destaca a necessidade urgente de políticas integradas que abordem 

as lacunas no sistema de saúde, promovam o acesso equitativo aos serviços essenciais, 

combatam a insegurança alimentar e enfrentem o desemprego. O estudo destaca, ainda, que 

políticas de proteção social robustas são essenciais para apoiar os mais vulneráveis durante 

crises semelhantes no futuro. 

Palavras-chave: COVID-19, política pública, sistema único de saúde. 
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INTRODUÇÃO 

 A pandemia da COVID-19, originada em Wuhan, China, em dezembro de 

2019, rapidamente se transformou em uma crise global, levando a Organização 

Mundial de Saúde (OMS) a declarar a COVID-19 uma Emergência de Saúde 

Pública de Importância Internacional em janeiro de 2020. A rápida disseminação 

do novo coronavírus (Sars-CoV-2) culminou com a declaração oficial de 

pandemia em 11 de março de 2020 (OMS, 2023).  

 A dimensão global da pandemia é evidenciada pelos números 

impactantes de casos e óbitos. A OMS relatou mais de 771 milhões de casos de 

COVID-19 em todo o mundo, com aproximadamente 7 milhões de mortes desde 

o início da pandemia. No Brasil, a situação tem sido particularmente desafiadora, 

com mais de 37 milhões de casos e uma trágica contagem de mais de 700 mil 

mortes (OMS, 2023).  

 A pandemia da COVID-19 expôs de maneira contundente os impactos 

sociais, econômicos e de saúde no Brasil, particularmente no que diz respeito à 

fome, desemprego e desigualdades. A insegurança alimentar tornou-se mais 

pronunciada com a redução do poder de compra das famílias e o aumento nos 

preços dos alimentos, destacando a omissão do Estado na redução das 

desigualdades. O impacto global da pandemia também refletiu-se no aumento 

da pobreza, evidenciado pelo Relatório Global de Desenvolvimento Sustentável 

de 2022, que apontou um significativo aumento no número de pessoas vivendo 

em extrema pobreza e a perda substancial de educação presencial, 

especialmente entre crianças (Ribeiro-Silva et al., 2020; ONU, 2022). 

 O Sistema Único de Saúde (SUS) desempenhou um papel essencial no 

enfrentamento da pandemia de COVID-19 no Brasil, abrangendo desde a 

vigilância epidemiológica até o tratamento de casos graves em unidades de 

terapia intensiva. No entanto, a crise evidenciou algumas fragilidades do SUS, 

destacando a questão da distribuição desigual de profissionais de saúde pelo 

país. Apesar do aumento no número de profissionais de saúde e vagas de 

trabalho desde a implementação do SUS, a disparidade na distribuição desses 

profissionais resulta em escassez de especialistas em várias regiões, 
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prejudicando o acesso da população a serviços de saúde especializados. 

(Massuda et al., 2021). 

 Outra fragilidade destacada é a governança insuficiente do sistema de 

saúde, que comprometeu a resposta à epidemia. A falta de coordenação efetiva 

entre os níveis nacional, estadual e municipal, exacerbada por uma conjuntura 

política prolongada, impediu a construção de um consenso mínimo para lidar 

com os desafios sanitários do país. A ausência de governança eficaz dificultou a 

tomada de decisões unificadas e a implementação de medidas coordenadas 

para lidar com a pandemia. (Massuda et al., 2021). 

 O presente estudo tem como objetivo fornecer uma análise abrangente 

dos impactos sociais, econômicos e políticos da pandemia de COVID-19 no 

Brasil, assim como explorar os desafios enfrentados e as perspectivas futuras 

diante dessa crise sem precedentes. 

MÉTODO 

 O estudo é uma revisão integrativa de literatura e utiliza uma abordagem 

qualitativa. As pesquisas publicadas foram mapeadas em bases de dados 

renomadas, incluindo Scientific Electronic Library Online (Scielo), Medical 

Literature Analysis and Retrieval System Online (Medline/PubMed) e Literatura 

Latino-Americano e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS).  

RESULTADOS  

 O aumento significativo de casos de COVID-19 resultou em uma demanda 

extraordinária nos sistemas de saúde, que já enfrentavam desafios 

preexistentes. Essa situação colocou em risco a disponibilidade de recursos 

essenciais, como insumos, tecnologias e profissionais de saúde capacitados, 

levando a uma sobrecarga que ultrapassou a capacidade de atendimento (Lopes 

et al., 2022).  

 Além da crise sanitária, a pandemia trouxe como uma de suas 

consequências o aumento do desemprego, resultando no crescimento da 

informalidade no trabalho. Isso afeta especialmente os terceirizados, 
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subcontratados, flexibilizados, trabalhadores em tempo parcial e o 

subproletariado (Costa, 2020).  

 A pandemia evidenciou duas questões preocupantes que dificultam o 

enfrentamento da doença nas comunidades carentes do Brasil: a falta de acesso 

ao saneamento básico e a alta densidade populacional por área (Costa, 2020).  

 A insegurança alimentar, que reflete a perda de renda, cresceu 

significativamente, afetando 55% das famílias em 2020 durante a pandemia, 

segundo dados do II VIGISAN (PENSSAN, 2022).  

DISCUSSÃO 

        Investimentos devem ser direcionados para garantir o acesso universal a 

serviços de saúde de qualidade, aumentar a capacidade de diagnóstico e 

tratamento, bem como reforçar a infraestrutura de saúde, como hospitais e 

centros de atendimento. 

        Para enfrentar os desafios socioeconômicos, é essencial implementar 

políticas que promovam a recuperação econômica e a geração de empregos. 

Medidas como programas de apoio financeiro a empresas, estímulo ao 

empreendedorismo e investimentos em setores estratégicos podem contribuir 

para a revitalização da economia e a redução do desemprego. 

        É fundamental que o Brasil aumente seus investimentos em infraestrutura 

de forma significativa, visando promover o crescimento sustentável e a melhoria 

da qualidade de vida da população. 

        Os dados do II VIGISAN evidenciam a urgência de políticas públicas 

efetivas para combater a desigualdade social no país, que foi agravada pela 

pandemia e também requer atenção especial. 

CONCLUSÃO 

 A análise dos desafios enfrentados pelo SUS e os impactos da pandemia 

nos ODS sublinha a urgência de ações abrangentes. Corrigir desigualdades na 

força de trabalho, fortalecer a governança, aumentar o financiamento público e 

a capacidade de produção nacional são fundamentais para uma resposta eficaz 
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a crises de saúde. Além disso, enfrentar a pandemia deve ser integrado aos 

esforços globais para alcançar os ODS, requerendo uma abordagem holística e 

colaborativa. Promover equidade social, investir em infraestrutura e implementar 

políticas públicas eficazes são cruciais para construir sociedades resilientes 

capazes de enfrentar os desafios presentes e futuros. 
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28- O IMPACTO DA PANDEMIA DO COVID-19 NO QUADRO DE 

INSEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO BRASIL 
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Resumo  

Introdução: O trabalho tem como objetivo geral abordar o impacto da pandemia de COVID-19 

na Insegurança Alimentar e Nutricional (IAN) no Brasil, uma vez que o contexto revela a falta de 

acesso a alimentos saudáveis, que exacerbou as desigualdades sociais. Para tal fato, será 

necessário debater sobre Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) na realidade brasileira, 

indicar as legislações, a política, os programas e os projetos referentes e apresentar o contexto 

da pandemia do COVID-19. Método: Trata-se de uma pesquisa básica, de abordagem qualitativa 

e de cunho descritivo, que adotou os procedimentos de revisão bibliográfica e pesquisa 

documental. Resultados: A insegurança alimentar é um fenômeno complexo e multifacetado e 

foi aprofundado durante a pandemia, revelando e agravando as disparidades sociais. Grupos 

considerados vulneráveis, como mulheres, famílias de baixa renda, populações rurais e minorias 

raciais enfrentaram riscos sociais ampliados de maneira desproporcional durante a crise. A falta 

de medidas governamentais efetivas para combater a IAN resultou em 33 milhões de brasileiros 

convivendo com a fome em 2022, refletindo um contínuo agravamento nas condições de vida no 

país. Conclusão: A história da SAN no Brasil é marcada por avanços significativos, desde a 

mobilização social até a criação da política e programas. No entanto, mesmo com esses 

progressos, a crise sanitária exacerbou a IAN. A situação foi agravada devido a desmontes de 

instituições e as ações governamentais de ajustes e restrições de gastos nas áreas sociais. Logo, 

torna-se fundamental que o Estado promova políticas equitativas para garantir melhorias 

significativas na SAN da população. 

Palavras-chave: segurança alimentar e nutricional, pandemia, impacto, insegurança alimentar 

e nutricional. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem por objeto de estudo o impacto da pandemia do 

COVID-19 no quadro de Insegurança Alimentar e Nutricional (IAN) no Brasil. O 

recorte temático escolhido foi influenciado pelas experiências de estágio das 

alunas na área de Saúde e Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). Durante o 

período de estágio, as estudantes tiveram a oportunidade de conhecer de perto 

a realidade das comunidades vulneráveis e suas dificuldades de acesso a 

alimentos saudáveis.  

Segundo a Lei nº 11.346/2006, a SAN consiste em garantir a todos o 

acesso regular e permanente a alimentos de qualidade e em quantidade 

suficiente (BRASIL, 2006). A IAN, por sua vez, significa a falta de alimentos que 

atendam às necessidades calóricas e nutricionais, sendo caracterizada por três 

níveis: IAN leve, moderada e grave. 

A discussão da IAN é crucial visto que a pandemia da COVID-19 acentuou 

as desigualdades sociais no Brasil. Com base no II Inquérito Nacional, elaborado 

pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e 

Nutricional (PENSSAN), cerca de 33 milhões de brasileiros estão em situação 

de IAN grave, fazendo com que o Brasil retornasse ao Mapa da Fome 

(PENSSAN, 2022). Durante esse período, os domicílios brasileiros vivenciaram 

níveis alarmantes de injustiça social devido à falta de políticas públicas efetivas 

para garantir o direito humano à alimentação adequada, além da precarização 

do trabalho, perda de direitos sociais e redução do poder de compra.  

Discutir sobre os efeitos da pandemia na IAN é relevante para diversas 

áreas do conhecimento, como Nutrição, Medicina, Economia, Sociologia, entre 

outras. Além disso, este estudo é relevante para o Serviço Social, tendo em vista 

que o objetivo da profissão é atuar em defesa dos direitos sociais, incluindo o 

acesso a uma alimentação adequada.  

Diante do exposto, o objetivo do estudo é identificar os impactos da 

pandemia do COVID-19 no quadro de IAN no Brasil.  
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MÉTODO 

Levando em consideração a complexidade do objeto, adotou-se o método 

crítico-dialético com o objetivo de desvendar a realidade para analisar a 

totalidade. Trata-se de uma pesquisa básica, de abordagem qualitativa e de 

cunho descritivo. Quanto aos procedimentos, adotou-se a revisão bibliográfica e 

a pesquisa documental.  

Os documentos analisados referem-se às legislações e política da área 

específica, bem como o II Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no 

Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil produzido pela Rede Brasileira de 

Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN). 

Já A pesquisa bibliográfica foi realizada por meio de artigos publicados entre 

2018 a 2023 na plataforma eletrônica Scientific Electronic Library Online (Scielo). 

RESULTADOS 

A insegurança alimentar é um fenômeno complexo e multifacetado que foi 

ampliado pela pandemia e expôs as desigualdades sociais e aumentou o risco 

social de grupos que já eram considerados vulneráveis e que sofreram 

desproporcionalmente com a crise, como mulheres, famílias de baixa renda, 

populações rurais e minorias raciais.  

A análise de dados do II Inquérito da Rede PENSSAN que utilizou recortes 

demográficos, como raça/cor, nível de escolaridade e recebimento de benefícios 

sociais, revelam uma situação alarmante no Brasil no que diz respeito à 

segurança alimentar. Os números indicam um empobrecimento gradual de uma 

parcela da população, refletido na precarização da vida devido à ausência de 

apoio adequado por parte do Estado e os impactos mais severos são sentidos 

em várias dimensões da sociedade brasileira. 

Além disso, o reflexo desta questão também está relacionado com o 

desmantelamento de instituições e políticas, como o Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA). A extinção desse órgão ocasionou 

supressão da coordenação na formulação da política, do controle social, do 

monitoramento e avaliação da PNSAN e um enfraquecimento do compromisso 
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com a SAN, prejudicando os esforços para combater a fome e a desnutrição no 

país. 

Os programas e projetos desempenham um papel importante na 

promoção da SAN, no fortalecimento da agricultura familiar, na inclusão 

econômica e social e no cumprimento do ODS relacionado à alimentação. O PAA 

e o PNAE, por exemplo, contribuem para a redução da fome e da pobreza, além 

de estimular a produção local, desenvolvimento sustentável e a formação de 

hábitos alimentares saudáveis nas crianças e adolescentes, melhorando a 

qualidade de vida das pessoas.  

Durante a pandemia, esses programas sofreram dificuldades logísticas e 

operacionais devido a problemas como interrupções nas cadeias de 

suprimentos, fechamento de escolas e escassez de recursos. Enquanto isso, a 

população foi impactada diretamente pela perda de empregos, restrições no 

acesso a benefícios sociais, aumento dos custos, agravamento da insegurança 

alimentar e nutricional, e consequências na saúde. A resposta governamental, 

como o Auxílio Brasil, atendeu às demandas emergenciais, mas não conseguiu 

abordar de forma abrangente as desigualdades socioeconômicas existentes. 

DISCUSSÃO 

A SAN é fruto de consensos entre organismos internacionais assumidos 

pelo governo brasileiro que culminou com uma política e seus aparatos legais. O 

ordenamento jurídico destaca a importância de legislações que garantam a 

ordem social e a justiça, culminando com a inclusão do direito à alimentação na 

Constituição Federal, a criação da LOSAN e o SISAN evidenciando o 

comprometimento do Estado nessa área. 

No Brasil, houve vários marcos importantes na evolução do conceito de 

Segurança Alimentar e Nutricional, como: a "Ação da Cidadania Contra a Fome" 

que mobilizou a sociedade civil, a criação do CONSEA, a realização da I CNSA, 

o Programa Fome Zero que fortaleceu a PNSAN, a saída do Brasil do Mapa da 

Fome e a criação dos ODS pela ONU que destacou a erradicação da fome como 

um dos principais objetivos. 
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A fome passou a ser reconhecida como um produto da exclusão e 

desigualdade social, devido a denúncias e pressões feitas por ativistas de 

movimentos sociais e atores políticos. Como resultado, o conceito da SAN 

evoluiu para abranger não apenas a erradicação da fome, mas também a 

garantia de uma alimentação saudável de qualidade e em quantidade adequada, 

sem comprometer o acesso a outras necessidades básicas e respeitando a 

soberania alimentar.  

Para enriquecer o debate em torno da IAN, é imperativo identificar novos 

focos de pesquisa, os quais devem abranger a proteção social e os direitos 

humanos, notadamente o direito à alimentação adequada. Além disso, é crucial 

abordar a necessidade de políticas mais equitativas que desempenhem um 

papel fundamental na construção de uma sociedade caracterizada pela justiça e 

igualdade.  

Ao explorar essas questões em profundidade pode-se obter uma 

compreensão mais abrangente dos desafios relacionados à fome, desnutrição e 

desigualdades sociais, fornecendo, assim, um estudo para a formulação de 

políticas eficazes e a construção de um futuro mais inclusivo e saudável para 

todos os brasileiros. 

CONCLUSÃO 

A privação alimentar e a difícil situação das famílias brasileiras são 

reflexos das desigualdades profundas enraizadas em processos econômicos e 

políticos históricos. A redução intencional dessas políticas agravou a situação 

das famílias de baixa renda, levando a altos níveis de IAN. A falta de ação dos 

governos e decisões políticas que ampliam a concentração de riqueza 

contribuem para a pobreza e a fome. A pandemia de COVID-19 no Brasil não se 

restringiu a uma crise de saúde, mas também se revelou uma crise social e 

econômica profunda, expondo e aprofundando as expressões da questão social.  

Logo, o país deve trabalhar na redução das desigualdades subjacentes e 

garantir que todos tenham acesso a alimentos adequados, independentemente 

de sua condição econômica, localização geográfica, gênero ou raça. 
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Resumo 
 
Introdução: os cuidados paliativos são prestados por uma equipe multidisciplinar e visam 
aprimorar a qualidade de vida do paciente e de seus familiares diante de uma doença que 
ameaça a vida. Isso é alcançado através da prevenção e do alívio do sofrimento, por meio da 
identificação precoce, avaliação precisa e tratamento eficaz da dor e de outros sintomas, 
abordando as dimensões físicas, sociais, psicológicas e espirituais, Objetivo: realizar uma 
revisão da literatura com base em materiais bibliográficos sobre o tema políticas públicas 
voltadas para a capacitação em cuidados paliativos para os profissionais de saúde, Método: 
Esta pesquisa constitui-se por uma revisão bibliográfica de caráter   descritivo a respeito de 
políticas públicas voltadas para a capacitação em cuidados paliativos para os profissionais de 
saúde através de métodos subjetivos de análise, Resultado:  foram obtidos 2 artigos que foram 
utilizados para construção do trabalho, porém os mesmos não falavam diretamente de políticas 
públicas voltadas para capacitação de profissionais de saúde. Conclusão: faz se necessário 
desenvolver estratégias para ampliar o acesso à educação continuada em Cuidados Paliativos, 
aumentando o investimento financeiro nos sistemas de saúde pública para capacitar os 
profissionais de saúde de acordo com os princípios dos cuidados paliativos. 
 
Palavras-chave: cuidados paliativos, política de atenção à saúde, profissional de saúde, 
políticas de saúde, capacitação profissional. 
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INTRODUÇÃO 

De acordo com a definição da Organização Mundial da Saúde (OMS), os 

cuidados paliativos são prestados por uma equipe multidisciplinar e visam 

aprimorar a qualidade de vida do paciente e de seus familiares diante de uma 

doença que ameaça a vida. Isso é alcançado através da prevenção e do alívio 

do sofrimento, por meio da identificação precoce, avaliação precisa e tratamento 

eficaz da dor e de outros sintomas, abordando as dimensões físicas, sociais, 

psicológicas e espirituais (Alves & Oliveira, 2022). 

No entanto, embora esse tema seja muito relevante em nosso cenário 

atual conforme apresentado no estudo de (Nascimento et al., 2023), até o 

momento foram encontrados poucos trabalhos que discutam esse assunto sob 

o ponto de vista teórico e contextual, compilando as informações mais 

importantes sobre ele (Souza et al., 2022 e Pires et al., 2020). 

Dessa maneira, se fosse realizada uma revisão da literatura sobre o tema 

políticas públicas voltadas para a capacitação em cuidados paliativos para os 

profissionais de saúde, isso contribuiria com a ampliação dos conhecimentos dos 

leitores sobre essa temática específica, pois as revisões tem a função de 

preencher as lacunas existentes na literatura através da combinação de 

diferentes pesquisas bibliográficas (Cordeiro, 2007). 

Portanto, o objetivo deste estudo é realizar uma revisão da literatura com 

base em materiais bibliográficos sobre o tema políticas públicas voltadas para a 

capacitação em cuidados paliativos para os profissionais de saúde. 

MÉTODO 

Esta pesquisa constitui-se por uma revisão bibliográfica de caráter   

descritivo a respeito de políticas públicas voltadas para a capacitação em 

cuidados paliativos para os profissionais de saúde através de métodos subjetivos 

de análise. Utilizou-se para a pesquisa as bases de dados “PubMed”, “Scientific 

Eletronic Library Online” (Scielo) e Lilacs. 

Foram selecionados artigos científicos sobre os assuntos requeridos, 

publicados entre 2019 e 2023. 
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Considerou-se neste estudo, alguns artigos que apresentaram descritores 

como: cuidados paliativos, (Paliative Care) política de atenção à saúde, (Health 

care policy), profissional de saúde, (Health Personnel) políticas de saúde (Policy 

Health), Capacitação Profissional (Professional Training) suas combinações e 

variantes em inglês. Isso significa que, para as pesquisas não foram limitados os 

estudos de outros idiomas, na tentativa de obter quantidade relevante de 

amostra capaz de oferecer um aporte bem fundamentado a respeito da descrição 

da abordagem aqui exposta para o referencial teórico. 

RESULTADOS 

O estudo está caracterizado como uma pesquisa de literatura e para sua 

construção foram realizadas buscas em bases de dados, tais como Lilacs, Scielo 

e Pub Med. O procedimento de pesquisa foi adaptado para cada base de dados, 

seguindo os operadores booleanos e os filtros disponíveis, sendo utilizados os 

descritores em português “Cuidados paliativos and Política de atenção à saúde”, 

“Cuidados paliativos and Profissional de saúde”, “Cuidados Paliativos and 

Políticas de saúde” e “Cuidados paliativos and Capacitação Profissional”. 

Levando em consideração a relevância para a temática, seguiram-se os 

seguintes critérios de exclusão: publicação acima de cinco anos, artigos de 

revisão que não incluam políticas públicas na temática.  

Como critérios de inclusão foram selecionadas publicações de até cinco 

anos, artigos de revisão que incluam políticas públicas na temática. As 

informações coletadas foram extraídas de artigos de revisão publicados entre os 

anos de 2019 e 2023. 

Em relação a base de dados Lilacs foi encontrado 1 (um) artigo 

relacionado a temática, o estudo trata de uma revisão narrativa da literatura, que 

objetiva apresentar um panorama conceitual e histórico dos Cuidados Paliativos, 

com foco na realidade brasileira e no cenário referente às políticas públicas 

existentes. Com relação a base de dados Scielo foi selecionado apenas 1 (um) 

artigo relacionado a políticas públicas e cuidados paliativos, dando ênfase à 

assistência social. Na base de dados Pub Med foi encontrado 1 (um) resultado 
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que foi excluído por não incluir política pública na temática. Por fim, foram obtidos 

2 artigos que foram utilizados para construção do trabalho. 

DISCUSSÃO 

Foi possível identificar que existe pouca literatura da saúde que políticas 

públicas voltadas para a capacitação em cuidados paliativos para aborda os 

profissionais de saúde. Em sua grande maioria os artigos falam sobre o 

conhecimento de Cuidados Paliativos entre os profissionais de saúde, 

principalmente nas áreas médica e enfermagem, concluindo que necessitam de 

educação continuada em CP tanto para melhorar o conhecimento na teoria, 

quanto na prática. 

No entanto, não foram encontrados artigos na Literatura em bases de 

dados pesquisadas, que abordaram se há políticas de saúde como educação 

continuada sobre Cuidados Paliativos para os profissionais de saúde. 

CONCLUSÃO 

Os Cuidados Paliativos têm como objetivo principal proporcionar uma 

qualidade de vida, através de uma avaliação impecável e abordagem para 

oferecer conforto e alívio de sintomas dos  pacientes  que enfrentam doenças  

bem como ameace a continuidade da vida, os Cuidados Paliativos também se 

estendem às pessoas envolvidas no cuidado ao paciente, como familiares e 

cuidadores, Eles são aplicados em diversas condições de saúde, incluindo 

doenças cardiovasculares, câncer, doenças respiratórias crônicas, esclerose 

múltipla, demência. Essa abordagem envolve uma equipe interdisciplinar de 

profissionais de saúde, como médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 

psicólogos, fisioterapeutas e nutricionistas, que trabalham juntos para aliviar a 

dor e outros sintomas que causam sofrimento, além de ajudar os pacientes e 

suas famílias a entenderem suas doenças e opções de tratamento.  

Faz se necessário desenvolver estratégias para ampliar o acesso à 

educação continuada em Cuidados Paliativos, aumentando o investimento 

financeiro nos sistemas de saúde pública para capacitar os profissionais de 

saúde de acordo com os princípios dos Cuidados Paliativos. É necessário que 
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tenha um alinhamento sobre a percepção dos cuidados para o paciente, 

incluindo a comunicação mais assertiva com os familiares que o acompanham. 
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Resumo 

Introdução: Na última década a evidência científica aponta que a proibição deve ser substituída 

por modelos regulatórios enfocados em saúde pública e direitos humanos. A análise do processo 

de policymaking da Colômbia sobre o acesso à Cannabis sativa L. e seus produtos poderá 

beneficiar a criação de políticas públicas para Cannabis no Brasil. Objetivo: Analisar o processo 

de regulamentação da Cannabis na Colômbia, identificando resultados úteis para a regulação da 

Cannabis no Brasil. Método: Utilizarei o quadro de referência, ferramenta metodológica criada 

no âmbito da abordagem Direito e Políticas Públicas (DPP) que visa permitir uma análise 

qualitativa dos principais elementos jurídico-institucionais do processo de regulamentação do 

acesso à Cannabis na Colômbia. Resultados: apesar de contar com uma legislação abrangente, 

a Colômbia tem falhado em atingir os principais objetivos da regulamentação da Cannabis, pois 

não garantiu o amplo acesso da população aos tratamentos com cannabis e seus derivados, 

além de seguir alijando as comunidades tradicionais de maior participação no sistema produtivo 

farmacêutico. CONCLUSÃO: o Brasil pode se beneficiar das lições aprendidas com os êxitos e 

fracassos da Colômbia, privilegiando a participação de comunidades tradicionais no sistema 

produtivo e de distribuição da planta e seus derivados. 

Palavras-chave: políticas públicas, cannabis, saúde, Brasil, Colômbia. 
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INTRODUÇÃO 

“Até um plano ruim é melhor do que a falta de plano”. 

A célebre frase atribuída a Mikhail Chigorin pode ser aplicada tanto ao 

xadrez quanto ao campo das políticas públicas, pois planos e políticas 

deficientes podem ser avaliados, corrigidos, aperfeiçoados ou extintos, enquanto 

a ausência de uma política pública provoca, via de regra, a perpetuação do 

problema público.  

No Brasil e na maioria dos países latino-americanos, o proibicionismo 

marcou a ausência de políticas públicas destinadas ao acesso de suas 

populações à planta Cannabis sativa L. Durante os últimos 80 anos seus 

resultados na redução da prevalência do uso de drogas foram pífios, mas 

afetaram de forma desproporcional a jovens, a portadores de transtornos 

mentais e a minorias étnicas, o que tem justificado uma mudança em direção à 

adoção de políticas públicas baseadas em evidências que priorizem saúde e 

direitos humanos (Hall, 2020; Ribeiro, Melcher-Lopes, 2019). 

OBJETIVO 

Esta pesquisa se dedica à análise das políticas públicas implementadas 

pela Colômbia para a regulamentação do acesso à planta Cannabis sativa L. e 

seus subprodutos. Assumo a premissa de que Brasil e Colômbia possuem 

desafios e objetivos (históricos, econômicos, sociais e de saúde pública) 

comparáveis, razão pela qual os resultados da pesquisa poderão contribuir para 

a construção de um modelo regulatório de acesso seguro à Cannabis para o 

Brasil.  

MÉTODO 

Trata-se de análise qualitativa que lança mão do quadro de referência, 

ferramenta metodológica que visa explicitar os principais elementos da política 

pública, em resumo: a) a organização do programa de ação; b) os papéis 

institucionais (quem faz o quê) e c) a finalidade pretendida no sentido político e 

social (Bucci, 2015).  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste tópico pretendo desenvolver o quadro de referência do processo de 

regulamentação do acesso à Cannabis na Colômbia. Os principais elementos do 

quadro de referência são: 1) Nome oficial do programa de ação; 2) Gestão 

governamental; 3) Base normativa; 4) Desenho jurídico-institucional; 5) Agentes 

governamentais; 6) Agentes não governamentais; 8) Escala e público-alvo; 9) 

Dimensão econômico-financeira do programa; 10) Estratégia de implantação; 

11) Funcionamento efetivo do programa; 12) Aspectos críticos do desenho 

jurídico-institucional. 

Os resultados preliminares indicam que as políticas implementadas pela 

Colômbia visaram, num primeiro momento, a superação da guerra às drogas, a 

substituição de cultivos ilegais pelo mercado regulado, o tratamento adequado 

de usuários problemáticos e a redução da estigmatização de minorias étnicas 

(Zuleta et al., 2021). 

CONCLUSÃO 

Neste tópico pretendo propor diretrizes jurídico-institucionais para a 

criação de uma política pública para o acesso seguro à Cannabis sativa L. no 

Brasil, pautada pela proteção de direitos e promoção da saúde de populações 

vulneráveis a este mercado, segundo a estrutura temática do quadro de 

referência construído com base na análise da política pública colombiana para a 

Cannabis. 
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Resumo 

A inclusão das pessoas transgêneras no mercado de trabalho se torna um assunto de relevância 

devido as dificuldades que estas apresentam na sua inserção ao mercado de trabalho, desde 

sua infância acabam se submetendo a discriminação e estigma por parte da sociedade não 

sendo diferente quando a procura de uma colocação no mercado de trabalho. Ficando muitas 

vezes reféns da informalidade. Objetivo: identificar o que as literaturas apontam sobre as 

dificuldades que as pessoas transgêneras encontram para terem acesso e se manter no mercado 

de trabalho. Método: revisão de literatura, com a busca de artigos escritos no período de 2019 

a 2023 referentes ao tema em estudo. Resultados: A grande maioria das literaturas apontam a 

dificuldade que as pessoas transgêneras enfrentam quando procura uma colocação no mercado 

de trabalho seja por desconhecimento do empregador, preconceito, estigma e quando 

conseguem uma colocação acabam desistindo do emprego devido à discriminação que 

enfrentam. Conclusão: O tema da transgeneridade é de suma importância, pois aponta 

questões de sexualidade e de gênero, observamos pouca pesquisa de literatura a respeito do 

tema, pelo qual se torna necessário maior atenção a essa população, garantindo seus direitos 

fundamentais. 

Palavras-chave: transgêneros, discriminação, mercado de trabalho, estigma social. 
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INTRODUÇÃO 

A pessoa  transgênera e sua busca de inclusão no mercado de trabalho  

ainda precisa de maior atenção pela sociedade no geral,  sabemos que o acesso 

ao trabalho é um direito inerente do indivíduo para satisfação das suas 

necessidades básicas  tais como moradia, alimentação, lazer entre outros o qual 

deve ser garantido pelo estado, neste sentido precisamos afirmar também que 

estes direitos são inegáveis à população independentes de raça, ideologia , 

gênero, opção sexual, direitos que a constituição assegura, devem ser  

respeitadas as particularidades de cada indivíduo, neste sentido trazemos o 

tema da transgeneridade que denomina a pessoa cuja identidade pessoal e de 

gênero não corresponde ao gênero que lhe foi atribuído em consonância com 

seu sexo ao nascer. Sabemos que as transgêneras sofrem com as 

desigualdades as que causam transtornos nas suas vidas desde a infância, 

desde muito cedo sofrem preconceito de familiares e da escola e que se 

evidencia também quando a procurar um emprego, acabam enfrentando 

discriminação por parte da sociedade e dos empregadores, pelo que surge a 

necessidade de saber as dificuldades que estes enfrentam no cotidiano e que os 

conduzem a informalidade.  

Se torna necessário a escrita de maior literatura cientifica que aponte as 

dificuldades que as pessoas transgêneras encontram para terem acesso e se 

manter no mercado de trabalho e a criação de políticas públicas no Brasil com 

um olhar direcionados ao tema em discussão para poder garantir seus direitos, 

somente dessa forma eles poderão ocupar seu lugar na sociedade e ser 

respeitados como indivíduos na igualdade. 

METODO 

Esta pesquisa consiste numa revisão de literatura de artigos com o tema: 

“Inclusão de pessoas transgêneras no mercado de trabalho”, foram utilizadas 

como base de dados para a pesquisa as plataformas: SciElo, Lilacs e Capes. 

Apontamos que a busca foi delimitada ao período de 2019 até 2023, e a área de 

conhecimento para a busca foi das ciências humanas e sociais.  
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RESULTADOS 

Foram encontrados na totalidade 119 artigos do tema, porém 

selecionados8 artigos. Foi adotado como fatores de inclusão os artigos 

relacionados as pessoas transgêneras, mercado de trabalho, discriminação e 

estigmas sociais. Fatores de exclusão que estiveram relação ao acesso a saúde, 

fatores psicológicos afins, discriminação não relacionados a inserção ao 

mercado de trabalho. 

Relação as bases de dados, as buscas resultavam no SiElo com 14 

artigos encontrados, aplicando-se ao trabalho apenas 1, no Capes selecionados 

6 de 9 no total, e finalmente na fonte Lilacs onde encontramos maior números 

arquivos totalizando 77 sendo aplicado ao tema 12 artigos.Nestas fontes, alguns 

artigos se repetiam, o que refletiu no número final de8 artigos, citado no 

parágrafo acima. 

DISCUSSÃO 

A revisão de literatura traz a real dificuldade que enfrentam as pessoas 

transgêneras, quando a procura para se inserir no mercado de trabalho vemos 

que as pesquisas se complementam e coincidem que para estas pessoas existe 

ainda o estigma e preconceito quando buscam oportunidade de emprego, sendo 

rara sua inserção no mercado de trabalho. (Ferreira et al., 2022; Villani, Ribeiro, 

2019; Mello et al.,2022). Somando também a dificuldade que tem de acesso à 

educação, desde cedo iniciam a sofrer o preconceito, resultando que muitos 

abandonam a escola não concluindo o ensino básico. (De Souza et al., 2020; 

Xavier, Vianna, 2023).  

Cabe ressaltar o desconhecimento, despreparo e preconceito dos 

recrutadores no que se refere ao tema, entendendo que os transgêneros não se 

encaixam nos trabalhos direcionados a um determinado gênero (masculino ou 

feminino). (Costa et al., 2020; Spinelli et al., 2020).  Os que conseguem emprego 

estão sempre a mercê da discriminação de colegas e chefes, o que faz estes 

com frequência desistir do cargo que desempenham, ficando muitas das vezes 

na informalidade. (Mello et al., 2022). Autores coincidem que ainda é necessário 

que sejam criadas políticas públicas eficientes, uma vez que não existe leis 
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especificas para poder garantir os direitos destas pessoas. (Ferraz, Addor, 

Villatorre, 2020). 

CONCLUSÃO 

A revisão literária mostra-se um hiato de material relacionados ao tema, 

visto que encontramos esse assunto em artigos mais atuais e com escassez de 

recursos. Estes dados encontrados refletem a proporcionalidade de preconceito 

do tema com relevância. A sociedade civil, ainda trata assuntos com muito 

conservadorismo e oras até a sociedade cientifica estuda com menos ênfase o 

tema, comparando com demais assuntos similares. Concluindo, que existe 

necessidade de executar estudos mais amplos, gerando resultados que gerem 

políticas públicas relacionadas, trazendo mais inclusão a população transgenêra 

ao acesso e permanecia no mercado de trabalho, quebrando a barreiras 

discriminatórias e estigmáticas. 
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Resumo  

O tema principal deste trabalho é o uso racional de medicamentos no Brasil, com foco na análise 

da prática ilegal e controversa conhecida como “empurroterapia”, que compromete o uso 

adequado de medicamentos. A pesquisa tem como objetivo principal analisar como essa prática 

compromete a prática farmacêutica e o uso racional de medicamentos no país. Para o 

desenvolvimento do artigo, primeiramente será feito uma explanação de como a prática 

farmacêutica mudou durante os últimos anos, exibindo as leis que foram fundamentais para que 

o processo ocorresse no Brasil. Posteriormente, será feita uma análise do conceito de 

“empurroterapia”, visando, por último, analisar a assistência farmacêutica e o uso racional de 

medicamentos. A metodologia utilizada será a pesquisa de revisão bibliográfica, procurando 

utilizar artigos sobre o tema e estudos sobre a legislação pertinente. Os resultados serão 

divulgados a partir da publicação da dissertação e publicação de artigos em revistas indexadas 

e afins.  

Palavras-chave: empurroterapia, uso racional de medicamentos, assistência farmacêutica.   
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INTRODUÇÃO  

Na abordagem sobre a recuperação e manutenção das condições de 

saúde, os medicamentos emergem como a principal ferramenta terapêutica 

(Vieira, 2017). Dentro desse contexto se tem revelado a controversa prática 

“empurroterapia”, que tem sido associada ao surgimento de eventos adversos 

com impactos significativos na saúde. Atualmente, essa prática de 

“empurroterapia” representa uma simbiose de poderes, incorporando os 

interesses econômicos e políticos do Estado, com o consumidor frequentemente 

se encontrando em posição vulnerável (Reis, 2013). É notório que a pandemia 

de Covid-19 intensificou ainda mais a prática da “empurroterapia” e a negligência 

em relação à ciência (Gonçalves, 2023; Laurell, 2002; Nascimento 2003; 

Santiago, 2021; Vieira, 2007).   

A delimitação do tema focou no uso racional de medicamentos diante do 

desafio representado pela prática da “empurroterapia”. O problema de pesquisa 

consiste em investigar como essa prática pode afetar o uso adequado de 

medicamentos, considerando a complexidade das relações entre poder 

econômico, política e saúde do consumidor.   

A relevância deste trabalho reside na necessidade urgente de 

compreender e abordar as complexidades envolvidas na prática da 

“empurroterapia”. Espera-se que os benefícios sejam significativos para a 

sociedade e a comunidade científica. É importante salientar que a pesquisa não 

apresenta riscos, uma vez que se baseia em dados secundários disponíveis em 

sites oficiais do Governo e em plataformas de acesso público.   

Por fim, tem-se como objetivo principal analisar como essa prática 

compromete a prática farmacêutica e o uso racional de medicamentos no país.   

MÉTODO  

O método empregado para abordar o tema consistiu em realizar uma 

revisão bibliográfica extensiva. A busca por referências relevantes foi conduzida 

em artigos e livros, com o intuito de contribuir para a discussão e estabelecer um 

repertório sólido para a pesquisa. A revisão bibliográfica, conforme definida por 
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Gil (2002), caracteriza-se como um tipo específico de estudo acadêmico que visa 

analisar e resumir o conhecimento existente sobre um tema, com base em fontes 

bibliográficas.   

Iniciou-se, então, com uma pré-análise organizacional da pesquisa, 

delineando a hipótese, os objetivos e a escolha dos escritos a serem 

consultados. O levantamento de artigos foi realizado em plataformas como o 

Google Acadêmico, a Scientific Electronic Library Online (SciELO) e o Portal 

Regional da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS).   

Após a seleção do material, realizou-se a exploração dos assuntos 

abordados, utilizando leituras e fichamentos para separar as informações 

relevantes. 

RESULTADOS  

Até o momento da redação deste documento, os resultados da pesquisa 

bibliográfica estão em estágio preliminar, sujeitos a alterações à medida que a 

análise continua. Os achados preliminares indicam que as políticas públicas e 

as leis não são aplicadas totalmente na prática, o que impulsiona a prática da 

“empurroterapia”.   

Os estudos também apontam para a promoção racional dos 

medicamentos e a importância da assistência farmacêutica na rotina do 

profissional farmacêutico, uma vez que os doentes necessitam de informações 

adequadas e outros aspectos relevantes que possam assegurar o uso eficaz da 

medicação e proteger a saúde. No entanto, ao seu buscar pelo termo 

“empurroterapia” e analisar o que os autores apresentam, é visto como a prática 

influencia toda a assistência farmacêutica e a rotina do profissional farmacêutico, 

mostrando que o medicamento, recurso terapêutico essencial, é utilizado não 

somente pela sua eficácia, mas também como mercadoria e produto que gera 

lucro para as farmácias e empresas farmacêuticas. Também é possível discutir 

como a prática da “empurroterapia” mostra o desigual acesso a bens e serviços 

de saúde, fruto de uma política pública pouco eficaz, como já mencionado.   
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No entanto, é crucial ressaltar que esta revisão está em andamentos, e 

os resultados completos e conclusivos só serão apresentados após a conclusão 

integral da pesquisa.   

DISCUSSÃO  

A Assistência Farmacêutica é um conjunto de ações e serviços 

direcionados para garantir o acesso seguro e racional a medicamentos e 

produtos de saúde. O objetivo principal é assegurar que a população tenha 

acesso aos medicamentos necessários, promovendo o uso apropriado, 

qualidade, segurança e afetividade dos produtos farmacêuticos (Vieira; Zucchi, 

2013).   

Todos esses objetivos são ordenados e regulamentado pelas políticas e 

legislações relacionadas à Assistência Farmacêutica (Brasil, 2017), bem como a 

Política Nacional de Medicamentos (PNM) que promove o acesso e o uso 

racional de medicamentos pela população (Brasil, 2007).   

O profissional adequado para desenvolver a manipulação, produção, 

dispensação e seleção de medicamentos, além de atuar em outras áreas, como 

as comercias, as drogarias, as industriais etc, é o farmacêutico (Costa et al., 

2017). Dentro das práticas desse profissional, a Assistência Farmacêutica 

desempenha um papel crucial na rotina, com a finalidade principal de promoção 

de saúde e cuidado ao paciente, garantindo o acesso aos medicamentos de 

qualidade e promovendo o uso racional deles (Brasil, 2017).   

No entanto, a prática da “empurroterapia”, entendida como oferecimento 

e gratificações à farmácia para venda de um medicamento “empurrado” à 

população nos balcões dos estabelecimentos (Arrais et al. 1997) vai contra tudo 

que é preconizado pelas leis e políticas, visando apenas o lucro e afetando o uso 

racional de medicamentos.   

Para Lisboa (2000), a prática é um problema crônico no Brasil, onde a 

população de camadas mais baixas não possui acesso aos serviços públicos e 

particulares de saúde, não contando com um atendimento médico especializado. 

Assim, por falta de informação e fiscalização governamental, essa população 
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acaba aceitando a “indicação” de remédios no balcão das farmácias, que, em 

muitos casos, não são feitas nem pelo profissional farmacêutico.   

Dessa forma, além da estratégia agressiva de imposição de vendas e 

pouca importância com a saúde do consumidor, a prática contribui para uma 

cultura que abala a reputação do farmacêutico perante a população.  

Destaca-se que há poucos estudos que demonstram como a 

“empurroterapia” afeta as estruturas e componentes da Assistência 

Farmacêutica, bem como o uso racional de medicamentos preconizados em 

cada componente.   

CONCLUSÃO  

Com base nos objetivos estabelecidos para esta pesquisa, a análise 

preliminar indica que a prática da “empurroterapia” compromete 

significativamente a prática farmacêutica e o uso racional de medicamentos no 

país. A revisão bibliográfica abrangeu uma ampla gama de fontes, buscando 

compreender a extensão do conhecimento existente sobre o tema.   

Os achados preliminares demonstram a que a falta de uma aplicação 

efetiva de políticas públicas e leis contribuem para a persistência da prática da 

“empurroterapia”. Além disso, os estudos destacam a importância da promoção 

racional dos medicamentos e da assistência farmacêutica na rotina dos 

profissionais, sublinhando a necessidade de fornecer informações detalhadas 

aos pacientes para garantir o uso eficaz dos medicamentos. Destaca-se também 

que a prática impacta não somente na assistência farmacêutica, mas também 

transforma o medicamento em uma mercadoria e  

produto gerador de lucro, influenciando negativamente a saúde dos 

pacientes.   

Portanto, é fundamental reconhecer que esta revisão está em 

andamentos, e os resultados completos e conclusivos serão apresentados após 

a conclusão integral da pesquisa.   
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Resumo 

Este estudo explora a problemática da violência, com foco específico na violência sexual 

direcionada à primeira infância (0 a 5 anos). O objetivo principal da pesquisa é descrever a 

abordagem adotada pelos profissionais da rede de ensino na prevenção e identificação da 

violência sexual nessa faixa etária. A pesquisa, conduzida por meio de revisão bibliográfica, 

destaca a interconexão entre violência e impactos educacionais, evidenciando sintomas 

prejudiciais às vítimas. Alarmantes indicadores de violência no país ressaltam a necessidade de 

ações coordenadas e políticas públicas eficazes. A discussão enfatiza o papel da escola, 

destacando parcerias familiares e a importância da capacitação de professores Pesquisas 

voltadas aos profissionais atuantes no contexto escolar são necessárias, por ser a violência uma 

realidade que está embutida, entrelaçada de forma velada na comunidade escolar. E é neste 

contexto propício para o desenvolvimento de ações de enfrentamento a violência contra criança, 

que muitas vezes, a temática não é tratada com afinco, até mesmo pela ausência de subsídios 

para os profissionais que atuam nesse espaço. Ao investir em estratégias educativas, parcerias 

familiares e no fortalecimento de profissionais da educação, é possível criar um ambiente 

propício para a identificação precoce, o apoio adequado às vítimas e a interrupção do ciclo de 

violência. 

Palavras-chave: defesa da criança e do adolescente, educação infantil, política pública, 

violência sexual. 
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INTRODUÇÃO 

Falar sobre crianças é adentrar um universo repleto de calmaria, sorrisos, 

curiosidades e sonhos, onde a infância se revela como uma etapa singular de 

descobertas e transformações. Em sua jornada inicial, cada ser infantil demanda 

cuidados, proteção e um ambiente propício ao seu desenvolvimento, sendo a 

relação com a família um fator crucial nesse processo. Contudo, no contexto 

contemporâneo, a violência contra a criança emerge como uma problemática 

desmedida, transformando esses seres em vítimas desprotegidas, incapazes de 

se defender, muitas vezes vitimizadas por aqueles que deveriam ser seus 

guardiões (Ferrari, 2002). 

A violência, disseminada em nossa sociedade, frequentemente encontra 

suas raízes de maneira silenciosa no seio familiar. Dentro desse ambiente, o 

silêncio se torna uma barreira significativa para quebrar o ciclo de violência, 

transformando o lar, teoricamente um refúgio seguro, em um lugar de medo e 

opressão (Silva; Vecina, 2002). A denúncia, fundamental para interromper esse 

ciclo, revela-se problemática, mesmo para os profissionais que lidam 

diretamente com as crianças em situação de violação de direitos (Silva; Vecina, 

2002). 

A violência contra a infância representa uma clara violação dos direitos 

humanos, intimamente ligada à produção e reprodução das condições sociais de 

existência. Este fenômeno social evidencia a rejeição de valores universalmente 

concebidos, como igualdade, liberdade e o direito à vida, sendo as crianças as 

principais vítimas devido à sua vulnerabilidade e dependência (Florentino, 2015). 

Desmistificar a violência, portanto, requer uma visão abrangente que transcenda 

as gerações e compreenda as complexas interações que perpetuam esse ciclo 

(Silva; Vecina, 2002). 

Ao compreendermos a interligação de diferentes aspectos desse 

problema, nesse estudo temos o objetivo de promover uma discussão 

aprofundada e a conscientização necessária para combater essa grave violação 

dos direitos infantis. 
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MÉTODO 

O método utilizado para desenvolver este estudo é uma revisão 

bibliográfica, que envolve a consulta e análise de diversas fontes de informação, 

como artigos científicos, livros, relatórios e documentos oficiais.  

RESULTADOS 

Especificamente no contexto educacional, evidencia-se que as vítimas de 

violência sexual podem apresentar perda de interesse na aprendizagem, 

dificuldades de atenção, socialização prejudicada, faltas frequentes, rendimento 

escolar reduzido e falta de concentração (Florentino, 2015). 

Os indicadores da violência contra crianças e adolescentes no Brasil são 

alarmantes, com dados que apontam para um elevado número de mortes e 

casos de violência sexual. Entre 2016 e 2020, 35 mil crianças e adolescentes 

foram mortos por violência, e houve um aumento de 27% na violência na primeira 

infância nesse período (UNICEF, 2022).  

O papel das políticas públicas é abordado, ressaltando que somente a 

partir de 1990, com o Estatuto da Criança e do Adolescente, as crianças 

passaram a ser consideradas sujeitos de direitos, demandando ações 

articuladas entre diferentes órgãos e setores da sociedade para enfrentar o 

problema (Pase et al., 2020). 

A escola é apontada como um espaço crucial para a prevenção e 

enfrentamento da violência. Além disso, ressalta-se a necessidade de uma 

parceria entre família e escola, com intervenções precoces e orientações que 

promovam o diálogo sobre métodos de disciplina e educação (Faraj; Scolt; 

Siqueira, 2020). 

Destaca-se a importância dos professores na identificação precoce e no 

enfrentamento da violência sexual, ressaltando a necessidade de investimento 

em educação permanente para que possam desempenhar esse papel de 

maneira eficaz (Viodres Inoue; Ristum, 2008). Reforça-se a ideia de que a escola 

não é apenas um local de transmissão de conhecimento, mas um espaço 
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essencial para garantir os direitos das crianças e adolescentes (Faraj; Scolt; 

Siqueira, 2020). 

DISCUSSÃO 

Os resultados apresentados destacam a profunda interconexão entre a 

violência sexual contra crianças e adolescentes e seus impactos no contexto 

educacional. A perda de interesse na aprendizagem, dificuldades de atenção, 

socialização prejudicada e outros desafios enfrentados pelas vítimas ressaltam 

a necessidade urgente de abordagens específicas no ambiente escolar para 

apoiar esses indivíduos em sua recuperação e desenvolvimento acadêmico 

(Florentino, 2015). Esses sintomas não apenas prejudicam o desempenho 

educacional imediato, mas também podem ter efeitos a longo prazo, impactando 

negativamente a trajetória acadêmica e o bem-estar geral dos estudantes. 

Os alarmantes indicadores de violência contra crianças e adolescentes no 

Brasil, com um elevado número de mortes e casos de violência sexual, 

sublinham a urgência de ações coordenadas e políticas públicas eficazes para 

enfrentar essa realidade (UNICEF, 2022; BRASIL, 2023). O aumento de 27% na 

violência na primeira infância entre 2016 e 2020 é particularmente preocupante, 

destacando a necessidade de estratégias preventivas e intervenções específicas 

nessa faixa etária para interromper o ciclo de violência desde o início. 

A discussão sobre o papel da escola como um espaço crucial para 

prevenção e enfrentamento da violência, bem como a importância da atuação 

multidisciplinar e parceria entre família e escola, sublinha a necessidade de 

abordagens holísticas para combater a violência sexual. O destaque ao papel 

dos professores e a ênfase na necessidade de investimento em educação 

permanente reforçam a importância de capacitar os profissionais da educação 

para identificar precocemente sinais de violência e proporcionar o apoio 

necessário (Faraj; Scolt; Siqueira, 2020; Viodres Inoue; Ristum, 2008).  

 

 

 



  
 

I SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

201 

CONCLUSÃO 

A complexidade e a gravidade da violência sexual contra crianças e 

adolescentes no Brasil demandam uma abordagem abrangente e efetiva. Os 

resultados discutidos evidenciam a urgência de ações coordenadas entre os 

setores público e privado, bem como a importância da escola como um agente 

crucial na prevenção e enfrentamento desse fenômeno. Nesse cenário, a escola 

não é apenas um local de ensino, mas um ambiente vital para a construção de 

uma sociedade mais justa e segura para as crianças. Ao investir em estratégias 

educativas, parcerias familiares e no fortalecimento de profissionais da 

educação, é possível criar um ambiente propício para a identificação precoce, o 

apoio adequado às vítimas e a interrupção do ciclo de violência.  

REFERÊNCIAS 

FARAJ, Suane Pastoriza; SCOTT, Juliano Beck; SIQUEIRA, Aline Cardoso. 

Escola como um espaço de prevenção da violência: um relato de experiência. 

Barbarói, p. 254-273, 2020. 

FERRARI, D. C. A. Visão história da infância e a questão da violência. In: 

FERRARI, D. C. A; VECINA, T. C. C. (Org). O fim do silêncio na violência familiar.   

São Paulo: Àgora, 2022, p. 330. 

FLORENTINO, B. R. As possíveis consequências do abuso sexual praticado 

contra crianças e adolescentes. Fractal, rev. psicol. v. 27 , n. 2, p. 139-144, 2015. 

Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/fractal/a/dPY6Ztc8bphq9hzdhSKv46x/?format=pdf&lang

=pt>. Acesso em: 19 mai. de 2023. 

PASE, H. L; CUNHA, G. P; BORGES, M. L; PATELLA, A. P. D. O Conselho 

Tutelar e as políticas públicas para crianças e adolescentes. Cad. EBAPE.BR, v. 

18,n. 4, p.1000-1010, 2020. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/cebape/a/6gPR9V6PJ7vFKWx7jK6jLTg/?format=pdf&la

ng=pt>. Acesso: 10 jun. de 2023. 

SILVA, M. A. S; VECINA, T. C. C. Mapeando a violência contra crianças e 

adolescentes. In: FERRARI, D. C. A; VECINA, T. C. C. (Org). O fim do silêncio 

na violência familiar.   São Paulo: Àgora, 2022, p. 330. 

UNICEF. Fundo das Nações Unidas para a Infância. Panorama da violência letal 

e sexual contra crianças e adolescentes no Brasil. Brasil: Forúm Brasileiro de 

Segurança Pública, 2022. Disponível 

em:<https://www.unicef.org/brazil/media/16421/file/panorama-violencia-letal-



  
 

I SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

202 

sexual-contra-criancas-adolescentes-no-brasil.pdf>. Acesso em: 12 jun. de 

2023. 

VIODRES INOUE, S. R; RISTUM, M. Violência sexual: caracterização e análise 

de casos revelados na escola. Estud. psicol. v. 25, n.1, p. 11-21, 2008. Disponível 

em: 

<https://www.scielo.br/j/estpsi/a/Ryhzvgk9jn3VK9brXPZLDDp/?format=pdf&lang

=pt>. Acesso em: 12 mai. de 2023. 

  



  
 

I SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

203 
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Resumo 

Introdução: A obesidade é considerada o distúrbio nutricional mais importante nos países 
desenvolvidos, traduzindo em números, aproximadamente 10% da população nestes países e 
mais de um terço da população norte americana é afetada por essa doença. Sob esse viés, tem-
se que a obesidade é um grave problema de saúde pública, desse modo faz-se necessário que 
tenhamos um Sistema Único de Saúde (SUS) fortalecido, políticas públicas baseadas em 
evidência científicas à promoção da saúde, assim como a criação de ambientes saudáveis 
propícios à prática de atividade física e a segurança alimentar e nutricional da população, 
conforme estabelecido no artigo 196 da Constituição Federal. Objetivo: Realizar uma revisão da 
literatura com base em materiais bibliográficos sobre o tema controle da obesidade no Brasil, e 
como contribuir para ampliar o conhecimento dos leitores sobre essa temática específica. 
Método: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, elaborada a partir das seguintes etapas: 
seleção da amostra; análise das informações contidas nos resumos dos artigos; foram 
escolhidos os artigos que que abordavam de maneira relevante a temática proposta. Para a 
escolha dos artigos foi realizada uma busca em bases de dados eletrônicas Medical Literature 
Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), Scientific Electronic Library Online (SciELO) 
Biblioteca Virtual da Saúde (BVS) e National Library of Medicine (PubMed). Conclusão: 
Observou-se a importância do controle da obesidade no Brasil e a compreensão de seus desafios 
e perspectivas.  Nesse contexto, faz-se necessário a inclusão de políticas públicas visando 
solucionar tal problemática, e de estratégias de saúde como a promoção de saúde através de 
programas de educação nutricional e a disponibilidade de alimentos saudáveis em escolas e 
locais de trabalho. Para o sucesso na gestão da obesidade, requer-se uma abordagem 
coordenada que envolva governo, os profissionais de saúde e a sociedade como um todo.  
 
Palavras-chave: obesidade, política pública, exercício físico, estilo de vida saudável.  
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INTRODUÇÃO 

Dada a sua prevalência crescente, a obesidade pode ser considerada o 

distúrbio nutricional mais importante nos países desenvolvidos, afetando 10% da 

população nestes países e mais de um terço da população norte americana. A 

obesidade é uma epidemia global, ocorrendo tanto em países desenvolvidos 

como em desenvolvimento. O aumento da incidência está espalhado por quase 

todas as raças e sexos, afetando principalmente pessoas entre 25 e 44 anos 

(Francischi et al., 2000). 

Para conter o avanço da obesidade no Brasil, reconhecer os riscos da 

obesidade para a saúde não é o suficiente. Faz-se necessário que tenhamos um 

Sistema Único de Saúde (SUS) fortalecido, políticas públicas baseadas em 

evidência científicas e livres de conflitos de interesses econômicos alheios a 

promoção da saúde, assim como a criação de ambientes saudáveis propícios à 

prática de atividade física e a segurança alimentar e nutricional da população 

(Rezende, 2020). No Brasil, tanto a alimentação como a saúde, são direitos 

constitucionais que devem ser asseguradas por meio de políticas públicas 

(Bartolini et al., 2021).  

Conforme estabelecido no artigo 196 da Constituição Federal, “A saúde é 

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 

e recuperação” (BRASIL, 1988). 

Entretanto, ao analisar o cenário brasileiro atual, percebe-se que ainda 

existem desafios para a efetivação da referida lei, visto que a questão da 

obesidade no país ainda é um problema que necessita ser discutido. Nesse 

contexto, objetivo do estudo é realizar uma revisão da literatura sobre o controle 

da obesidade no Brasil contribuiria significativamente para ampliar o 

conhecimento dos leitores sobre essa temática específica.  
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MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, o qual, adota uma 

abordagem ampla, com o objetivo de compreender sobre o controle da 

obesidade no Brasil: perspectivas sobre as políticas de enfrentamento e suas 

consequências na saúde pública de forma teórica ou contextual. Foi realizado 

busca nas bases de dados eletrônicas Medical Literature Analysis and Retrieval 

System Online (MEDLINE), Scientific Electronic Library Online (SciELO) 

Biblioteca Virtual da Saúde (BVS) e National Library of Medicine (PubMed). Os 

estudos encontrados passaram por uma avaliação criteriosa, considerando sua 

pertinência para o propósito desta revisão. A seleção dos artigos seguiu uma 

metodologia específica: inicialmente, procedeu-se à leitura dos títulos, e em 

seguida, foram analisados os resumos. Foram escolhidos os artigos que 

abordavam de maneira relevante a temática proposta. A pesquisa foi realizada 

nos meses de novembro e dezembro de 2023. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A obesidade é um problema de saúde pública global. As taxas de 

obesidade triplicaram desde 1980, de acordo com o relatório da Organização 

Mundial de Saúde de 2016. A prevalência da obesidade e do excesso de peso 

entre os jovens também aumentou de 16% em 1980 para 23% em 2013 (Cunha, 

2022). 

A obesidade é uma doença crônica e recorrente associada a múltiplas 

complicações, que agrava outras doenças agudas e crônicas e reduz a 

expectativa de vida. Embora a obesidade seja altamente estigmatizada e 

considerada por muitos como uma “escolha de estilo de vida” que pode ser 

facilmente tratada através de mudanças comportamentais, a obesidade está 

associada a taxas notavelmente elevadas de fracasso do tratamento e a um 

curso progressivo ao longo da vida (Halpern et al., 2022). 

Em diversos países o aumento da prevalência de obesidade também 

pode ser atribuído a um maior consumo de alimentos não saudáveis, 

constituindo uma categoria de alimentação chamada fast-food (Ferreira; 

Szwarcwald; Damacena, 2019). 
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O consumo de produtos alimentícios industrializados assume uma 

relevância que transcende a mera nutrição. Esses produtos estão repletos de 

apelo emocional, associados a sonhos projetados e recompensas. Nesse 

contexto, seu consumo torna-se quase inevitável e desempenha um papel 

substancial em saciar uma fome mental. Isso envolve, ao longo desse processo, 

valores culturais, sociais, afetivos, emocionais e comportamentais. Portanto, a 

compreensão da obesidade não se limita apenas aos hábitos alimentares 

inadequados e ao descontrole na ingestão de alimentos. Ela é resultado de 

conflitos sociais contraditórios e das dinâmicas de poder que prevalecem em 

nossa sociedade capitalista (Scherer, 2015). 

De acordo com Cunha (2022) a redução do peso melhora muito os fatores 

de risco relacionados à obesidade, os benefícios incluem: diminuir a pressão 

arterial, reduzir a incidência de diabetes, melhorar o perfil lipídico, diminuir a 

resistência à insulina, melhora na função endotelial e reduzir a concentração da 

proteína C-reativa. 

A prática regular de exercícios físicos está associada ao ganho de saúde, 

melhora na qualidade de vida e aumento da expectativa de vida. Além dos 

benefícios mencionados, a prática física também contribui para o controle do 

peso, melhora do perfil lipídico, redução da pressão arterial, auxílio no tratamento 

e prevenção da diabetes mellitus, diminuição da inflamação (expressa pela 

proteína C-reativa). O exercício também tem impacto no estilo de vida, reduzindo 

a probabilidade de tabagismo, aliviando o estresse e a fome (Cunha, 2022). 

CONCLUSÃO 

O controle da obesidade envolve uma abordagem diversificada que inclui 

políticas públicas para solucionar este problema de saúde global. Algumas 

estratégias podem ser adotadas para enfrentar tal problema tais como: a 

implementação de programas de educação nutricional para promover hábitos 

alimentares saudáveis, a criação de espaços públicos seguros para exercícios 

físicos, incentivo ao fornecimento de opções alimentares saudáveis em escolas, 

locais de trabalho e comunidades, além de promover a acessibilidade e a 

disponibilidade de alimentos frescos e nutritivos. 
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O objetivo destas ações públicas é criar um ambiente que facilite escolhas 

saudáveis, reduza os fatores de risco relacionados com a obesidade e promova 

um estilo de vida mais ativo. O sucesso na gestão da obesidade requer muitas 

vezes uma abordagem coordenada que envolva o governo, o setor privado, os 

profissionais de saúde e a sociedade como um todo. 
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Resumo 

Introdução: Cuidado Paliativo é um conceito focalizado na melhoria da qualidade de vida para 

pacientes e familiares diante de doenças ameaçadoras à vida. Seus princípios incluem alívio de 

sintomas, afirmação da vida, consideração da morte como parte natural, integração de aspectos 

psicológicos e espirituais, suporte ativo ao paciente até a morte, apoio aos familiares e 

abordagem multiprofissional. No Brasil, a implementação desse conceito deve estar alinhada às 

políticas de saúde nacionais, fundamentadas em princípios constitucionais como universalidade 

e igualdade. Objetivo: Analisar as raízes históricas que delinearam a evolução dos cuidados 

paliativos no Brasil, investigando marcos regulatórios e estratégias governamentais 

implementadas ao longo do tempo. Além disso, busca-se compreender como tais políticas 

impactam na prática e a oferta de cuidados paliativos, considerando aspectos como 

acessibilidade, equidade e qualidade dos serviços prestados. Resultados: Foram identificados 

um total de 22 artigos na Biblioteca Virtual em Saúde. Os resultados revelaram que, apesar da 

Resolução MS n. 41/2018, estabelecer diretrizes para a organização desses cuidados no 

Sistema Único de Saúde (SUS), há lacunas na abordagem do tema. A resolução, embora 

considere a transição demográfica e mudanças epidemiológicas, ainda não configura uma 

política de saúde pública integral, carecendo de diretrizes mais claras. Conclusão: A análise da 

literatura indicou que, mesmo com menções superficiais nos serviços de saúde do SUS, os 

cuidados paliativos necessitam de uma abordagem mais abrangente e específica para assegurar 

a efetiva implementação das políticas públicas no campo.  

Palavras-chave: cuidados paliativos, políticas públicas, Brasil. 
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INTRODUÇÃO 

A discussão sobre Cuidados Paliativos no Brasil teve início de forma 

incipiente nos anos 70, mas somente na década de 90 foi formalmente 

organizada, com o professor Marco Túlio de Assis Figueiredo liderando a criação 

dos primeiros cursos dedicados a essa área na Universidade Federal de São 

Paulo (Boaventura et al., 2019). No entanto, a prática desses cuidados ainda não 

está plenamente consolidada, enfrentando desafios de implementação e 

organização nos diferentes níveis de complexidade do sistema de saúde. Para 

superar esses obstáculos, políticas têm sido implementadas com o intuito de 

estruturar e organizar as estratégias de Cuidados Paliativos no Brasil (Mendes; 

Vasconcelos; Santos, 2018). 

Apesar de a discussão sobre Cuidados Paliativos no Brasil ter começado 

nos anos 70, foi apenas na década de 90 que a implementação dessa prática foi 

mais sistematizada, com o professor Marco Túlio de Assis Figueiredo liderando 

a criação dos primeiros cursos especializados na Universidade Federal de São 

Paulo. Contudo, a plena consolidação desses cuidados enfrenta desafios 

significativos de organização e implementação nos diferentes níveis de 

complexidade do sistema de saúde. Para enfrentar esses obstáculos, políticas 

específicas foram adotadas com o objetivo de estruturar e organizar as 

estratégias de Cuidados Paliativos no Brasil, conforme apontado em estudos 

recentes (Boaventura et al., 2019; Mendes; Vasconcelos; Santos, 2018). 

A delimitação do tema desta pesquisa se fundamenta na transformação 

dos sistemas de saúde, historicamente orientados para a dimensão curativa da 

medicina. Tradicionalmente, o foco esteve na abordagem curativa durante o 

processo de adoecimento. A pesquisa busca contribuir para a evolução dessa 

perspectiva, explorando o processo histórico e as políticas públicas associadas 

aos Cuidados Paliativos no Brasil. Ao destacar a importância de adotar medidas 

que assegurem o conforto do paciente desde o diagnóstico até o desfecho 

terminal, promovendo uma abordagem mais humanizada e eficaz, beneficiando 

diretamente a sociedade e a comunidade científica envolvida na área da saúde 

(Schaefer,2020). 
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O objetivo desta revisão de literatura foi analisar as origens históricas que 

moldaram a progressão dos cuidados paliativos no Brasil, examinando marcos 

regulatórios e estratégias governamentais ao longo do tempo. A pesquisa 

também visa descrever o impacto dessas políticas na prática, disponibilidade dos 

cuidados paliativos, critérios como acessibilidade, equidade e qualidade dos 

serviços oferecidos. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de trabalhos publicados 

em periódicos da área da saúde. A escolha dessa metodologia justifica-se pelo 

seu potencial em aprofundar a compreensão da temática em estudo, 

especialmente diante da natureza aberta do problema, que não parte de uma 

questão específica bem definida.  

As pesquisas bibliográficas foram realizadas no período compreendido 

entre outubro e novembro de 2023, utilizando a Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), que é coordenada pelo Centro Latino-americano e do Caribe de 

Informação em Ciências da Saúde BIREME. Adicionalmente, foram consultadas, 

sites governamentais, diretrizes, manuais e livros relacionados à temática em 

questão. A exploração de fontes de conhecimento científico em saúde foi 

efetuada por meio dos Descritores de Ciências em Saúde (DeCS), empregando 

a seguinte combinação de descritores: ("Cuidados Paliativos" AND "Políticas 

Públicas" AND Brasil), utilizando o operador booleano "AND" e aplicando aspas 

nos termos compostos.  

Os critérios de inclusão foram estabelecidos, abrangendo publicações 

nacionais relacionadas ao tema de estudo, sem restrição temporal, e com textos 

completos disponíveis em português. Para garantir a pertinência, foram 

excluídas publicações que não contribuíam significativamente para a temática 

ou que não estavam acessíveis online. Esta abordagem metodológica visa 

fornecer uma visão abrangente e contextualizada do processo histórico e das 

políticas públicas relacionadas aos cuidados paliativos no Brasil. 

 



  
 

I SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

211 

RESULTADOS 

Foram identificados um total de 22 artigos nas bases de dados da 

Biblioteca Virtual em Saúde. Inicialmente, os estudos foram submetidos a uma 

avaliação por meio da análise dos títulos, com exclusão de pesquisas não 

pertinentes aos objetivos da dissertação. Em seguida, a leitura dos resumos foi 

realizada, selecionando os estudos que não atendiam aos critérios de inclusão 

previamente estabelecidos. Por fim, a leitura na íntegra permitiu a escolha das 

pesquisas alinhadas aos objetivos desta investigação, integrando assim a 

amostra final desta revisão. 

Foram selecionados os estudos que atendiam aos requisitos necessários 

para alcançar os objetivos da pesquisa. Após essa análise, restaram um total de 

12 estudos que corroboraram para a construção da pesquisa, sendo 

complementados com material encontrado em sites governamentais, livros, 

diretrizes e manuais. 

DISCUSSÃO 

O estudo sobre Cuidados Paliativos destaca a abordagem que incorpora 

a sustentação da vida por meio de medidas convencionais e, simultaneamente, 

prioriza o que é ética e medicamente justificável, em detrimento do simplesmente 

medicamente possível. Este enfoque, descrito por Schaefer (2020), reforça a 

premissa de que os Cuidados Paliativos não implicam em abandonar o paciente, 

mas buscam proporcionar conforto desde o diagnóstico até o desfecho terminal, 

com foco exclusivo na qualidade do final de vida. 

A Resolução MS n. 41/2018, aprovada pela Comissão Intergestores 

Tripartite do Ministério da Saúde, responde à transição demográfica decorrente 

do envelhecimento populacional e à modificação epidemiológica das causas de 

mortalidade. Ao estabelecer diretrizes para a organização dos cuidados 

paliativos no Sistema Único de Saúde (SUS) em todos os níveis de atendimento 

à saúde, conforme disposto no artigo 5º, a resolução representa um marco 

relevante (Brasil, 2018). É notável que o SUS já aborde superficialmente os 

Cuidados Paliativos, mas carece de ser formalizado como uma política pública 
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de saúde, com diretrizes e valores específicos, como apontado por Saito e Zoboli 

(2015) e Schaefer (2020). 

Historicamente, os sistemas de saúde foram estruturados para atender 

predominantemente à dimensão curativa da medicina, centrando-se no processo 

de adoecimento com uma visão e objetivos curativos singulares. Contudo, diante 

das alterações demográficas e epidemiológicas, a dimensão paliativa emerge, 

destacando a necessidade de cuidados ao longo de todo o curso da doença. 

Esta mudança de paradigma, enfatizada pelo controle de sintomas e pela 

priorização da autonomia do paciente e seus familiares, conforme estabelecido 

no artigo 2º, parágrafo único, da Resolução MS n. 41/2018, inclui também a 

proteção social (Schaefer,2020). Essa evolução na concepção dos cuidados de 

saúde sugere a importância de revisitar e fortalecer as políticas públicas voltadas 

para os Cuidados Paliativos. 

Esse estudo se limita pelo déficit de publicações relacionados a temática 

proposta. Se faz necessário a obrigatoriedade de os cuidados paliativos serem 

compreendidos como garantia de direitos já previstos na Política de 

Humanização da Atenção e da Gestão (Brasil, 2009), na Política Nacional de 

Humanização (PNH) do SUS Brasil, 2013) e no Programa Nacional de 

Assistência à Dor e Cuidados Paliativos (Brasil, 2002), tratados não apenas 

como programas nacionais, mas também como parte da política sanitária 

brasileira. 

CONCLUSÃO 

O modelo assistencial ou de atenção implica a necessidade de revisão 

em diversos aspectos, tais como os espaços, a organização da gestão e das 

tecnologias, as relações multiprofissionais. Através disso, é possível reconhecer 

os cuidados paliativos como um campo importante da atenção à saúde, 

determinando seu planejamento e sua integração aos sistemas públicos com 

políticas setoriais específicas. A efetivação desses cuidados em todos os níveis 

da atenção à saúde no Sistema Único de Saúde brasileiro e das diretrizes 

estabelecidas na Resolução MS n. 41/2018 deve ser uma prioridade (Castilho; 

Silva; Pinto, 2021; Freitas et al., 2022; Schaefer, 2020). 
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Resumo 

Introdução: Através da Política Nacional de Humanização (PNH) busca-se promover mudanças 

nas práticas de atenção e gestão no SUS buscando uma abordagem mais humanizada e integral 

no atendimento à população. Objetivo: Analisar o que a literatura em saúde aponta sobre o 

conhecimento de profissionais de saúde da APS em relação ao atendimento humanizado. 

Método: Revisão bibliográfica a fim de responder ao questionamento: Como a literatura da área 

da saúde aborda o conhecimento dos profissionais de saúde da APS sobre atendimento 

humanizado? A busca foi realizada nas bases de dados LILACS e Scielo em setembro e outubro 

de 2023. Foram selecionados artigos publicados na literatura nacional, que retratam a temática, 

nos últimos 5 anos. Resultados: quarenta estudos compuseram a amostra. Revelaram que a 

maioria dos profissionais de saúde da Atenção Primária em Saúde (APS) apresentava um 

conhecimento limitado ou desconhecia as orientações da Política Nacional de Humanização. 

Conclusão: Faz-se necessária a educação permanente dos profissionais de saúde da APS para 

implementar a humanização no cuidado. 

Palavras-chave: atendimento humanizado, atenção primária em saúde, humanização. 
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INTRODUÇÃO 

É fundamental ressaltar que as lutas em prol dos direitos fundamentais 

possuem uma importância crucial, especialmente quando se trata do direito à 

saúde, cuja efetivação requer uma série de outros direitos. A Constituição 

brasileira estabeleceu um modelo para o sistema de saúde, mas é necessário 

adotar outras medidas que modifiquem a rotina das organizações e do trabalho 

na área da saúde. Entre essas medidas, destaca-se a formulação de políticas 

públicas (Brasil, 2008). 

O Sistema Único de Saúde (SUS) representa uma conquista significativa, 

no entanto, ainda enfrenta diversos desafios em seu percurso. Através da 

Política Nacional de Humanização (PNH) busca-se promover mudanças nas 

práticas de atenção e gestão no SUS, uma vez que ela é parte de um esforço 

para transformar a cultura e as práticas no campo da saúde, buscando uma 

abordagem mais humanizada e integral no atendimento à população (Brasil, 

1990; Brasil, 2004). 

Neste quesito, a atenção primária em saúde (APS) é fundamental para 

promover, manter, reabilitar, proteger e prevenir danos à saúde dos usuários. 

Nesse contexto, é crucial que o cuidado seja baseado em princípios humanos, 

valorizando o indivíduo e estabelecendo vínculos solidários de cuidado e 

respeito. A assistência humanizada na APS é essencial. No entanto, um dos 

principais desafios pode estar relacionado à falta de conhecimento dos 

profissionais de saúde sobre o atendimento humanizado (Ferreira et al., 2022; 

Natal et al., 2022). 

Diante do exposto, o objetivo do estudo foi analisar o que a literatura em 

saúde aponta sobre o conhecimento de profissionais de saúde da APS em 

relação ao atendimento humanizado. 

MÉTODO 

O estudo está caracterizado como uma pesquisa de revisão bibliográfica 

desenvolvida a partir de estudos já publicados e para sua construção foram 

realizadas buscas em bases de dados, Lilacs e Scielo. O procedimento de 
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pesquisa foi adaptado para cada base de dados, seguindo os operadores 

booleanos e os filtros disponíveis, sendo utilizados os descritores em português 

“Humanização da Assistência” AND “Atenção primária à saúde” selecionados na 

base DeCS. 

Levando em consideração a relevância para a temática, seguiram-se os 

seguintes critérios de exclusão: publicação acima de cinco anos, áreas de 

conhecimento que não sejam da saúde, outros idiomas que não sejam 

português, artigos de revisão que não incluam os profissionais de saúde na 

temática. Como critérios de inclusão foram selecionadas publicações de até 

cinco anos, área da saúde, em língua portuguesa, artigos de revisão que incluam 

profissionais de saúde na temática. As informações coletadas foram extraídas 

de artigos de revisão publicados entre os anos de 2019 e 2023. 

RESULTADOS 

Após utilizar os descritores “Humanização da assistência” e “Atenção 

primária à saúde” juntamente com o operador booleano “AND” foram obtidos 566 

artigos na base de dados Lilacs. Desse total, 479 foram excluídos pois não 

atendiam ao critério de publicação dentro de 5 anos. Ao selecionar os artigos 

somente em português, obtivemos 76 publicações. Ao limitar a busca pelos 

assuntos principais “Atenção Primária à Saúde”, “Humanização da Assistência”, 

“Acolhimento”, “Sistema Único de Saúde”, “Saúde Pública”, “Assistência Integral 

à Saúde” foram selecionados 37 trabalhos.   

Na base de dados Scielo, após utilizar os descritores e o operador 

booleano acima citados, obtivemos 32 trabalhos. Após filtrar a pesquisa para 

artigos com até 5 anos de publicação, foram selecionados 5 trabalhos. Com a 

seleção de artigos somente em português, não foram excluídos nenhum. Em 

seguida, utilizamos o critério exclusão por área temática da saúde, ato que 

também não excluiu nenhum trabalho.  

Ao final, foram obtidos 42 artigos. Entre estes, foram excluídos um pelo 

fato de ser um e-book e o outro por estar duplicado, resultando então em 40 

publicações utilizadas para construção do trabalho. 
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 DISCUSSÃO 

Com base neste estudo, a maioria dos profissionais de saúde da APS 

apresentava um conhecimento limitado ou desconhecia as orientações da 

Política Nacional de Humanização e a visão abrangente do acolhimento, o que 

levou a processos de trabalho incompatíveis com essa política, resultando em 

diversos obstáculos que a equipe precisa enfrentar, sendo necessário 

reestruturar os procedimentos de trabalho das equipes levando em conta as 

diretrizes relacionadas ao acolhimento (Gusmão et al., 2021; Salci et al., 2020). 

Entretanto, os profissionais de saúde da Atenção Primária em Saúde 

(APS) reconhecem a importância da humanização como base fundamental para 

a assistência ao usuário. Eles enfatizaram que a falta de assistência humanizada 

pode impactar negativamente o vínculo entre profissionais e pacientes. Nesse 

sentido, é crucial que a equipe esteja engajada nas práticas de humanização no 

atendimento, mas para isso faz-necessário que os profissionais sejam mais 

qualificados sobre a humanização na assistência e que os profissionais sejam 

incentivados pelos gestores de saúde, a fim de se sentirem motivados a fornecer 

cuidados empáticos e humanizados, com impactos diretos na qualidade do 

cuidado oferecido aos usuários do sistema de saúde. A equipe multidisciplinar 

precisa ser qualificada, ter profissionalismo, criar vínculos e ter empatia na 

assistência à saúde, para que possa oferecer um cuidado humanizado de forma 

eficaz, utilizando algumas ferramentas para promover a humanização no 

cuidado como acolhimento, escuta ativa, comunicação clara, educação em 

saúde, trabalho em equipe, resolutividade, dentre outras (Lopes et al., 2019; 

Moraes e Silva, 2020; Natal et al., 2022; Rodrigues e Nascimento, 2019; Silva et 

al. 2020).  

É importante ressaltar que este estudo teve limitações, pois se concentrou 

apenas nos profissionais de saúde da APS e em sua compreensão sobre a 

humanização na assistência à saúde. Portanto, é necessário realizar novos 

estudos que analisem também a opinião dos pacientes sobre a humanização 

nos atendimentos de saúde, tanto na APS como em outras áreas.  
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CONCLUSÃO 

A literatura pesquisa da mostra que o conhecimento dos profissionais de 

saúde da APS sobre atendimento humanizado é escasso tanto em relação ao 

acolhimento quanto às diretrizes da PNH. Os processos de trabalho baseados 

no modelo hegemônico de saúde, centrado na doença e na medicalização, 

muitas vezes prevalecem sobre a visão integral do ser humano e suas 

necessidades. Isso acaba por limitar a atuação dos profissionais, que se voltam 

para a resolução imediata dos problemas, negligenciando a escuta e o cuidado 

individualizado. 

Os profissionais compreendem a importância do acolhimento como 

prática transformadora dos atendimentos mais humanizados e salientam sua 

relevância para criação de vínculo profissional-paciente. No entanto, os 

trabalhos destacam a educação permanente profissional como necessidade 

para implementação de práticas de acolhimento nos atendimentos.  Além disso, 

é fundamental reforçar a importância de abordar esse tema no ensino técnico, 

graduação e pós-graduação, a fim de fortalecer e sensibilizar os profissionais de 

saúde sobre a necessidade da prática da humanização na assistência à saúde. 
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Resumo  

Introdução: O processo de internação em UTI, é responsável por desencadear problemáticas 

capazes de reverberar até mesmo 1 ano após alta hospitalar dos indivíduos, nesse sentido surge 

a necessidade de acompanhar a condição socioeconômica, clínica e avaliar a funcionalidade de 

pacientes um ano após alta hospitalar e assim fomentar a criação de políticas que contemplem 

esse grupo populacional de maneira mais abrangente e efetiva. Métodos: O estudo trata-se de 

uma abordagem observacional transversal quantitativa, que analisou 87 prontuários previamente 

coletados, por meio de ligação telefônica, de pacientes após 1 ano de sua alta, avaliando sua 

condição socioeconômica e funcionalidade atual. Resultado: Os dados sugerem uma amostra 

majoritariamente idosa, de baixa escolaridade e condição econômica, que manteve o hábito de 

tabagismo e possui mais de duas comorbidades associadas. Conclusão: Evidencia-se a 

necessidade do acompanhamento efetivo dessa população com a finalidade de fomentar 

estudos sobre a temática e o desenvolvimento de políticas públicas direcionadas.  

Palavras-chave: política pública, acompanhamento, alta hospitalar. 
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INTRODUÇÃO 

O processo de hospitalização ao qual pacientes criticamente enfermos 

são expostos, é caracterizado pela presença de procedimentos invasivos e de 

alta complexidade, como a ventilação mecânica (VM) e intubação orotraqueal 

(IOT) em conjunto com uma demanda maior de medicamentos de alta gravidade 

clínica (BARBOSA et al., 2021). Porém, esses fatores, apesar de promoverem 

sobrevida após alta da UTI, acarretam complicações importantes a longo prazo, 

o que impacta grandemente na funcionalidade e qualidade de vida do paciente 

(CARVALHO, 2022). 

Visto o impacto gerado, é necessário que a integralidade do cuidado 

perpasse por todos os níveis de atenção à saúde, principalmente no momento 

da alta hospitalar, onde o processo de cuidado não deve ser interrompido, ao 

contrário, deve se relacionar com a atenção secundária e primária e ter como 

objetivo o cuidado de forma contínua e longitudinal, propiciando desse modo, 

uma melhor qualidade de vida, além da diminuição de recidivas hospitalares e 

agravo de prognóstico dos indivíduos (BARBOSA, 2020). 

Diante do exposto, surge a necessidade de acompanhar a condição 

socioeconômica, clínica e avaliar a funcionalidade de pacientes um ano após alta 

hospitalar e assim fomentar a criação de políticas que contemplem esse grupo 

populacional de maneira mais abrangente e efetiva.  

MÉTODO 

Trata-se de um estudo Observacional Transversal de abordagem 

quantitativa. A presente pesquisa, está sendo realizada a partir da análise de 87 

prontuários, previamente coletados, do estudo primário: Avaliação da 

Funcionalidade dos Pacientes da UTI adulta de um Hospital Filantrópico de 

Vitória - ES.  

Dando seguimento ao estudo, entrevistas através de ligações telefônicas 

no período de agosto a outubro de 2023 foram realizadas, onde através de um 

questionário próprio, os entrevistadores avaliaram condições socioeconômicas, 

clínicas e o nível de funcionalidade através da escala de Medida de 
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Independência Funcional (MIF), em que os itens da escala podem ser 

classificados em graus dependência que variam de 1 a 7, sendo que a pontuação 

mínima da escala, 18 pontos, significa dependência completa e a pontuação 

máxima, 104 a 126, refere-se a uma independência completa do indivíduo. 

Vale ressaltar, que foram excluídos do presente estudo aqueles indivíduos 

que não foram contatados após 3 tentativas de ligação, os que vieram a óbito e 

os que não terminaram de responder aos questionamentos ou se recusaram a 

assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  

RESULTADO 

Dos 87 elegíveis para a pesquisa, 12 vieram a óbito, 53 não atenderam a 

ligação telefônica ou não completaram a entrevista, totalizando em uma amostra 

de 22 indivíduos. 

Em relação ao perfil sociodemográfico e econômico destes, a amostra 

possui uma média de idade de 61,3 anos, mais da metade pertence ao sexo 

feminino (72,7%), autodeclarados pardos (68,1%) e relata possuir companheiro 

(54,5%), quase a metade possui escolaridade de nível fundamental (40,9%) e 

mais da metade recebe de 1 a 2 salários-mínimos (81,2%). (Tabela 1) 

Na avaliação do perfil clínico dos pacientes, parte da amostra (36,3%) 

optou por não informar quanto a existência de hábitos tabágicos e etilistas, e dos 

que informaram 36,3% declaram possuir hábito tabagista e 31,9% etilista, além 

de possuírem mais de uma comorbidade associada ao seu quadro clínico atual 

(45,4%). (Tabela 2). 

Acerca da variável desfecho, obteve-se que a grande maioria da amostra 

não apresentou um declínio significativo em relação a funcionalidade, 

correspondendo a 86,3%. Entretanto, uma parcela de 13,7% da população 

afirmou necessitar de auxilio para realizar atividades de cunho cotidiano em 

grande parte de suas tarefas evidenciando uma dependência modificada. 

(Tabela 3). 
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DISCUSSÃO 

Para Jalilian, 2019, é necessário modificar o modelo de cuidado prestado 

ao paciente crítico no pós alta da UTI, para assim, aumentar o envolvimento dos 

sobreviventes com os cuidados referentes à sua saúde, conscientizando sobre 

a importância da mudança de hábitos, além de acompanhar os sinais de piora 

de clínica, intervindo precocemente de modo a evitar recidivas hospitalares. Em 

concordância, o presente estudo encontrou que a grande maioria da amostra 

ainda permaneceu com o hábito de tabagismo e a presença de mais de duas 

comorbidades associadas, o que evidencia a importância do cuidado longitudinal 

e envolvimento dos usuários no seu processo saúde doença, afim de evitar 

novas complicações clínicas relacionadas ao seu estado de saúde.  

Apesar dos resultados do presente estudo não evidenciarem uma 

significativa redução de funcionalidade nos pacientes avaliados pós alta 

hospitalar, Vesz, 2018, afirma que a fraqueza muscular adquirida na UTI 

reverbera em acentuado declínio na qualidade de vida dos indivíduos, o que 

impacta diretamente na sua saúde geral e social com níveis reduzidos de 

funcionalidade mesmo após um ano de alta hospitalar. Nesse sentido, a 

realização de estudos que acompanhem e analisem a condição atual desse 

grupo populacional, é primordial ao desenvolvimento de políticas públicas e 

melhorias do quadro de saúde a longo prazo destes indivíduos.  

CONCLUSÃO  

Conclui-se, após a dificuldade enfrentada na realização do presente 

estudo em busca de literatura voltada a temática, a necessidade da realização 

de maiores pesquisas que fomentem a importância do acompanhamento 

posterior a alta hospitalar e que elucidem a necessidade de políticas públicas 

que contemplem essa população oferecendo um cuidado longitudinal e eficaz ao 

público referido.  
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Resumo 

Introdução: A participação feminina na palhaçaria iniciou a partir dos anos 1980, onde elas 

começaram a representar palhaças, para os circenses tradicionais; a mulher não podia ser 

palhaço, fato que ilustra os desafios dos estereótipos históricos e as conquistas de expressão de 

liberdade das mulheres em todos os espaços. Pesquisas sobre a temática são essenciais para 

conscientizar a população sobre a importância da inserção da mulher nos espaços dominados 

por homens, porque a mulher pode ser o que ela quiser, inclusive palhaça. Objetivo: Discorrer 

sobre a participação feminina na palhaçaria no Brasil.  MÉTODO: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura científica. Resultado e discussão: A segunda revolução industrial 

acarretou impactos positivos para as mulheres em relação ao trabalho. A década de 80 

representou um marco na luta das mulheres por esses espaços artísticos e civis. Posteriormente, 

em 1990 foi criado o grupo de palhaçaria feminina “As Marias da Graça”, elas organizaram, o 

primeiro festival internacional de comicidade feminina realizado no Brasil, intitulado “Esse Monte 

de Mulher Palhaça” em 2005. Conclusão: Percebemos que a participação feminina ao longo 

dos anos vem ganhando visibilidade. A palhaçaria para as mulheres representam uma expressão 

audaciosa da liberdade para conquistar todos os espaços, celebrando a diversidade e 

ressignificando o papel da mulher de forma alegre e empoderadora. 

Palavras-chave: inserção, feminina, palhaçaria. 
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INTRODUÇÃO 

 Para entendermos a participação feminina na palhaçaria no Brasil 

precisamos discorrer sobre os fenômenos que antecederam essa conquista. Por 

isso, iremos abordar a segunda revolução industrial e seu impacto nas relações 

de trabalho, incluindo a inserção da mulher no mercado de trabalho, feminismo, 

a inserção da feminina na palhaçaria no Brasil e sua luta por espaço de atuação.  

 Começaremos por entender a segunda revolução industrial, um período 

de muitas conquistas e evolução tecnologia. Corresponde ao início da década 

de 1870 a 1914 que trouxe um avanço no desenvolvimento humano e na força 

produtiva com o aperfeiçoamento de técnicas, o surgimento de máquinas e a 

introdução de novos meios de produção. A Segunda Guerra Mundial, obrigou 

muitos homens a deixarem suas famílias, consequentemente abrindo campo 

para a inserção feminina no mercado de trabalho (Rodrigues, 2015).  

 Nessa época as mulheres passaram a trabalhar nas indústrias, com essa 

organização houve conscientização sobre direitos e a luta pela diminuição das 

desigualdades de gênero, buscando cada vez mais sua independência da figura 

masculina (Méndez, 2011).  No Brasil até 1980, o cenário artístico brasileiro não 

aceitava mulheres, seja como atrizes ou público, ela era taxada como um ser 

ingênuo e frágil, portanto, não poderia participar de algo subversivo como a arte. 

Essa participação iniciou a partir dos anos 1980, onde começaram a representar 

palhaças com vestimentas femininas, apesar de mulheres trabalharem em 

espaços culturais nessa época, para os circenses tradicionais, a mulher não 

podia ser palhaço, o termo palhaça não era reconhecido (Leite, 2015).  

 Tendo em vista a evolução que o feminismo trouxe para as relações 

sociais com a inserção da mulher no trabalho, contribuindo para o pensar em 

igualdade de gênero, trazendo conquistas, como, o direito ao trabalho, a arte e 

a palhaçaria. Portanto, o objetivo deste estudo foi discorrer sobre a participação 

feminina na palhaçaria no Brasil. 
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MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa que tem como objetivo mapear o 

conhecimento produzido em determinada área, sem critérios sistemáticos de 

busca, retenção de artigos e extração de informações. Foi realizada uma busca 

na literatura científica com os descritores "Inserção" and "Feminina" and 

"Palhaçaria", após a leitura do título, resumo e texto completo, selecionamos 

estudos, dissertações de mestrado e artigos científicos.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 A segunda revolução industrial acarretou impactos positivos para as 

mulheres em relação ao trabalho, no Brasil a industrialização começou no 

segundo semestre do século XIX com a chegada de fábricas têxteis e de 

alimentos. As trabalhadoras possuíam carga horária extensa de trabalho 

chegando a 18 horas em seis dias por semana, sem direito a salário-mínimo, 

férias e hora extra. As mulheres eram mais comuns nas fábricas de tecidos, 

sendo consideradas por seus patrões como “dóceis”, essa narrativa era 

sustentada, pois nesse período a organização sindical feminina ainda não era 

ostensiva e as tentativas de greve eram frustradas (Rodrigues, 2015). 

 Nesse mesmo período as mulheres começaram a se conscientizar sobre 

seus direitos, elas observavam que realizavam o mesmo trabalho que os homens 

e ganhavam menos. Enquanto os homens estavam unindo-se em prol de 

melhorias das condições de trabalho, elas viam-se reféns de condições 

precárias. Com isso, o pensamento de igualdade de gênero tornou-se pauta para 

elas, nessa época surgiram as primeiras teorias sobre o feminismo que reforça 

exatamente o discurso de que a mulher é igual ao homem, portanto, precisa ter 

os mesmos direitos garantidos (Teixeira, 2009).  

 Mas a luta das mulheres continuou e se fortaleceu durante os anos 

seguintes, elas não tinham direitos básicos, como direito ao voto, ao ensino 

primário, secundário, superior, não podiam frequentar teatros, circos, seja como 

público ou atrizes (Leite, 2015). Mas a década de 80 representou um marco na 

luta das mulheres por esses espaços artísticos e civis, década em que foram 

garantidas pela Constituição Federal Brasileira com os mesmos direitos que os 
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homens (Brasil, 1988).  No campo das artes, a inauguração de escolas circenses 

no Brasil contribuiu para a inserção feminina na palhaçaria.  

 As primeiras aparições de mulheres palhaças aconteceu com as 

representações “fora de lona”, ou seja, em escolas circenses. Elas começaram 

por representar papeis específicos, como, soubrettes que é a representação 

cômica da criada, caipiras que é a representação de mulheres do interior dos 

estados brasileiros e caricatas que eram as personagens com maquiagens e 

falas exageradas, que preparavam o público para receber o palhaço. Com o 

avançar do tempo o circo tradicional foi perdendo espaço e as mulheres 

ganhando mais visibilidade na atuação como palhaças (Santos, 2014; Leite, 

2015). 

 A evolução da mulher na palhaçaria Brasileira enfrentou muitas 

dificuldades e preconceitos, mas culminou em diversos grupos conhecidos de 

palhaçaria feminina, como, o grupo carioca “As Marias da Graça” fundado no 

início da década de 90, inaugurando um dos primeiros grupos de palhaçaria da 

américa latina com o elenco totalmente feminino, elas também organizaram, com 

apoio do SESC, o primeiro festival internacional de comicidade feminina 

realizado no Brasil, intitulado Esse Monte de Mulher Palhaça em 2005. Também 

fundaram em 2003 a Associação de Mulheres Palhaças As Marias da Graça, que 

foi no mesmo ano premiada pelo Global Fund for Women e pelo IV Concurso de 

Empreendimentos Exitosos Liderados por Mulheres (Santos, 2014).    

CONCLUSÃO 

 As mulheres enfrentaram uma longa trajetória de luta e superação para 

conquistarem direitos humanos básicos. Percebemos que a participação 

feminina na palhaçaria foi mais expressiva, transformando a palhaçaria em um 

campo de expressão igualitária. Essa jornada não apenas ressalta a importância 

da persistência na busca por direitos básicos, mas também destaca como a 

palhaçaria em sua forma artística, pode ser um espelho das conquistas femininas 

na sociedade, promovendo inclusão, riso, e acima de tudo reconhecimento 

merecido. 
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IMPLICAÇÕES PARA A CRIANÇA 
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THE CHILD 
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Resumo  

Introdução: O fenômeno intrincado e multifacetado conhecido como Síndrome de Alienação 

Parental (SAP) tem atraído atenção e exploração significativas nos domínios do direito da família 

e da psicologia. A SAP surge no contexto de disputas de custódia, em que um dos pais emprega 

várias táticas para manipular a criança para que alimente animosidade ou rejeite o outro 

progenitor. Objetivo: Este estudo tem como objetivo oferecer um exame abrangente das 

ramificações físicas, emocionais, psicológicas e sociais vivenciadas por crianças que foram 

submetidas à alienação parental. Método: Foi realizado um estudo bibliográfico, do tipo revisão 

integrativa da literatura, realizado em 2023, a busca abrange um período de dez anos, utilizando 

a base de dados do Scielo. Foram incluídos, três artigos científicos. Resultados: Os 

comportamentos adversos associados à SAP podem causar danos duradouros ao bem-estar 

emocional e psicológico da criança, dando origem a sentimentos de ansiedade, depressão e 

perplexidade. Além disso, pode exercer efeitos a longo prazo no desenvolvimento cognitivo da 

criança, nos resultados académicos e nas perspectivas futuras, tanto na esfera pessoal como 

profissional. Conclusão: Em suma, a criança vítima de alienação parental experimenta 

consequências substanciais nos níveis físico, emocional, psicológico e social. É crucial levar em 

conta as emoções prejudiciais exibidas pelos pais alienadores, a tensão e a angústia infligidas 

às relações escolares devido à Síndrome de Alienação Parental (SAP) e a importância da 

assistência psicológica durante os processos judiciais de família ao abordar a SAP. 

Palavras-chave: alienação social, criança, impacto psicossocial. 
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INTRODUÇÃO 

A Síndrome de Alienação Parental (SAP) é um fenômeno complexo que 

envolve um dos pais exercendo pressão sobre uma criança ou adolescente para 

que rejeite ou demonstre aversão ao outro genitor em um conflito de guarda 

parental. Esta pressão pode assumir diversas formas e tem consequências 

significativas para as crianças e adolescentes envolvidos. Eles enfrentam 

lealdades dilaceradas, forçados a tomar partido em conflitos adultos que vão 

além da sua compreensão, levando à tensão emocional, ansiedade e depressão 

(Bernardes et al., 2023). 

A SAP pode ter consequências a longo prazo no desenvolvimento 

cognitivo, no desempenho acadêmico e nas perspectivas profissionais, criando 

um ciclo de desvantagens que se estende para além da infância. As lealdades 

divididas e as mensagens contraditórias recebidas dos pais podem levar a uma 

profunda confusão sobre quem eles são e o que sentem, tornando difícil 

estabelecer relacionamentos saudáveis e duradouros no futuro (Deeke; Muner, 

2021). 

Os sinais de alienação parental não são imediatamente visíveis, tornando 

o diagnóstico e a intervenção ainda mais desafiadores. Compreender a natureza 

e as consequências deste fenômeno é fundamental para proteger o bem-estar e 

o desenvolvimento saudável destes jovens. A intervenção adequada e o apoio 

contínuo podem ser cruciais para o bem-estar emocional e psicológico das 

crianças e adolescentes afetados, ajudando-os a superar os desafios impostos 

pela SAP (Bernardes et al., 2023). 

Proteger esses jovens de um ambiente de manipulação e conflito é uma 

demonstração de responsabilidade coletiva em assegurar que cada criança 

tenha a oportunidade de crescer em um ambiente seguro, saudável e 

equilibrado. Esta pesquisa se justifica, pois, a compreensão aprofundada da SAP 

e de suas implicações psicológicas é fundamental para informar políticas e 

práticas que visem mitigar seus efeitos prejudiciais. 

Além disso, a SAP não é um fenômeno restrito a um grupo específico de 

famílias ou a determinadas configurações de custódia. Essa amplitude de 
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aplicação destaca a importância de se aprofundar na compreensão da SAP, uma 

vez que suas implicações transcendem os limites de qualquer grupo demográfico 

específico. Desta forma, o objetivo que se propõe é descrever as implicações 

físicas, emocionais, psicológicas e sociais para a criança vítima de alienação 

parental. 

MÉTODO 

A metodologia aqui utilizada é um estudo bibliográfico realizado em 2023, 

com recorte temporal de 10 anos. A base de dados escolhida foi a Scientific 

Electronic Library Online (SciELO). Para a coleta de dados foram utilizados os 

seguintes descritores: (alienação social) AND (criança) OR (Impacto 

Psicossocial) / (social alienation) AND (child) OR (Psychosocial Impact). Os 

estudos selecionados foram da língua portuguesa e/ou inglesa, com acesso on-

line gratuito ao texto completo. Como critérios de exclusão, não serão 

selecionadas literaturas os quais não tenham acesso completo e gratuito, que 

não respondam à questão norteadora desta pesquisa e artigos duplicados nas 

bases de dados.  
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RESULTADOS 

Os resultados encontrados na base de dados SciELO foi de 3 artigos, 

através do método de seleção apresentado no fluxograma. 

 

Fluxograma – Resultados encontrados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Scielo, 2023 
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a presença de alienação parental, como dificuldades de contato, deterioração 

das relações pós-divórcio, fabricação de alegações de abuso e uma atitude 

baseada no medo. resposta. Esta resposta de medo leva a criança a alinhar-se 

com um dos pais por apreensão em relação aos conflitos parentais, temendo 

assim a separação.  

O estudo de Garcia, Cardoso e Modesti (2020) constatou que os pais 

alienadores tendem a apresentar traços de personalidade e sentimentos 

específicos, como raiva, frustração e ressentimento em relação ao outro genitor. 

Estas emoções negativas podem ser expressas através de várias formas de 

pressão sobre a criança para rejeitar o outro progenitor, tais como difamação, 

manipulação emocional e restrição de acesso. Esta constatação é relevante para 

o nosso objetivo de investigação, uma vez que ajuda a explicar algumas das 

implicações emocionais e psicológicas para a criança vítima de SAP. 

A manipulação emocional, como sentir-se culpada ou brincar com as 

emoções da criança, pode fazer com que ela se sinta ansiosa e em conflito. E 

restringir o acesso, ou impedir que a criança passe tempo com o outro progenitor, 

pode levar a sentimentos de isolamento e abandono.  

Jesus e Cotta (2016), discutem o papel do psicólogo no enfrentamento da 

alienação parental nas relações escolares. O estudo destaca a importância da 

intervenção precoce, pois o desempenho acadêmico e as relações sociais da 

criança podem sofrer com o estresse e a ansiedade causados pela alienação 

parental. Isto destaca as implicações sociais para a criança vítima de SAP.  

Esses comportamentos negativos podem ter efeitos duradouros no bem-

estar emocional e psicológico da criança, levando a sentimentos de ansiedade, 

depressão e confusão. Também pode ter consequências a longo prazo no 

desenvolvimento cognitivo da criança, no desempenho académico e nas 

perspectivas profissionais e sociais futuras. 

Telles et al. (2015) trazem a importância de uma compreensão profunda 

da dinâmica da SAP e das necessidades específicas da criança vítima no 

desenvolvimento de estratégias de intervenção eficazes. Esse achado é 
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relevante para o objetivo da nossa pesquisa, pois enfatiza a necessidade de 

apoio psicológico à criança vítima de SAP. 

Comparando com a literatura existente, os resultados do estudo são 

consistentes com pesquisas anteriores sobre as implicações negativas da 

alienação parental no desenvolvimento emocional, psicológico e social das 

crianças. Contudo, o nosso foco na descrição das implicações específicas para 

a criança vítima de SAP contribui para a literatura existente, fornecendo uma 

visão abrangente dos efeitos na vida da criança. 

Como limitação é a quantidade de literatura encontrada. Pesquisas 

futuras poderiam expandir nossas descobertas, incluindo mais estudos e 

examinando as implicações da SAP em maior escala. Além disso, pesquisas 

futuras poderiam explorar estratégias de intervenção eficazes para abordar a 

SAP e apoiar a criança vítima. 

CONCLUSÃO 

Concluindo, a alienação parental tem implicações físicas, emocionais, 

psicológicas e sociais significativas para a criança vítima. As emoções negativas 

exibidas pelos pais alienadores, o estresse e a ansiedade causados pela SAP 

nas relações escolares e a importância do apoio psicológico em processos 

judiciais de família são fatores importantes a serem considerados ao abordar a 

SAP. Mais pesquisas são necessárias para desenvolver estratégias de 

intervenção eficazes e fornecer apoio à criança vítima. 
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Resumo     

A popularização do uso de telefones celulares, aliada ao advento da Internet, tornou o uso 

excessivo de telas uma problemática cada vez maior, uma vez que essa prática gera diversos 

impactos, entre eles o declínio do desempenho acadêmico de estudantes. Sendo assim, essa 

revisão tem o objetivo de investigar a correlação existente entre o uso de aparelhos celulares por 

estudantes e o desempenho acadêmico. Trata-se de uma revisão sistemática realizada em 

dezembro de 2023 a partir de estudos publicados no PubMed realizados em humanos, nos 

últimos cinco anos, em inglês e português e com texto completo disponível. A pesquisa foi 

realizada a partir do cruzamento dos descritores "Cell Phone Use", "Academic Performance" e 

"Students", com exclusão por título e resumo, sendo encontrado um “n” de quatro artigos, aos 

quais somou-se outros três estudos pertinentes ao tema, obtendo um “n” final de sete referências 

teóricas. Ao avaliar o impacto do uso da tecnologia no desempenho acadêmico, foi analisado 

que estudantes que fazem o uso de computadores não obtiveram melhor desempenho do teste 

de Pisa e que, na verdade, tais estudantes tendem a ter pontuações médias relativamente mais 

baixas que os demais. Ademais, o aumento das horas de uso do celular foi proporcionalmente 

relacionado a um pior desempenho acadêmico. Assim, pode-se inferir que o uso de aparelhos 

celulares causa prejuízos ao desempenho acadêmico dos estudantes, resultando em danos 

cognitivos, dificuldade no aprendizado, na memória e na atenção. 

Palavras-chave: uso do telefone celular, instituições acadêmicas, estudantes, desempenho 

acadêmico, professores escolares. 
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INTRODUÇÃO  

O surgimento e a proliferação dos telefones celulares trouxeram grande 

impacto na comunicação humana, principalmente aliado ao advento da Internet, 

o que pode ser demonstrado pela forma como esses objetos se tornaram 

indispensáveis no âmbito pessoal e laboral (Pan et al., 2023).  

Segundo uma pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(2022, p. 11), “entre os anos de 2019 e 2021, houve crescimento do percentual 

de pessoas que tinham telefone móvel celular para uso pessoal em todos os 

grupos etários, com destaque para aqueles com idade entre 10 e 13 anos (4,7 

p.p.)”, nos quais esse valor passou de 46,7% para 51,4%. Já o uso da Internet 

prevaleceu na faixa etária entre 25 e 29 anos, sendo observado em 95,0% desse 

grupo. O mesmo estudo mostrou que estudantes utilizam a internet com o 

principal intuito de assistir a programas, filmes e séries, seguido pelo uso para 

chamadas de voz ou vídeo e troca de mensagens de texto, voz ou imagem. 

Apesar das inúmeras vantagens da utilização da tecnologia, 

particularmente de telefones celulares, seu uso excessivo, que gera comumente 

uma relação de dependência, tem sido atrelado ao declínio do desempenho 

acadêmico de estudantes (Jeong et al., 2023). Isso pode ser associado a fatores 

como distúrbios de memória e redução da atenção, valendo destacar o impacto 

negativo do uso de aparelhos emissores de luz durante a noite nesses domínios 

cognitivos (Jeong et al., 2023; Ragupathi et al., 2020). Além disso, a utilização 

de telemóveis em demasia pode ser correlacionada à baixa atividade física, uma 

vez que fatores como sexo feminino, baixo nível socioeconômico, baixo 

desempenho acadêmico e elevado tempo sentado podem ser associados ao uso 

problemático de telefones celulares e, também, afetam de forma negativa, direta 

e indiretamente, a saúde física (Jeong et al., 2023). 

Dessa maneira, percebe-se a problemática crescente do uso excessivo 

de telas na saúde física e mental dos estudantes. Diante da relevância social do 

tema, há uma necessidade de revisão das literaturas mais recentes disponíveis 

acerca dessa temática. Portanto, esse artigo tem o objetivo de investigar a 
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correlação existente entre o uso de aparelhos celulares por estudantes e o 

desempenho acadêmico. 

MÉTODO  

Trata-se de uma revisão bibliográfica expositiva e analítica acerca da 

associação do uso de telas pelos estudantes e o desempenho acadêmico. 

Assim, foram realizadas consultas à base de dados PubMed (US National Library 

of Medicine), em dezembro de 2023. A busca foi realizada por meio do 

cruzamento dos descritores "Cell Phone Use", "Academic Performance" e 

"Students", todos definidos pelo Medical Subject Headings (MeSH) e pelo 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS). Desse modo, considerou-se 

somente os estudos realizados em humanos, em português ou inglês, com texto 

completo disponível e que foram publicados nos últimos cinco anos, resultando 

em cinco artigos, dos quais, quatro foram selecionados após a análise de título 

e resumo. Além disso, três referências adicionais pertinentes ao tema foram 

acrescentadas, culminando em um total de sete artigos de interesse. 

RESULTADOS  

De acordo com um estudo realizado por Felisoni e Godoi (2018), com 43 

universitários da Instituição Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo, cada 100 

minutos, em média, de uso diário do telefone celular refletiu em uma redução de 

6,3 pontos na posição do aluno no ranking de desempenho da instituição, em 

uma escala de 0 a 100. Ademais, ao considerar esse período de uso apenas no 

horário da aula, o efeito no recuo do ranking dobra. Os gráficos abaixo mostram 

a relação inversamente proporcional entre o desempenho do aluno e o uso do 

celular durante as aulas (Gráfico 1)  
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Gráfico 1: Média de uso do celular por dia nas aulas x posição no 

ranking. Fonte: Felisoni; Godoi (2018) 

Segundo o estudo coorte de Liu et al (2020, p. 7), "Houve uma relação 

dose-resposta entre uso prolongado do celular de ≥1 hora/dia durante a semana 

e ≥ 2 horas/dia nos finais de semana e baixo desempenho acadêmico”, de modo 

que a prevalência de mau desempenho acadêmico auto-relatado aumentou 

significativamente e as pontuações nos testes de desempenho diminuíram 

significativamente. O gráfico 2 abaixo demonstra esse importante aumento na 

taxa de prevalência de baixo desempenho acadêmico no geral e nas disciplinas 

de chinês, matemática e inglês, devido ao maior tempo de uso do telefone celular 

em horas por dia. 

 

Gráfico 2. Baixo desempenho acadêmico devido ao uso do celular 

durante a semana. Fonte: Liu et al. (2020) 
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DISCUSSÃO 

Após a análise dos dados supracitados, pode-se observar que a 

digitalização do ensino não tem mostrado grandes impactos positivos entre os 

estudantes. Juntamente com a ausência de dados que aprovem a melhora do 

desempenho com o uso de telas, os dados estatísticos mais atuais atestam, na 

verdade, a grande relação do aumento do número de horas em uso de telefone 

móvel com o declínio do desempenho acadêmico.  

Vale destacar, que o excesso do uso de telas impele efeitos negativos nos 

âmbitos social, físico e mental dos estudantes, sendo a saúde uma das facetas 

afetadas com multicomplexidade da digitalização do ensino. Tal fato se torna 

ainda mais preocupante ao se estabelecer uma conexão desses dados com o 

número de jovens usuários de celulares e com o objetivo deste uso que, em sua 

grande maioria, serve à fins recreativos e de entretenimento. 

 Apesar de muito relevantes, foram encontrados poucos artigos recentes 

disponíveis nas bases de dados científicos que associam o uso de aparelhos 

celulares e o desempenho acadêmico dos estudantes para que tenham sido 

feitas maiores análises. Tal fato pode gerar um viés devido à quantidade limitada 

de artigos encontrados. 

Nesse sentido, vê-se a necessidade da realização de maiores estudos 

sobre essa temática, uma vez que o uso de celulares tem se tornado cada vez 

mais presente na sociedade. 

CONCLUSÃO 

O uso de aparelhos celulares causa prejuízos ao desempenho acadêmico 

dos estudantes, causando danos cognitivos, dificuldade no aprendizado, na 

memória e na atenção. Além disso, esses aparelhos causam alterações na 

qualidade do sono que também comprometem o desempenho acadêmico dos 

estudantes. 

Nesse sentido, fica evidente a necessidade de novos estudos sobre o 

assunto com o foco na população brasileira acerca do uso de aparelhos celulares 

e o desempenho acadêmico dos estudantes, bem como o desenvolvimento de 
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novas normas para seu uso no ambiente acadêmico. Além disso, é importante o 

acompanhamento e orientação dos acadêmicos brasileiros acerca dessa 

temática, com o desenvolvimento de técnicas de autocontrole e concentração 

pouco difundidas na atualidade. 
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Resumo 

Introdução: Práticas discursivas no campo da pesquisa qualitativa apresenta-se como uma 

ferramenta que permite o favorecimento ao alcance da compreensão acerca das refrações 

sociais de uma coletividade. Objetivo: Relatar reflexões sobre práticas discursivas no campo da 

pesquisa qualitativa. Método: relato de experiência sobre discurso de práticas narrativas em 

pesquisas qualitativas, oriundo de estudos e debates pertinentes à disciplina de Pesquisas e 

Análises Discursivas em Tecnologias Digitais para o Web-Cuidado de Enfermagem e Saúde do 

Programa de Pós-Graduação em Cuidados Clínicos em Enfermagem e Saúde, nível Doutorado, 

da Universidade Estadual do Ceará. Resultados: Foram tecidas reflexões sobre 

aprofundamento de discursos como forma de estabelecer uma rede de diálogos, que permita a 

valorização de valores, culturas e saber, como forma de fomentar práticas no campo da saúde 

coletiva. Conclusão: Os discursos permitem o aprofundamento e melhor compreensão e 

visibilidade do problema em saúde, além de contribuir com subsídios para que tomada de 

decisão.  

Palavras-chave: práticas discursivas, análise de discurso, tomada de decisão. 
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INTRODUÇÃO 

Percebe-se na investigação qualitativa a amplitude e aprofundamento do 

conhecimento acerca de um determinado fenômeno, e possibilidade de novos 

saberes oriundo de discursos produzidos das percepções dos indivíduos. Tais 

discursos, mostram-se impreterível quanto a buscar compreender os 

significados atribuídos pelos sujeitos no que se refere a suas experiências e 

vivencias (VIEIRA, 2021).  

A análise de narrativas em pesquisas qualitativas, caracterizam por 

desvendar o sentido oculto em mensagens e discursos simbólicos ou 

polissêmicos, permitindo aproximação quanto aos significados produzidos das 

narrativas dos interlocutores. De modo, produzir respostas de problemas de uma 

coletividade, abrindo possibilidades de práticas de cuidado clínico ancorada nos 

pressupostos da promoção da saúde (BATISTELLA, 2020).   

Neste aspecto, a análise de discursos permite refletir sobre as dimensões 

sociais que a pesquisa qualitativa oferece, compreendendo o contexto cultural 

de grupos através de um universo vocabular que expressa as concepções de 

mundo dos sujeitos. Tais, práticas discursivas tornam-se centrais para a 

construção de significado na interação social, compreendendo como os 

participantes de uma determinada comunidade, grupo ou contexto atribuem 

sentido às suas experiências e se comunicam uns com os outros, contribuindo 

para uma compreensão mais profunda da dinâmica social. 

Diante do exposto, o estudo teve como objetivo relatar reflexões sobre 

práticas discursivas no campo da pesquisa qualitativa.  

MÉTODO 

Trata-se de um relato de experiência, sobre discurso de práticas 

narrativas em pesquisas qualitativas, oriundo de estudos e debates pertinentes 

à disciplina de Pesquisas e Análises Discursivas em Tecnologias Digitais para o 

Web-Cuidado de Enfermagem e Saúde do Programa de Pós-Graduação em 

Cuidados Clínicos em Enfermagem e Saúde, nível Doutorado, da Universidade 

Estadual do Ceará. A disciplina foi desenvolvida entre agosto e outubro de 2022, 
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de forma dialógica sobre temas emergentes sobre produção de discursos 

voltados para a prática de cuidados clínicos na enfermagem.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A experiência vivenciada na disciplina Pesquisas e Análises Discursivas 

em Tecnologias Digitais para o Web-Cuidado de Enfermagem e Saúde, ofertada 

pelo Programa de Pós-graduação em Cuidados Clínico em Enfermagem e 

Saúde, no processo de doutoramento, instigou reflexões sobre aprofundamento 

de discursos como forma de estabelecer uma rede de diálogos, que permita a 

valorização de valores, culturas e saber.  

Tais discursões possibilitaram reflexões acerca do objetivo de estudo a 

ser desenvolvido no doutorado, na qual observo a necessidade de análise de 

discursos produzidos por adolescentes no contexto escolar sobre violências de 

gênero.  

A proposta do objeto de tese propõe-se elaborar um instrumento para 

avaliar os níveis para vulnerabilidades individuais e sociais de adolescentes para 

violência de gênero, permitindo a compreensão aspectos multidimensionais 

quanto ao contexto saúde e seus diversos fatores que influenciam na 

consolidação do processo saúde-doença, voltados para a compreensão da 

saúde e a explicação de seus determinantes sociais.   

As leituras e discursões em aprofundamento sobre os aspectos da 

produção dos discursos do filósofo Michel Foucault, na qual discorre que os 

discursos podem se configurar como uma relação de saber e poder, que ao longo 

da história das civilizações observou-se dificuldades empregadas nas análises 

produzidas, pelo fato dessas práticas de significado de poderes que permearam 

e moldaram os discursos da sociedade (FOUCAULT, 1979).  

Assim, compreende-se a necessidade de produção de práticas em saúde 

para a população adolescentes como forma de superação de uma assistência 

fragmentada e biologistas, que busque por meio da educação em saúde a 

reorganização do cuidado clínico em saúde, possibilitando trocas de 

experiências e reflexões, a fim de construir conhecimentos e hábitos de saúde e 



  
 

I SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

247 

ações promotoras de saúde. Revelando-se uma ferramenta para efetivação dos 

pressupostos da promoção da saúde, que se constitui em uma construção 

construída coletivamente no encontro, envolvendo os diversos setores, saberes 

e sujeitos, valorizando as escolhas dos usuários como afirmações de autonomia. 

Para Michel Foucault os discursos devem ser compreendidos como 

mecanismos de emancipação, que assegura novos caminhos metodológicos, 

possibilitando acessar novas camadas. Nesse contexto, o discurso apresenta-

se como suporte para valorização dos sujeitos, como prática social para se tornar 

um exercício coletivo, enquanto estratégia de poder coletivo (FOUCAULT, 1979). 

Assim, os discursos traduzem as lutas disseminadas pelo tecido social, 

como forma de entender as relações e como funcionam as sociedades. Nesse 

prisma, ao buscar compreender os discursos de adolescentes desvela-se refletir 

sobre a funcionalidade e aplicabilidade de práticas de saúde voltadas para essa 

população.  

Acredita-se que o adolescente seja um grupo populacional vulnerável 

enquanto práticas de cuidado que afetam diretamente seu processo saúde-

doença, mesmo existindo uma política especifica a Política Nacional de Atenção 

à Saúde dos Adolescentes (PROSAD) a atenção dispensada a este grupo ainda 

parece estar fragmentada, implicando fortes evidências de práticas voltadas para 

o assistencialismo, que se opõem às concepções promotoras de saúde 

(BRASIL, 1996).  

Nesse contexto, desvela a necessidade de compreensão dos principais 

paradigmas que explicam o processo saúde-doença. De modo, a inferir que o 

conceito de saúde deve partir da concepção de que se configura como uma 

produção social da interação entre sujeitos que disputam por introduzir seus 

interesses e necessidades, mediadas pelos contextos sociopolíticos (BUSS, 

2020).  

Essas reflexões alinham-se as discussões embasadas no livro “Identidade 

cultural na Pós-modernidade”, do sociólogo Stuart Hall, que traz análise sobre 

as questões da identidade cultural na chamada modernidade, buscando 
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responder alguns questionamentos sobre a identidade e quais suas 

consequências (HALL, 2005).  

A identidade para o autor supracitado, é compreendida como fruto de uma 

relação complexa do mundo moderno do indivíduo, que na sua interação 

socialmente com a pluralidades cultural, pode sofrer modificações de identidade. 

O aprofundamento sobre os discursos dos adolescentes quanto a sua 

compreensão de saúde, e identidade permite a construção de ferramentas que 

possam desvendar tais discursos, como forma de superar o modelo de 

assistência fragmentado (HALL, 2005). 

Essa relação entre o interior e exterior pode iniciar o processo de 

fragmentação da construção da identidade do adolescente, na medida em que 

se defronta com várias identidades culturais. A identidade nesse contexto, torna-

se uma festa móvel, em decorrência aos processos contínuos da formação e 

transformações das relações sociais e culturais.  

Dessa forma, práticas promotoras de saúde favorecem discussões e 

reflexões acerca de temas voltados para a relação saúde e meio ambiente como 

forma de empoderar esse público quanto à necessidade de mudanças de 

atitudes, e do desenvolvimento de práticas em saúde voltadas para ações 

promotoras de saúde.  

CONCLUSÃO 

O objetivo do estudo foi relatar reflexões sobre práticas discursivas no 

campo da pesquisa qualitativa, observou que os discursos permitem o 

aprofundamento e melhor compreensão e visibilidade do problema, além de 

contribuir com subsídios para que tomada de decisão em saúde, no âmbito de 

cuidados clínicos em enfermagem, com vistas a promover o desenvolvimento de 

estratégias promotoras de saúde de acordo com as necessidades individuais e 

coletivas de saúde. Destarte, que cursar a disciplina permitiu melhor 

entendimento do caminho que a discente pretende percorrer, desde a 

delimitação do objeto de estudo até a proposição de sentidos que possa 

subsidiar práticas de cuidados clínico em enfermagem para o adolescente.  
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Resumo  

Introdução: A participação popular através de pesquisa online e reuniões a gestão municipal 

realizou em 2014 e, incluiu a implantação de hortas urbanas comunitárias no Plano Plurianual 

(2014-2017), no eixo segurança alimentar e nutricional e indicando a Secretaria municipal de 

saúde Secretaria Municipal de Saúde para coordenação, buscando-se a comunidade e espaços 

para implantação das hortas através da metodologia participativa. Metodologia: As hortas 

urbanas comunitárias foram desenvolvidas de forma intersetorial com a coordenação de técnicos 

da equipe de promoção da saúde e práticas integrativas e complementares da Secretaria 

Municipal de Saúde. Realizou-se reuniões com a comunidade para implantação das hortas e foi 

oferecido o curso Horta da Saúde para formação dos guardiões, através de práticas participativas 

e emancipatórias. Resultados: Implantou-se 08 hortas urbanas comunitárias. Realizou-se 4 

Seminários Municipais sobre agricultura urbana e alimentos orgânicos anualmente com 

envolvimento e participação de docentes e discentes da rede de ensino. A abrangência do projeto 

foi tão promissora que resultou na institucionalização do programa horta comunitária, Lei nº 

9144/2017, visando incentivar as famílias visando a promoção da saúde e bem-estar social. 

Criou-se a Rede Urbana de Agroecologia, comprovando que a iniciativa da gestão municipal em 

convocar a comunidade no planejamento municipal gerou bons frutos. CONCLUSÃO: A busca 

da sustentabilidade, da qualidade de vida, da saúde e do bem-estar a partir de intervenções no 

ambiente e valorização do capital social, em uma sociedade urbana e globalizada deve ser 

sempre inserida nos planos municipais para garantia e manutenção das hortas urbanas 

comunitárias. 

Palavras-chave: agroecologia, hortas urbanas comunitárias, política pública, plano plurianual. 
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INTRODUÇÃO 

O Plano Plurianual (PPA) foi instituído pela Constituição Federal de 1988, 

no artigo 165, inciso I e § 1º (BRASIL, 1988). É um instrumento destinado a 

organizar e viabilizar a ação pública. Por meio dele, é declarado o conjunto das 

políticas públicas do governo para um período de quatro anos e os caminhos 

trilhados para viabilizar, em conjunto das diretrizes, os objetivos e as metas 

previstas.  

Com a participação popular por meio de pesquisa online e reuniões a 

gestão municipal realizou em 2014, uma etapa pública compartilhada onde 

participaram representantes dos Conselhos Popular do município de Vitória, 

Municipal de Habitação de Interesse Social, Municipal do Plano Diretor Urbano 

e Recursal, onde cada um pode apresentar sugestões de uma agenda de 

melhorias para Vitória. Paralelo às reuniões com as lideranças, toda a população 

pode participar com propostas para a gestão por meio da internet. Todas as 

principais demandas apresentadas pelos representantes das comunidades, 

conselheiros e os moradores de Vitória foram classificadas por área e serviram 

como pré-requisito para a etapa final do Planejamento Estratégico e do Plano 

Plurianual (PPA) onde foram feitas a seleção e a priorização dos projetos de 

acordo com os critérios estabelecidos.  

O PPA é o instrumento legal de planejamento de maior alcance temporal 

no estabelecimento das prioridades e no direcionamento das ações do governo. 

Estabelece para a administração pública, em geral de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas que orientação a aplicação dos recursos, que podem 

ser públicos ou privado, neste caso quando decorrentes de parcerias, para um 

período equivalente ao do mandato do chefe do Poder Executivo, deslocado em 

um exercício financeiro. A Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) com base na 

lei municipal nº 7684, de junho de 2009, coordena a Política municipal de plantas 

medicinais e medicamentos fitoterápicos, que instituiu o conceito Jardins 

terapêuticos como espaço de trocas de saberes para incentivo ao cultivo, 

preparo e uso plantas medicinais e alimentícias em espaços públicos. Esta 
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política tem articulação e interface com políticas públicas da Secretaria de 

educação, meio ambiente e assistência social.  

Consequentemente desenvolve-se ações com a participação popular que 

culmina no PPA (2014-2017) com a decisão de implantar hortas urbanas 

comunitárias, e no PPA (2018-2021), com a ampliação do número de hortas 

urbanas comunitárias e inclui-se os jardins terapêuticos na meta social nº.5 

(Vitória,2018). Pretendeu-se relatar e refletir a experiência do desenvolvimento 

do Programa Hortas Urbanas Comunitárias no município de Vitória e sua 

interface com os Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS).  

METODOLOGIA 

O Programa Hortas Urbanas Comunitárias foi desenvolvido de forma 

intersetorial na ao encontro das diretrizes das políticas nacionais de educação 

popular em saúde e promoção da saúde e objetivos do desenvolvimento 

sustentável, com a coordenação de técnicos da equipe de promoção da saúde 

e Práticas Integrativas e Complementares da SEMUS. Após sermos designados 

para coordenação do Projeto, em 2015, iniciou-se com a realização de reuniões 

com técnicos das Secretarias de assistência social, meio ambiente, educação 

para alinhamento e elaboração do planejamento das atividades.  

Buscou-se terrenos e indicados por associações de moradores, bem 

como realizou-se reuniões com os gestores das unidades de saúde e agentes 

comunitarios de saúde da Região de São Pedro, considerando os indicadores e 

determinantes sociais visando sensibilizá-los para envolvimento e 

empoderamento. Realizou-se reuniões com a comunidade para implantação das 

hortas, quais sejam: definição do espaço, reunião para construção coletiva do 

projeto local, curso Horta da Saúde para formação dos grupos de guardiões das 

hortas orientando o planejamento da implantação, alinhamento técnico e 

embasamento teórico-prático da agroecología. Para implantação das hortas 

foram realizadas reuniões periódicas intersetoriais com técnicos das Secretarias 

municipais de educação, meio ambiente e assistência social; levantamento dos 

valores para aquisição de insumos e materiais de jardinagem, visitas técnicas 
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aos locais indicados pela comunidade, de diversos bairros da cidade, diretores 

de escolas municipais e gestores.  

A implantação do projeto foi aprovada pelo Comitê de Políticas Sociais e 

iniciou-se as reuniões territoriais com gestores dos equipamentos sociais e 

lideranças comunitárias. Realizou-se Rodas de conversa e oficinas para 

mobilização de conhecimentos, articulando teoria e prática, em uma proposta 

metodológica que promova a reflexão e o compartilhamento de saberes, 

estimule as exposições dialogadas e discussão de experiências, tendo como 

eixo norteador o conteúdo técnico.  

Através de práticas participativas e emancipatórias (BRASIL, 2013) que 

visam o empoderamento e pertencimento das comunidades e promovam a 

educação socioambiental; inserindo as temáticas, na formação dos grupos de 

guardiões das hortas. Temas das atividades educativas: ODS e a importância da 

participação da sociedade; alinhamento técnico e embasamento teórico-prático 

sobre agroecología,  tais como a importância da horta para qualidade de vida 

dos moradores; escolha e definição das plantas; orientação sobre cultivo das 

plantas, preparo de mudas e controle de pragas por métodos naturais; realização 

de oficinas sobre preparo de receitas tradicionais visando orientação do uso 

racional das plantas medicinais e alimentícias; sobre cultivo, cuidados com 

pragas e doenças das plantas.   

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Implantou-se 08 hortas urbanas comunitárias nos seguintes espaços: 

Parque Municipal Manolo Cabral; Centro da cidade; Romão; Igreja São Pedro; 

Igreja do Bairro do Quadro; Escola Municipal Adelvani Sysesmundo Ferreira de 

Azevedo; Parque Municipal Pedra da Cebola; Parque Municipal de Maruípe. 

Formou-se 80 guardiões das hortas.  

Realizou-se 4 Seminários Municipais sobre agricultura urbana e alimentos 

orgânicos anualmente (2016 a 2019) com envolvimento e participação de 

docentes e discentes da rede de ensino fundamental, médio e superior de 

diversas faculdades do estado, resultando na elaboração de projetos de 

pesquisa, ensino e extensão. Entrevistas foram conduzidas em emissoras de 
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televisão e jornais locais, contando com a participação dos guardiões. Além 

disso, foram criadas páginas no Instagram para divulgar as hortas. Para manter 

os espaços coletivos, a Prefeitura Municipal de Vitória, por meio da SEMUS, 

adquire materiais e insumos para assegurar a continuidade dos projetos. No ano 

de 2019, foi investido um total de R$ 17.799,00, provenientes do Fundo do 

PROCON, destinados a 9 jardins terapêuticos/hortas, resultando em um valor 

médio de R$ 1.977,66 por projeto.  

Já em 2022, o investimento aumentou para R$ 27.446,20, contemplando 

18 jardins terapêuticos/hortas, com um valor médio de R$ 1.524,79 por projeto. 

A abrangência do projeto foi tão promissora que resultou na institucionalização 

do programa horta comunitária, Lei nº 9144/2017, visando incentivar as famílias 

a trabalharem a qualidade da alimentação e consumo de hortaliças e legumes 

frescos visando a promoção da saúde e bem-estar social. Em 2017, a Horta 

quintal da cidade, foi visitada pela representante da FAO-ONU que veio à Vitória 

participar de um Seminário municipal sobre alimentação escolar.  

Diversos guardiões dos projetos das hortas implantadas na cidade de 

Vitória a  partir da iniciativa da gestão municipal, criaram a Rede Urbana de 

Agroecologia (RUCA), comprovando que a iniciativa da gestão municipal em 

inserir a comunidade na elaboração do planejamento municipal para 

desenvolvimento de hortas urbanas comunitárias, o método participativo 

emancipatório que utilizamos para a mobilização, incentivou a sociedade para a 

criação da RUCA em 2021, e na Carta aberta por políticas públicas para 

agroecologia urbana no Espírito Santo (2021) reivindicou à gestão municipal que 

mantivesse no Plano Plurianual (2023-2025) a manutenção das hortas urbanas 

comunitárias enquanto Política Pública para melhoria da qualidade de vida da 

população, porém na busca que realizamos não foi encontrado no PPA do 

município de Vitória (2022-2025) esta ação ou meta.  

CONCLUSÃO 

Fortalecer a agroecologia urbana significa contribuir com quase todos os 

17 ODS estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU). A busca da 

sustentabilidade, da qualidade de vida, da saúde e do bem-estar a partir de 
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intervenções no ambiente e valorização do capital social, em uma sociedade 

urbana e globalizada foi afetada durante a pandemia da COVID-19, pois embora 

tenha-se implantado diversas hortas não tiveram continuidade devido a 

necessidade de afastamento, o que levou a desarticulação dos moradores. 

Embora tenha sido construída uma Carta aberta encaminhada aos gestores 

municipais provavelmente a população que se mobilizava para a hortas urbanas 

comunitárias não participou ativamente da construção do PPA, demonstrando 

que houve poucos esforços para fortalecimento da intersetorialidade e do diálogo 

com os técnicos que coordenaram o programa no período de 2015 a 2021.  
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Resumo 
 
Introdução: A sífilis é uma doença sexualmente transmissível, atualmente é um dos grandes 
problemas de saúde pública no Brasil, em especial quando se trata de saúde materno infantil. 
Objetivo: Analisar a assistência prestada durante o pré-natal na atenção primária à saúde para 
mulheres com sífilis. Método: Trata-se de uma revisão de literatura desenvolvida por meio de 
uma pesquisa sistemática realizada na biblioteca Virtual de Saúde. Resultado: Os resultados 
revelam falhas durante a assistência prestada pelos profissionais da atenção primária à saúde 
nos casos de sífilis na gestação. Tais como, orientações insuficientes, início tardio de pré-natal, 
falha no diagnóstico e/ou diagnostico tardio, não realização de testagem e o tratamento 
inadequado da mulher e parceiro. Conclusão: Nota-se a necessidade de desenvolver 
estratégias para capacitar os profissionais que atuam na atenção básica em busca de 
melhorarias no atendimento e ações capazes de oferecer conhecimento para a redução dos 
danos e diminuição dos números de casos. 
 
Palavras-chave: sífilis, gravidez, atenção primária à saúde, pré-natal.  
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INTRODUÇÃO 

Atualmente um dos grandes problemas para a saúde pública no Brasil é 

a sífilis, doença causada pela bactéria Treponema pallidum, transmitida 

predominantemente por via sexual, entretanto, a transmissão vertical pode 

ocorrer durante a gestação quando a mulher não é tratada ou quando o 

tratamento foi inadequado (BRASIL, 2021; BRASIL, 2022).  

A transmissão da sífilis ocorre na maioria das vezes no estágio inicial da 

doença na sífilis primária e secundária e esse número maior de transmissão é 

devido os treponemas encontrados nas lesões mais comuns nesses estágios. 

Na transmissão vertical ocorre uma taxa de 80% intraútero, além dos casos que 

ocorrem durante o parto vaginal, caso a mãe apresente alguma lesão (PEELING 

et al., 2017) 

Para diagnóstico nos casos de sífilis é importante realizar uma correlação 

entre dados clínicos, resultados laboratoriais, histórico de exposição e realização 

de testes diagnósticos que ao considerar a sensibilidade é recomendado que 

inicie a investigação com teste treponêmico, seguidos do não treponêmico 

(BRASIL, 2022). 

No tratamento da sífilis, a medicação de escolha é a Benzilpenicilina 

benzatina, considerada a única com eficácia confirmada para tratamento durante 

a gestação. Sendo assim, qualquer outro medicamento utilizado pela mulher 

durante a gestação, é considerado tratamento inadequado (BRASIL, 2022).  

A sífilis é considerada uma doença crônica curável, com potencial enorme 

para trazer grandes problemas para a saúde materno-fetal, o seu tratamento 

evita a evolução da forma mais grave que pode chegar a acometer diferentes 

órgãos e sistemas do corpo humano. Em gestantes, pode ter consequências 

graves, como aborto, prematuridade e natimortalidade. Por este motivo, é 

importante conhecer sobre a doença, devendo os profissionais de saúde 

estarem aptos para os diagnósticos e as orientações de controle e tratamento 

(BRASIL, 2019; BRASIL, 2022). 
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As consultas de pré-natal são essenciais para garantir as mulheres uma 

assistência qualificada e humanizada, para isso é importante que os 

profissionais trabalhem em busca de criar um relacionamento de confiança e 

vinculo. Além disso, é necessário que os profissionais realizem o 

acompanhamento e o tratamento dos parceiros, realizem busca ativa, construam 

fluxos de notificação e que os serviços capacitem seus profissionais para o 

manejo adequado dos casos (VASCONCELOS et al., 2016; BARBOSA, 

GOMES, DIAS, 2011; SOARES et al., 2020). 

Dessa forma, o estudo tem como objetivo geral analisar a assistência 

prestada durante o pré-natal na atenção primária à saúde para mulheres com 

diagnóstico de sífilis. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão de literatura desenvolvida por meio de uma 

pesquisa sistemática realizada na biblioteca Virtual de Saúde (BVS), utilizando 

como critérios de seleção dos artigos que fizeram parte desse estudo: textos 

completos, publicados nos últimos dez anos (2014-2024), no idioma português, 

que discutiam sobre a temática abordada nessa pesquisa.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados revelam que é possível encontrar algumas falhas durante 

a assistência prestada pelos profissionais dos serviços de atenção primária à 

saúde (APS) para as pacientes com sífilis na gestação. Tais como, orientações 

insuficientes, inicio tardio de pré-natal, falha no diagnóstico e/ou diagnostico 

tardio, não realização de testagem de Infecções Sexualmente Transmissíveis 

(IST) e o tratamento inadequado da mulher e seu parceiro. 

Entre os estudos avaliados por Rosa et al., (2020), apenas um revelou o 

manejo adequado da sífilis, pois os outros revelaram que os serviços apresentam 

realização de diagnostico tardio e o tratamento tardio ou inadequado pela 

gestante e seu parceiro. Assim, como nos resultados dessa pesquisa, os 

desafios citados foram encontrados em outro estudo, indicando a dificuldade em 

captar gestante no início da gestação, realizar tratamento adequado, incluindo o 
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do parceiro, a descontinuidade de acompanhamento e a ausência de ações de 

saúde (DOMINGUES, LEAL, 2016). 

Ao avaliar o histórico gestacional das mães entre os 3,407 casos de sífilis 

congênita, um total de 73,6% fez o acompanhamento de pré-natal, entretanto, 

apenas 31,7% tiveram o diagnostico confirmado ainda nesse período, ou seja, a 

maior parte das mulheres só descobriram o diagnóstico de sífilis no momento 

que houve o aborto, parto ou até mesmo após o nascimento (MORAES, 

CORREIA, MACHADO, 2022).  

Em Belo Horizonte o estudo revelou que entre as gestantes com sífilis, 

51,6% teve o início do pré-natal após o primeiro trimestre e que a média de 

consultas foi de 7,1. A realização do Venereal Disease Research Laboratory 

(VDRL) também foi tardio para 56,6% das gestantes (NONATO, MELO, 

GUIMARÃES, 2015). 

Em concordância com esses achados, quando se trata do histórico 

obstétricos de parturientes positivas para sífilis na gestação, grande parte delas 

realizaram acima de seis consultas, entretanto, o teste rápido não foi realizado 

no primeiro atendimento e apesar das realizações das consultas o acesso aos 

exames preconizados durante o período de pré-natal aconteceu de forma tardia 

(FELIX et al., 2022; BECK, SOUZA, 2018). 

Em um estudo realizado com 93 equipes da atenção básica, apenas duas 

dessas não realizam o teste rápido como rotina no pré-natal. Entre os motivos 

estão a falta de testes disponíveis, a falta de estrutura nas unidades de saúde e 

a falta de capacitação dos profissionais para realizarem os testes (ARAÚJO, 

SOUZA, 2020). 

As dificuldades para a realização dos testes foram evidenciadas por Paula 

et al., (2022), revelando que dos 20.286 locais de serviços em diferentes regiões 

do Brasil, um total de 47,7% não tinha disponibilidades de teste suficientes para 

a realização de diagnósticos, apresentando condições inadequadas para 

diagnosticar e tratar gestantes com sífilis.  
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Já no estudo de Figueiredo et al., (2020), entre os serviços de saúde dos 

municípios brasileiros grande parte realiza testes rápidos para sífilis. Ainda foi 

possivel observar que entre as equipes dos munícipios que apresentaram maior 

incidência de sífilis na gestação, também apresentam maior número de testes e 

tratamento realizados. Dessa forma, quanto as taxas de detecção de sífilis em 

gestante estarem apresentando um aumento considerável ao longo dos anos, 

avalia-se o afeito da cobertura de testes rápidos para sífilis na atenção primária. 

(RONCALLI et al., 2021). 

Em outros municípios avaliados, cerca de 59% apresentou um total de 

casos de sífilis congênita inferior ao total de casos de sífilis gestacional. Esses 

representam as equipes com maior percentual de realização de teste rápidos e 

utilização de penicilina. Portanto, reforça-se a ideia de que o aumento na 

capacidade de detecção dos casos de sífilis pode ser um dos fatores que 

justificam o aumento no número de casos de sífilis adquirida, gestacional e 

congênita (FIGUEIREDO et al., 2020). 

Outra dificuldade encontrada, refere-se ao tratamento inadequado das 

gestantes e seus parceiros, aumentando os riscos para a mulher e seu bebê, 

além de diminuir as chances de acabar com a cadeia de transmissão da doença. 

Algumas equipes realizam a prescrição e administração da penicilina, já outros 

enfrentam problemas na prescrição, o que revela que ainda existem algumas 

deficiências dentro dos serviços, em especial durante o acompanhamento de 

pré-natal (ARAÚJO E SOUZA, 2020). E apesar da administração da penicilina 

ser realizada em uma parte considerável de equipes de saúde, os serviços 

espalhados pelo Brasil ainda apresentam limitações quanto ao tratamento para 

sífilis, o que reduz diretamente no acesso ao tratamento e na cadeia de 

transmissão da doença (FIGUEIREDO et al., 2020). 

Um estudou revelou que o tratamento com penicilina foi realizado em 

71,4% das gestantes, entretanto, apenas 19% dos parceiros foram tratados com 

pelo menos uma dose da medicação (NONATO, MELO, GUIMARÃES, 2015). 

Mas, é importante evidenciar que apesar do tratamento do parceiro está 

acontecendo de modo inadequado, este fato ocorre não só pelos erros de 
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prescrição dos profissionais, mas também pela baixa adesão e aceitação desses 

parceiros na utilização da medicação, ocasionando novas infecções (LUCENA 

et al., 2021; BECK, SOUZA, 2018). 

Corroborando com os achados do estudo de Moraes, Correia e Machado 

(2022), observou sobre o tratamento inadequado durante a gestação, onde a 

cada dez mulheres, nove não foram tratadas ou foram tratadas de modo 

inadequada, sendo que apenas 1,6% das mães receberam o tratamento 

adequado e em relação ao tratamento dos parceiros, 67,2% não recebeu o 

tratamento.  

Assim, fica evidente que a oferta de tratamento adequado realizado pelos 

serviços da APS gera impactos nos números de casos de transmissão vertical e 

por este motivo, precisa ser ampliado. O que reforça a necessidade de 

desenvolver habilidades na comunicação, ações de vigilância em saúde e 

qualificação das condutas profissionais, em busca de ampliar o diagnóstico e 

garantir qualidade de tratamento para as gestantes e seus parceiros 

(FIGUEIREDO et al., 2020). 

Outro fato evidenciado, foi a subnotificação, onde cerca de 55,2% dos 

casos de gestantes com sífilis não foram notificadas, o que dificulta conhecer 

realidade do serviço (NONATO, MELO, GUIMARÃES, 2015).  Para Beck e 

Souza (2018), a falta de notificação ou a realização incorreta está relacionado 

as dificuldades dos profissionais na hora de preencher as fichas e isso revela o 

quanto falta aos profissionais que atuam no atendimento de gestante, se 

empoderar do conhecimento, incorporando todos eles nas suas necessidades 

de trabalho, em busca de diminuir os erros (FELIX et al., 2022). 

Em busca de garantir a qualidade da assistência é necessário oferecer as 

gestantes conhecimento sobre a doença. As informações oferecidas no pré-natal 

são fundamentais para auxiliar na compreensão e na colaboração dos cuidados. 

O conhecimento acerca da doença, dos seus riscos e a importância do 

tratamento são fundamentais, no estudo realizado acerca das informações 

recebidas, foi possível identificar que mesmo realizando o acompanhamento, 

muitas mulheres não receberam orientações suficientes em relação a sífilis. 
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Faltando orientações sobre as possíveis complicações e agravos para a saúde 

da mãe, recém-nascido e parceiro, além disso, as informações sobre os métodos 

de diagnósticos e tratamento adequado também foram insuficientes (GOMES et 

al., 2021).  

Entretanto, as condições sociais e as vulnerabilidades como baixa 

escolaridade, dificuldades no acesso aos serviços em que as pacientes estão 

inseridas podem influenciar no acesso e na qualidade da assistência recebida, 

pois se tornam obstáculos para o entendimento das orientações recebidas 

(FELIX et al., 2022; FELIPE et al., 2019). 

Algumas gestantes possuem ciência básica sobre a doença e os cuidados 

na gestação, sobre o preservativo, testes e medicações, porém, algumas 

evidenciaram que as informações foram obtidas via cartazes, anúncios de 

televisão ou nas palestras educativas nas escolas. Assim, é possível sugerir que 

existem falhas na assistência prestadas quanto as orientações realizadas pelos 

profissionais de saúde (GOMES et al., 2021).   

E por se tratar de um problema de saúde persistente a sífilis precisa ser 

encarada de forma importante na assistência pré-natal, de modo que seja 

realizado medidas que englobem a ampliação do diagnostico, o tratamento 

precoce e a organização de fluxos assistências. Portanto, as equipes que 

realizam as condutas adequadas de orientação, realização de testes e a 

tratamento adequado, aumenta a oportunidade de garantir melhores resultados 

(MACEDO et al; FIGUEIREDO et al., 2020). 

Nesse contexto, é possível considerar que a ocorrência de sífilis 

congênita está relacionada as falhas que ocorrem durante o pré-natal, como o 

início tardio, o baixo número de consultas realizadas pelas gestantes, a falta de 

testes realizados durante a gravidez, além do histórico individual, do perfil 

socioeconômico e a aceitação da gravidez. Por este motivo é fundamental que 

ocorra a captação e a adesão em tempo oportuno dessas pacientes, 

possibilitando uma assistência de qualidade, onde a gestante vai receber 

informações cruciais para a prevenção e proteção da sua saúde e do seu filho 

(NONATO, MELO, GUIMARÃES, 2015).   
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Diante disso, existe há necessidade de implementação de novas ações 

que sejam capazes de reduzir a cadeia de transmissão da sífilis, sugerindo 

reestruturação do modelo de atenção dos serviços e a capacitação de 

profissionais para o atendimento adequado, revelando a importância do pré-natal 

de qualidade no combate aos casos de sífilis gestacional (ROSA ET AL., 2020). 

Assim, faz-se necessário a mudança no modelo de atenção à saúde de mulheres 

com sífilis e a assistência oferecida, em busca de reforçar as ações de prevenção 

e promoção da saúde com o objetivo de garantir melhor qualidade de 

atendimento e diminuição dos índices de sífilis gestacional. 

CONCLUSÃO 

Os resultados encontrados nesse estudo revelam a necessidade de 

desenvolver estratégias que busquem capacitar os profissionais que atuam na 

atenção básica em busca de melhorarias no atendimento oferecido para as 

gestantes com sífilis e ações capazes de oferecer conhecimento para auxiliar na 

redução dos danos causados pela doença e na diminuição dos números de 

casos.  
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Resumo 
 
O presente estudo trata sobre a saúde ginecológica das mulheres quilombolas, destacando as 
desigualdades raciais e sociais presentes no acesso aos serviços de saúde no Brasil. Enquanto 
a Estratégia Saúde da Família (ESF) tem sido um marco na promoção da saúde sexual e 
reprodutiva das mulheres, enfatizando o planejamento reprodutivo e a autonomia feminina, as 
mulheres quilombolas enfrentam desafios consideráveis de acesso aos serviços de saúde, 
compreendendo que a realidade da saúde dessas mulheres é marcada por obstáculos, incluindo 
acesso limitado a serviços básicos de saúde ginecológica, como consultas e exames 
preventivos, devido às barreiras geográficas e ao racismo institucional. Diante desses desafios, 
políticas públicas inclusivas e sensíveis à diversidade cultural se tornam essenciais para garantir 
o direito à saúde dessas mulheres e promover a equidade no acesso aos serviços de saúde. A 
metodologia deste estudo baseou-se em uma revisão bibliográfica qualitativa, que buscou 
examinar as condições de saúde das mulheres quilombolas, especialmente no contexto da 
saúde ginecológica, contribuindo assim para uma reflexão aprofundada sobre essa temática e 
seu impacto na promoção da saúde integral. 
 
Palavras-chave: mulheres quilombolas, saúde ginecológica, desigualdades sociais. 
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INTRODUÇÃO 

A saúde ginecológica da mulher quilombola é uma área de grande 

importância devido às desigualdades raciais e sociais que permeiam o acesso 

aos serviços de saúde e o cuidado adequado no Brasil. A Estratégia Saúde da 

Família (ESF) tem se destacado como uma referência para a saúde sexual e 

reprodutiva das mulheres, priorizando o planejamento reprodutivo e sua 

autonomia. Nesse sentido, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 

Mulher (PNAISM) foi criada em 2004 para apoiar o cuidado feminino, incluindo 

questões de gênero, raça e diversidade (BRASIL, 2004). No entanto, as barreiras 

de acesso, o racismo institucional e as condições geográficas das comunidades 

quilombolas representam desafios significativos para a promoção da saúde 

ginecológica dessas mulheres. 

O termo "quilombo" remonta um importante contexto histórico brasileiro, 

representando espaços de resistência e autonomia construídos por 

comunidades formadas por pessoas negras que fugiam da escravidão. Estes 

locais não apenas abrigavam os fugitivos, mas também se tornavam centros de 

preservação cultural e resistência política contra a opressão. Segundo consta no 

Guia de Políticas Públicas para Comunidades Quilombolas, elaborado pelo 

programa Brasil Quilombola no ano de 2013, o conceito de “quilombo” pode ser 

definido como:  

São grupos étnico‐raciais segundo critérios de auto atribuição, com 

trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com 

presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão 

histórica sofrida. (Brasil, 2013, p. 08) 

As mulheres quilombolas desempenham um papel central nesse contexto, 

pois, ao longo da história, foram fundamentais na manutenção das tradições, no 

cuidado com a família e na transmissão dos conhecimentos ancestrais. Elas 

enfrentaram e continuam enfrentando desafios específicos relacionados à 

saúde, ao acesso a serviços básicos e luta contra o racismo e a discriminação 

de gênero. Assim, o termo "mulher quilombola" não apenas descreve uma 

identidade étnica e cultural, mas também carrega consigo as experiências 
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históricas e as lutas por reconhecimento, igualdade e justiça social. Lopes (2005, 

p.09) afirma: 

No Brasil, não foi, e nem tem sido fácil, a luta para viabilizar as questões 

de saúde da população negra. As crenças e as atitudes sobre os negros têm sido 

traduzidas em políticas e arranjos sociais que limitam as oportunidades e a 

expectativa de vida. Isso porque, em sendo o racismo um fenômeno ideológico, 

sua dinâmica é revitalizada e mantida com a evolução das sociedades, das 

conjunturas históricas e dos interesses dos grupos, fazendo do racismo o 

fabricante e o multiplicador das vulnerabilidades a que estão submetidas a 

população negra. (Lopes, 2005, p. 09)  

A realidade da saúde da mulher quilombola é marcada por uma série de 

desafios e obstáculos que refletem as desigualdades estruturais presentes na 

sociedade brasileira. Apesar dos avanços na política de saúde e na promoção 

da igualdade racial, as mulheres residentes em quilombos ainda enfrentam 

desafios significativos no acesso aos serviços básicos de saúde, tais como 

cuidados ginecológicos adequados.  

Acerca desse pensamento,  

As mulheres negras têm menos acesso à educação, possuem status 

social e econômico mais baixos, encontram-se sob as piores condições de vida 

e de moradia e, no que se refere à saúde reprodutiva, têm menos acessos aos 

métodos contraceptivos e apresentam maiores chances de engravidas ainda que 

não o desejem. Não é por coincidência que elas estejam em maior número nas 

regiões mais pobres e que tenham maiores problemas na gravidez, parto, 

puerpério e morte materna. (Cordeiro, 2006, p.90) 

Nesse sentido, torna-se possível compreender que as condições 

geográficas das comunidades quilombolas, muitas vezes localizadas em áreas 

rurais remotas e de difícil acesso, tornam ainda mais complexo o acesso a esses 

serviços. Além disso, o racismo institucional e as barreiras socioeconômicas 

contribuem para a exclusão e marginalização dessas mulheres no sistema de 

saúde, impactando negativamente sua saúde física, mental e reprodutiva. Nesse 

contexto, torna-se essencial a implementação de políticas públicas efetivas e 
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inclusivas, que considerem as especificidades culturais e as necessidades das 

mulheres quilombolas, visando garantir o seu direito à saúde e promover um 

acesso integral a estes serviços. 

No que diz respeito ao cuidado ginecológico, o processo para essa 

camada vulnerável da sociedade pode ser bastante desafiador. Devido às 

condições geográficas das comunidades quilombolas, muitas vezes localizadas 

em áreas remotas e de difícil acesso, o acesso a serviços de saúde, como 

consultas ginecológicas e exames preventivos, pode ser limitado.  

Além disso, o racismo institucional pode levar a uma falta de acolhimento 

e respeito por parte dos profissionais de saúde, o que pode gerar desconforto e 

desconfiança por parte dessas mulheres em relação aos serviços de saúde. 

Como resultado, muitas mulheres quilombolas acabam recorrendo a 

práticas de cuidado informal, como remédios caseiros e conhecimentos 

tradicionais transmitidos de geração em geração.  

METODOLOGIA  

A metodologia adotada neste trabalho se fundamenta na abordagem de 

revisão bibliográfica, conforme proposto por Lakatos e Marconi (2003), que 

enfatiza que este método nos possibilita entrar em contato direto com o 

conhecimento produzido sobre o tema, examinando-o sob diferentes óticas e 

enfoques. Assim, buscamos não apenas repetir ou copiar o que já foi dito, mas 

contribuir para uma reflexão aprofundada sobre a saúde ginecológica das 

mulheres quilombolas e seu papel na promoção de saúde integral em nosso 

país. 

Este estudo baseou-se em uma revisão bibliográfica que buscou analisar 

as condições de saúde das mulheres quilombolas, com foco na saúde 

ginecológica. Foram selecionados artigos que abordassem a temática da saúde 

ginecológica das mulheres afrodescendentes, com ênfase nas comunidades 

quilombolas. A análise dos artigos foi realizada de forma qualitativa, 

considerando os principais aspectos relacionados à saúde ginecológica. 
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RESULTADOS 

Os resultados da revisão bibliográfica destacam as dificuldades 

enfrentadas pelas mulheres quilombolas no acesso aos serviços de saúde 

ginecológica. As condições geográficas das comunidades, muitas vezes 

localizadas em áreas de difícil acesso, dificultam a realização de consultas e 

exames ginecológicos de rotina, assim como o acesso à saúde no geral. Além 

disso, o racismo institucional e a falta de políticas públicas adequadas a esses 

povos tradicionais contribuem para a vulnerabilidade dessas mulheres em 

relação à saúde ginecológica. 

Embora essas práticas possam ser valiosas em alguns casos, elas não 

substituem a necessidade de cuidados médicos regulares e preventivos. 

Portanto, é fundamental que haja políticas e programas de saúde que levem em 

consideração as especificidades culturais e as necessidades das mulheres 

dessa realidade, garantindo o acesso igualitário a serviços de saúde 

ginecológica de qualidade, com respeito à sua autonomia e dignidade. 

CONCLUSÃO 

Diante das dificuldades enfrentadas pelas mulheres quilombolas no 

acesso à saúde ginecológica, é necessário o desenvolvimento de políticas 

públicas mais efetivas e inclusivas. A ESF pode desempenhar um papel 

fundamental nesse processo, promovendo ações de conscientização, prevenção 

e cuidado voltadas especificamente para as mulheres desta realidade. Além 

disso, é fundamental o envolvimento da comunidade quilombola na elaboração 

e implementação de políticas de saúde que atendam às suas necessidades 

específicas de seu povo. A promoção da saúde ginecológica das mulheres 

quilombolas é essencial para garantir seus direitos reprodutivos e sua qualidade 

de vida. 
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Resumo 
 
Introdução: Fundamentado nas diretrizes da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) 
e da Política nacional de Práticas integrativas e complementares (PNPIC), em 2014 o Projeto 
Jardim da Saúde na Unidade de Saúde da Família Forte São João – Vitória-ES  (região de 
conflitos e violência) surge a partir da elevada demanda de usuários com queixa de insônia, 
ansiedade, estresse, que afetam a qualidade de vida, gerando uma grande demanda por 
medicação “controlada”. Objetivo: Proporcionar um espaço de troca e experiências sobre vida 
saudável, benefícios das plantas medicinais e alimentos orgânicos para a saúde; resgatar a 
autoestima e o saber tradicional do uso de chás e xaropes; estimular o cultivo em pequenos 
espaços; incentivar a utilização de tratamentos naturais para reduzir a medicalização. Método: 
Rodas de Conversa e oficinas periódicas alusivas ao calendário de datas comemorativas e à 
situação epidemiológica do território (dengue, outubro rosa); ação de educação ambiental com 
crianças. A sustentabilidade ocorre com a coleta de água do ar-condicionado para irrigação das 
plantas e vasilhas de uso comum para o plantio. Resultados: Observou-se melhora na 
autoestima, qualidade do sono, redução do estresse, empoderamento, adoção de hábitos 
saudáveis, resgate da cultura local, promovendo a educação ambiental e aumento do consumo 
de chás e xaropes pela comunidade, cultivados em seus próprios jardins. Conclusão: Observou-
se nas narrativas que o uso de chás e xaropes auxiliou na melhora da saúde. A distribuição de 
mudas de plantas incentivou o cultivo e criação de jardins, impactando a família e comunidade. 
 
Palavras-chave: plantas medicinais, promoção saúde, sustentabilidade, cultura popular. 
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INTRODUÇÃO  

A Promoção de Saúde na Atenção Primária em Saúde (APS) visa 

desenvolver ações que refletem sobre o processo saúde-doença motivando 

formas mais amplas de intervenção sobre os condicionantes e determinantes 

sociais de saúde, de forma Intersetorial e com participação popular, favorecendo 

escolhas saudáveis por parte dos indivíduos e coletividades no território onde 

vivem e trabalham (Brasil, 2010). 

Temos como base institucional as diretrizes da Política Nacional de 

Promoção da Saúde (PNPS), da Política nacional de Práticas integrativas e 

complementares (PNPIC) e Política Municipal de Plantas medicinais e 

medicamentos fitoterápicos (2009) que há 21 anos definiu o conceito jardim 

terapêutico, como espaço de trocas de saberes e respeito ao conhecimento 

tradicional das plantas medicinais (Brasil, 2006). 

O Projeto Jardim da Saúde na Unidade de Saúde da Família Forte São 

João, no município de Vitória-ES, localizada numa região de conflitos e violência 

nasceu em 2014 a partir de reflexões de equipe de saúde (psicóloga e assistente 

social) sobre os fatores determinantes e condicionantes em saúde, com elevada 

procura dos usuários por atendimentos, com queixa de insônia, ansiedade, 

estresse e outros males que afetam diretamente a qualidade de vida dessas 

pessoas e das outras que as cercam, gerando uma grande demanda por 

medicação “controlada. Assim o objetivo é proporcionar um espaço de troca 

entre os usuários e profissionais sobre vida saudável e experiências sobre os 

benefícios das plantas medicinais e alimentos orgânicos para a saúde, resgatar 

a autoestima e o saber tradicional do uso de chás que auxiliam no cuidado de 

sintomas como insônia, ansiedade, agitação, estresse; estimular o cultivo em 

pequenos espaços (hortas urbanas); incentivar a utilização de tratamentos 

naturais para reduzir a medicalização. 
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MÉTODO  

Em 2015 iniciamos com a mobilização interna e capacitação dos 

profissionais com a assessoria de uma médica homeopata e Referência Técnica 

em Práticas Integrativas e Complementares, (PICs) da Secretaria Municipal da 

Saúde. No planejamento e execução das ações, envolvemos os profissionais do 

Serviço Social, psicologia, farmácia, odontologia, médica homeopata e 

engenheiro agrônomo do Programa de Fitoterapia. 

 Identificou-se áreas disponíveis na Unidade de Saúde e definiu-se uma 

área na frente da Unidade de Saúde. Visando a sustentabilidade do projeto 

(iniciado em tempos de racionamento de água) coleta-se água do ar-

condicionado para usar na irrigação das plantas e vasilhas de uso comum (caixa 

de leite, galão de amaciante de roupa) para servir de regador e vasos para 

plantio numa parceria com a comunidade, mudas do viveiro de plantas 

medicinais da PMV e doações de terceiros.  

O trabalho com a comunidade é realizado por meio de Rodas de conversa 

e oficinas temáticas periódicas alusivas ao calendário de datas comemorativas 

e a situação epidemiológica do território, como por exemplo: dia internacional da 

mulher realiza-se oficinas sobre as plantas que auxiliam no alivio do stress, 

cólicas menstruais, TPM, menopausa; dia das mães, plantas e alimentos que 

proporcionam beleza, redução de inchaço das pernas já que o território possui 

geografia elevada; outubro rosa, plantas que auxiliam no aumento da imunidade 

e melhora do sono, e oficina de xaropes e chás nos meses antecedentes ao 

inverno, repelente como forma de prevenção contra a dengue, zika e 

chikungunya, sal de ervas aromáticas para redução do uso de temperos 

industrializados.  

Realiza-se divulgação das oficinas com o Dia do Chá, onde se oferece 

chá feito com plantas do Jardim da Saúde e entrega-se convite para próxima 

oficina e também há divulgação nas redes sociais da comunidade local. Nas 
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oficinas também se distribui mudas de plantas medicinais cultivadas no Jardim 

da Unidade de Saúde. 

Outra prática que realizada é o atendimento da auriculoterapia, com 

agendamento prévio. 

 No ano de 2020, as atividades foram suspensas devido a pandemia do 

COVID-19. Em 2021, ainda com a restrição da epidemia, não foram realizadas 

as oficinas, mas houve a divulgando os benefícios das plantas medicinais 

através de painel temático fixado na recepção da Unidade de Saúde e com o Dia 

do Chá uma vez por semana, distribuímos mudas para usuários poderem fazer 

chás e xaropes.  

RESULTADOS  

Conforme a Política Nacional da Práticas Integrativas- PNPIC do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e estudos têm demonstrado que as práticas integrativas 

e suas abordagens, contribuem para a ampliação da corresponsabilidade dos 

indivíduos pela saúde, contribuindo assim para o aumento do exercício da 

cidadania. A implantação ou implementação da PNPIC no SUS, possibilita 

acesso a serviços antes restritos a prática de cunho privado. 

Durante as rodas e oficinas foram constatados por meio de narrativas e 

acompanhamento da equipe de saúde mudanças de atitudes, uma melhora na 

autoestima, na qualidade do sono, redução do estresse, motivação para sair de 

casa, empoderamento, adoção de hábitos saudáveis que replicam na família e 

na comunidade. Há relatos de moradores já terem seu próprio jardim e estarem 

utilizando de suas plantas para fazerem os seus próprios chás e xaropes.  

Na auriculoterapia, temos os relatos de melhora no sono, ansiedade, 

alívio de dores e no vício em tabaco.  
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CONCLUSÃO 

  Dentre os avanços observa-se o resgate da cultura local e aumento do 

consumo de chá e xaropes pela comunidade, ampliação do cuidado da 

população e apropriação do Jardim da Saúde pois passaram a auxiliar na 

manutenção com mais solidariedade, sendo mais proativos. Percebeu-se 

também nas narrativas que sentem falta das atividades de educação popular em 

saúde com as plantas medicinais no período de pandemia e que continuam 

utilizando as receitas com as plantas medicinais e replicando a ideia no bairro 

onde moram. Os resultados com a auriculoterapia, são pacientes mais dispostos 

com melhora na sua qualidade de vida, menos tensão, dores, melhora do sono, 

redução da ansiedade. 

Quando realizamos oficina/grupos não estamos trabalhando somente a 

saúde física e biológica, mas também a saúde mental, a interação social do 

indivíduo, o fortalecimento e o sentimento de pertencimento a uma comunidade, 

a um grupo, resgate das histórias de infância e cultura popular local e 

trabalhando a educação ambiental. 
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Resumo  
 

Introdução: Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) desenvolvidas pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) possui intuito de promover um pacto global e 
desenvolver uma população mais sustentável, onde um desses objetivos visa a segurança 
alimentar, tornando imprescindível a ideia de promoção de hábitos saudáveis. Objetivo: Analisar 
os principais fatores da insegurança alimentar e sua relação com a vulnerabilidade 
social.  Método: Trata-se de uma revisão integrativa realizada em uma busca na base de dados 
da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Para a busca utilizou-se os descritores baseados no Decs, 
e assim montou a estratégia de busca: Segurança Alimentar AND Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável AND Agenda 2030. Os critérios de inclusão definidos para a presente revisão foram: 
Artigos com texto completo, e idioma português e inglês, disponíveis nos últimos 5 anos. Deste 
modo, teses, mestrados e dissertações foram excluídos nesse estudo.  Resultados: Foram 
encontrados 31 estudos na BVS. No processo de inclusão, sendo eles textos completos, com 
idioma português e inglês e publicações nos últimos 10 anos, restaram 72 artigos, onde, 
posteriormente, após leitura de título foram selecionados 10 artigos para leitura criteriosa e 
completa. Após a leitura, 7 compuseram a escrita final. Conclusão: Observou-se a necessidade 
de políticas públicas para preservar o direito à uma alimentação saudável, visando combater a 
insegurança alimentar e promover uma alimentação adequada para toda a população.  
 
Palavras-Chave: Segurança Alimentar. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Agenda 
2030.  
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INTRODUÇÃO  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) correspondem  a 

uma agenda desenvolvida pela Organização das Nações Unidas (ONU) com o 

intuito de promover um pacto global sobre a temática e desenvolver 

mundialmente a sociedade de forma sustentável, este plano de ação envolve e 

tem apoio de 193 países-membros.  

Entretanto, um destes objetivos é a ODS 2 que visa “Acabar com a fome, 

alcançar a segurança alimentar e a melhoria da nutrição e promover a agricultura 

sustentável”, se tornando imprescindível a ideia de promover hábitos saudáveis, 

uma dieta sustentável com alimentos de boa qualidade proporcionados pela 

agricultura, evitando os problemas de desnutrição a nível mundial,  esse linear 

de metas segue conforme a agenda até 2030.    

A Organização das Nações Unidas elabora indicadores sobre a situação 

de cada objetivo da ODS, que analisa a proximidade ou a distância de se chegar 

à meta final. Para aperfeiçoar esses indicadores é preciso um envolvimento 

multinacional de grande escala, com a ajuda de programas e políticas públicas 

para acabar com a fome. Uma dessas composições mostra claramente como o 

Brasil se situa diante dessa problemática  de fome e insegurança alimentar. 

Segundo o relatório, 70,3 milhões de pessoas estavam em 2022 em estado de 

insegurança alimentar moderada, que é quando possuem dificuldade para se 

alimentar. O levantamento também aponta que 21,1 milhões de pessoas no país 

estavam em 2022 em insegurança alimentar grave, caracterizado por estado de 

fome (Brasil, 2023).   

É pertinente que esse estudo expandido contribua de forma positiva para 

a comunidade científica que revela seu valor significativo sobre uma abordagem 

holística e territorial que visa acabar com a pobreza e a fome de todos os 

indivíduos. Analisando os dados e as razões pelos quais se tem um acesso 

restrito a uma nutrição de qualidade, este trabalho auxiliou no entendimento 

sobre políticas públicas, implementação de novas estratégias para reduzir a 
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pobreza e proporcionar o acesso a uma alimentação saudável, rica em nutrientes 

de boa procedência, dispondo-se para melhorar a qualidade de vida da 

sociedade no âmbito mundial    

  Desse modo, o objetivo principal deste estudo é analisar os 

principais fatores da insegurança alimentar e sua relação com a vulnerabilidade 

social.  

MÉTODO  

Trata-se de revisão integrativa elaborada a partir das seguintes etapas: 

estabelecimento da hipótese e objetivos da revisão; seleção da amostra através 

do estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão de artigos; definição das 

informações a serem extraídas dos artigos selecionados; análise dos resultados; 

discussão e apresentação dos resultados e a apresentação da revisão.  

Para nortear a revisão, formulou-se o seguinte questionamento: Quais os 

principais fatores da insegurança alimentar no Brasil e a sua relação com a 

vulnerabilidade social?  

Para seleção dos artigos foi realizada uma busca na base de dados da 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Para a busca utilizou-se os descritores 

baseados no Decs, e assim montou a estratégia de busca: Segurança Alimentar 

AND Objetivos do Desenvolvimento Sustentável AND Agenda 2030. Os critérios 

de inclusão definidos para a presente revisão foram: Artigos com texto completo, 

e idioma português e inglês, disponíveis nos últimos 5 anos. Deste modo, teses, 

mestrados e dissertações foram excluídos nesse estudo.   

RESULTADOS  

Inicialmente, foram encontrados 31 estudos na BVS. No processo de 

inclusão, sendo eles textos completos, com idioma português e inglês e 

publicações nos últimos 10 anos, restaram 72 artigos, onde, posteriormente, 
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após leitura de título foram selecionados 10 artigos para leitura criteriosa e 

completa. Após a leitura, 7 compuseram a escrita final.  

Quadro 1 - Descrição dos principais estudos encontrados com seus respectivos anos de 

publicação.  

Autores, ano 
de 
publicação  

Título  Tipo de 
Estudo  

Objetivo  Principais fatores da 
insegurança alimentar:  

Olumide 
Arigbede, 
Oluwaseun 
Kilanko, 
Oluwatomilola 
Joy Arigbede 
e Olayemi 
Mateus  
  
2023  

Fome, segurança 
alimentar e 
soberania: 

necessidade de 
abordagens de 
saúde pública 
baseadas em 

evidências para 
cumprir os 

objetivos de 
desenvolvimento 

sustentável  

Não 
identificado  

Analisar a 
necessidade de 
abordagens de 
saúde pública 
baseadas em 

evidências para 
cumprir os objetivos 
de desenvolvimento 

sustentável  

Grau de escolaridade das 
populações vulneráveis;  
• Carência de 

programas de educação e 
segurança alimentar;  

• Desenvolvimento 
de um sistema de 

vigilância alimentar 
fiável;  

• Reforço dos 
sistemas sociopolíticos;  

• Disponibilidade e 
acessibilidade de 
produtos frescos;  

Maria 
Fernanda 
Petroli 
Frutuoso, 
Cássio 
Vinícius 
Afonso Viana, 
Rosilda 
Mendes, 
Paulo Santos 
de Almeida, 
Nina 
Wallerstein, 
Marco 
Akerman  

Direito humano à 
alimentação 
adequada e 
objetivos do 

desenvolvimento 
sustentável: 

interferências 
coletivas com 
crianças em 

periferias 
vulnerabilizadas  

Estudo 
qualitativo  

Analisar as relações 
entre o Direito 

Humano à 
Alimentação 

Adequada (DHAA) e 
os  Objetivos do 
Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) 
que emergem de 

ações dialógicas com 
crianças e 

adolescentes em 
periferias urbanas 

vulnerabilizadas de 
São Vicente, São 

Paulo  

Não acesso à 
alimentação; local de 

residência em periferias.  

DISCUSSÃO  

Nessa revisão integrativa buscou-se os principais estudos que 

contemplam os principais fatores da insegurança alimentar e sua relação com a 

vulnerabilidade social.  

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Arigbede%20O%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Arigbede%20O%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Kilanko%20O%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Kilanko%20O%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Arigbede%20OJ%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Arigbede%20OJ%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Matthew%20O%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Matthew%20O%5BAuthor%5D
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Conforme o Ministério da Saúde do Brasil, 2023, a alimentação e nutrição 

da população são direitos para uma promoção e proteção da saúde, bem como 

o desenvolvimento e a qualidade de vida.   

Com isso, de acordo com o relatório de Situação da Segurança Alimentar 

e Nutricional do ano de 2022, aproximadamente 29,3% da população mundial se 

encontrava em insegurança alimentar moderada ou grave em 2021. Ao 

analisarmos os níveis mais graves da insegurança, os números são alarmantes, 

correspondendo a 924 milhões de pessoas (Unicef, 2022).    

A insegurança alimentar pode ser mensurada internacionalmente pela 

escala The Food Isecurity Experience Scale (FIES-SM), composta por oito 

perguntas que dizem sobre o acesso da população à alimentação adequada 

(FAO, 2018). Em contraponto, no Brasil adota-se a  Escala Brasileira de Medida 

Domiciliar de Insegurança Alimentar - Ebia, que na análise dos dados classifica 

os domicílios entrevistados em quatro categorias: Segurança alimentar, 

Insegurança alimentar leve, Insegurança alimentar moderada, Insegurança 

alimentar grave (Brasil, 2023).  

Além disso, o nível socioeconômico da população tem grande influência 

na segurança alimentar, pois quase 3,1 bilhões de pessoas não podiam pagar 

por uma alimentação saudável em 2021, correspondendo a um aumento de 112 

milhões quando comparado com o relatório de 2019. Ademais, a desigualdade 

de gênero sofreu um aumento, pois 31,9% das mulheres tinham insegurança 

alimentar em vista de 27,6% dos homens (Unicef, 2022).   

Por fim, políticas públicas são necessárias para a preservação do direito 

à uma alimentação saudável da população. No Brasil, a partir da lei nº 11.346, 

de 15 de setembro de 2006, instituiu a Política Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional - PNSAN, envolvendo o governo e a sociedade civil em programas 

como: acesso à água, programa de aquisição de alimentos, distribuição de 

alimentos e ações de apoio a educação alimentar e nutricional (Brasil, 2023).  
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CONCLUSÃO  

Em suma, a análise dos dados e informações apresentadas destaca a 

importância crucial da alimentação e nutrição para a promoção da saúde, o 

desenvolvimento e a qualidade de vida da população, conforme preconizado 

pelo Ministério da Saúde.   

Os números alarmantes revelados pelo Relatório de Situação da 

Segurança Alimentar e Nutricional de 2022 apontam para um cenário global 

preocupante, com aproximadamente 29,3% da população mundial enfrentando 

insegurança alimentar moderada ou grave em 2021.  

Sendo assim, ressalta-se a necessidade premente de políticas públicas 

para preservar o direito à uma alimentação saudável. Essas iniciativas visam 

combater a insegurança alimentar e promover uma alimentação adequada para 

toda a população.  
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